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RESUMO 

 

 

CAMPOS, José Adolfo Snajdauf de. Engenheiros e Astrônomos: o ensino da Astro-
nomia aplicada e a prática de Astronomia observacional na Escola Politécnica / Es-
cola Nacional de Engenharia do Rio de Janeiro (1874-1965). Rio de Janeiro, 2012. 
Tese (doutorado em História das Ciências, das Técnicas e Epistemologia) - Progra-
ma de Pós-Graduação em História das Ciências, das Técnicas e Epistemologia - 
HCTE, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2012. 
 

 

 

Uma extensiva pesquisa de documentação primária foi feita para apresentar 

em que condições ocorreram e como se desenvolveu o ensino de Astronomia apli-

cada e a prática de observações astronômicas associadas ao ensino, necessária pa-

ra a formação de engenheiros na Escola Politécnica do Rio de Janeiro e sucessoras, 

desde 1874 até a década de 1960, quando a Astronomia deixou de ser ensinada na 

Escola de Engenharia da UFRJ. No período houve uma valorização do ensino de 

Astronomia até o início da segunda década do século XX, seguida de um progressi-

vo declínio representado pela diminuição da importância relativa da astronomia na 

cadeira e pelo abandono das instalações do Observatório da Escola. A valorização 

do ensino e da prática astronômica ocorrida nos primeiros 35 anos da Escola Poli-

técnica deveu-se primordialmente a atuação de Manoel Pereira Reis, lente catedráti-

co de Astronomia, ajudado pela filosofia positivista que era então dominante na elite 

cultural brasileira.  O declínio ocorreu devido à mudança de foco da cadeira de As-

tronomia para privilegiar as suas aplicações à Geodésia e à Cartografia, necessida-

des que o país tinha no seu processo de modernização e desenvolvimento. A prática 

astronômica feita no Observatório da Escola ficou muito prejudicada devida a trans-

ferência incompleta das instalações quando da mudança do morro de Santo Antonio 

para o morro do Valongo no período de 1924-1926. 

 

Palavras-chave: Ensino de Astronomia. Observatório do Valongo. Escola Politécni-

ca. 



ABSTRACT 

 

 

CAMPOS, José Adolfo Snajdauf de. Engenheiros e Astrônomos: o ensino da Astro-
nomia aplicada e a prática de Astronomia observacional na Escola Politécnica / Es-
cola Nacional de Engenharia do Rio de Janeiro (1874-1965). Rio de Janeiro, 2012. 
Tese (doutorado em História das Ciências, das Técnicas e Epistemologia) - Progra-
ma de Pós-Graduação em História das Ciências, das Técnicas e Epistemologia - 
HCTE, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2012. 
 

 

An extensive search of primary documentation was made to show in what 

conditions have occurred and how developed the teaching of applied astronomy and 

the practice of astronomical observations related to education, necessary for the 

formation of engineers at the Polytechnic School of Rio de Janeiro and successor, 

since 1874 until the 1960s, when astronomy was no longer taught in the School of 

Engineering at UFRJ. During the period there was an appreciation of the teaching of 

astronomy until the beginning of the second decade of the twentieth century, followed 

by a progressive decline shown by the decrease of the relative importance of 

astronomy in the chair and the abandonment of the facilities of the School 

Observatory. The increase of astronomical education and practice occurred in the 

first 35 years of the Polytechnic was primarily due to the action of Manoel Pereira 

Reis, professor of Astronomy of the School, aided by the positivist philosophy which 

was then the dominant in the Brazilian cultural elite. The decline was due to the shift 

of focus in the chair of Astronomy to favor its applications to Geodesy and 

Cartography, needs of the country in the process of modernization and development. 

The astronomical practice made in the school Observatory was badly damaged due 

to incomplete transfer the facility when moving from the hill of San Antonio to the hill 

of Valongo in the period 1924-1926. 

 

Key Word: Astronomy Education; Valongo Observatory; Politécnica School. 
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo Bernal (1971), a primeira dificuldade quando se estuda as origens 

da Ciência, é que a Ciência não apareceu inicialmente sob uma forma reconhecível, 

mas foi se distinguindo gradualmente dos aspectos mais cotidianos da vida cultural.  

A expressão da Ciência foi inicialmente verbal e mais tarde tornou-se escrita, resul-

tando que as idéias e teorias da Ciência foram arquitetadas a partir da vida social, 

que estava ligada por sua vez à religião, à mágica e à filosofia.  A cultura dos povos 

antigos influenciou a nossa cultura de hoje através de uma cadeia de tradições, que 

só no passado recente vem de tradições escritas.  O conjunto de nossa civilização 

científica cresceu a partir de técnicas materiais e instituições sociais do nosso pas-

sado distante. 

A identificação dos primeiros conhecimentos astronômicos é uma tarefa difícil, 

já que a Astronomia é reconhecidamente uma das mais antigas ciências. Os conhe-

cimentos astronômicos dos homens do paleolítico e do neolítico são muito difíceis de 

saber com certeza, porque eles não possuíam escrita.  As informações eram passa-

das de geração para geração através da tradição oral, de desenhos e pinturas em 

cavernas e de monumentos erigidos em pedra (Megálitos).  A recuperação das in-

formações é incerta e cheia de suposições e hipóteses. 

As cavernas da Pedra Lascada na França e na Espanha (≈ 35.000 a.C.) a-

presentam figuras de homens, de animais, sobre o ato da caça, mas nenhuma de 

objetos astronômicos1, revelando que os céus não eram objeto de preocupação 

maior e sim a alimentação.  Há cerca de 5500 anos os povos proto-europeus come-

çaram a construir colunas ou círculos de pedras - a mais antiga estrutura datando de 

cerca de 3500 a.C..  A maior parte das Estruturas Megalíticas encontradas na Euro-

pa, com possível significado astronômico, está na Inglaterra, Escócia e Irlanda. 

Também, existem muitas estruturas de pedra na África e nas Américas, inclusive no 

Brasil2. 

                                                      
1
 Recentemente foram encontrados os mais antigos desenhos das Fases da Lua, segundo alguns arqueólogos, 

nas cavernas de Lascaux e que datam de cerca de 13.000 a.C. 
2
 O astrônomo Germano Bruno Afonso tem feito vários trabalhos acerca de sítios arqueológicos no Brasil que 

possuem megálitos com significado astronômico. 
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O principal sítio megalítico conhecido é Stonehenge, cujo possível significado 

astronômico das estruturas em pedra foi estudado inicialmente por Gerald Hawkins 

(1928-2003) na década de 1960. Foram identificados alinhamentos das pedras mar-

cando o nascer do Sol em datas especiais como os Solstícios3 e pontos do nascer 

da Lua mais meridional e mais setentrional. Estes sítios megalíticos eram centros de 

rituais mágicos dedicados aos deuses, onde as posições do Sol, da Lua e eventual-

mente de algum planeta eram observadas na busca de um significado místico que 

poderia revelar os desejos dos deuses.   

A identificação destes sítios como observatórios astronômicos é equivocada 

porque estes locais se destinavam a cultos místicos aos deuses, representados pe-

los astros, e eram apenas registradas posições aparentes ao nascer e no ocaso, 

sem que isto revelasse um interesse pela natureza intrínseca desses astros. Uma 

analogia equivalente seria como considerar as Igrejas como locais construídos para 

o estudo de História, embora as suas estruturas e objetos possam ter valores históri-

cos. Pode-se definir o Observatório Astronômico como um local onde se realizam 

observações de objetos celestes e fenômenos associados de modo sistemático, com 

o objetivo de estudar sua natureza e propriedades dinâmicas. 

O aparecimento da Agricultura, há cerca de 10 000 anos, marcou o início do 

Período Neolítico, que se estendeu de 8 000 a.C. até 3 000 a.C. aproximadamente.  

No Neolítico, os homens se agrupavam em pequenas vilas e surgiram a tecelagem, 

a cerâmica, alem da religião organizada e o simbolismo pictórico.  A agricultura em 

larga escala espalhou-se nas regiões dos vales banhados por grandes rios e lagos 

e, como conseqüência, comunidades estáveis desenvolveram-se nos vales férteis 

dos rios Tigre-Eufrates na Mesopotâmia (~ 6000 a.C.), do Nilo no Egito (~ 4500 

a.C.), do Huang na China (~ 4000 a.C.) e do Indus na Índia (~ 3000 a.C.).  

A primitiva agricultura era suficiente para abastecer os habitantes das peque-

nas vilas, mas quando os habitantes das vilas começaram a praticar a agricultura em 

amplos vales cortados por grandes rios, houve um notável aumento de produtividade 

e um excesso de oferta de grãos, levando a um crescente comércio entre as comu-

nidades vizinhas.  A cooperação entre várias vilas para um melhor aproveitamento 

                                                      
3
 Pontos em que o Sol se encontra mais ao norte ou mais ao sul para um lugar e que marcam o início das esta-

ções do inverno ou verão para locais no hemisfério sul terrestre. Para localidades no hemisfério norte assinala 
o início do verão e do inverno. 
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das águas dos rios levou à criação de centros maiores onde havia não somente a-

gricultores, mas também artesãos, comerciantes e administradores. 

Na Idade do Bronze, que se seguiu ao Neolítico, apareceram os metais, a ar-

quitetura, a roda e ocorreu um desenvolvimento social muito importante - a criação 

de cidades. A cidade tornou possível uma série de avanços técnicos, além de com-

plexas invenções intelectuais, políticas e econômicas, tais como os números, a escri-

ta e o comércio.  As cidades nasceram entorno de um templo, no qual havia um 

deus assistido por seus sacerdotes.  A habilidade de contar e calcular, derivada das 

necessidades práticas de administração do templo, foi de uso imediato na confecção 

de calendários e no desenvolvimento inicial da Astronomia.  

Os sacerdotes formaram a primeira classe dos administradores, responsáveis 

pela distribuição de água e de sementes, pela datação das épocas da semeadura e 

da colheita, pelo armazenamento dos grãos, pela coleção e divisão dos rebanhos e 

seu produto. A cidade deu oportunidade para o surgimento de um sistema de clas-

ses mais evoluído, de um governo organizado, da política e das primeiras áreas de 

uma ciência consciente - Astronomia, Medicina e Química. 

A agricultura praticada em larga escala impunha o conhecimento das épocas 

da semeadura e da colheita, que dependiam de um planejamento anual e não men-

sal. Os povos mais antigos marcavam o início das estações pelo nascer ou pelo po-

ente helíaco de algumas estrelas brilhantes4. Depois surgiu o Calendário baseado na 

posição do Sol, que foi a primeira grande aplicação prática cuja construção dependia 

da determinação da Duração do Ano (≈ 365,25 dias) e que envolvia observações 

prolongadas e cuidadosas da posição do Sol e das Estrelas5. 

Com a transformação das primitivas vilas em cidades, houve necessidade de 

transporte de alimentos, metais, madeiras e outros bens a grandes distâncias.  Inici-

almente isto foi feito através de barcos que navegavam nos rios e lagos, mas com a 

ampliação das distâncias a Navegação feita por povos mercantes, como os Fenícios 

no mar Mediterrâneo, exigiu um sistema de orientação mais preciso que foi obtido 

usando-se a Orientação pelo Sol e pelas Estrelas.  Esta foi a segunda grande apli-

cação prática da Astronomia. 
                                                      
4
 O nascer (ou poente) helíaco de um astro ocorre quando imediatamente antes (depois) do Sol nascer (se por) 

o astro é visto do lado leste (oeste) pela primeira vez. 
5
 Já em 2780 a.C. os sacerdotes do antigo Egito, baseados nestas observações, compilaram um Calendário Solar 

que continuou em uso por milhares de anos. 
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Havia uma serie de atividades da vida cotidiana das cidades que dependiam 

da fixação de instantes de tempo durante o dia.  Isto implicou na necessidade de 

Medir e Dividir o Tempo.  No princípio, o movimento diário do Sol permitiu dividir o 

período ensolarado em 12 partes fornecidas pela sombra projetada por uma haste 

vertical6.  A divisão da noite foi feita inicialmente observando-se o transito de conste-

lações7 pelo meridiano do lugar8, que estavam aproximadamente igualmente espa-

çadas no céu9.  A Divisão do Dia em 24 horas foi uma conquista que demorou milê-

nios e foi obtida através da observação dos Movimentos Diurnos do Sol e das Estre-

las10. 

As observações realizadas nos templos das antigas civilizações não serviam 

somente para a construção do calendário.  O Sol, a Lua e os Planetas eram vistos 

como divindades e o calendário incluía uma série de datas dedicadas aos Deuses, 

que deviam ser obedecidas para a preservação da ordem da Natureza.  O estudo da 

Astronomia estava ligado com a Religião, porque tratava com o Mundo-dos-Céus no 

qual os Espíritos, em particular dos Reis Sagrados, viviam após a morte. 

Somente após a invenção da roda, a rotação do céu em torno do polo pode 

ser precisamente imitada.  A idéia da rotação regular dos céus imprimiu grande ên-

fase no movimento dos corpos celestes.  Acreditava-se que, se estas ocorrências 

regulares no céu afetavam a natureza e traziam as Estações, elas deviam igualmen-

te afetar a condição do Homem.   

No século XVI a.C., os Babilônios já se preocupavam em registrar fenômenos 

que ocorriam nos céus e relacionavam as observações sobre planetas e estrelas 

                                                      
6
 Chamada de Gnomon, que é o mais antigo instrumento astronômico. 

7
 Para os povos antigos as constelações eram agrupamentos de estrelas que lembravam animais, deuses ou se-

res mitológicos. Modernamente, as 88 constelações são regiões demarcadas do céu (como países) com limites 
estabelecidos pela União Astronômica Internacional (IAU) em sua reunião de 1928, realizada em Leiden, Ho-
landa. 
8
 Considera-se que o céu pode ser representado como uma grande esfera, cujo centro coincidiria com o centro 

da Terra. Nesta esfera os círculos máximos que passam pelos polos celestes são chamados de meridianos. O 
meridiano que passa também pelo Zênite do lugar é chamado de Meridiano do Lugar. Quando as estrelas cru-
zam este meridiano devido ao Movimento Diurno dos astros, tem-se o que os astrônomos chamam de Trânsito. 
9
 Os Egípcios foram os primeiros a dividir o dia em dois períodos de 12 horas (≈ 2150 a.C.), com as horas notur-

nas sendo marcadas pelo nascimento de certas estrelas. Eles listaram 36 grupos de estrelas, chamadas de De-

canos, cada decano tendo o seu nascimento helíaco cerca de 10 dias depois do anterior. 
10

 Movimento Diurno é o movimento aparente dos astros no céu de leste para oeste, devido ao movimento de 
rotação da Terra em torno do seu eixo, de oeste para leste. 
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com fatos do cotidiano na forma de presságios11.  Parte das observações era feita 

por motivos religiosos e parte de ordem prática.  Acreditava-se que somente o Reino 

e os Reis, que eram seres divinos, tinham relação com os céus e que os planetas e 

estrelas forneciam indicações do futuro - surgiu assim a Astrologia.  A Astrologia es-

tava ligada à Astronomia e por esta razão os homens se ocuparam milênios com as 

Observações das Posições de Estrelas e Planetas.  

Assim, a origem e o desenvolvimento inicial da Astronomia estão intimamente 

ligados com as necessidades práticas dos povos da Idade de Bronze (Quadro 1).  

Quadro 1  - Necessidades práticas que deram origem aos primeiros conhecimentos astronômicos* 

Origem Necessidade Prática Conhecimento Astronômico  

Agricultura Calendário Solar (Saber as datas de 
Plantio e Colheita) 

Duração do Ano pela observação 
da posição do Sol 

Transporte de Mercadorias Navegação em longas distâncias Sistema de Orientação pelo Sol e 
Estrelas 

Atividades Sociais Medir e dividir o Tempo Divisão do Dia usando o movimen-
to diurno dos astros 

Atividades Religiosas Astrologia (Vontade dos Deuses) Posições dos Planetas e das Es-
trelas 

* Quadro elaborado pelo autor. 

A atividade de olhar o céu, admirar a Lua e as estrelas é tão antiga quanto o 

homem, mas a Astronomia, quando considerada como um conjunto organizado e 

sistemático de conhecimentos, é bem mais recente, embora talvez sendo das mais 

antigas áreas da Ciência. 

A apropriação dos conhecimentos astronômicos pelas diversas culturas não 

foi nem uniforme e nem simultânea.  Aos Egípcios devemos a Divisão do Dia em 24 

partes e os Calendários Solares, que foram adotados em épocas diferentes pelas di-

versas civilizações, depois de passarem pelo uso de Calendários Lunares e Lunisso-

lares.  As diversas civilizações, que habitaram a área da Mesopotâmia, foram res-

ponsáveis pelo registro cuidadoso das posições de planetas12 e fenômenos associa-

dos. Aos Fenícios, uma cultura de mercadores marítimos, deveu-se o alfabeto e o 

desenvolvimento de sistemas de orientação usando os astros. 

                                                      
11

 A compilação com mais de 7000 presságios é chamada de Enuma Anu Enlil e contem mais de 500 anos de 
observações.  
12

 Os planetas conhecidos eram Mercúrio, Venus, Marte, Júpiter e Saturno e mais o Sol e a Lua, que os antigos 
consideravam como planetas. 
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Para Evans (1998, p.vii): 

No nosso tempo, o conhecimento é fragmentado em centenas de especiali-
dades e subespecialidades. Nenhuma ciência ocupa uma posição central. 
Mas na antiga Grécia e Islã medieval, e também na Europa medieval, a as-
tronomia assegurou um lugar privilegiado, com importantes conexões com a 
filosofia e a religião, bem como com a arte e a literatura. 

O nosso conhecimento sobre a astronomia dos Gregos começa no século VIII 

a.C. com as menções a nomes de estrelas e constelações feitas por Homero na Ilía-

da e na Odisseia, e por Hesíodo em Os Trabalhos e os Dias. Segundo Evans (1998, 

p.17) “os assuntos tratados por Hesíodo – fases da Lua, ciclo solar anual, e o ciclo 

anual de aparecimentos e desaparecimentos das estrelas – constituem o que pode-

mos chamar da astronomia popular e prática dos Gregos”. 

Na Grécia, as antigas tradições da astronomia popular e prática deram ori-

gem, a partir do século V a.C. em diante, a três diferentes tradições astronômicas: 

Literária, Filosófica e Científica. 

Na tradição literária basicamente os poetas cantavam as constelações, os si-

nais da passagem do ano e os trabalhos do fazendeiro e do marinheiro - é uma con-

tinuação do tema de Hesíodo. 

Na tradição filosófica a preocupação era com as causas fundamentais das 

coisas: A natureza dos corpos celestes, sua origem, a causa do seu movimento, a 

forma da Terra, e sua posição dentro do cosmos.  As suas principais figuras foram 

Platão, com a Ética e a Estética na filosofia, e Aristóteles com o pensamento físico, e 

cujas doutrinas foram amplamente aceitas pelos astrônomos gregos. 

A tradição científica na Grécia começou no século V a.C. com a preocupação 

dos astrônomos gregos com o computo do tempo. As primeiras observações regis-

tradas foram do instante do solstício de verão de 432 a.C. para cálculo da duração 

do ano, feitas por Meton (460 - ??) e Euctemon. Os Gregos, ao contrário dos Babilô-

nios, nunca demonstraram grande apego pelas observações regulares. 

Embora tenham usado as observações feitas pelos Babilônios, os Gregos a-

dotaram uma abordagem diferente no estudo dos movimentos dos corpos celestes. 

Enquanto os Babilônios usavam a aritmética para investigar as configurações dos 

corpos celestes e não tinham nenhuma filosofia subjacente, os Gregos usavam mo-

delos geométricos do movimento dos planetas para representar as posições obser-
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vadas e tinham um conjunto de princípios físicos como os formulados por Aristóteles. 

O uso de métodos da geometria e da trigonometria expandiu a habilidade para tratar 

os problemas dos movimentos celestes, de tal modo que a Astronomia era conside-

rada um ramo da matemática. 

Os grandes nomes da astronomia prática dos gregos foram Hiparco de Nicéia 

(190 – 120 a.C.) e Claudio Ptolomeu (90 – 168 d.C.). A astronomia grega culminou 

com Ptolomeu e seu tratado definitivo sobre astronomia matemática – Almagesto (~ 

150), que dominou o estudo e a prática de Astronomia até o século XVI.  

Após Ptolomeu, a Astronomia estacionou por cerca de 600 anos, até o seu 

renascimento com a Astronomia Islâmica em cerca de 800 d.C. Durante o período 

de 800 até 1300, o árabe foi a linguagem dominante da ciência e o Almagesto era o 

livro texto padrão para estudos avançados de astronomia no Islã. A astronomia islâ-

mica permaneceu fundamentalmente ptolomaica nas hipóteses básicas e nos seus 

métodos. Os astrônomos árabes melhoraram as constantes usadas por Ptolomeu ao 

refinarem a arte de fazer e usar instrumentos astronômicos. Eles foram os responsá-

veis pelas primeiras construções para acomodar os seus grandes instrumentos de 

observação, que agora eram fixos em busca de mais precisão nas medidas. Surgi-

ram os primeiros observatórios astronômicos13. 

Com a perda da influência dos Gregos e da capacidade de encontrar e ler tex-

tos dos autores gregos, a Astronomia na Europa cristã ficou muito atrasada, haven-

do mesmo regredido entre os séculos V e XII. Durante este período somente alguns 

textos muito elementares de autores latinos, como a História Natural de Plínio, servi-

ram para o estudo da Astronomia. Evans (1998, p.26), considera que somente a par-

tir da tradução do Almagesto do árabe para o latim, feita por Gerard de Cremona em 

Toledo em 1175, os europeus aprenderam a astronomia técnica pelos próximos três 

séculos. 

Os europeus começaram a escrever textos introdutórios sobre Astronomia 

somente a partir da metade do século XIII, como o Tratado da Esfera de 1230, escri-

to por Sacrobosco (1195 - c.1256) e adotado no ensino de Astronomia nas primeiras 

universidades.  
                                                      
13

 O primeiro observatório construído especificamente para Astronomia iniciou a sua construção em 1120 no 
Cairo. Em 1125, quando os instrumentos estavam construídos, mas o prédio não estava completo, o vizir foi 
morto por ordem do califa e o observatório foi demolido. A comunicação com Saturno foi um dos motivos ale-
gados para a sentença de morte do vizir (HOSKIN, 1997, p.56). 
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As primeiras universidades surgiram nos séculos XI-XIII na Itália, França, Es-

panha e Portugal. Nelas os alunos iniciavam seus estudos para obter o título de 

Mestre em Artes14 com cursos de Gramática, Retórica e Lógica, que os habilitava a 

falar e escrever com compreensão, seguindo-se depois os cursos de Aritmética, 

Harmonia, Geometria e Astronomia, onde a Astronomia ensinada era muito elemen-

tar.  Concluída esta fase, os alunos estavam prontos para ingressar num dos cursos 

avançados – Medicina, Leis ou Teologia. 

Em fins do século XV, a Astronomia continuava tendo o seu principal uso de-

vido às necessidades práticas do homem. As exigências da Cristandade nos mostei-

ros impunham o conhecimento das horas para levantar e cantar os salmos e a de-

terminação da data para a Páscoa, que precisava ser conhecida com antecedência 

para que todos comemorassem no mesmo dia. Isto envolvia a observação dos mo-

vimentos diurnos de estrelas, usados como relógio15, e a determinação do equinócio 

de primavera ano a ano, para marcação da Páscoa. 

Por outro lado, embora condenada pelas autoridades religiosas tanto da Cris-

tandade quanto do Islã, a popularidade da Astrologia cresceu e com ela a necessi-

dade de observar e predizer as posições dos planetas, levando ao uso de Tabelas 

de Posições Planetárias e de Estrelas adaptadas para várias longitudes na Europa, 

cuja confecção dependia dos métodos propostos no Almagesto. 

A navegação foi sendo progressivamente melhorada com o uso de métodos 

para a determinação de latitude usando posições do Sol e de estrelas, que estavam 

contidas nas tabelas astronômicas.  

O Século XV marca o início da expansão marítima de Portugal com a desco-

berta e exploração de novas terras. Inicialmente a exploração ocorreu ao longo da 

costa ocidental da África, com os navegantes portugueses descendo cada vez mais 

em direção ao sul, até cruzarem o equador em 1471. A ultrapassagem do equador 

pelos portugueses exigiu o uso de novos métodos para a determinação da latitude 

do lugar, uma vez que o uso da estrela Polar Norte não era mais possivel. Os nave-

gantes passaram a usar a altura do Sol e as tabuas de efemérides astronômicas pa-

ra se orientarem no mar do hemisfério sul. A determinação da longitude no mar con-

                                                      
14

 Os alunos entravam muito jovens para este curso, que corresponderia a um nível básico-médio de hoje. 
15

 Os primeiros relógios mecânicos surgiram no início do século XIV e procuravam reproduzir os movimentos do 
universo medieval (HOSKIN, 1997, p.83). 
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tinuava a ser um problema que só foi satisfatoriamente resolvido quando da inven-

ção do cronômetro marinho por John Harrison em 1761. 

No século XVI, a determinação das coordenadas das novas terras descober-

tas continuava sendo um problema de segurança do reino, em especial a longitude 

que só podia ser determinada com relativa precisão usando-se a observação de e-

clipses do Sol e da Lua e do movimento da Lua em relação às estrelas.  Somente 

mais tarde, no século XVII, com o método de Observação dos Eclipses dos Satélites 

de Júpiter houve uma melhoria considerável na precisão das determinações.  

Nos séculos XVI e XVII, enquanto parte da Europa respirava os ares da Revo-

lução Científica, no qual a Astronomia tinha um papel fundamental, Portugal estava 

atado às tradições aristotélicas, blindado pela educação dominada pelos Jesuítas e 

dormindo sobre os louros das navegações ultramarinas que levaram às descobertas 

de novas terras. 

Apesar dos excelentes pilotos portugueses que navegaram por mares nunca 

dantes navegados, o ensino da Astronomia em nível superior se iniciou em Portugal 

somente na segunda metade do século XVIII, com o Curso de Matemático da Uni-

versidade de Coimbra16 e com o Curso de Matemático da Academia Real dos Guar-

das Marinhas17. No Brasil, o ensino de Astronomia somente se iniciou com a chega-

da de D. João VI em 1808, trazendo a Academia Real dos Guardas Marinhas e fun-

dando a Academia Real Militar. 

O objetivo da tese é apresentar em que condições ocorreram e como se de-

senvolveu o ensino de Astronomia aplicada e a prática de observações astronômicas 

associadas ao ensino, necessária para a formação de engenheiros na Escola Poli-

técnica do Rio de Janeiro e sucessoras, desde 1874 até a década de 1960, quando 

a Astronomia deixou de ser ensinada na Escola de Engenharia da UFRJ.  

Sendo mais específico, procurou-se responder às seguintes questões que a-

brangem um escopo um pouco maior do que indicado pelo tema da tese, mas que 

são indagações relacionadas importantes para o desenvolvimento do assunto: 

                                                      
16

 Na reforma da Universidade de Coimbra houve a criação da Faculdade de Matemática em 1772, onde existia 
a cadeira de Astronomia. O padre José Monteiro da Rocha foi um dos responsáveis pela criação da Faculdade 
de Matemática e do Observatório da Universidade. 
17

 A Academia Real dos Guardas-Marinhas foi criada em 1782 e o seu curso para formação de aspirantes com 
duração de 3 anos tinha a cadeira de astronomia náutica. 
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a) Quando surgiu e quem foi o responsável pelo primeiro curso de Astronomia em 

nível superior no Brasil? 

b) Quando se iniciaram as aulas de Astronomia para o curso de formação de enge-

nheiros e quais as suas características? 

c) Quais os fatores que levaram a valorização do ensino de astronomia na Escola 

Politécnica? 

d) Quais as causas que levaram ao declínio do ensino e da prática da astronomia 

na Escola Politécnica/Escola Nacional de Engenharia? 

Correndo o risco de simplificação excessiva poder-se-ia dizer que o historia-

dor seria um jornalista investigativo procurando respostas sobre um evento no pas-

sado. A orientação do jornalista seria procurar responder às questões sobre o even-

to: Quem, Quando, Como, Onde e Por que. Ao historiador cabe também encontrar 

uma versão plausível para a ligação entre os eventos considerando aspectos espe-

cíficos internos da área de pesquisa e aspectos sociais, econômicos e políticos que 

possam ter influenciado a cadeia de eventos. Em linhas gerais foi a orientação que 

se procurou seguir na tese, ao abordar a documentação pesquisada. 

Para a tese foi feita uma extensiva pesquisa de documentação primária para 

o período que começa em 1874, com a criação da Escola Politécnica, até os anos 

da década de 1960. Foram consultados em busca de documentação original sobre o 

ensino de Astronomia na Escola Politécnica (EP) e na sua sucessora Escola Nacio-

nal de Engenharia (ENE), o Arquivo Nacional (AN), a Biblioteca de Obras Raras 

(BOR) do Centro de Tecnologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 

a Biblioteca de Obras Raras do Museu D. João VI da UFRJ, o Museu da Engenharia 

da UFRJ, o Protocolo da Escola de Engenharia da UFRJ, a Decania do Centro de 

Tecnologia da UFRJ, a Biblioteca do Programa de Estudos e Documentação, Edu-

cação e Sociedade (PROEDES) sobre a Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi), A-

tas do Conselho Universitário (CONSUNI) da UFRJ, a Biblioteca Nacional (BN), o 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), o Museu de Astronomia e Ciências 

Afins (MAST), a Biblioteca do Clube de Engenharia (BCE), a Biblioteca da Marinha, 

o Instituto Pereira Passos (IPP), o Centro de Lógica, Epistemologia e História da Ci-

ência da UNICAMP (CLE), a Superintendência de Patrimônio da União (SPU), o Ar-

quivo Histórico do Observatório do Valongo (AHOV) e documentação disponível na 
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WEB proveniente de várias fontes que são citadas nas referências.  O resultado foi o 

registro fotográfico de mais de 4 000 páginas de documentos. Um esforço foi feito 

para que, sempre que possível, os fatos e eventos citados na literatura disponível 

sobre o assunto, fossem verificados através da consulta da documentação primária, 

prejudicando às vezes uma narrativa mais fluente do texto. 

A tese se encontra estruturada em quatro capítulos de desenvolvimento se-

guindo uma cronologia temporal que começa com o Brasil Colônia e termina na dé-

cada de 1960, procurando identificar os principais eventos e personagens relativos 

ao ensino de astronomia aplicada e à prática de astronomia com finalidades de edu-

cação. Buscou-se revelar as causas que levaram o ensino de astronomia aplicada a 

atingir um ápice no início do século XX seguindo-se o seu declínio até a década de 

sessenta.  

O primeiro capitulo aborda o estado da ciência astronômica em Portugal des-

de o século XVI até a transferência da corte portuguesa para o Brasil em 1808. Nes-

te período, a principal preocupação, senão única, dizia respeito ao estabelecimento 

dos limites do território, com a demarcação das fronteiras, necessidade urgente em 

face dos tratados com a Espanha. Os conhecimentos astronômicos necessários e-

ram dominados por poucos que conheciam matemática o suficiente para aplicá-la 

nos cálculos para a determinação de coordenadas a partir de observações astronô-

micas e a habilidade prática para realizá-las com um mínimo de destreza. Os mate-

máticos e engenheiros eram capazes desta tarefa, mas não de cálculos das efemé-

rides dos planetas, cuja base era o modelo de Ptolomeu, só dominado por um grupo 

ainda mais reduzido – os astrônomos-astrólogos. A prática científica de Astronomia 

no Brasil Colônia se restringiu a Jorge Marcgrave, Valentin Stancel e Monteiro da 

Rocha. Durante este período, a existência de ensino em Astronomia no nível superi-

or é muito duvidosa, como será comentado no próximo capítulo. 

Nas próximas sete décadas, a partir da chegada de D. João VI, o Brasil expe-

rimentou grandes mudanças políticas, sociais e econômicas. De sede de um Reino, 

passou com a Independência a sede de um Império cujos primeiros anos foram mar-

cados por uma grande ligação com Portugal, que foi rompida somente com o segun-

do reinado. Passou por guerras e revoluções que facilitaram o nascer do embrião da 

nacionalidade. Foram os anos que viram surgir as primeiras instituições científicas e 



27 
 

culturais e também o progresso com a abertura de novas estradas, ferrovias e por-

tos.  

Com a chegada de D. João VI surgem as primeiras instituições de ensino de 

nível superior no Rio de Janeiro. Ainda em 1808, a Academia Real dos Guardas Ma-

rinhas, instituição transferida de Portugal para o Brasil com armas e bagagens, inicia 

as aulas do seu Curso de Matemático, onde a Astronomia, voltada para aplicações 

náuticas, era ministrada no 3º ano. Logo depois, em 1810, foi criada por D. João VI 

uma instituição nova, a Academia Real Militar, para a defesa e segurança dos domí-

nios portugueses. As duas academias foram responsáveis pela formação dos oficiais 

de marinha e engenheiros militares de que o reino necessitava.  

No capítulo dois se abordará a evolução das duas academias, com ênfase na 

situação do ensino de astronomia, ao longo do século XIX até a separação definitiva 

entre a formação dos engenheiros militares e civis, com a criação da Escola Politéc-

nica do Rio de Janeiro em 1874. Estas academias tiveram de fazer alterações estru-

turais e de filosofia para atender às mudanças políticas, sociais e econômicas ocor-

ridas no Brasil. Apesar disto, o ensino da astronomia aplicada nelas permaneceu 

presente em todas as reformas feitas, nem sempre com a eficiência desejável. 

Foram fatores importantes na criação da Escola Politécnica, a influência cres-

cente do Positivismo e a pressão por novos quadros civis mais preparados para as 

diversas atividades do cotidiano da vida social de um país em fase de desenvolvi-

mento econômico e com crescente agitação política, que levou a queda do Império e 

ao surgimento da República. A busca pelo progresso fez surgir a figura do Politécni-

co, que seria o profissional cuja formação era orientada para áreas essencialmente 

técnicas, educacionais e de gestão. 

No capítulo três são discutidas em que condições se deram o ensino de as-

tronomia na Escola Politécnica e quais as causas da sua crescente importância no 

período entre 1874 e 1912. O ensino de astronomia aplicada e prática certamente foi 

beneficiado por aspectos do Positivismo e pelo empenho e prestígio pessoal de Ma-

noel Pereira Reis (1837 – 1922), lente catedrático e fundador dos observatórios da 

Escola Politécnica no morro de Santo Antonio, no Rio de Janeiro, e em Barbacena, 

ambos destinados à exercícios práticos de Astronomia. 
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Nos 50 anos seguintes, o Brasil experimentou duas revoluções e as conse-

quências de duas grandes guerras mundiais, além do início da industrialização do 

país.  As décadas de 1910 e 1920 viram surgir o projeto para conhecer melhor a ge-

ografia do Brasil, com o mapeamento do território ao milionésimo. Com a queda da 

Republica Velha em 1930, o governo revolucionário iniciou um processo de moder-

nização das condições sociais e econômicas então existentes, implementando pro-

fundas reformas no sistema educacional do país. A Escola Politécnica foi uma parte 

importante na formação de pessoal necessário para a consecução das reformas. 

No capítulo quatro são apresentadas e discutidas as causas de como seu deu 

o declínio do ensino de Astronomia na Escola Politécnica a partir da aposentadoria 

de Pereira Reis em dezembro de 1912, passando pelos seus sucessores na cátedra 

de Astronomia Francisco Bhering (1913-1923), Amoroso Costa (1924-1928), Allyrio 

de Mattos (1930-1956) e Hugo Regis (1957- 1965), que trocaram a ênfase maior em 

Astronomia para dedicar mais espaço para as suas aplicações em Geodésia e Car-

tografia, áreas prioritárias para o desenvolvimento do país. Os grandes instrumentos 

astronômicos do Observatório da Escola foram abandonados. Neste período, a prá-

tica no observatório e as suas instalações no morro da Conceição foram abandona-

das.  As instalações foram encontradas em ruínas em 1957, sendo paulatinamente 

recuperadas a partir de 1959 para uso dos alunos do Curso de Graduação em As-

tronomia, recém-fundado na Faculdade Nacional de Filosofia. O ensino de Astrono-

mia para os engenheiros se encerrou quando a reforma educacional de 1966, feita 

pelo governo da revolução de 1964, acabou com o curso de engenheiros geógrafos. 
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Capitulo 1 

 

 

Atividades Astronômicas 

no Brasil Colônia 

 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar brevemente as atividades ligadas ao 

uso de conhecimentos da Astronomia no Brasil durante os séculos XVI, XVII e XVIII. 

Tais atividades foram um produto do estado das Ciências e da Astronomia, em parti-

cular, em Portugal e das necessidades do Estado Português. Como consequência, a 

parte da Astronomia empregada e apoiada foi o seu lado de ciência aplicada, que 

serviu para demarcar os limites do território Brasil, com esporádicas ações individu-

ais na pesquisa e no ensino. Uma visão geral da interligação dos assuntos aborda-

dos neste capítulo pode ser representada através do mapa conceitual da figura 1. 
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Figura 1 Mapa conceitual dos tópicos abordados no Capítulo 1 
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1.1 O ESTADO DAS CIÊNCIAS E DA ASTRONOMIA EM PORTUGAL 

Entre os séculos XVI e XVIII a Europa estava vivenciando a Revolução Cientí-

fica cuja principal responsável foi a Astronomia, que sofreu uma transformação radi-

cal tanto na teoria quanto na prática de observação. Na teoria, ocorreu a decadência 

da idéia do Cosmos Geocêntrico dos Gregos e a sua substituição pelo Cosmos Heli-

ocêntrico, iniciada em 1543 com a publicação de “Sobre a Revolução dos Corpos 

Celestes” por Nicolau Copérnico (1473-1543), seguida de contribuições fundamen-

tais devidas a Johannes Kepler (1571-1630), Galileu Galilei (1564-1642), René Des-

cartes (1596-1650) e Isaac Newton (1642-1727).  

Na observação, as precisas observações de Tycho Brahe (1546-1601) em 

Uraniborg, feitas entre 1576 e 1597, serviram de base para obtenção das Leis do 

Movimento Planetário enunciadas por Kepler; e a invenção do telescópio por Hans 

Lippershey (1570-1619) em 1608, permitiu a Galileu descobrir fenômenos que não 

poderiam ser explicados pela teoria geocêntrica, tais como as fases de Vênus e o 

movimento dos Satélites de Júpiter. No século XVIII, a observação telescópica do 

céu levou à descoberta do planeta Urano18, além da detecção de fenômenos que al-

teravam por minúsculas quantidades as posições observadas de corpos celestes e 

que permitiram a descoberta, por exemplo, da Nutação Astronômica e da Aberração 

Astronômica. 

Mas, qual era o estado do desenvolvimento das Ciências e, em particular da 

Astronomia, em Portugal? Evidentemente as atividades relacionadas com a Astro-

nomia e Ciências Naturais desenvolvidas no Brasil Colônia foram um reflexo do es-

tado de desenvolvimento destas áreas em Portugal. 

No século X, após a queda do Império Romano do Ocidente e as subsequen-

tes invasões bárbaras, houve um renascimento da cristandade na Europa, com um 

novo posicionamento da Igreja frente às questões religiosas e políticas. Para melhor 

difundir a fé cristã e enfrentar as discussões sobre as questões espirituais e tempo-

rais dos novos tempos, houve necessidade do clero estar mais bem preparado nas 

artes de escrever e pensar. 

Inicialmente esta preparação foi feita através da instalação de escolas nas ca-

tedrais, notadamente em Chartres e Reims, que evoluíram depois para a criação de 
                                                      
18

 Planeta descoberto por William Herschel (1738-1822) em 13 de março de 1781. 
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“universidades”, que foram instituídas para melhor instruir o clero e assim permane-

ceram durante um longo tempo. As primeiras universidades na Europa19 surgiram 

nos séculos XI-XIII e Espanha e Portugal estiveram dentre os primeiros países a cri-

ar universidades, como Salamanca (em 1227) e Lisboa20 (em 1290), respectivamen-

te.  

Nas universidades medievais eram ministrados cursos das Sete Artes Liberais 

(Gramática, Retórica, Lógica, Aritmética, Astronomia, Harmonia e Geometria), Filo-

sofia, Leis, Medicina e Teologia. Os alunos iniciavam seus estudos com cursos de 

Gramática, Retórica e Lógica (conhecidos como “Trivium”) que os habilitavam a falar 

e escrever com compreensão, seguindo-se depois os cursos do “Quadrivium” - Arit-

mética, Geometria, Astronomia e Harmonia. Após esta fase preparatória os estudan-

tes podiam fazer Filosofia e Teologia. As disciplinas de Medicina e Leis eram ensi-

nadas em outras faculdades.  Embora a Astronomia fosse a única das ciências natu-

rais, os conhecimentos ensinados eram parcos21 e geralmente não passavam de 

noções sobre o calendário e como calcular a data da Páscoa. 

Na península ibérica, a Universidade de Salamanca, que teve desde o seu i-

nício uma supremacia da Ordem dos Dominicanos, se inclinava pelo Aristotelismo e 

foi a principal propagadora da filosofia Tomista22.  A Teologia era considerada como 

“a rainha de todas as ciências”; o Direito e as Ciências do Estado ganharam um ca-

ráter e uma perspectiva Tomista através dos professores de Salamanca. Como con-

sequência a Teologia, o Direito e a Filosofia do Direito passaram a ter maior desta-

que em relação à Astronomia, Física, Matemática e Medicina (MIRANDA, 1998, 

p.64). Na “Restauração de Coimbra” em 1537, a influência de Salamanca se tornou 

mais forte ainda porque muitos dos seus professores haviam se graduado nela e a 

                                                      
19

 Segundo Bernal (1995, p.295) foram Bolonha (1088), Paris (1160), Oxford (1167), Cambridge (1209), Pádua 
(1222), Nápoles (1224), Salamanca (1227) e Lisboa (1290). 
20

 A universidade foi fundada em Lisboa em 1290 por D. Diniz, o Lavrador (1261-1325, rei em 1279), sendo 
transferida para Coimbra em 1308 de onde retornou à Lisboa em 1338, para voltar definitivamente a Coimbra 
em 1537, fato conhecido como Restauração de Coimbra. 
21

 Embora o Tratado da Esfera (Tratactus de Sphaera), escrito por Sacrobosco (John of Holywood, c. 1195 - c. 
1256) em cerca de 1230 e usado durante séculos para ensinar astronomia nas universidades fosse mais abran-
gente. Seu texto está dividido em quatro capítulos: o primeiro discute a estrutura geral do universo, o segundo 
os círculos da esfera celeste, o terceiro a rotação diária dos céus e o clima da Terra e o quarto os movimentos 
planetários e eclipses. 
22

 O Tomismo, devido a São Tomás de Aquino (1225-1274), procurou conciliar os princípios aristotélicos com as 
verdades da fé cristã e foi aceito por toda a Igreja somente no século XVI, a partir do Concílio de Trento (1545-
1563). 
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reformulação do estatuto da Universidade privilegiou a Teologia e Leis em detrimen-

to das Ciências Naturais e Matemáticas (MIRANDA, 1998, p.79-80). 

Em 1534, foi criada na França, a Companhia de Jesus que rapidamente se 

expandiu para Portugal fundando vários colégios23.  Embora no início a Companhia 

de Jesus não fosse uma ordem cujo objetivo era o ensino24, a atividade missionária 

acabou por fazê-la se voltar para o ensino e a criação de vários colégios na Europa, 

América, Ásia e África, como meio de selecionar quadros capazes para a Compa-

nhia e que também veio atender as necessidades de segmentos privilegiados da so-

ciedade laica, que pedia por estabelecimentos de ensino de qualidade (COUTO, 

2008, p.14-15). Os primeiros colégios fundados pelos Jesuítas em Portugal foram o 

Colégio de Santo Antão em Lisboa (1542) e o Colégio do Espírito Santo em Évora 

(1551). Em 1555, ao assumirem a direção do Colégio Real das Artes e Letras Hu-

manas25 ocorre o início do domínio do pensamento jesuíta nos colégios e na Facul-

dade de Artes da Universidade de Coimbra. 

A influência dos Jesuítas na Universidade de Coimbra se deu através da apli-

cação do seu método de ensino e ao exclusivismo pedagógico das humanidades 

(Gramática, Lógica ou Dialética e Retórica). O descaso com a Matemática e Ciên-

cias Naturais era evidente não só pelo pequeno número de publicações portuguesas 

na área, mas também pelos salários inferiores pagos aos seus professores (MI-

RANDA, 1998, p.89/93). 

Este domínio dos Jesuítas sobre o ensino significou o isolamento de Portugal 

em relação ao Iluminismo e às ideias de Newton, Galileu e Descartes, mantendo vi-

vas as ideias de Aristóteles, mas enquadradas pela filosofia Tomista. Somente em 

1750, os Jesuítas começaram a perder prestígio com a ascensão ao trono português 

de D. José I (1714-1777, rei em 1750), que nomeia Sebastião José de Carvalho e 

Melo (futuro Marquês de Pombal) como seu ministro.  O tardio iluminismo português, 

apoiado pelo Marquês de Pombal, teve como uma das suas características a valori-

                                                      
23

 Em 1555 já havia 35 colégios jesuíticos em funcionamento em Portugal (MIRANDA, 1998, p.83). 
24

 Entre as finalidades primitivas dos Jesuítas encontrava-se, no âmbito desse mister, apenas <<a formação cris-
tã das crianças e dos rudes>> por meio de <<pregações públicas, do ministério da palavra de Deus, dos Exercí-
cios Espirituais e obras de caridade>> (COUTO, 2008, p.11) 
25

 O Colégio Real foi fundado em 1548 pelo Rei D. João III, para ser um centro de estudo de Artes, Matemática, 
Retórica, Humanidades e Línguas. 
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zação do cartesianismo26 em detrimento do pensamento de Newton. Este processo 

culmina com a expulsão da ordem dos Jesuítas de Portugal em 16 de abril de 1759 

e sua dissolução em 1773. 

O uso da Astronomia pelos portugueses na época dos descobrimentos (sécu-

los XV e XVI) tinha objetivos primordialmente utilitários, isto é, os conhecimentos da 

Astronomia eram empregados para orientação e determinações de posições em ter-

ra e no mar. Esta vertente utilitarista da Astronomia voltada para a náutica e carto-

grafia surgiu em decorrência da reorganização da Marinha Nacional de Portugal feita 

por D. Diniz, o Lavrador (1261-1325, rei em 1279), que também fundou a Universi-

dade de Lisboa em 1290, concedendo aos estudantes e professores vários privilé-

gios corporativos que foram importantes no desenvolvimento dos conhecimentos 

cosmográficos portugueses. 

No século XV, a expansão marítima portuguesa apoiada pelo Infante Dom 

Henrique27 levou os navegadores a enfrentarem o mar oceânico, se afastando cada 

vez mais da navegação costeira.  Em decorrência da passagem dos navios pelo e-

quador terrestre houve o desenvolvimento de novo método para determinação da la-

titude – medidas da altura do Sol, já que a determinação da latitude pela “Estrela do 

Norte” 28 não era mais possível. Para navegação oceânica não bastavam a bússola 

e a orientação pela estrela polar; era preciso conhecimentos astronômicos maiores 

que envolviam o uso de efemérides29 dos planetas, do Sol e da Lua que foram calcu-

ladas pelos astrônomos-astrólogos judeus e árabes. Os conhecimentos de Astrono-

mia empregados eram do domínio da astronomia esférica e da trigonometria esférica 

e envolviam medidas de alturas das estrelas, do Sol e da Lua e observação de e-

clipses do Sol, da Lua. 

No século XVI a Astronomia era pouco cultivada em Portugal, como se pode 

constatar pelos 29 livros apenas que se referiam a astronomia, matemática e “repor-

tórios” de um total de 1800 publicados no século (MACEDO, 1975 apud MARTINS, 

2003, p.3). Por causa da necessidade dos navegadores conhecerem a sua posição 
                                                      
26

 Somente em 1752 foi liberado pelo Santo Ofício o primeiro livro cartesianista em Portugal - “Origine 
Ancienne de la Physique Nouvelle” (MIRANDA, 1998, p.115). 
27

 Segundo Peter Russel (2000), ao contrário do correntemente afirmado não houve uma Escola de Sagres, não 
existiu um observatório em Sagres e nem o infante Don Henrique fundou uma cátedra de astronomia na uni-
versidade de Coimbra (foi uma cátedra de teologia). 
28

 É a estrela quase situada no pólo norte celeste, cujo nome é Polaris. 
29

 Segundo Mourão (2000) as efemérides eram fornecidas pelas Tábuas Alfonsinas e o Almanaque Perpetuum 
de Zacuto. 
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no mar, foram publicados pequenos manuais práticos acompanhados de um pouco 

de conhecimento teórico. Os dois primeiros guias náuticos publicados em Portugal 

no século XVI continham uma tradução do “Tratado da Esfera” de Sacrobosco 

(MARTINS, 2003, p.1). Em 1537 Pedro Nunes (1502-1578) publicou uma terceira e-

dição do texto de Sacrobosco em português (Figura 2). 

Como as exigências para um conhecimento mais preciso da posição do navio 

fossem aumentando, o rei D. Sebastião (1554-1578, rei em 1568) decidiu solicitar 

aos Jesuítas, através do Cardeal Infante D. Henrique, que instituíssem uma classe 

no Colégio de Santo Antão em Lisboa, destinada a dar a formação matemática ne-

cessária aos homens do mar (CANAS, 2003). A “Aula da Esfera” surge, em dezem-

bro de 1573, como uma condição imposta pelo cardeal D. Henrique em troca de uma 

generosa contribuição anual (perpétua) da parte do Rei (LEITÃO, 2008, p.21). 

 

Figura 2  Frontispício do Tratado da Sphera de 
Sacrobosco de 1537 

(Fonte: http://tipografos.net/historia/gaillard.html, aces-
so: 23 fev. 2012) 
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Segundo Henrique Leitão (2008, p.19): 

No período entre finais do século XVI e meados do século XVIII, a <<Aula 
da Esfera>> do colégio jesuíta de Santa Antão, em Lisboa, foi a mais impor-
tante instituição de ensino e de prática científica em Portugal. Foi a única 
instituição que assegurou ininterruptamente o ensino de disciplinas físico-
matemáticas, lecionadas por professores competentes, durante todo esse 
largo intervalo de cerca de 170 anos; foi o principal centro de formação dos 
técnicos e especialistas científicos de que o país precisava; foi o ponto de 
partida e o centro de organização de alguns dos mais importantes empre-
endimentos científicos da época (expedições cartográficas, observatórios 
astronômicos, etc.) [...] 

O nome desta Aula faz direta alusão ao ensino da Cosmografia e introdução 
à Astronomia, temas que, por usarem como texto o chamado Tratado da es-
fera de João de Sacrobosco – uma obra introdutória redigida no século XIII, 
e depois muitas vezes parafraseada e comentada – foram habitualmente 
conhecidos como assuntos <<de Esfera>>. Mas os temas que se trataram 
nessa Aula foram muito mais vastos. [...] 

 Durante cerca de 200 anos os Jesuítas dominaram o ensino em Portugal com 

seus colégios e aplicação de sua filosofia inovadora do ponto de vista pedagógico. 

Os Jesuítas, como sistema, eram fervorosos adeptos das ideias de Aristóteles e de 

São Tomás de Aquino, que eram expressas nos cursos de seus colégios. 

Em Portugal, no século XVII, ocorreu com bastante atraso o embate entre as 

concepções divergentes dos defensores da filosofia aristotélica e os da filosofia heli-

ocêntrica. 

Rômulo de Carvalho (1985, p.27-28) afirma que: 

A Companhia de Jesus, na sua atuação pedagógica, teve uma concorrente 
de muito menor expressão a nível nacional, mas de envergadura suficiente 
[...] a Congregação do Oratório. Enquanto os Jesuítas, de modo geral procu-
ravam entravar a penetração das conquistas do pensamento científico dos 
Modernos nas cátedras de suas escolas, os oratorianos exultaram com a o-
rientação desse pensamento, ensinando-o e divulgando-o. 

O despertar do interesse pela Astronomia ocorreu no reinado de D. João V 

(1689-1750, rei em 1706), que é quando “se inicia a ruptura das cadeias de obscu-

rantismo que nos manietavam e nos mantinham alheios ao progresso científico tão 

espetacularmente desenvolvido no século anterior em outros países.” (CARVALHO, 

1985, p.37-38).  

Na década de 1720 se iniciou em Portugal a prática científica da Astronomia, 

com a construção de dois observatórios astronômicos em Lisboa: um no paço da Ri-

beira e outro no Colégio de Santo Antão.  Ambos inspirados pelo jesuíta italiano Gi-
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ovanni Battista Carbone (1729 – 1790), que chegou a Portugal em fins de 1722, na 

companhia do jesuíta italiano Domenico Capassi (1694 – 1756), a convite de D. Jo-

ão V, que os contratara para fazer observações astronômicas nos territórios portu-

gueses na América do Sul, para determinações de seus limites com os territórios es-

panhóis. 

Até cerca da metade do século XVIII, houve a prevalência da filosofia tomista-

aristotélica, que conjugada com o domínio que os Jesuítas tiveram sobre a educa-

ção, levou a valorização do ensino de humanidades em detrimento do ensino de ma-

temática e da astronomia, apesar da existência da Aula da Esfera.  Somente o lado 

de ciência aplicada da Astronomia se manteve graças às necessidades da navega-

ção e da cartografia, fundamentais para o Estado Português. 

A primeira observação astronômica realizada no Brasil foi feita por Mestre Jo-

ão30, físico e cirurgião da esquadra de Pedro Álvares Cabral, em 27 de abril de 1500, 

quando foi determinada a latitude do lugar como sendo 17°, através de medidas da 

altura do Sol ao meio-dia, usando um astrolábio31 (MESTRE JOÃO, 1500). A deter-

minação de posições era um problema fundamental para definir a posse das terras, 

principalmente devido ao Tratado de Tordesilhas de 1494 que definia a linha divisó-

ria entre as possessões portuguesas e espanholas.  

No Brasil Colônia, a presença dos Jesuítas nas atividades astronômicas de-

senvolvidas foi muito importante. Historicamente a Companhia de Jesus teve um 

número expressivo de seus membros que se dedicaram à realização de trabalhos 

astronômicos; que empreenderam a construção de dezenas de observatórios32; que 

inventaram artefatos astronômicos33; se dedicaram a observações telescópicas do 

Sol, Lua, Planetas e Cometas; fizeram mapeamentos cartográficos e geofísicos e a 

consequente publicação de trabalhos científicos34.  Esta dedicação à Ciência e à As-

                                                      
30

 Segundo Humboldt (apud MORAES, 1955, p.84), Vicente Yanez Pinzon descobriu primeiro o Cabo de Santo 
Agostinho, que chamou de Santa Maria de la Consolation, determinando a sua latitude de 8° 30’ Sul, no ano de 
1499. 
31

 Instrumento usado na antiguidade para fazer medidas de altura dos astros. 
32

 Os jesuítas fundaram cerca de 20 observatórios espalhados pela Europa e Ásia. O padre Verbiest fundou em 
Pequim, o observatório do Reino Celestial em 1668, apenas depois do de Leiden (1632), Copenhagen (1637) e 
Paris (1667) (SCHREIBER, 1904a, p. 12-17). 
33

 Várias invenções importantes para a astronomia foram feitas pelos Jesuítas, tais como o vernier pelo padre 
Christopher Clavius; a montagem equatorial dos telescópios pelo padre Christopher Grienberger; o micrômetro 
de anel pelo padre Roger Joseph Boscovich (SCHREIBER, 1904a, p.17-20). 
34

 A publicação de artigos científicos em periódicos até 1876 totalizou contribuições de 217 jesuítas (SCHREI-
BER, 1904a, p.10).  Nem todos os trabalhos foram relevantes, mas podem-se citar alguns autores que realmen-
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tronomia em particular, foram fatores fundamentais para explicar a grande presença 

de padres jesuítas nas observações astronômicas realizadas no período colonial. 

No Brasil, os conhecimentos da Astronomia empregados na era colonial o fo-

ram segundo três campos, embora com importâncias radicalmente diversas: Astro-

nomia utilitária, Prática científica em Astronomia e Educação em Astronomia.  

1.2 A ASTRONOMIA UTILITÁRIA E OS TRATADOS DE LIMITES 

O século XV foi particularmente notável para Portugal e Espanha devido às 

seguidas descobertas de novas terras, alcançadas através das navegações maríti-

mas.  Para os portugueses que seguiram rumo ao Sul costeando a África, os ápices 

foram as descobertas do Caminho para as Índias, por Vasco da Gama em 1492, e 

do Brasil, por Álvares Cabral em 1500. Para os espanhóis o fato de máxima relevân-

cia foi a descoberta da América, por Cristóvão Colombo em 1492. 

O reconhecimento da posse das novas terras descobertas gerou disputas en-

tre Portugal e Espanha, de tal modo que o Papa Alexandre VI editou a Bula Inter 

Caetera, em 4 de maio de 1493, garantindo a Espanha todas as possessões a Oes-

te do meridiano que passasse a 100 léguas das ilhas de Cabo Verde e a Portugal a 

leste desta linha. O rei Dom João II de Portugal (1455-1495, rei em 1481), não se 

conformou com esta decisão e após negociações com o rei Fernando II (1452-1516, 

rei de Aragão em 1479), foi assinado o Tratado de Tordesilhas, em 7 de junho de 

1494, que modificava a bula papal, concedendo à Espanha todas as possessões 

que passassem a 370 léguas a Oeste de Cabo Verde.  Pelo tratado os dois lados se 

comprometiam a enviar expedições para demarcar a posição do meridiano delimita-

tório. 

A determinação da latitude era um processo de fácil execução através da ob-

servação da altura de estrelas ou do Sol, mas a determinação da longitude envolvia, 

na época, a observação de eclipses do Sol ou da Lua, eventos raros e geografica-

mente localizados.  Estas observações envolviam o manejo de instrumentos especi-

ais e de efemérides, além de cálculos matemáticos só dominados por uma pequena 

minoria. A imprecisão das longitudes era enorme e o resultado flutuava ao sabor dos 

interesses do Estado que contratava os cartógrafos, como se pode constatar através 
                                                                                                                                                                      
te fizeram contribuições importantes em astronomia: Christopher Clavius, Gaubil, Verbiest, J.B. Riccioli, Roger 
Boscovich (SCHREIBER, 1904b, p.109-112). 
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das determinações do Meridiano de Tordesilhas feitas por vários cartógrafos ao lon-

go dos séculos XVI e XVII (Figura 3).  

A questão da posição do Meridiano de Tordesilhas sempre preocupou os por-

tugueses e foi devido a isto que Dom João V iniciou um processo de revitalização 

dos estudos astronômicos em Portugal.  

Segundo Moura (2008, p.16), a dissertação “Determination Geographique de 

la situation et de l´etendue des differentes parties de la Terre”, apresentada à Aca-

demia Real das Ciências de Paris, em novembro de 1720, pelo geógrafo do rei fran-

cês, Guillaume Delisle (1675-1726), foi o estopim para inicio do processo. Nela, De-

lisle negava que o Cabo do Norte (no Amapá) e a Colônia do Sacramento estives-

sem dentro do lado português estabelecido pelo Tratado de Tordesilhas, baseado no 

cálculo das longitudes pelo método dos satélites de Júpiter35 (CORTESÃO apud 

MOURA, 2008, p.16). 

                                                      
35

 Proposto por Galileu em 1612. 

 

Figura 3 Posições do Meridiano de Tordesilhas 
nos séculos XVI e XVII 

(Fonte: 
http://wapedia.mobi/pt/Ficheiro:Tordo.jpg, aces-

so: 25 fev. 2012) 
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Para resolver esta questão, que tinha muitas implicações políticas, D. João V 

contratou na Itália, em 1722, dois padres matemáticos jesuítas – Giovanni Battista 

Carboni e Domenico Capassi36, como conselheiros para questões cartográficas. 

Carboni permaneceu em Portugal, mas Capassi e Diogo Soares (1684-1748)37, tam-

bém jesuíta, foram enviados ao Brasil para fazer mapas mais exatos, conforme se lê 

no Alvará de D. João V, de 18 de novembro de 1729, mandado para o Vice-rei e 

demais governadores do Brasil (RENGER, MACHADO, 2005): 

[...] Hei por bem do meu serviço e muito conveniente ao governo e defensa 
do mesmo Estado, boa administração da justiça, arrecadação das minhas 
fazendas; e para se evitarem as dúvidas e controvérsias que se tem origi-
nado dos novos descobrimentos, que se tem feito nos sertões daquele Es-
tado, de poucos anos a esta parte, fazerem-se mapas das terras do dito Es-
tado, não só pela marinha, mas também pelos sertões, com toda distinção, 
para melhor se assinalem e conheçam os distritos de cada bispado, gover-
no, capitania, comarca e doação; para esta diligência nomeei dois religiosos 
da Companhia de Jesus, peritos nas matemáticas, que são Diogo Soares e 
Domingos Capassi, que mando na presente ocasião para o Rio de Janeiro. 
(CORTESÃO, t. 2, p.213-214). 

Chegando ao Rio de Janeiro, em fevereiro de 1730, a primeira providência 

dos Padres Matemáticos foi montar um observatório astronômico no Colégio dos Je-

suítas do Morro do Castelo (MOURÃO, 2002, p.99) e determinar o meridiano do Rio 

de Janeiro através de observações dos eclipses dos satélites de Júpiter. A escolha 

do meridiano do Rio de Janeiro para referência dificultava que espanhóis ou outras 

nações interessadas na localização de certos acidentes geográficos, em especial 

das minas de ouro, identificassem as suas posições em relação aos meridianos de 

referência, seja o de Paris ou da Ilha do Ferro (nas Canárias). 

Em 13 de janeiro de 1750, Espanha e Portugal assinaram o Tratado de Madri, 

no qual os dois lados se comprometiam a enviar comissões compostas por astrôno-

mos, geógrafos e engenheiros para determinar com precisão os limites territoriais 

entre as possessões espanholas e as portuguesas. As comissões portuguesas devi-

am estabelecer os limites na região Sul entre Castilhos Grande (Uruguai) e a foz do 

Rio Jauru (Mato Grosso) e na região da Amazônia.  

Segundo Moraes (1955) a região sul foi coberta por 3 partidas entre os anos 

de 1752 a 1760: a primeira, de Castilhos Grande até a foz do rio Ibicuí; a segunda 
                                                      
36

 Esteve no Brasil entre 1730 e 1736, quando faleceu. Fez o primeiro levantamento de latitudes e longitudes 
de grande parte do Brasil (MORAES, 1955). 
37

 Chegou ao Brasil em 1730 onde faleceu em 1748. Fez o levantamento de coordenadas junto com Capassi 
(MORAES, 1955). 
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deste ponto ao salto do rio Paraná; a terceira deste salto à foz do rio Jauru. A primei-

ra contou com os astrônomos Miguel Ângelo Blasco (1710 – 17772) e o jesuíta Bar-

tolomeu Panigay (1728 – 1800); a segunda contou com José Fernandes Pinto Alpo-

im (1700 – 1765), Antônio da Veiga de Andrade e Manuel Pacheco de Cristo; e a 

terceira com José Custódio de Sá e Faria, Miguel Antonio Ciera e João Bento Py-

thon. 

As comissões que deviam estabelecer limites na região da Amazônia também 

foram divididas em 3 partidas. Para elas foram designados o jesuíta Inácio Szent-

martonyi (1718-1793)38 e o engenheiro bolonhês Giovanni Angelo Brunelli (1722-

1804)39, que chegaram a Belém do Pará em 1753. Brunelli deveria entrar nos rios 

Javari, Juruá e Purus e Szentmartonyi deveria subir os rios Madeira e Guaporé. Es-

tas demarcações não foram realizadas e apenas as coordenadas de pontos entre 

Belém e Mariuá (hoje Barcelos, Amazonas) foram obtidas por Szentmartonyi (MOU-

RA, 2008, p.77-78). Em 12 de fevereiro de 1761 foi assinado o Tratado do Pardo 

que anulava o Tratado de Limites de 1750 e suspendia as demarcações. Um novo 

tratado foi assinado entre Portugal e Espanha, em 1 de outubro de 1777, cuja finali-

dade era definir a posse de Sacramento. 

Para cumprir as obrigações previstas no Tratado de Santo Ildefonso de 1777 

foram enviados ao Brasil em 1781, para a demarcação da região norte, os astrôno-

mos Antônio Pires da Silva Pontes (1750 - ?), Francisco José de Lacerda e Almeida 

(1753 - ?) e o engenheiro Ricardo Franco de Almeida Serra (1748 – 1809) e, para a 

demarcação da região sul, os astrônomos Bento Sanchez Dorta (1739-1795)40 e 

Francisco de Oliveira Barbosa41. 

Dentro do campo da cartografia, merecem ainda ser citados os trabalhos de-

senvolvidos pelos jesuítas Aloísio Conrado Pfeil (1638–1701)42 e Samuel Fernandes 

                                                      
38

 Chegou ao Brasil 1753 a convite de D. João V para realizar demarcações de limites na região norte (MORAES, 
1955). 
39

 Trabalhou na demarcação da fronteira norte do Brasil junto com Inácio Szentmartonyi (MORAES, 1955). 
40

 Em 1781 chegou ao Brasil para fazer os trabalhos de demarcação da região Sul e, por problemas diplomáti-
cos, permaneceu sete anos no Rio de Janeiro, onde fez várias observações de fenômenos astronômicos (MO-
RAES, 1955). 
41

 Chegou junto com Sanchez Dorta para realizar demarcações de limites da região Sul do Brasil. Realizou várias 
observações de fenômenos astronômicos no Rio de Janeiro e em São Paulo (MORAES, 1955). 
42

 Chegou ao Brasil em 1679 e dedicou-se à cartografia, sendo responsável por vários mapas do norte do Brasil. 
Fez observação de um cometa em 1695 no Pará (MORAES, 1955). 
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Fritz (1654-1725)43. Também realizaram medidas esporádicas de latitude e longitude 

Charles Marie de La Condamine (1701-1774)44, Pierre Couplet de Tartreaux (~1670, 

1743)45, Edmond Halley (1656-1742)46 e Nicolas Louis de Lacaille (1713-1762)47. 

No período colonial os conhecimentos da Astronomia, fundamentalmente fo-

ram usados com propósitos utilitários e não como busca de conhecimento astronô-

mico em si. Isto envolveu observações de fenômenos astronômicos tais como eclip-

ses solares, lunares ou dos satélites de Júpiter, realizadas com o único objetivo de 

determinar as posições geográficas de pontos, que serviram para definir os contor-

nos do Brasil e atender às disposições dos Tratados de Tordesilhas de 1494, Madri 

de 1750 e de Santo Ildefonso de 1777 quanto à questão dos limites.  Estes trabalhos 

deram ensejo a uma grande atividade astronômica. 

1.3 A PRÁTICA CIENTÍFICA EM ASTRONOMIA NO BRASIL COLÔNIA 

A Astronomia pré-telescópica do século XVI estava dividida entre divagações 

filosóficas sobre a estrutura do Cosmos e a observação de posições dos planetas e 

de estrelas para fins divinatórios e para determinações de posição. No século XVII, 

com a invenção do telescópio, a observação do céu passou a servir para fundamen-

tar especulações sobre a natureza e os movimentos dos corpos celestes. Mas, a As-

tronomia em Portugal, afora a questão de determinação de posições, continuava a-

tada “ao pensamento oficial imposto pela orientação do ensino exercido pelos filhos 

de Santo Inácio de Loiola” (CARVALHO, 1985, p.22), cujas idéias eram basicamente 

as de Aristóteles e S. Thomas de Aquino. 

A Astronomia dos séculos XVIII-XIX estava dividida entre a abordagem ob-

servacional seguindo o empirismo de Francis Bacon (1561-1626) - adotada pelos as-

                                                      
43

 Fez um mapeamento dos rios Solimões e Amazonas e alguns dos seus afluentes (MORAES, 1955). 
44

 Fez medidas de posição ao longo do rio Amazonas em 1743. Observou em 1 de novembro de 1743, um eclip-
se lunar em Belém do Pará que serviu para determinar as suas coordenadas (MORAES, 1955). 
45

 Esteve na Paraíba em 1698, onde realizou medidas de longitude e latitude, declinação magnética e compri-
mento do pêndulo (MOREIRA & OLIVEIRA, 1994). 
46

 Esteve no Rio de Janeiro em 1699, onde realizou medidas de longitude e latitude e declinação magnética 
(MOREIRA & OLIVEIRA, 1994). 
47

 Esteve no Rio de Janeiro em 1751 (LA CAILLE, 1763), onde realizou medidas de posição usando o método de 
distância de estrelas até a Lua, declinação magnética e oscilações do pêndulo (MOREIRA & OLIVEIRA, 1994). 
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trônomos ingleses48, e a abordagem racionalista, com o uso da matemática, propos-

ta por Newton, Galileu e Descartes - adotada pelos astrônomos franceses49.  

No reinado de D. João V, as confrontações verbais entre doutrinas estende-

ram-se ao domínio das observações astronômicas, propiciando a construção e mon-

tagem de Observatórios Astronômicos, o que dá início a prática científica no campo 

da Astronomia50 em Portugal (CARVALHO, 1985, p.40). 

                                                      
48

 James Bradley (1693-1762) através de observações de estrelas descobriu a aberração anual da luz (1728) e a 
nutação do eixo de rotação da Terra (1747); William Herschel (1738-1822) descobriu o planeta Urano (1781) e 
vários satélites, estrelas duplas e nebulosas; Nevil Maskelyne (1735-1811) desenvolveu método para determi-
nar a longitude no mar por meio das distâncias lunares. 
49

 Joseph Louis Lagrange (1736-1813), matemático e astrônomo, estudou a órbita dos planetas e deixou vários 
trabalhos sobre astronomia matemática; Pierre Simon, marquês de Laplace (1749-1827) estudou a perturbação 
dos planetas e satélites e escreveu um tratado sobre mecânica celeste em 5 volumes; o anúncio da existência 
do oitavo planeta (Netuno descoberto em 1846), baseado em cálculos matemáticos foi o grande feito de Urba-
in Jean Joseph Le Verrier (1811-1877). 
50

 Nos primeiros anos da década de vinte do século XVIII foram instalados os Observatórios Astronômicos do 
Paço e do Colégio de Santo Antão. A primeira observação astronômica feita num observatório em Portugal, foi 
no Paço pelo jesuíta Giovanni Carbone em 1 de novembro de 1724, de um eclipse da Lua (CARVALHO, 1985, 
p.47). 

 

Figura 4  Observatório de Jorge Marcgrave no Recife (Aquarela de Zacharias Wagner, 1641?) 
(Fonte: http://gaea-mestrejoao.blogspot.com/2010_11_01_archive.html, acesso: 26 fev. 2012) 
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No Brasil, a prática científica de Astronomia foi iniciada antes de Portugal, 

com a instalação de um observatório em Recife em 1639, por Jorge Marcgrave51.  

Este observatório instalado no telhado da residência do Conde Maurício de Nassau 

(Figura 4), na ilha de Antonio Vaz (MATSUURA, 2011) foi o pioneiro no hemisfério 

austral. Sua existência foi de setembro de 1639 a junho de 1643 e nele foram feitas 

as primeiras observações sistemáticas do céu do hemisfério sul por Marcgrave, dos 

planetas Mercúrio e Vênus, Satélites de Júpiter, observações meridianas de estrelas 

e de eclipses lunar e solar. 

O jesuíta Valentin Stancel (1621-1705) chegou ao Brasil em 1663, onde per-

maneceu até sua morte em 1705. Durante este período trabalhou no Colégio de Sal-

vador dos Jesuítas e observou pelo menos os cometas de 1664, 1665, 1668 e 1689, 

cujos registros (os dois primeiros) estão no livro Legatus Uranicus, publicado em 

Praga em 1683 (CAMENIETZKI, 1995, p.45). Segundo Camenietzki “o livro é bem 

mais que o resumo de observações de cometas; ele discute as teorias de seu tempo 

sobre a composição, trajetória e natureza do portento”. Assim, a atividade de Stancel 

não pode ser classificada apenas como a de observador de cometas, mas sim como 

o de um astrônomo interessado em explicação sobre causas. 

O primeiro observatório português instalado no Brasil foi em 1730, montado 

pelos jesuítas Domingos Capassi e Diogo Soares, no morro do Castelo, Rio de Ja-

neiro.  Não se pode classificar a atuação destes astrônomos como pesquisa, porque 

embora tivessem observado fenômenos astronômicos como ocultações dos satélites 

de Júpiter, sua finalidade era utilitária - obter as coordenadas do lugar. 

José Monteiro da Rocha (1734-1819) chegou ao Brasil ainda muito novo52 pa-

ra estudar no Colégio de Salvador, onde entrou para a Companhia de Jesus. Em 

1757 entrou para a Faculdade de Matemática e em 20 de março de 1759 observou o 

cometa (mais tarde identificado como o cometa Halley), na Bahia de Todos os San-

tos (ROCHA, 2002, p.38).  

Monteiro da Rocha no seu manuscrito Sistema Físico-Matemático dos Come-

tas53 apresentou muito mais do que observações e medidas de posição do cometa 

                                                      
51

 Jorge Marcgrave nasceu em 10 de setembro de 1610, em Liebstadt, Alta Saxônia, Alemanha. Morreu em ju-
lho ou agosto de 1644. Marcgrave embarcou para o Brasil em 1 de janeiro de 1638 e fez parte da comitiva de 
cientistas que acompanharam o Príncipe Maurício de Nassau (MORAES, 1955, p.8-11). 
52

 Chegou em 15 de outubro de 1752, com a idade de 16 anos. 
53

 O manuscrito, datado de 19 de março de 1760, foi completado quando Monteiro da Rocha tinha 25 anos. 
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Halley, quando de sua passagem em 1759 pelos céus da Bahia. Alem de discutir hi-

póteses físicas sobre a constituição dos cometas, apresentou três soluções para o 

cálculo da órbita do cometa, implicando no uso de conhecimentos matemáticos mais 

avançados aplicados à Astronomia.  

No período colonial a atividade de prática científica em Astronomia se reduziu 

apenas aos trabalhos de Marcgrave, Stancel e Monteiro da Rocha, mesmo assim se 

tendo uma dose de boa vontade grande quanto à atividade dos dois jesuítas.   

1.4 SERA QUE EXISTIU ENSINO DE ASTRONOMIA NA COLÔNIA? 

A educação no Brasil começou com a chegada dos Jesuítas em 1549, co-

mandados pelo Padre Manuel da Nóbrega (1517 – 1570), que foram os responsá-

veis pela fundação dos primeiros colégios situados em Salvador, Rio de Janeiro e 

São Vicente.  Inicialmente eram colégios destinados ao ensino das primeiras letras, 

que evoluíram depois para o ensino superior. O domínio dos Jesuítas sobre a edu-

cação no Brasil continuou até sua expulsão, ocorrida em 1759. 

Em 1572, foi criado o primeiro curso de Artes no Colégio de Salvador, onde 

os alunos estudavam durante três anos “Física, Metafísica, Matemática, Lógica e É-

tica” (SILVA, 2003, p.14). Em 1575, segundo Serafim Leite (Apud LOBO, 1967, p.9), 

“ocorreram os primeiros graus acadêmicos da América portuguesa”54 no colégio de 

Salvador, Bahia. O Provincial Marçal Beliarte tentou transformar o colégio em uni-

versidade em 1592, solicitando às autoridades eclesiásticas de Roma a devida per-

missão, que lhe foi negada. Na segunda metade do século XVII já havia uma Facul-

dade onde se ensinava Teologia e Direito Civil. 

Embora o ensino de ciências não fosse privilegiado, os Jesuítas fundaram no 

Colégio de Salvador (Figura 5) em 1757, a Faculdade de Matemática. Seu aluno 

mais ilustre foi o matemático e astrônomo português José Monteiro da Rocha. 

Monteiro da Rocha no seu trabalho sobre o cometa Halley usou conhecimen-

tos de Astronomia Esférica, de Trigonometria Esférica aplicada à Astronomia e de 

Mecânica Celeste. Seria razoável supor que os aprendeu, com o inaciano João Bre-

                                                      
54

 Foram concedidos os graus de bacharel e licenciado em 1575, mestre em Artes em 1578 e doutor em Teolo-
gia em 1581 (SILVA, 2003, p. 14). 
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wer (1718-1789), seu professor de Matemática na Faculdade de Matemática do Co-

légio de Salvador. 

A hipótese de que o curso da Faculdade de Matemática tinha uma parte dedi-

cada às aplicações matemáticas na Astronomia é reforçada pelo fato de que Montei-

ro da Rocha, alguns anos mais tarde, ao participar da reforma dos estatutos da Uni-

versidade de Coimbra55, foi o responsável pela criação da Faculdade de Matemática, 

cujo currículo com duração de 4 anos, destinava o 4o ano ao ensino de Astronomia, 

sendo provável que estivesse repetindo à experiência da Faculdade de Matemática 

no Colégio de Salvador. 

Assim, embora não se possa ter certeza, pode-se admitir que, pelo menos e-

xistem indícios sobre a existência de uma cadeira de Astronomia no nível superior 

no Brasil Colônia, oferecida aos estudantes da Faculdade de Matemática do Colégio 

de Salvador por volta de 1757-175956. 

                                                      
55

 D. Francisco Lemos indicou o padre José Monteiro da Rocha ao Marquês de Pombal como sendo capaz de 
redigir os estatutos da nova Faculdade de Matemática.  Os estatutos, que foram aprovados pela carta régia de 
28 de agosto de 1772, também criavam o Observatório Astronômico subordinado à Faculdade de Matemática. 
56

 Embora alguns autores defendam a ideia de que haveria ensino de Astronomia entre os índios (LANGHI, 
NARDI, 2009). Esta transmissão de alguns conhecimentos entre gerações não preenche a definição para Ensino 
de Astronomia que o autor acha adequada - é uma forma sistemática de transmissão de conhecimentos astro-
nômicos utilizada para educar e instruir geralmente em locais conhecidos como escolas, que implica na exis-
tência de professor e aluno. 

 

Figura 5  Colégio dos Jesuítas ao lado da Igreja - Salvador – 1808 
(Fonte: http://salvadorhistoriacidadebaixa.blogspot.com, acesso: 26 fev. 2012) 
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Capitulo 2 

 

O Ensino de Astronomia nas 

Escolas Militares durante o Império 

 

O objetivo deste capítulo é mostrar que o ensino superior de Astronomia no 

Brasil surgiu e se desenvolveu porque era uma questão muito importante para a se-

gurança do Reino/Império. Num primeiro momento, a segurança significava um me-

lhor conhecimento dos limites do território Brasil e um exército e marinha melhor 

preparados para enfrentar os desafios que se apresentavam para a manutenção 

destes limites.  Por isso, o ensino de Astronomia se desenvolveu nas escolas milita-

res ao longo de quase todo o século XIX, só tendo companhia de uma instituição ci-

vil no quarto final do século, com a criação da Escola Politécnica, responsável pela 

formação de engenheiros civis. Neste capítulo pretende-se responder às questões: 

a) Que instituição teve a primazia do ensino de Astronomia no nível superior; b) Que 

conjunto de conhecimentos da Astronomia era ensinado; c) Em que condições a prá-

tica astronômica era feita; d) Como ocorreu o desenvolvimento do ensino de Astro-

nomia nas Escolas Militares durante o Império. Para responder a estas questões a-

presentam-se detalhes do ensino de Astronomia nas escolas militares até o final do 

Império e para facilitar uma visão geral dos tópicos abordados é visualizado um ma-

pa conceitual na figura 6. 
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Figura 6 Mapa conceitual dos tópicos abordados no Capítulo 2 
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2.1 A IMPORTÂNCIA DA ASTRONOMIA PARA FORMAÇÃO DE OFICIAIS E EN-

GENHEIROS 

 Com a chegada do Príncipe Regente D. João, capitaneando a corte portugue-

sa com seus 5.000 áulicos, mudaram radicalmente não só as condições sociais e 

econômicas do Rio de Janeiro57, mas também as necessidades de uma colônia 

transformada, num repente, em sede de um reino. Esta colônia que não tinha auto-

nomia para nada e dependia de Lisboa até para os serviços mais elementares, foi 

obrigada a uma reestruturação que passou pela criação de várias instituições fun-

damentais para a vida de um país. 

 A corte portuguesa procurou sempre manter a dependência econômica e cul-

tural da colônia, preocupada com a possibilidade do surgimento de movimentos de 

libertação. Durante a época colonial, as tentativas de criação ou equiparação dos co-

légios jesuítas à Universidade de Coimbra foram barradas sistematicamente. Para 

exemplificar a importância dada a este aspecto do pacto colonial, transcreve-se um 

documento de 1768 com a resposta do Conselho Ultramarinho à Câmara de Sabará 

que pedia que se criasse uma aula de cirurgia (LACOMBE, 2004, p.420): 

Que poderia ser questão política, se convinham estas aulas de artes e ciên-
cias em colônias [...], que podia relaxar a dependência que as colônias de-
viam ter do reino; que um dos mais fortes vínculos que sustentava a depen-
dência das nossas colônias era a necessidade de vir estudar a Portugal; 
que este vínculo não se devia relaxar; [...] que [o precedente] poderia talvez, 
com alguma conjuntura para o futuro, facilitar o estabelecimento de alguma 
aula de jurisprudência [...] até chegar ao ponto de cortar este vínculo de de-
pendência. 

 A elite brasileira estudava na Universidade de Coimbra e até o início do sécu-

lo XIX haviam se graduado nela cerca de 2500 estudantes nascidos no Brasil. Com 

a transferência da Corte para o Brasil tornava-se mais rara a ida dos brasileiros a 

Coimbra, fato que progressivamente foi cortando os laços da elite brasileira com Por-

tugal. 

O ensino de ciências no Brasil do século XIX foi influenciado em diferentes 

graus de intensidade por vários fatores, dos quais se podem citar: segurança territo-

rial, evolução tecnológica, valorização científico-cultural e Positivismo. 

                                                      
57

O Rio de Janeiro era uma cidade com cerca de 44.000 habitantes, um pouco menor do que Salvador, onde 
predominava um pequeno comércio com cerca de 1000 estabelecimentos comerciais a varejo (LOBO, 1978). 
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Para Lacombe (2004, p.419) as instituições de ensino superior criadas por D. 

João “(...) resultaram quase sempre de uma necessidade premente de técnicos”, e 

que “a formação de juristas não era urgente” já que havia bacharéis suficientes for-

mados em Coimbra58. 

Quando da chegada de D. João VI havia uma necessidade urgente de conhe-

cer melhor o território brasileiro e de defendê-lo de invasores. Havia falta de oficiais 

e de engenheiros, reflexo de uma política equivocada das Cortes Portuguesas em 

relação à Colônia. 

A abertura dos Portos criava novas necessidades tanto de serviços como de 

pessoal mais capacitado.  A segurança do Reino dependia de suas forças militares 

que “eram por demais frágeis para merecer o nome de exército. Os corpos de tropa 

eram poucos e bisonhos, mal-instruídos, precariamente armados e, sobretudo, falta-

vam-lhes a articulação e o sentido de conjunto, próprios dos organismos militares 

evoluídos” (OLIVEIRA LIMA apud MOTTA, 1998, p. 16). A Carta de Lei que criou a 

Academia Real Militar, por proposta de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, refletiu estas 

preocupações. 

Faço saber a todos os que esta carta virem, que tendo consideração ao 
muito que interessa ao meu real serviço, ao bem público dos meus vassa-
los, e a defesa e segurança dos meus vastos domínios , que se estabele-
ça no Brazil e na minha atual Corte e Cidade do Rio de Janeiro, um curso 
regular de Ciências Exatas e de observação, [...]. (grifo nosso) 

 No período colonial a identificação das coordenadas geográficas dos locais 

era um segredo muito bem guardado, e os conhecimentos astronômicos necessários 

para a sua determinação eram compartilhados por um grupo seleto e pequeno de 

pessoas, que não tinham nenhum interesse de difundir os métodos empregados. 

Com a chegada da Corte ao Brasil, iniciou-se o ensino superior de Astronomia ape-

nas no seu aspecto de ciência aplicada.  

O ensino da Astronomia no Brasil realmente deu seus primeiros passos du-

rante o Reino, acoplado à formação de engenheiros militares e de oficiais de mari-

nha inicialmente e cerca de 50 anos depois da chegada de D. João VI para os civis. 

                                                      
58

 O primeiro curso jurídico foi criado no Rio de Janeiro, através do Decreto de 9 de janeiro de 1825, assinado 
por D. Pedro I. 
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O trabalho de determinar os limites fronteiriços do Brasil não se limitava ape-

nas ao Exército com os seus engenheiros, mas também cabia à Marinha fazer o 

mapeamento do nosso enorme litoral. 

A Academia Real dos Guardas-Marinhas, única instituição que veio de Portu-

gal e nunca voltou, tinha os conhecimentos astronômicos como um apoio necessário 

à navegação, pois através das posições dos astros se conhecia a posição do navio 

no mar. Nas poucas reformas porque passou ao longo de oito décadas, a discussão 

centrou-se entre adotar para a formação de oficiais de marinha o modelo francês, 

que favorecia uma melhor formação científica em detrimento de atividades práticas 

no navio, e a posição adotada pela marinha inglesa que pregava que os oficiais ti-

vessem experiência em navegar e depois, se quisessem, poderiam se aprimorar nos 

conhecimentos teóricos. Isto proporcionou uma oscilação da localização da Acade-

mia entre a terra e o navio, mas não mexeu tanto com a sua estrutura curricular.  O 

ensino teórico de Astronomia não foi afetado por nenhuma das reformas, mas a prá-

tica de observações sim, como se verá na seção seguinte. 

O ensino de Astronomia na Academia Real Militar tinha o objetivo de usar os 

conhecimentos astronômicos aplicados à determinação de posições em terra e no 

mar e como auxílio a levantamentos geográficos e geodésicos, necessários à forma-

ção de engenheiros militares. Nas dez reformas porque passou o ensino da Acade-

mia Militar, o eixo das discussões estava primeiramente na duração do curso que 

devia atender a vários fins dentro da instituição militar, isto é, formar oficiais de infan-

taria, de cavalaria, de artilharia e engenheiros, cada um com suas especificidades.  

O resultado foi que a duração flutuou entre sete e cinco anos para a formação do 

engenheiro militar, que era a mais exigente em termos curriculares. A partir de cerca 

de metade do século, com a Escola Central (1858), começou o movimento para se-

parar as atividades do engenheiro civil do militar, que culminou com a criação da Es-

cola Politécnica em 1874. A cadeira de Astronomia atravessou sem problemas todas 

as reformas curriculares, estando sempre presente em todos os currículos para a 

formação de engenheiros tanto militares quanto civis, mas a prática de observações, 

na maior parte do tempo, só existiu nos textos dos regulamentos ou estatutos. 

O ensino de Astronomia nas escolas militares tinha um caráter de ciência a-

plicada, isto é, dependia fundamentalmente de observações astronômicas como 

complemento à teoria astronômica ensinada.  Sem a prática com instrumentos os 



52 
 

resultados do aprendizado ficavam muito afetados.  Pois justamente essa prática é 

que foi negligenciada ao longo de quase todo o período até a década de 1880, com 

a exceção de um intervalo de cerca de um quarto de século em que as atividades fo-

ram feitas no Imperial Observatório, no Morro do Castelo. 

Embora, no papel dos regulamentos e estatutos existisse a previsão de um 

observatório astronômico, na realidade as praticas nunca foram feitas em verdadei-

ros observatórios, sendo realizadas em locais improvisados e sem infraestrutura a-

dequada, usando instrumentos em condições precárias de manutenção conforme 

vários relatos. Esta realidade se alteraria com o surgimento da Escola Politécnica em 

1874 e a consequente criação de um verdadeiro observatório escola em 1881. 

Em torno da metade do século, como consequência da evolução tecnológica 

advinda da Revolução Industrial houve introdução de máquinas a vapor, revolucio-

nando a navegação e os transportes. As escolas militares reformularam os seus pla-

nos de estudo com a introdução de mais ênfase na física, química e mecânica apli-

cada, diversificando a formação do engenheiro, pensada inicialmente somente para 

fins militares. O Império do Brasil também precisava de engenheiros civis para a 

construção de estradas, de ferrovias e de portos para escoamento de sua produção 

agrícola e facilitar o movimento de interiorização da população, um projeto de “reco-

lonização do País” comandado por Pedro II (DOMINGUES, 1996). 

 O Império de D. Pedro II aspirava ser reconhecido como uma grande potência 

não só economicamente, mas também do ponto de vista cultural e científico, equipa-

rando-se aos Impérios da Europa.  Isto levou a uma valorização das ciências natu-

rais, a uma busca por um melhor conhecimento dos nossos recursos naturais com a 

“organização de comissões científicas que se dirigiram a diferentes lugares do país 

para estudar a geografia, geologia, botânica, zoologia, astronomia e sua etnologia” 

(DOMINGUES, 1996) e a mudanças nas instituições educacionais, no esforço para 

elevar o nível de formação da nossa elite. 

Do ponto de vista da pesquisa astronômica, raros fenômenos astronômicos 

foram registrados nos observatórios então existentes, que se dedicavam a servir ba-

sicamente para treinamento dos alunos das Escolas de Marinha e Militar. Esta situa-

ção só começou a mudar com a separação do Observatório Imperial do Rio de Ja-

neiro da Escola Central em 1871. Esta mudança de rumo do Observatório tem a ver 

com o convite que Pedro II, um admirador confesso da Astronomia, fez em 1870 ao 
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Dr. Emmanuel Liais (1826-1900) para dirigir as atividades do Observatório. O Dr. Li-

ais voltou os objetivos do Observatório para a pesquisa astronômica, acabando com 

o caráter de observatório escola, dedicado ao ensino dos alunos das Escolas de Ma-

rinha e Militar.  

Entretanto, é preciso mencionar a primeira expedição científica organizada 

pelo Imperial Observatório, sob a direção do Tenente-Coronel Antonio Manuel de 

Mello, diretor do Imperial Observatório, para observar um eclipse solar. O fenômeno 

ocorreu em Paranaguá, no dia 7 de setembro de 1858, e onde foi utilizada a fotogra-

fia no estudo da coroa solar. Desta expedição participou Emmanuel Liais, a convite 

do Imperador D. Pedro II. 

 Por fim, a influência do Positivismo especialmente no último quarto do século 

XIX, com a hierarquia dos conhecimentos para o estudo da filosofia positiva. Na hie-

rarquia comtiana, em primeiro lugar estava a Matemática, que representava “o ins-

trumento mais poderoso que o espírito humano pode empregar na investigação das 

leis dos fenômenos naturais” (COMTE apud VALENTE, 2000, p.202) e depois a As-

tronomia59, a Física, a Química, a Fisiologia e a Física Social. A Escola Politécnica 

foi um dos centros propagadores da Filosofia Positiva e também onde surgiu a con-

testação do engenheiro e matemático Otto de Alencar e Silva (1874-1912)60, que 

praticamente sepultou o Positivismo no Brasil. 

2.2 O ENSINO DE ASTRONOMIA PARA FORMAÇÃO DE OFICIAIS DE MARINHA 

Os estudos superiores de Astronomia no Brasil61 foram iniciados com o Curso 

Matemático da Academia Real dos Guardas-Marinhas. A Academia dos Guardas-

Marinhas foi criada em Lisboa em 14 de dezembro de 1782 e teve os seus primeiros 

estatutos62 pela Carta de Lei de 1 de abril de 1796, com a função de formar Oficiais 

de Marinha.  

                                                      
59

 O lado da Astronomia Matemática em detrimento da Astronomia Física. 
60

 Formou-se engenheiro pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro em 1893, sendo depois professor substituto 
da Escola das cadeiras de Física, Astronomia e Topografia entre 1902 e 1906, professor efetivo entre 1907 e 
1911, professor catedrático da cadeira de Topografia de 1911 a 1912. 
61

 O ensino de Astronomia na Faculdade de Matemática do Colégio de Salvador é provável que tenha ocorrido, 
mas não existe documentação comprobatória, conforme discutido no capítulo anterior. 
62

 Esta é a data da recriação da Companhia dos Guardas-Marinhas que alguns historiadores afirmam ser tam-
bém a data da criação da Academia. A maioria dos historiadores acredita que a Academia Real dos Guardas-
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Com o avanço das tropas francesas, a Família Real, o Governo e algumas 

instituições se transferiram para o Rio de Janeiro. A Academia veio para o Rio de 

Janeiro63, sob o comando do seu Diretor, Capitão de Mar e Guerra José Maria Dan-

tas Pereira (1772-1836) trazendo, além de uma magnífica biblioteca, os instrumentos 

astronômicos para montar o seu observatório64. 

 A Academia se instalou inicialmente na Hospedaria do Convento de São Ben-

to (Figura 7) em maio de 180865, onde iniciou as suas atividades escolares ainda no 

mesmo ano66. As atividades educacionais relativas ao Curso de Matemático para a 

formação de Guardas-Marinhas especificadas no seu Estatuto67 eram: 

                                                                                                                                                                      
Marinhas foi criada em 1796 porem, segundo Albuquerque (1982, p.13), os primeiros registros da Academia 
datam do ano de 1783, apoiando a ideia da criação conjunta da Companhia e da Academia. 
63

 A Academia com dois lentes, quinze alunos e parte do material escolar embarcou na nau Dom Henrique, que 
zarpou do Tejo no dia 29 de novembro de 1807 rumo ao Rio de Janeiro, aonde chegou no dia 17 de janeiro de 
1808 (LEIRIA PINTO, 2007, p.17). Há uma discrepância quanto a data da chegada da Dom Henrique ao Rio de 
Janeiro, pois para Albuquerque (1982, p.14) a chegada foi em 18 de janeiro. 
64

 Em 2 de março de 1809, o Príncipe regente D. João determinou que os instrumentos do Real Observatório da 
Marinha viessem para o Rio de Janeiro (MOURÃO, 2009, p.328-330). 
65

 Decisão N° 9 de 5 de maio de 1808 (IMPÉRIO DO BRASIL; fac-símile em ALBUQUERQUE, 1982, p.96-97). 
66

 Segundo o ofício de 18 de maio de 1808 (fac-símile em ALBUQUERQUE, 1982, p.98-100) as aulas do curso de 
matemático se iniciaram ainda em 1808, provavelmente em maio, pois há menção da aceitação do Frei José 

 

Figura 7  Hospedaria do Mosteiro de São Bento 
(Fonte: https://www.mar.mil.br/en/historia_en.pdf, aces-

so: 26 fev. 2012) 
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I. Será o Curso de Matemático composto por três anos letivos, em cada um 
dos quais se ensinará o seguinte, a saber: 
II. No Primeiro Ano: Aritmética, Geometria e Trigonometria Reta com o seu 
uso prático mais próprio aos Oficiais do Mar. 
III. No Segundo Ano: Princípios de Álgebra até as Equações do segundo 
grau inclusive; primeiras aplicações dela à Aritmética e Geometria; Seções 
Cônicas e a Mecânica com a sua aplicação imediata ao Aparelho e Mano-
bra. 
IV. No Terceiro Ano: Trigonometria Esférica; Navegação Teórica e Prática; e 
uns Rudimentos de Táctica Naval. 

A determinação de posições em terra e no mar para auxiliar a navegação era 

um dos objetivos do curso. O ensino de Astronomia na Academia de Guardas-

Marinhas estava incluído dentro dos tópicos abordados na cadeira do terceiro ano 

do curso68, que começava com Trigonometria Esférica como conhecimento básico 

necessário para a Astronomia Esférica, cujo objetivo era aplicação à navegação.  

Não se conhece uma descrição detalhada dos tópicos de Astronomia aborda-

dos, mas se pode ter uma ideia através dos livros disponíveis na biblioteca da Aca-

demia na época. Examinando o “Inventário de Tudo quanto pertence a Real Acade-

mia dos Guardas-Marinhas e vai embarcar para o Rio de Janeiro em a Charrua São 

João Magnânimo”69 encontram-se 38 títulos relativos a Astronomia, alguns dos quais 

sobre assuntos muito específicos para serem adotados como livros para uma cadei-

ra (p.ex. Theorie de la Lune, Clairaut, 1765) e outros auxiliares, como mapas e efe-

mérides.  

Por outro lado, existem referências70 que a Academia adotava para as cadei-

ras dos três anos o “Cours complet de Mathemátiques a l´usage de la Marine et de 

l´Artillerie”71, de Etienne Bezout (1730-1786), em 6 volumes, editados entre 1770 e 

1782, um dos quais contém um tratado de navegação, com os princípios da Astro-

                                                                                                                                                                      
Policarpo de Santa Gertrudes como aluno paisano (ofício de 9/6/1808, fac-símile em ALBUQUERQUE, 1982, 
p.103-104) e férias escolares em janeiro e fevereiro de 1809 (ofício de 25/2/1809, fac-símile em ALBUQUER-
QUE, 1982, p.172-175). 
67

 Estatuto da Real Academia dos Guardas-Marinhas de 1 de abril de 1796 que vigorou até o ano de 1858 cuja 
cópia do estatuto em fac-símile está disponível em Albuquerque (1982, p.48-56) e também em Ius Lusitaniae 
(1796, p.267-274). 
68

 Segundo Ribeiro (1874, p.244) a Ótica também faria parte do Curso. 
69

 O fac-símile do inventário se encontra em Albuquerque (1982, p.149-170). 
70 Um ofício de Dantas Pereira de 2/9/1809 (AN, série marinha, IIIM 552) faz menção a Bezout como 
compêndio adotado. Vide também o “Quadro da distribuição dos estudos e emprego do tempo na A-
cademia dos Guardas Marinhas a bordo da Nau Pedro 2o” (Relatório do Ministro da Marinha Jacinto 
Roque de Sena Pereira à Assembléia Geral Legislativa em 1840).  Relatórios de anos posteriores 
(1841 a 1844) continuam a indicar o uso de Bezout como livro texto para as cadeiras da Academia. 
71

 A referência se encontra relacionada no Inventário com o título de Curso de Matemática em português, de 
Bezout, com dois conjuntos de 6 volumes. Havia mais dois conjuntos de 6 volumes, sendo que num faltava o 4

o
 

tomo e noutro o 6
o
 tomo. 
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nomia Esférica aplicados. A obra de Bezout se enquadra dentro dos objetivos espe-

rados na formação de oficiais da marinha e é provável que tenha sido a escolhida 

desde o início ou talvez a sua versão mais antiga e curta, também constante do In-

ventario, “Cours de Mathemátiques a l´usage de Gardés du Pavillon et de la Mari-

ne”72, obra em 4 volumes, tenha sido usada primeiramente. Pela reprodução da Ta-

ble de Matiéres do seu tomo III (ver Anexo A) pode-se constatar que o conteúdo as-

tronômico estava relacionado com o uso prático da Astronomia Esférica para nave-

gação.  

Para o ano de 1809, o Diretor da Academia José Maria Dantas Pereira, em o-

fício de 25 de fevereiro de 1809 ao Ministro da Marinha, estabelece o início das au-

las em 1 de março e designa o lente honorário Manoel Ferreira de Araujo Guimarães 

(1777-1838)73, o lente João Martiniano de Oliveira e Sousa74 e o lente substituto Jo-

aquim Ângelo Coelho Freire75 para as primeira, segunda e terceira cadeiras respec-

tivamente76. Assim, pode-se considerar Joaquim Ângelo Coelho Freire como o pri-

meiro professor de Astronomia do nível superior do Brasil. 

O Estatuto também consignava que no “Terceiro Ano, quando os discípulos 

se exercitarem na Prática das Observações, o Lente de Navegação será quem regu-

la a respectiva hora de entrada [...]”. Em Portugal, os alunos da Academia dos Guar-

das-Marinhas tinham lições de práticas de Astronomia, juntamente com os alunos da 

Academia de Marinha, no Observatório Real da Marinha de Lisboa (NUNES, 2008, 

p.7)77. Os alunos faziam vários tipos de observações astronômicas como exercícios 

práticos, tais como observações de Ocultações dos Satélites de Júpiter e de Eclip-

ses78. 

                                                      
72

 A referência se encontra relacionada no Inventário com o título de Cours de Mathematique em francês, de 
Bezout, com um conjunto de 4 volumes. 
73

 Encontrava-se na Bahia desde 1806, após retornar de Portugal em 1805. Em 1811 passou a ser lente de Geo-
grafia e Astronomia da Academia Real Militar. 
74

 Segundo o ofício de 29/10/1807, veio na nau Dom Henrique juntamente com Joaquim Ângelo Coelho (fac-
símile em ALBUQUERQUE, 1982, p.83-84). 
75

 Segundo a portaria do Ministro da Marinha de 03/10/1822 (fac-símile em ALBUQUERQUE, 1982, p.212) re-
tornou a Portugal em 1822. 
76

 As cadeiras abrangiam o ano de estudo descrito no estatuto, isto é, a 1
a
 cadeira correspondia ao 1

o
 ano e as-

sim por diante. 
77

 O Real Observatório foi criado, por proposta do Secretário de Estado dos Negócios da Marinha D. Rodrigo de 
Sousa Coutinho, em 15 de março de 1798 com o fim de ministrar aos alunos das duas academias de marinha os 
meios de completarem, com exercícios práticos, o estudo da Astronomia (REIS, 2009, p.30). 
78

 Documentos do Arquivo Nacional, Códice 807, publicados em Observatório da Marinha (2002, p.231-274). 
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 Os instrumentos do Observatório da Marinha não vieram com a nau Dom 

Henrique, sendo despachados depois da ordem de 2 de março de 1809, na Charrua 

Princesa Real (MOURÃO, 2009, p.328-330).  Segundo Ribeiro (1874, p.244), um 

Decreto de 15 de novembro de 1809 mandou construir o observatório em depen-

dências da Hospedaria do Convento de São Bento. No entanto, não se tem notícia 

de sua construção e sua instalação precária só se deu provavelmente em 1810 nu-

ma sala da Hospedaria, onde a Academia se instalou e permaneceu até 183279.  

 Com a Independência do Brasil em 1822, a Academia muda de nome e torna-

se Academia Nacional e Imperial dos Guardas-Marinhas, também às vezes chama-

da de Academia Imperial dos Guardas-Marinhas, embora nunca tenha havido um di-

ploma legal com a mudança de nome (ALBUQUERQUE, 1982, p.212-213). Mudou-

se o nome, mas o currículo não mudou, continuou seguindo o Estatuto de 1796. 

O Ministro da Marinha Miguel de Souza Mello e Alvim, em seu relatório minis-

terial para o ano de 1828, reclamava da precariedade das instalações da Academia 

no Mosteiro de São Bento. 

Não posso aqui deixar de ponderar sobre a urgente necessidade de propor-
cionar-se um edifício com a necessária capacidade para se instalar nela a 
Academia dos Guardas-Marinhas. 
Esta Academia reduzida a ocupar unicamente um ângulo do Convento de S. 
Bento, já não tem aulas que acomodem o crescido número de alunos que 
correm a matricular-se, não tem sala para exercícios militares da Compa-
nhia, não tem casa para livraria, não tem observatório , e finalmente acha-
se na maior desolação por falta de edifício apropriado80. (grifo nosso) 

No relatório ministerial para o ano de 1829, o novo Ministro da Marinha Fran-

cisco Vilela Barbosa continua a lamentação ao descrever a situação da Academia. 

Ninguém acreditará que as aulas da Academia Imperial dos Guardas-
Marinha, o único estabelecimento de instrução naval do Império, sejam co-
mo são, três cubículos de um Mosteiro, cobertos de telha vã, e sem capaci-
dade, de sorte que em alguns anos tem sido preciso repetir-se a leitura da 
1a cadeira por causa do grande concurso de discípulos e o seu observató-
rio astronômico uma janela donde apenas se descobre  uma pequena 
parte do céu .81 (grifo nosso) 

Em 1831, em crise financeira, o Governo Imperial baixa a lei, que orça a re-

ceita e fixa a despesa para o ano financeiro de 1832-183382, com cortes significati-
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 Mourão (2009, p.330) cita que há indícios de observações com instrumentos da Academia no morro do Cas-
telo, feitas por Maximiano da Silva Leite em 1825.  
80

 Relatório do ano de 1828 do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha (MMAR, 1828, p.10). 
81

 Relatório do ano de 1829 do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha (MMAR, 1829, p.8). 
82

 Lei de 15 de Novembro de 1831 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1831). 
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vos nas despesas dos Ministérios dos Negócios da Marinha e da Guerra. Esta lei 

também autorizava o Governo a fazer reformas no sistema de estudo das Academi-

as Militar e de Guardas-Marinhas. 

Em 5 de dezembro de 1831 o Ministério da Guerra83 nomeia uma comissão 

científica para organizar um novo plano de estudos para a Academia Militar. A Co-

missão era composta pelos lentes da Academia Militar João Paulo dos Santos Barre-

to, Coronel Manoel José de Oliveira e Frei Pedro de Santa Marianna. 

[...] e porque a reforma dos estudos da Academia Militar deve ser, na forma 
da citada Lei, feita simultaneamente com as da Academia da Marinha, tenho 
de participar a Vm. que, pela Repartição da Marinha, foram nomeados os 
Lentes daquela Academia, o Capitão de Fragata graduado José de Souza 
Corrêa e o Capitão tenente Francisco Miguel Pires [...] 

 A crise financeira e a insatisfação da Marinha com as instalações da sua Aca-

demia provavelmente foram os responsáveis pela união das duas Academias, por 

sugestão do Ministro da Marinha84. Como resultado dos estudos da Comissão foi e-

ditado o Decreto de 9 de março de 1832 que “Reforma a Academia Militar da Corte 

incorporando nela a dos Guardas Marinhas; e dá-lhe novos estatutos”. Assim, surge 

a Academia Militar e de Marinha da Corte cujo estatuto diz: 

Art. 1o: Haverá na Corte, e Cidade do Rio de Janeiro, uma Academia Militar, 
em a qual se ensinarão as Ciências Matemáticas e Militares; assim como o 
Desenho próprio aos Oficiais do Exército, Marinha, Engenharia, e em suas 
quatro essenciais classes. 
Art. 2o As doutrinas, que se deverão ensinar na Academia Militar, serão di-
vididas em quatro cursos científicos, alem do desenho próprio a cada um 
deles, e serão distribuídas pelo modo seguinte: 
1o Curso Matemático. 
2o Curso Militar. 
3o Curso de Pontes e Calçadas. 
4o Curso de Construção Naval. 

Na parte relativa ao Curso Matemático, cuja duração era de 4 anos, a Astro-

nomia estava contemplada na 1a cadeira do 4o ano do curso, cujo conteúdo era “Tri-

gonometria Esférica, Ótica, Astronomia, e suas aplicações á Geodésia, Topografia e 

Navegação”. Havia também a referência: “Os alunos deste ano serão obrigados a 

prática do Observatório segundo determinação do professor da primeira cadeira”. Os 

quatro anos do curso Matemático mais a prática do Observatório eram obrigatórios 
                                                      
83

 A decisão N° 403 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1831) foi assinada pelo Ministro da Guerra Manoel da Fonseca Lima e 
Silva, que era tio do Duque de Caxias. 
84

 A ideia da reunião das duas academias já estava presente no projeto de lei apresentado à Câmara dos Depu-
tados em 16 de junho de 1826, pelos deputados Januário da Cunha Barbosa, José Carlos Pereira de Mello e An-
tônio Ferreira França, sobre instrução pública do Império do Brasil (LOBO, 1967, p.99-127). 
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apenas para os Oficiais de Marinha e Engenheiros Geógrafos. Quanto ao conteúdo 

dos exercícios práticos da cadeira de Astronomia, o Art. 50o dizia: 

O Lente da primeira cadeira do quarto ano Matemático será obrigado a en-
sinar o uso dos instrumentos astronômicos, para o que reunirá os seus dis-
cípulos no Observatório e lhes mostrará os meios de observação, e de fazer 
os cálculos de longitude, latitude, azimuth, ângulo horário, variação magné-
tica e eclipses. 

 As aulas, os instrumentos e os livros da Academia dos Guardas Marinha fo-

ram transferidos85 do Convento de São Bento para o prédio da Academia Militar no 

Largo de São Francisco86. 

 A incorporação da Academia da Marinha pela Academia Militar durou apenas 

dois anos –1832 e 1833, sendo desfeita pelo Decreto de 22 de outubro de 1833. O 

Decreto de 19 de dezembro de 1833 “manda restabelecer, no pé em que se acha-

vam, a Academia e Companhia dos Guardas-Marinhas, antes da incorporação orde-

nada pelo Decreto de 9 de março do ano passado”. 

 O Ministro da Marinha Joaquim José Rodrigues Torres, no seu relatório para o 

ano de 183387, escreve sobre a fusão desfeita: 

Em verdade parece que a reforma não surtiu o efeito que dela se esperava; 
e a Academia dos Guardas Marinhas foi, sem dúvida, a que mais inconveni-
entes encontrara. Posta de novo no estado, em que se achava antes daque-
la fusão, este Estabelecimento Científico ocupa ainda o local, em que anti-
gamente estivera, o que foi para esse fim cedido pelos Monges Beneditinos, 
cuja propriedade é.  Mas porque este local é sobre modo estreito, e impró-
prio para as Aulas, Livraria, e mais acomodações, que exige a Academia, 
tenciona o Governo transferi-la para o novo edifício, que está construindo na 
extremidade Sul do Arsenal da Marinha, no qual se projeta também fazer 
um terraço próprio para as observações, e exercícios a stronômicos de-
la.  Convencido da necessidade de reformar, e alterar algumas das disposi-
ções da Lei, que criara a Academia e Companhia dos Guardas Marinhas, 
incumbi á uma Comissão de Lentes o projeto dessa reforma, que será sub-
metido á sabedoria de Vossas deliberações. (grifo nosso) 

 Num outro Decreto, datado também de 19 de dezembro de 1833, foi instituída 

a mencionada comissão encarregada da reforma da Academia de Marinha, compos-

ta pelos lentes da Academia da Marinha o Capitão de Fragata José de Souza Corrê-

a, e os Capitães-Tenentes Maximiano Antonio da Silva Leite (? – 1844) e José Gon-

                                                      
85

 A decisão N° 109 da Marinha, de 16/03/1832 manda executar o Decreto de 9 do corrente (IMPÉRIO DO BRA-
SIL, 1833). 
86

 O aviso de 9/03/1832 do Ministro da Marinha ao Comandante da Academia (fac-símile em ALBUQUERQUE, 
1982, p.237) comunica que as aulas começarão em 20 de março segundo um “novo plano”, aprovado pelo De-
creto de 9/3/1832. 
87

 Relatório do ano de 1833 do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha (MMAR, 1833, p.14). 
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çalves Victoria. Não se conhece o resultado dos estudos desta comissão que apa-

rentemente deram em nada88, já que somente em 1858 a Academia foi reorganiza-

da. 

 Em 1834 a Academia da Marinha estava de volta ao Mosteiro de S. Bento, 

onde permaneceu até 1839. Pelo regulamento N° 27 de 31 de janeiro de 1839, a 

Academia de Marinha foi transferida, não para o prédio no Arsenal de Marinha como 

previa o Ministro, mas para bordo de um navio de guerra desarmado em mau estado 

– a Nau Pedro II. O destino do observatório nem sequer é mencionado, fazendo-nos 

supor que ficou inativo. O regulamento não alterava o currículo previsto pelo Estatuto 

de 1796, que voltou a vigorar. As aulas na Nau Pedro II começaram em março de 

183989. 

Esta transferência sinalizou o embate entre duas visões opostas para a for-

mação dos Guardas Marinhas: A escola teórica francesa e a educação prática ingle-

sa. O Ministro da Marinha José Maria da Silva Paranhos, Visconde do Rio Branco, 

em seu relatório para o ano de 1853, citou: 

Um ilustrado escritor os define com alguma propriedade nestes termos: <A 
Inglaterra diz aos seus homens do mar: - sereis homens do mar antes de 
tudo, sábios se o quizerdes ou se o puderdes.  A França diz aos seus: se-
reis homens do mar se o puderdes, mas antes de tudo sereis sábios.>90 

Na realidade, a transferência era um meio termo, pois a Nau Pedro II estava 

fundeada na Baia de Guanabara, e não tinha condições de navegar e estava desar-

mada, portanto não preenchia as condições desejadas para o ensino prático. As dis-

cussões se estenderam ao longo de décadas, propiciando um vai e vem da localiza-

ção da Academia entre a terra e o navio, além da formação de várias comissões 

responsáveis por reformas curriculares e regimentais com poucos resultados práti-

cos. 

O ensino da Astronomia foi afetado basicamente nas suas aplicações práti-

cas, pois estas dependiam de observações que, por sua vez, na sua grande maioria 

dependia de instalações apropriadas de um observatório. Com a transferência, o 
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 É provável que os estudos desta comissão tenham sido aproveitados na proposta de criação da Universidade 
Pedro II, de José Cesário de Miranda Ribeiro (cópia da proposta em ALBUQUERQUE, 1982, p.269-296) apresen-
tada em 1842 e na do Visconde de Goiana, apresentada em julho de 1847 (LOBO, 1967, p.149-175). 
89

 Aviso de 21/02/1839 do Ministro da Marinha ao Comandante da Academia de Marinha (fac-símile em ALBU-
QUERQUE, 1982, p.257-258). 
90

 Relatório do ano de 1853 do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha (MMAR, 1853, p.15-
17). 
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problema agora era onde localizar o Observatório para as aulas práticas de Astro-

nomia, já que ele não poderia ficar num navio, impróprio para alguns tipos de obser-

vações devido ao seu balançar ao sabor das ondas. Aparentemente este problema 

foi solucionado com o Decreto N° 53 de 9 de outubro de 184091, “Destinando uma 

das casas dos Próprios Nacionais para nela se estabelecer o Observatório da Mari-

nha, ficando adicionada á Academia dos Guardas Marinhas”. 

Este decreto apresenta uma resolução importante, pois nas instruções refe-

rentes ao mesmo, cria uma instituição separada chamada de Observatório da Mari-

nha “no qual se estabelecerá o ensino e uso das observações astronômicas para os 

Alunos da mesma Academia, na forma da disposição do Decreto de 6 de junho de 

1798”. Em Portugal, as observações astronômicas dos alunos das duas academias 

de marinha eram feitas no Real Observatório da Marinha, que foi uma instituição cri-

ada para treinamento dos alunos, era um Observatório Escola. Segundo o mencio-

nado decreto de 179892, os alunos tinham obrigatoriamente de serem aprovados nos 

exercícios feitos no Observatório Real para entrar no Corpo de Oficiais ou na classe 

de Pilotos da Armada Real. 

O Observatório da Academia dos Guardas-Marinhas na Hospedaria do Con-

vento de S. Bento não passava de uma sala onde se guardavam alguns instrumen-

tos portáteis que vieram em 1809, transferidos do Observatório Real da Marinha, na 

charrua Princesa Real93. O decreto criou uma instituição no Brasil à semelhança do 

Observatório Real em Portugal, com um quadro de funcionários (Diretor, dois Ofici-

ais de Patente como ajudantes, um Porteiro e Guardas da Academia) e com a res-

ponsabilidade de cuidar “de todos os pertences e instrumentos da Biblioteca da A-

cademia e Observatório” e “a obrigação de regular a marcha dos cronômetros da 

Armada”. 

No decreto havia informações sobre o conteúdo e plano das aulas do 3o ano 

do curso matemático da Academia, explicitando que, a partir de 1841, as aulas co-

meçavam pela “trigonometria esférica, e concluída esta deverão os Alunos começar 

a frequentar a Aula do Observatório no segundo tempo e duas vezes por semana” e 
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 O decreto contendo instruções para sua execução foi o primeiro após a maioridade do Imperador Dom Pedro 
II, que ocorreu em 23 de julho de 1840 por deliberação da Assembléia Geral. 
92

 Ver Ius Lusitaniae. 
93

 Vide a lista dos instrumentos embarcados contida no Livro de Registros de Ordem de Avisos (MOURÃO, 2009, 
p.328-329). 
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que “Além do uso dos instrumentos náuticos de que atualmente se serve a Marinha, 

e de todos os cálculos práticos das observações, se deverá ensinar o uso de alguns 

instrumentos fixos, e particularmente do Quadrante”. 

Apesar do decreto, não se tem notícia que o Observatório da Marinha tenha 

sido efetivamente criado e os alunos da Academia só teriam um Observatório para 

praticar quando da criação do Imperial Observatório do Rio de Janeiro no Morro do 

Castelo em 1846, cujas circunstâncias de criação serão comentadas na seção se-

guinte com mais detalhes. 

 Após 10 anos alojada a bordo da Nau Pedro II, a Imperial Academia foi trans-

ferida para terra firme através do Decreto N° 586 de 19 de fevereiro de 184994, que 

fez algumas alterações, mas não alterou a parte curricular do Curso Matemático, que 

continuou regido pelo Estatuto de 1796. A Academia se instalou num prédio alugado 

de Felipe Neri de Carvalho (ALBUQUERQUE, 1982, p.310), no Largo da Prainha, n° 

7 (hoje Praça Mauá), onde hoje se situa o Edifício de “A Noite” (Figura 8). 

 

                                                      
94

 Fac-símile em Albuquerque (1982, p.305-309). 

 

Figura 8  Imperial Academia dos Guardas Marinha no Largo da Prainha 
(Fonte: http://tifamiliareal.blogspot.com/2008_06_01_archive.html, acesso: 26 fev. 

2012) 
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 O crescente uso de máquinas a vapor e a substituição de navios a vela por 

navios a vapor95, dentre outras questões, levou a necessidade de melhor capacitar 

os oficiais. Assim em 1858, após 63 anos, reformulou-se o regulamento da Acade-

mia de Marinha transformando-a em Escola de Marinha96, conforme autorização da 

Lei N° 862 de 30 de julho de 1856, criando um novo currículo com quatro anos de 

duração para a formação de Aspirante à Guarda Marinha. Este currículo aumentou a 

base teórica em consequência das novas tecnologias que surgiram.  

O regulamento indicava que na 1ª cadeira do terceiro ano devia ser apresen-

tada “Trigonometria Esférica e Astronomia Física, servindo de introdução ao curso 

completo de navegação” e previa, no quarto ano, a execução de “exercícios práticos 

e regulares de observações astronômicas, especialmente para a determinação das 

longitudes no mar a bordo de um navio armado em guerra e em viagem de longo 

curso”. Ainda dizia, nas disposições gerais, que: 

Art. 140. D´ora em diante nenhum indivíduo obterá carta de piloto, conferida 
pela Escola de Marinha, sem que, por exames feitos na mesma, se mostre 
habilitado com os conhecimentos abaixo especificados, a saber: 
1o. Cálculo numérico por logaritmos e geometria elementar, trigonometria 
esférica, e as noções fundamentais da astronomia física. 
2o. Prática no uso da bússola, do cronômetro e do sextante, e perfeito co-
nhecimento dos processos empregados na determinação da latitude e da 
longitude no mar; sendo as longitudes deduzidas tanto das indicações do 
tempo dado pelo cronômetro como das distâncias lunares. 
3o. Aparelho, manobras e derrota do navio. 

 O aviso de 14 de junho de 186797 do Ministro da Marinha Afonso Celso de 

Assis Figueiredo ao Diretor da Escola de Marinha, manda transferir a Escola para a 

fragata Constituição, a partir de 1 de julho. A Escola ficou na fragata até 1882, quan-

do teve de ser transferida provisoriamente para um prédio no Arsenal de Marinha, 

onde permaneceu durante todo o ano de 188298. No ano de 1883, a Escola de Mari-

nha foi transferida para a Ilha das Enxadas99, onde permaneceu até 1914.100 
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 A Marinha tinha desde 1847 o seu primeiro navio de guerra movido com máquina a vapor, construído na In-
glaterra, a Fragata Dom Afonso, cujo batismo foi em 25 de março de 1847. 
96

 Decreto N° 2163 de 1 de maio de 1858 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1858). 
97

 Fac-símile em Albuquerque (1982, p.333). 
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 Avisos de 24 de fevereiro de 1882 e 13 de março de 1882 (fac-símiles em ALBUQUERQUE, 1982, p.335-338). 
99

 A Ilha das Enxadas localiza-se no interior da baía de Guanabara e integra o arquipélago de Santa Bárbara. Em 
1869, a ilha foi adquirida pelo Governo Imperial a fim de abrigar o depósito de material de construção das ins-
talações do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro. 
100

 Aviso N° 602 de 16 de março de 1883 (fac-símile em ALBUQUERQUE, 1982, p.341). 
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A Lei N° 1836 de 27 de setembro de 1870 autorizava a Marinha a criar um ex-

ternato no arsenal de marinha e ao Governo a simplificar o sistema de ensino da Es-

cola de Marinha, como também a alterar o regulamento que acompanhou o Decreto 

N° 2163 de 1 de maio de 1858. Em virtude do Decreto N° 4720 de 22 de abril de 

1871, o regulamento de 1858 sofreu pequenas alterações que não modificaram a 

parte relativa ao ensino e práticas de Astronomia a bordo do navio. 

Em 1886, sob a denominação de Escola Naval foram reunidos a Escola de 

Marinha e o Colégio Naval101. Pelo novo regulamento, o Curso Superior voltou a ser 

de três anos e no seu terceiro ano eram ministradas “Astronomia e Navegação” na 

1ª cadeira, “Geodésia e Hidrografia” na 4ª cadeira e na aula de prática-técnica esta-

vam previstas “observações astronômicas e náuticas”. 

 A evolução curricular da Academia de Marinha, entre os anos de 1808 e 1886 

(Quadro 2), mostra que a Marinha foi muito parcimoniosa nas mudanças. A Astro-

nomia sempre esteve presente como matéria obrigatória para a formação dos Guar-

das-Marinhas (Quadro 3), não tendo sido afetada pelo confronto entre os seguidores 

das filosofias, francesa ou inglesa, porque a parte envolvida – Astronomia Esférica - 

era de cunho utilitário, isto é, para emprego na navegação. 

Se a parte teórica não apresentou maiores problemas, o mesmo não se pode 

dizer sobre a prática de observações, que deveria ser feita também em observatório. 

Apesar de alguns instrumentos do Observatório Real da Marinha terem vindo ao 

Brasil, o seu uso na Hospedaria do Mosteiro de S. Bento foi precário devido à inexis-

tência de instalações adequadas, conforme relatos de vários ministros da Marinha. 

Quando da sua incorporação pela Academia Militar e consequente mudança 

para o Largo de São Francisco, os instrumentos astronômicos também foram trans-

feridos, mas o contrário ocorreu quando da volta da Academia ao Mosteiro de S. 

Bento, pois os instrumentos não retornaram conforme relatado pelo Ministro da Ma-

rinha João Maurício Wanderley, no seu relatório para o ano de 1855, apresentado à 

Assembleia Geral Legislativa em 1856.  

[...] contudo o mal estava feito, e ainda hoje sofre a Academia das conse-
quências da rasoura reacionária, que não poupou nem os homens nem as 
instituições. A coleção de instrumentos para observações astronôm icas 
essenciais à instrução dos alunos desapareceu, e in felizmente nunca 
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 Decreto N° 9611 de 26 de junho de 1886 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1886). 
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foi substituída ; os modelos de construção extraviaram-se; a Biblioteca so-
freu perdas irreparáveis.102 (grifo nosso) 

 A criação do Observatório da Marinha em 1840 ficou só no papel e somente a 

partir de 1846, os alunos da Escola de Marinha puderam fazer as suas aulas práti-

cas no Imperial Observatório do Rio de Janeiro. Esta disponibilidade perdurou até 

1871, quando o Imperial Observatório se desligou da Escola Central e mudou a filo-

sofia de sua utilização, ficando mais voltado para a pesquisa astronômica e presta-

ção de serviços como o fornecimento da hora. A construção de um pequeno obser-

vatório da Marinha para aulas práticas dos seus alunos se arrastou durante déca-

das. Primeiro se localizaria na Ilha das Cobras103 e depois na Ilha das Enxadas, on-

de foi finalmente construído. 

Uma relação dos professores que lecionaram as cadeiras que envolveram 

conhecimentos astronômicos é apresentada no quadro 4.  É importante mencionar a 

participação de Manoel Pereira Reis (1837-1922), que começou como adjunto dos 

professores de desenho da Academia em 1859, terminando jubilado em 1892 como 

lente de Descritiva e Topografia104. Pereira Reis foi uma figura chave no processo de 

difusão do ensino de astronomia superior entre o último quarto do século XIX e a 

primeira década do século XX, na Escola Politécnica. 
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 Relatório do ano de 1855 do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha (MMAR, 1855, p.1). 
103

 A Ilha das Cobras situa-se no interior da baía de Guanabara em frente ao Mosteiro de São Bento. Atualmen-
te a ilha abriga o complexo do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, o Hospital Central da Marinha, o Centro 
de Perícias Médicas da Marinha, o Comando Geral do Corpo de Fuzileiros Navais, o Presídio da Marinha e o 
Serviço de Documentação da Marinha. 
104

 Pereira Reis foi adjunto de desenho (1859-1860), professor de Hidrografia (1861-1867), professor de Topo-
grafia e Desenho Topográfico (1868-1886) da Escola de Marinha, Lente de Topografia e Hidrografia (1887-1892) 
da Escola Naval (LAEMMERT, 1859-1889). 
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Quadro 2 - Evolução Curricular da Academia/Escola de Marinha entre 1808 e 1886* 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 

 
Estatuto 
de 1796 

(Carta de Lei de 
1 de abril de 

1796) 

Curso  Matemático  
Aritmética, Geometria e Trigonometria 
Reta com o seu uso prático mais pró-
prio aos Oficiais do Mar. 

Curso  Matemático  
Princípios de Álgebra até as Equações do segun-
do grau inclusive; primeiras aplicações dela à A-
ritmética e Geometria; Seções Cônicas e a Mecâ-
nica com a sua aplicação imediata ao Aparelho e 
Manobra. 

Curso  Matemático  
Trigonometria Esférica; Navegação 
Teórica e Prática; e uns Rudimentos 
de Táctica Naval. 

 

 
Regulamento 

de 1832 
(Decreto de 9 de 
março de 1832) 

Curso Matemático 
# Aritmética, Álgebra, Geometria, Tri-
gonometria plana. 
# Desenho 

Curso Matemático 
# Álgebra, Geometria Analítica, Cálculo Diferenci-
al e Integral. 
# Geometria Descritiva 
# Desenho 

Curso Matemático 
# Mecânica. Arquitetura. 
# Físico-Química, Mineralogia, Pirotéc-
nica. 

Curso Matemático 
# Trigonometria  Esférica, Óptica e As-
tronomia e suas aplicações a Geodé-
sia, Topografia e Navegação.  
# Tática e Manobra Naval 

 
Regulamento 

de 1796 
(Decreto de 19 

de dezembro de 
1833) 

Curso  Matemático  
Aritmética, Geometria e Trigonometria 
Reta com o seu uso prático mais pró-
prio aos Oficiais do Mar. 

Curso  Matemático  
Princípios de Álgebra até as Equações do segun-
do grau inclusive; primeiras aplicações dela à A-
ritmética e Geometria; Seções Cônicas e a Mecâ-
nica com a sua aplicação imediata ao Aparelho e 
Manobra. 

Curso  Matemático  
Trigonometria Esférica; Navegação 
Teórica e Prática; e uns Rudimentos 
de Táctica Naval. 

 

 
 
 
 

Regulamento 
de 1858 

(Decreto N° 2163 
de 1 de maio de 

1858) 

# Geometria elementar seguida de 
noções elementares de Geometria 
Descritiva. Trigonometria retilínea com 
aplicação aos primeiros teoremas da 
geometria analítica, na parte relativa à 
teoria da linha reta e do plano, consi-
derados no espaço. 
# Álgebra até a resolução geral das 
equações numéricas. Binômio de 
Newton, com aplicação a dedução a-
nalítica das séries elementares, a sa-
ber: aquelas que exprimem o desen-
volvimento das funções exponenciais, 
logarítmicas e circulares. Construção e 
uso das taboas dos logaritmos, tanto 
de números como de linhas trigono-
métricas. 
# Aparelho e Manobra 
# Desenho de figura e de paisagem 

# Noções elementares de Cálculo Diferencial e 
Integral. Aplicação desta a Teoria das máquinas 
simples e com especialidade as de vapor e a ex-
plicação dos princípios fundamentais da constru-
ção naval. Exposição da teoria de atração univer-
sal aplicada ao movimento dos planetas e a expli-
cação do fenômeno das marés. 
# Continuação da Geometria Analítica, com apli-
cação ao estudo das curvas planas, especialmen-
te das seções cônicas e das superfícies e sólidos 
da revolução. 
# Física Experimental, compreendendo especial-
mente o estudo da óptica, eletricidade, magnetis-
mo terrestre, meteorologia e do vapor considerado 
como agente mecânico. 
# Topografia e desenho topográfico 

# Trigonometria Esférica e Astrono-
mia Física, servindo de introdução ao 
curso completo de navegação. 
# Balística aplicada ao movimento dos 
projeteis usados na guerra e com espe-
cialidade a Artilharia Naval. Química e-
lementar com aplicação especial a piro-
tecnias. 
# Estudos detalhados e práticos no em-
prego das máquinas a vapor nos uso da 
navegação. Desenho de máquinas. 

Ensino a bordo de um navio armado em 
guerra e em viagem de longo curso.  

# Tática naval, história da navegação com 
especialidade das mais notáveis campa-
nhas navais dos tempos antigos e moder-
nos. 
# Exercícios práticos e regulares de 
observações astronômicas, especial-
mente para a determinação das longi-
tudes no mar. 

# Exercícios de Artilharia 
# Trabalhos hidrográficos e desenho res-
pectivo 
#Detalhes práticos da construção naval, 
com especial aplicação ao serviço de 
guerra. 

* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. Grifo nosso. 
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Quadro 2 - Evolução Curricular da Academia/Escola de Marinha entre 1808 e 1886 (Continuação) 

Regulamento 1o Ano 2o Ano 3o Ano 4o Ano 

 

 

 

 

 

 

Regulamento 

de 1871 

(Decreto N° 4720 
de 22 de abril de 

1871) 

# Álgebra elementar, das equações do 
2o grau em diante. Geometria elemen-
tar. Trigonometria retilínea. Composi-
ção de equações, somente até a pri-
meira parte da eliminação, inclusive. 

# Aparelho e Manobra 

# Desenho de paisagem e de figura, 
compreendendo o de figuras geométri-
cas a uma, duas e três dimensões. 

# Geometria analítica com aplicação ao estudo das 
curvas planas, e especialmente das seções côni-
cas. Noções elementares do cálculo diferencial e 
integral, limitado as diferenciações das funções al-
gébricas, circulares e logarítmicas; as integrações 
das funções diferenciais correspondentes, e as no-
ções gerais das integrações entre limites. Noções 
elementares de mecânica racional, com aplicação 
a teoria das máquinas simples, e especialmente as 
de vapor. 

# Física experimental, compreendendo especial-
mente o estudo da ótica, eletricidade, magnetismo 
terrestre, meteorologia, e do vapor como agente 
mecânico. 

# Noções gerais de geometria descritiva, no que 
diz respeito a linha reta e ao plano. Topografia e 
desenho topográfico. 

# Trigonometria esférica, e astrono-
mia física, servindo de introdução ao 
curso completo de navegação. 

# Noções elementares de balística, ser-
vindo de introdução ao estudo da arti-
lharia naval. Artifícios de guerra, meios 
de ataque e de defesa no mar, nos de-
sembarques e em terra. 

# Química elementar, com aplicação 
especial à pirotécnica. 

# Estudos práticos do emprego das má-
quinas de vapor nos usos da navega-
ção. Desenho de máquinas. 

Ensino a bordo de um navio armado em 
guerra, e em viagem de longo curso. 

# História da navegação, com especialida-
de das mais notáveis campanhas navais 
dos tempos antigos e modernos. Tática na-
val 

# Exercícios práticos e regulares de ob-
servações astronômicas, especialmente 
para a determinação das longitudes no 
mar. 

# Trabalhos hidrográficos 

# Exercícios de artilharia com bala e metra-
lha, e exercícios de foguetes. 

# Frequência no laboratório pirotécnico da 
marinha, sempre que a estada no porto do 
Rio de Janeiro o permita. 

# Princípios fundamentais da construção 
naval, com especial aplicação ao serviço de 
guerra. 

# Sistema de sinais. 

 

 

 

 

 

 

Regulamento 

de 1886 

(Decreto N° 9611 
de 26 de junho de 

1886) 

# Análise matemática, compreendendo 
álgebra superior, trigonometria esféri-
ca, geometria analítica e cálculo dife-
rencial e integral. Aplicações práticas 

# Física experimental, meteorologia e 
observações meteorológicas. Aplica-
ções práticas 

# Elementos de direito público e consti-
tucional e direito militar 

# Elementos de geometria descritiva e 
topografia 

# Desenho topográfico e de marinha 

# Observações e cálculos meteorológi-
cos. Levantamento de plantas topográ-
ficas e confecção de derrotas estima-
das 

# Tecnologia marítima em francês 

# Mecânica racional e aplicada, especialmente à 
manobra dos navios, as máquinas empregadas na 
navegação e a construção naval. Aplicações práti-
cas 

# Química e pirotecnia, especialmente aplicada à 
marinha de guerra. 

# Elementos de direito marítimo comercial e inter-
nacional 

# Manipulações químicas e confecção de torpedos 
e outros artefatos pirotécnicas de guerra 

# Nomenclatura de construção naval e prática de 
máquinas de vapor 

# Desenho de construção naval e de máquinas 

# Derrotas de Maury, socorros aos naufragados e 
exercícios com embarcações a vapor. Sinais. Uso 
dos locometros e das sondas, e dos instrumentos 
de medir e marcar correntes. 

# Tecnologia marítima em inglês 

# Astronomia e Navegação. Aplica-
ções práticas  

# Balística; artilharia naval; meios de a-
taque e defesa das costas. Aplicações 
práticas 

# Manobras dos navios de guerra. Re-
gras de evoluções de esquadra. História 
naval e especialmente da marinha de 
guerra 

# Geodésia e hidrografia 

# Tecnologia marítima francesa e ingle-
sa 

# Exercícios de artilharia, e armas de 
fogo portáteis, construção de taboas de 
tiro.  Levantamento de plantas hidrográ-
ficas e desenho respectivo. Observa-
ções astronômicas e náuticas.  Con-
fecção de derrotas 
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Quadro 3 - Disciplinas de Astronomia na Academia/Escola de Marinha (1808-1886)* 

Regulamento Nome da Cadeira Ano Curso Destinada a Atividades Práticas/Observatório 

1796 Trigonometria Esférica; Navegação Teórica e Prática 3º Oficiais de Marinha Práticas de Observatório. 

1832 Trigonometria Esférica, Óptica e Astronomia e suas aplicações a 
Geodésia, Topografia e Navegação 

4º Oficiais de Marinha, Engenheiros Geógrafos Práticas de Observatório. Observatório da Marinha. 

1833 Trigonometria Esférica; Navegação Teórica e Prática 3º Oficiais de Marinha Práticas de Observatório. Observatório da Marinha. 

1858 Trigonometria Esférica e Astronomia Física, servindo de introdução 
ao curso completo de navegação. 

3º Oficiais de Marinha Exercícios práticos e regulares de observações astronômicas, especialmente para a 
determinação das longitudes no mar. Observatório Imperial do Rio de Janeiro. 

1871 Trigonometria Esférica e Astronomia Física, servindo de introdução 
ao curso completo de navegação. 

3º Oficiais de Marinha Exercícios práticos e regulares de observações astronômicas, especialmente para a 
determinação das longitudes no mar.  

1886 Astronomia e Navegação. Aplicações práticas 3º Oficiais de Marinha Observações astronômicas e náuticas. 

* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. 

Quadro 4 - Relação de Professores de Astronomia da Escola de Marinha/Escola Naval* 

Período Cadeira Lente 

1809 - 1817 Trigonometria Esférica. Navegação Teórica e Prática e uns rudimentos de Tática Naval Joaquim Ângelo Coelho Freire 

1818 - 1819 Trigonometria Esférica. Navegação Teórica e Prática e uns rudimentos de Tática Naval Caetano Procópio Godinho de105 Vasconcellos 

1840 - 1850 Trigonometria Esférica. Navegação Teórica e Prática e uns rudimentos de Tática Naval Francisco Miguel Pires106 

1851 - 1852 Trigonometria Esférica. Navegação Teórica e Prática e uns rudimentos de Tática Naval José Joaquim D´Avila 

1853 Trigonometria Esférica. Navegação Teórica e Prática e uns rudimentos de Tática Naval José Gonçalves Victória 

1854 – 1858 Trigonometria Esférica. Navegação Teórica e Prática e uns rudimentos de Tática Naval Joaquim Alexandre Manso Sayão 

1859 - 1882 Trigonometria Esférica e Astronomia Física Joaquim Alexandre Manso Sayão 

1883 – 1886 Trigonometria Esférica e Astronomia Física Agostinho Luiz da Gama 

1887 - 1889 Astronomia e Navegação Agostinho Luiz da Gama 

* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. 

                                                      
105

 Só encontrei referências a ele como professor em 1818 e 1819, mas poderá ter sido em outros anos. 
106

 Provavelmente foi professor antes de 1840, mas não se dispõe de informações além das que foram extraídas de relatórios dos Ministros da Marinha e do Almanak La-
emmert (1844-1889). Existem referências de que tenha sido professor de Astronomia de Benedicto Ottoni em 1830. 
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2.3 O ENSINO DE ASTRONOMIA PARA FORMAÇÃO DE ENGENHEIROS MILI-

TARES 

 Por proposta de D. Rodrigo de Sousa Coutinho (1745-1812), Ministro dos Ne-

gócios Estrangeiros e da Guerra, foi criada a Academia Real Militar por Carta de Lei 

de 4 de dezembro de 1810107.  A Academia foi concebida como um lugar para for-

mar oficiais para o Exército e engenheiros para a Colônia, cuidando ao mesmo tem-

po de técnicas da guerra e formação de pessoal capaz de construir fortificações, es-

tradas e portos. O seu Estatuto definia as finalidades: 

[...] que se estabeleça no Brasil e na minha atual Corte e Cidade do Rio de 
Janeiro, um curso regular das Ciências Exatas e de Observação, assim co-
mo de todas aquelas que são aplicações das mesmas aos estudos militares 
e práticos que formam a ciência militar em todos os seus difíceis e interes-
santes ramos, de maneira que dos mesmos cursos de estudos se formem 
hábeis Oficiais de Artilharia, Engenharia, e ainda mesmo Oficiais da classe 
de Engenheiros geógrafos e topógrafos , que possam também ter o útil 
emprego de dirigir objetos administrativos de minas, de caminhos, portos, 
canais, pontes, fontes e calçadas; (grifo nosso) 

A criação da Academia Real Militar se deu em 1810, mas as suas aulas co-

meçaram efetivamente em 23 de abril de 1811108 nas salas da Casa do Trem (Figura 

9), na Ponta do Calabouço (BARATA, 1973, p.53). Em 1 de abril de 1812 as aulas 

foram transferidas para o Largo de São Francisco, no edifício originalmente destina-

do a Sé Nova e cujas ruínas foram aproveitadas para a nova construção. O edifício 

da Escola Militar é onde está o Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universi-

dade Federal do Rio de Janeiro. 

 O currículo da Academia tinha duração de sete anos para os Oficiais de En-

genharia e Artilharia, enquanto que os Oficiais de Infantaria e Cavalaria só precisa-

vam fazer o primeiro ano e o quinto ano do curso. No quarto ano do curso, obrigató-

rio para engenheiros geógrafos e topógrafos, os conhecimentos da Astronomia eram 

bem contemplados conforme se pode ver na descrição contida na Carta de Lei de 

1810. 

O Lente do quarto ano explicará a trigonometria esférica de le Gendre em 
toda a sua extensão, e os princípios de óptica, catóptrica e dióptrica: dará 
noções de toda qualidade de óculos de refração e de reflexão, e depois 

                                                      
107

 Segundo Paulo Pardal (1985) ela seria a continuação da Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho 
fundada em 17/12/1792. 
108

 O Decreto de 22 de janeiro de 1811 manda destinar o edifício da Sé para a Academia Real Militar (IMPÉRIO 
DO BRASIL, 1811). 
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passará a explicar o sistema do mundo; para o que muito se servirá das o-
bras de la Caille e de la Lande, e da mecânica celeste de la Place; não en-
trando nas suas sublimes teorias, porque para isso lhe faltaria tempo: mas 
mostrando os grandes resultados que ele tão elegantemente expôs e daí 
explicando todos os métodos para a determinação das latitudes e longitudes 
no mar e na terra; fazendo todas as observações com a maior regularidade 
e mostrando as aplicações convenientes às medidas geodésicas, que no-
vamente dará em toda a sua extensão. 

Esta detalhada descrição nos permite conhecer quais os livros escolhidos 

(Quadro 5) para abordar os tópicos de Astronomia e quais conhecimentos eram mi-

nistrados aos alunos no quarto ano do curso (Table des Matieres do livro de La Cail-

le no Anexo B). 

Quadro 5 - Relação de livros adotados na terceira cadeira do Curso Matemático da Academia Militar* 

Autor Título 

Joseph de Lalande Traité d´Astronomie 

P. S. de Laplace Traité de Mécanique Celeste 

N. de La Caille Leçons Elementaire d´Astronomie Geometrique et Physique 

A. M. Legendre Éléments des Géométrie, avec des notes, suivis d´un traité du Trigonométrie 

* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. 

 

Figura 9  Casa do Trem. Primeira sede da Academia Real Militar 
(Fonte: http://www.ahimtb.org.br/escolas.htm, acesso: 26 fev. 2012)  
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Quanto à prática de observações astronômicas pelos alunos, na Carta de Lei 

há vagas referências a um observatório onde se poderiam “dar lições no próprio lo-

cal de observações” e a necessidade de um “local onde se guardarão os instrumen-

tos que servirem para medidas geodésicas como os do observatório”.  Nada indica 

que houve prática de observações ou um observatório montado.109 

Com a Independência, a ideia da reforma da Academia toma corpo. Surge a 

proposta de um novo Plano de Estudos, cujo teor completo se desconhece e apenas 

se tem copia de um documento datado de 20 de outubro de 1823110, assinado por 

Francisco Villela Barbosa (futuro Marquês de Paranaguá), Coronel Graduado do 

Corpo de Engenheiros e endereçado ao Imperador. No documento Villela Barbosa 

expressa a dificuldade da tarefa “senão desesperada” de organizar um Plano de 

Doutrinas “quando a mesma Escola, qual a Academia Militar, tem por objeto prepa-

rar e formar Cidadãos para diversos fins”. Depois de fazer críticas diversas ele se 

detém sobre as disciplinas matemáticas. 

 A combinação e distribuição das matérias matemáticas, que faz o Objeto 
do 3o Artigo, também não parece a melhor e a mais conveniente. Cumpria 
ter em vista duas cousas muito essenciais: 1a – não serem os Alunos obri-
gados ao estudo de doutrinas, que tem nenhuma ou pouca correlação com 
os seus destinos, frequentando um ano inteiro só pela necessidade de a-
prenderem uma ou outra doutrina que se ensina nesse ano, como por e-
xemplo acontece com os Artilheiros e ainda com os Engenheiros Militares, 
que pelo Artigo 6o  são obrigados a ouvir no 3o ano matemático lições, de 
que no meu entender podem absolutamente prescindir, quais as de Trigo-
nometria Esférica e Astronomia . 2a – não ficarem sobrecarregados os a-
nos letivos com muitas doutrinas, especialmente com as que não tem entre 
si a maior analogia; a fim de não dividir a atenção para diferentes objetos e 
de facilitar o seu estudo, bem como os exames no fim do ano letivo.  E com 
efeito o 3o ano matemático está particularmente sobrecarregado com a Me-
cânica dos fluidos, mui difícil por sua natureza, e com a Trigonometria Es-
férica, Astronomia, Geodésia , além de serem os Alunos este ano obriga-
dos às lições de Desenho, e às práticas do Observatório . Por esta ocasi-
ão observo não se haver feito menção da Óptica, mui importante nas obser-
vações astronômicas.” (grifo nosso) 

 Segundo Brito (1962) o Decreto de 23 de outubro de 1823 aumentou o núme-

ro de disciplinas e permitiu o estudo conjunto de militares e paisanos. Infelizmente 

não se conseguiu encontrar o texto do decreto citado. 

O incremento do comércio e o consequente aumento do número de navios no 

porto do Rio de Janeiro implicaram na necessidade de serem oferecidos serviços 
                                                      
109

 Embora Mourão (2002) fale na existência de observatório instalado na Casa do Trem em 1811 e também 
mais tarde em 1828, provavelmente eram alguns instrumentos portáteis ocasionalmente usados no torreão. 
110

 Documento está no Arquivo Nacional (série guerra, IG
3
 4) (apud BARATA, 1973, p.55). 
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mais elaborados de apoio às embarcações que aportavam.  Os comandantes das 

embarcações e seus oficiais de navegação precisavam conhecer com precisão a 

declinação magnética, a hora média e a longitude para regular os seus cronômetros 

de bordo. 

 Para atender estas necessidades, foi mandado criar o Observatório Astronô-

mico111 em 1827, cujos regulamentos deveriam ser feitos de comum acordo pelos 

lentes das Academias Militar e de Marinha e pelo Corpo de Engenheiros. Após vá-

rias tratativas a Comissão organizadora foi constituída por Maximiano Antonio da 

Silva Leite e José Gonçalves Victoria, lentes da Academia dos Guardas-Marinhas; 

Eustáquio Adolfo de Melo Matos, do Corpo de Engenheiros e Cândido Batista de O-

liveira (1801-1865), lente da Academia Militar.  Esta Comissão concluiu os seus tra-

balhos em 17 de abril de 1828.  É preciso dizer que o Observatório não tinha o obje-

tivo de atender a prática de observações astronômicas dos alunos das Academias 

Militar e de Guardas-Marinhas, mas sim oferecer a hora aos navios que atracavam 

no porto do Rio de Janeiro e observações meteorológicas. Isto fica claro no decreto 

ao colocar o Observatório como dependência do Ministério do Império e não de um 

dos ministérios militares, responsáveis que eram pelos cursos de formação. Esta era 

também a posição dos membros da Academia Militar, cujo parecer ao responder ao 

quesito “Qual a distribuição dos trabalhos deste Estabelecimento?” foi: 

Os trabalhos ordinários do Observatório podem ser distribuídos em duas 
classes, a saber: as observações astronômicas e meteorológicas de prática 
ordinária em tais estabelecimentos, diariamente feitas e registradas em li-
vros próprios e a redação de um Anuário em que, além dos dados necessá-
rios nos usos da navegação e geodésia em relação à posição geográfica do 
Observatório, se contenha uma breve exposição do sistema de mundo e da 
física geral do nosso globo. Afora estes, porém, os astrônomos se ocuparão 
de quaisquer outros que aprouver ao governo cometer-lhes, ou eles mes-
mos julgarem convenientes fazer a prol da pública utilidade112. 

 A questão do ensino de Astronomia aliado à prática já preocupava, de tal mo-

do que no parecer de Silva Leite, feito em separado, ao responder ao mesmo quesi-

to, ele defendeu a sua destinação com objetivos acadêmicos: 

Pois que a distribuição de trabalhos de um Estabelecimento depende do fim 
a que ele se destina [...] e pois que em Astronomia é preciso saber obser-

                                                      
111

 Sugestão do Capitão do Corpo de Engenheiros e Lente da Academia Militar Candido Baptista de Oliveira. O 
Decreto legislativo de 15 de outubro de 1827 criou o Observatório subordinado ao Ministério do Império (IM-
PÉRIO DO BRASIL, 1827). 
112

 Um relato e pareceres em detalhes do que ocorreu na Comissão é contada em Morize (1987). 
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var, sem o que a Ciência é mais curiosa do que é útil, e neste caso não teria 
a proteção dos Governos; por todos estes motivos vos digo: o Observatório 
me parece dever destinar-se em particular a um curso prático de Astrono-
mia, que devem seguir os discípulos de qualquer Academia no mesmo ano 
em que estudarem Astronomia ou Navegação (MORIZE, 1987, p.44). 

 Henrique Morize (1987, p.46) afirmou que na prática nada ocorreu – “a tão be-

lo e entusiástico princípio, sucedeu completa indiferença, a de 1828 e 1844 inclusi-

ve, nada se encontrando nos arquivos das Secretarias Ministeriais e das Escolas ci-

entíficas, indicando qualquer vestígio de atividades do projetado instituto.” 

 Em trabalho recente, Olivia Robba (2011) contesta tal afirmativa e apresenta 

documentos que mostram que houve alguma atividade de exercícios práticos de As-

tronomia para alunos da Academia Militar entre os anos de 1834 e 1844. 

 Em 1831, a lei de orçamento deu autorização para que o Ministério da Guer-

ra113 reformasse a Escola Militar e o Poder Executivo, através do Ministro da Mari-

nha, apresentou uma proposta para reunir a Academia dos Guardas-Marinhas com a 

Militar114. Foi criada uma comissão conjunta de lentes da Academia Militar, da Aca-

demia de Guardas-Marinhas e do Corpo de Engenheiros para a reforma do Plano de 

Estudos115. Como resultado, as Academias foram reunidas em 1832116, mas sem a 

sanção do Poder Legislativo. Na realidade, a Academia da Marinha foi incorporada à 

Academia Militar, transferindo parte de seu acervo para o prédio do Largo de São 

Francisco. 

 Pelo regulamento da nova Academia, onde “se ensinarão ciências matemáti-

cas e militares”, foram criados quatro cursos: Matemático com duração de quatro 

anos; Militar com duração de dois anos; Calçadas e Pontes com duração de dois 

anos e Construção Naval também com dois anos de duração. A cadeira de “Trigo-

nometria Esférica, Óptica e Astronomia e suas aplicações a Geodésia, Topografia e 

Navegação” era ministrada no quarto ano do Curso Matemático. Esta disciplina era 

obrigatória somente para os Engenheiros Geógrafos e Oficiais de Marinha, com os 

Engenheiros Militares e Oficiais do Estado Maior sendo dispensados de fazerem o 

quarto ano do Curso Matemático (só faziam os três primeiros anos do Curso Mate-

                                                      
113

 Lei de 15 de novembro de 1831 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1831). 
114

 Relatório do ano de 1834 da Repartição dos Negócios da Guerra (MGUE, 1834, p. 9-11). 
115

 Decisão N° 403 de 5 de dezembro de 1831, do Ministro da Guerra nomeando uma comissão para organizar 
o novo plano de estudos da Academia Militar (IMPÉRIO DO BRASIL, 1831). 
116

 Decreto de 9 de março de 1832 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1832). 
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mático e mais dois anos do Curso Militar). A prática de observatório era obrigatória 

para os alunos do quarto ano. 

O conteúdo do Título VIII do regulamento – Classificação dos Alunos da Extin-

ta Academia Militar - trata da adaptação ao novo currículo dos alunos e graduados 

que cursaram a antiga Escola Militar. A sua leitura fornece indicações que eles não 

tinham práticas de Astronomia, pois obriga a todos da extinta Academia, que quises-

sem pertencer à classe de Engenheiros Geógrafos, a fazerem prática no Observató-

rio pelo período de um ano. 

 No regulamento, o Observatório ganha o Título XIII – Do Observatório Astro-

nômico, no qual estão vários artigos, sendo que num deles o antigo Observatório 

mandado criar em 1827 é transferido para a Academia Militar, deixando de ser um 

estabelecimento civil, ligado ao Ministério do Império, e passando para o comando 

do Ministério da Guerra. 

Art. 87. O Observatório Astronômico mandado crear por Decreto de quinze 
de Outubro de mil oitocentos e vinte e sete, em virtude de Resolução da As-
sembléia Geral Legislativa, será considerado como estabelecimento perten-
cente à Academia Militar. 

 Além disso, o Observatório ganhou um mini-regulamento no que tange ao 

pessoal, especificando que teria um Diretor, que seria o lente do quarto ano do Cur-

so Matemático, com o auxílio de um subdiretor, dois ajudantes e um porteiro respon-

sável pela guarda dos instrumentos astronômicos e físicos. Apesar da criação do ar-

cabouço da estrutura, o observatório mais uma vez não saiu do papel. 

 A ausência de instrumentos e de instalações fica evidente nas palavras do 

lente Manoel José de Oliveira, em ofício datado de 4 de março de 1833, no qual de-

clara a impossibilidade de cumprir os estatutos por falta de um observatório para e-

xercícios práticos de Astronomia. 

1º - Que o artigo 50 é inexeqüível enquanto não houver um observatório on-
de reúna o lente da 1ª cadeira do 4º ano matemático e os discípulos para 
lhes mostrar os meios e fazer em conseqüência os cálculos astronômicos. 
2º - Que ainda mesmo se houvera observatório, os instrumentos que vieram 
da extinta Academia de Marinha, únicos que possui a nova Academia, estão 
com as principais peças arruinadas, como por exemplo o espelho do teles-
cópio, não se podendo examinar se estão completos os outros por não ter a 
Academia nem artista que os arme, nem espaço onde se isso faça [...]117. 
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 Arquivo Nacional, série guerra, IG
3
 7 (apud ROBBA, 2011). 
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 As Academias permaneceram juntas até o fim de 1833 quando voltaram a ser 

separadas118. Na separação, a Academia Militar, agora denominada Academia Mili-

tar do Império do Brasil, ganhou um novo estatuto. Pelo novo Estatuto, somente os 

engenheiros teriam de fazer a cadeira do quarto ano “Trigonometria Esférica, Óptica, 

Astronomia com aplicação a construção de cartas geográficas e Geodésia”, porque 

os Oficiais das três armas principais do Exército só cursariam os três primeiros anos, 

que constituía o Curso Militar. 

 No quarto ano, os alunos do Curso de Engenheiro teriam que se matricular no 

Observatório, para aprender “a prática de todos os instrumentos matemáticos119, e 

das observações astronômicas; e depois os cálculos de longitude e latitude geográ-

ficos, e dos azimutes; e o uso e construção das taboas astronômicas”. 

 Duas informações extraídas do Estatuto ajudam a esclarecer a situação do 

Observatório da Escola Militar na época. Ao descrever as cadeiras do quarto ano es-

tá dito que “Se um observatório não estiver estabelecido a tempo, o Comandante da 

Academia exigirá que se faça um eirado120 no mesmo edifício dela para servir como 

tal; e o Lente do quarto ano ensinará aos discípulos quanto fica dito”, indicando a 

ausência de um observatório da Escola Militar.  Por outro lado, na descrição do sex-

to ano está escrito que:  

[...] sendo o Observatório de sua natureza pertencente às aulas da Marinha, 
ou a Academia dos Guardas-Marinhas, os discípulos do quarto ano serão 
obrigados, como fica dito, a irem ali matricular-se no observatório, e a serem 
presentes as horas das Observações e as explicações dos cálculos e tabo-
as astronômicas, segundo regime daquele estabelecimento.  

Isto indicava que não havendo um observatório na Escola Militar, os alunos ti-

nham de se matricular para fazer aulas práticas no Observatório da Academia de 

Marinha, que não mais existia porque os seus instrumentos tinham sido transferidos 

e não voltaram mais como já se mencionou no relatório do Ministro da Marinha para 

o ano de 1855. Contudo, existem ofícios relatando exercícios práticos feitos pelos 

alunos na Praia Vermelha, entre os anos de 1834 e 1838121 (ROBBA, 2011, p.82). 
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 Decreto de 22 de outubro de 1833 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1833). 
119

 Os instrumentos matemáticos eram usados para fins didáticos ou para prática de observações. Globos ter-
restre e celeste, esfera armilar, quadrante e astrolábio são exemplos de instrumentos matemáticos. 
120

 Palavra que significa terraço. 
121

 Arquivo Nacional, série guerra, IG
3
 5. 
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 Com a posse de novo Ministro da Guerra, um novo Decreto datado de 23 de 

fevereiro de 1835 mandou que se voltasse ao Estatuto de 1832 para Academia Mili-

tar, quanto ao currículo e a seriação de matérias. O programa de exercícios práticos 

gerais, que devia ser cumprido após o término das aulas, tinha a previsão do uso do 

Castelo (Morro) para cálculos e observações geodésicas (MOTTA, 1998, p.63). 

 Em 1839, a Academia Militar passa por uma nova reorganização122 inspirada 

no modelo francês da École Polytechnique e da Escola de Aplicação de Metz. A A-

cademia Militar passa a Escola Militar destinada “a habilitar devidamente os Oficiais 

pertencentes as três armas do Exército, a classe de Engenheiros Militares e a do Es-

tado Maior.” A Escola é dividida em dois Cursos: 1o Curso de Infantaria e Cavalaria, 

cuja duração será de dois anos; 2o Curso de Artilharia, de Engenheiros Militares e do 

Estado Maior cuja duração será de cinco anos, compreendidos os dois do primeiro 

curso. 

A Astronomia Física passa a fazer parte da cadeira de Geodésia, ministrada 

no terceiro ano do 2º curso, destinado aos Oficiais de Artilharia, Engenheiros Milita-

res e Oficiais do Estado Maior.  Sobre os exercícios práticos da cadeira de Geodé-

sia, o regulamento diz que serão presididos pelo lente da cadeira e que o substituto 

da cadeira terá “a seu cargo o Observatório Astronômico e a guarda de todos os ins-

trumentos de observação”. 

Ao mesmo tempo em que a importância dos exercícios práticos em Astrono-

mia para os alunos da Escola é ressaltada, o ofício do Diretor da Escola Militar Sal-

vador José Maciel ao Ministro da Guerra José Clemente Pereira, datado de 3 de no-

vembro de 1841, mostra o estado de desorganização da área, ao solicitar um lente 

específico para a realização de observações. 

 [...] da maior importância que os alunos da Escola Militar adquiram o uso 
das observações astronômicas, assim como as necessárias para o desem-
penho de todas as práticas e trabalhos topográficos, a fim de saber repre-
sentar todos os acidentes e circunstâncias de qualquer terreno, torna-se in-
dispensável que se organize este importante ramo de instrução durante as 
férias [...] julgo proveitoso que haja um lente para o ensino das observações 
e cálculos astronômicos123. 
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 O Decreto N° 25 de 14 de janeiro de 1839, que dá nova organização à Academia Militar, foi complementado 

pelo Regulamento N° 29 de 22 de fevereiro de 1839 que determinou o respectivo Programa de Ensino (IMPÉ-
RIO DO BRASIL, 1839). 
123

 Arquivo Nacional, série guerra, IG
3
 18 (apud ROBBA, 2011). 
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 Em março de 1842124 são aprovados novos Estatutos para a Escola Militar 

voltando o curso a ter a duração de sete anos e a cadeira de “Trigonometria Esféri-

ca, Astronomia e Geodésia” retornou ao quarto ano, sendo obrigatória somente para 

o Curso de Engenharia. Os alunos do quarto ano eram obrigados a freqüentar o ob-

servatório astronômico.  

Também em 1842, é nomeado o Tenente-Coronel Pedro de Alcântara Belle-

garde (1807-1864) como Diretor interino do Observatório Astronômico e encarrega-

do dos exercícios práticos dos alunos. Em ofícios da Academia Militar para o ano de 

1842125, Bellegarde126 aparece como responsável pelo Observatório e pedindo para 

adquirir “instrumentos e livros que me parecem indispensáveis para montar o obser-

vatório”. Também consta a nomeação do “Engenheiro Civil José Albano Cordeiro pa-

ra ajudante preparador do Observatório” (ROBBA, 2011, p.85). 

 Através de algumas observações feitas em 1843 por Bellegarde do Cometa 

de 1843, ficamos sabendo da existência de um instrumento para medir alturas e a-

zimutes, que era usado para aula no “Observatório da Escola Militar”127. Tal observa-

tório não passava de instrumentos portáteis colocados provavelmente no torreão da 

Escola Militar, que foi pensado inicialmente como o local para sua instalação. 

Sobre o Observatório Astronômico o Ministro da Guerra Jeronimo Francisco 

Coelho, no seu relatório para o ano de 1844128, afirma: 

Com vistas eminentemente sabias e patrióticas, mandou o Corpo Legislativo 
fundar um Observatório Astronômico. Os Estabelecimentos desta ordem 
nos mais Paizes prestão as ciências valiosos serviços, especialmente a Ge-
ografia e Navegação. Entre nós porém ele nada tem produzido, por terem 
faltado os necessários meios. O nosso observatório existente consta atual-
mente de uma incompleta coleção de instrumentos abandonados em um 
dos torreões do edifício da Escola Militar, onde não me consta que uma só 
observação se fizesse no decurso do ano letivo, que findou. Estou disposto, 
Senhores, a dar vida a esta semimorta fundação; e para o corrente ano leti-
vo está nomeado o Lente substituto Soulier de Sauve para ser encarregado 
da prática do Observatório. Já mandei inspecionar o estado em que se a-
chão os instrumentos, a fim de que sejão reparados ou retificados. 
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 Decreto N° 140 de 9 de março de 1842 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1842). 
125

 Arquivo Nacional, série guerra IG
3
 18 (apud ROBBA, 2011). 
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 Em 22 de dezembro de 1862, D. Pedro II acompanhado de Bellegarde e de Antonio Manuel de Mello, diretor 

do Observatório da Escola Central, visitou as Officinas de Optica e Instrumentos Scientificos de José Maria dos 
Reis, que lhe tentou vender um telescópio, recusado por ter sido considerado ruim (FREITAS FILHO, 1986). 
127

 Artigo publicado por Pedro Bellegarde na revista Minerva Braziliense (ROBBA, 2011, p.79). 
128

 Apresentado na 1
a
 sessão da Assembléia Geral Legislativa em 1845, relativo ao ano de 1844, pelo Ministro e 

Secretário de Estado dos Negócios da Guerra (MGUE, 1845, p.5-6). O interessante é que Jeronimo Francisco 
Coelho Junior, provavelmente seu filho, consta como tendo sido ajudante no Imperial Observatório no ano de 
1859 (LAEMMERT, 1859, p.282). 
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  De fato, já no relatório de 1845, o seu sucessor Ministro João Paulo dos San-

tos Barreto nos informa que o governo estava empenhado em concluir as obras do 

templo jesuíta situado no morro do Castelo para servir ao observatório astronômi-

co129 e lhe dar um regulamento130. Prossegue o Ministro afirmando: 

[...] e tem disposto os instrumentos, e empregados, para começar com regu-
laridade a instrução de prática, que tem de ser muito proveitosa à habilita-
ção dos Oficiais de Engenheiros e d’Armada nos trabalhos topográficos e 
geodésicos, e no progresso das ciências físicas em nosso país. 

 Dentre as finalidades do Imperial Observatório do Rio de Janeiro, o regula-

mento de 1846 determinava dar apoio às atividades de formação dos alunos da Es-

cola Militar e da Academia de Marinha. 

§ 3º Formar os alunos da Escola Militar na prática das observações astro-
nômicas aplicáveis à Grande Geodésia, particularmente sobre a determina-
ção da latitude e longitude, sobre cálculo de azimutes, de declinação da a-
gulha magnética e de nivelamentos astronômicos e barométricos; 
§ 4º Adestrar os alunos da Academia da Marinha na prática das observa-
ções astronômicas necessárias e aplicáveis à Navegação e, especialmente, 
no uso dos instrumentos de reflexão, agulhas azimutais e de marear e nos 
respectivos cálculos para deduzir latitudes, longitudes, variações de agulha 
e ângulo horário, afim de regular os cronômetros. 

 Em 1845, nova reforma é feita nos estatutos da Escola Militar que não alterou 

as disposições do estatuto anterior no que toca a cadeira de Astronomia e a obriga-

toriedade de freqüentar o observatório astronômico. O Curso com duração de sete 

anos era somente para os que desejassem ser Engenheiro. A grande novidade do 

estatuto foi que haveria a nomeação de um lente especialmente encarregado do 

Observatório131.  

A partir da década de 40 o Brasil inicia um período de progresso econômico 

intenso, com exportações de café cada vez maiores, exigindo a construção de es-

tradas e, posteriormente, de ferrovias132 para atender ao transporte da produção até 

os portos, implicando na necessidade cada vez maior de engenheiros civis. 

                                                      
129

 Aditivo ao Relatório da Repartição dos Negócios da Guerra do ano de 1845 (MGUE, 1845, p.5). 
130

 Decreto N° 457 de 22 de julho de 1846 aprova o regulamento para o Imperial Observatório do Rio de Janei-
ro (IMPÉRIO DO BRASIL, 1846). 
131

 Como consta do art. 4 do Decreto N° 404 de 1 de março de 1845 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1845). 
132 A estrada de ferro Mauá inaugurou o primeiro trecho de 14,5 km, do porto de Mauá à Estação Fra-
goso, em 30 de abril de 1854, com a presença do Imperador D. Pedro II (TELLES, 1994). 
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 Em 1858, refletindo esta nova realidade, uma nova reforma transforma a Es-

cola Militar da Corte em Escola Central133 (Figura 10), que passa agora a ser desti-

nada “ao ensino das matemáticas e ciências físicas e naturais, e também aos das 

doutrinas próprias da engenharia civil”.  

Esta reforma marca o início da separação entre a formação de engenheiros 

civis e a parte de instrução militar de oficiais, cuja responsabilidade ficou com a Es-

cola Militar e de Aplicação.  Foi adotada uma solução mista, de tal modo que os alu-

nos de Infantaria e de Cavalaria cursariam o primeiro ano da Escola Central e depois 

cursariam o primeiro ano da Escola Militar e de Aplicação134. Os alunos de Artilharia 

e Estado Maior frequentariam os três primeiros anos do Curso Matemático da Escola 

Central e os dois anos da Escola de Aplicação.  Os de Engenharia Militar frequenta-

riam os quatro anos do Curso Matemático da Escola Central e os dois anos da Esco-

la de Aplicação. Os alunos de Engenharia Civil frequentariam os quatro anos do 

Curso Matemático e mais dois anos do curso de Engenharia Civil. A Escola Central, 

                                                      
133 Decreto N° 2116 de 1 de março de 1858 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1858). 
134

 A Escola de Aplicação foi especialmente destinada para o ensino teórico e prático das doutrinas militares 
aos Oficiais e praças de prêt das diferentes armas do exército (Capitulo I do Decreto 2116 de 1 de março de 
1858). 

 
Figura 10  Escola Central no Largo de São Francisco em 1858 

(Fonte: http://www.ct.ufrj.br/bor/exposicoes_virtuais/exposicoes/escola_poli.htm, 
acesso: 26 fev. 2012) 
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apesar de oferecer um curso de engenharia civil e conceder os títulos de Bacharel e 

de Doutor em Matemática e Ciências Físicas e Naturais, ainda continuava sob a 

administração militar do Ministério dos Negócios da Guerra. 

 No quarto ano do Curso Matemático estava presente a cadeira de “Trigono-

metria Esférica, Óptica, Astronomia e Geodésia” e “os seus alunos, tanto paisanos 

quanto militares serão obrigados, durante o ano, à prática do observatório astronô-

mico e, nas férias, a exercícios de Triangulações e Geodésia”. Os alunos que con-

cluíssem os quatro anos do Curso Matemático, e que fossem aprovados na prática 

do observatório, e operações geodésicas, eram considerados Engenheiros Geógra-

fos. O Imperial Observatório Astronômico do Castelo continuava também como de-

pendência da Escola Central conforme o Art. 33 do regulamento. 

 No ano de 1860, na reorganização das Escolas Militares do Império135, a Es-

cola Militar e de Aplicação é transformada em Escola Militar, oferecendo a instrução 

militar em dois anos.  O curso normal de Ciências Matemáticas e Físicas da Escola 

Central foi destinado “a formar especialmente Engenheiros Geógrafos e, em geral, 

homens habilitados para qualquer aplicação científica”. Este curso tinha a duração 

de quatro anos e a cadeira de “Trigonometria Esférica, Astronomia e Geodésia” 

mantinha-se no quarto ano e também era obrigatória para os Engenheiros Militares, 

que depois tinham de cursar os dois anos da Escola Militar. O curioso é que o quarto 

ano não era obrigatório para a formação de engenheiros civis, que só teriam de fa-

zer os três primeiros anos do curso normal mais dois anos do curso de engenharia 

civil. Portanto, Astronomia e Geodésia não faziam parte do currículo de engenheiro 

civil.  

O decreto também reafirma que o Observatório astronômico continuava como 

dependência da Escola Central, de cuja direção poderia ser incumbida o lente da 

cadeira de Astronomia ou vice-versa. É interessante chamar a atenção que já neste 

regulamento havia autorização para “contratar, por tempo limitado, estrangeiros há-

beis para a regência de qualquer cadeira e direção do Observatório astronômico” 

(Art. 30), fato que já tinha ocorrido, em caráter excepcional, com a contratação do 

belga Antonio Eugênio Fernando Soulier de Sauve136 (? – 1850) e viria a ocorrer 
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 Decreto N° 2582 de 21 de abril de 1860 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1860). 
136

 Em 1840 foi contratado como lente substituto para dar aulas de física e geologia na Academia Militar e no-
meado diretor do Imperial Observatório do Rio de Janeiro em 1845 (ROBBA, 2011, p.88-98). 
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com a contratação do francês Emmanuel Liais (1826-1900) para ser Diretor do Impe-

rial Observatório em 1870. 

 Em 1863 uma nova reforma foi feita137 ampliando o curso militar para três a-

nos e onde “a Escola Central é destinada principalmente ao ensino da matemática, 

ciências físicas e naturais e a completar a instrução teórica e prática dos alunos que, 

após concluírem os três anos do curso da escola militar, obtiverem permissão para 

frequentar os estudos complementares dos cursos do estado maior e engenheiros”.  

 Pelo novo regulamento “os alunos paisanos, que concluírem todas as doutri-

nas dos quatro primeiros anos e que, estando habilitados em desenho e em todos os 

exercícios práticos, o forem também na prática do observatório e em operações ge-

odésicas; serão considerados Engenheiros Geógrafos”; Os alunos paisanos que 

completassem os seis anos do curso eram considerados Engenheiros Civis; Os alu-

nos militares que após terem completados os três anos do curso militar poderiam ob-

ter o curso completo de Estado Maior de 1ª classe se fizessem o quarto ano da Es-

cola Central e fossem habilitados em desenho e na prática do 4º ano, ou o curso 

completo de Engenheiro Militar se fossem aprovados no 5º ano da Escola Central e 

habilitados nos exercícios práticos correspondentes e no desenho.  Obtinham o grau 

de Bacharel em Ciências Matemáticas e Físicas os alunos que tivessem aprovações 

nos três primeiros anos das Escolas Militar ou Central, no 4º ano e na 2ª cadeira do 

5º ano (Mineralogia e Geologia) desta última escola. 

 Na nova distribuição curricular a cadeira de “Astronomia, Topografia e Geo-

désia” continuava no quarto ano juntamente com a obrigatoriedade dos alunos faze-

rem exercícios práticos no Observatório Astronômico e de Triangulação e Geodésia, 

fora da cidade. No Art. 185 se diz que o Observatório Astronômico continuará como 

dependência da Escola Central, para auxiliar o ensino prático dos alunos da mesma 

escola e a desempenhar os demais serviços138 que lhe são incumbidos pelo seu re-

gulamento especial. Note-se que os engenheiros militares aparentemente foram dis-

pensados da cadeira de Astronomia provavelmente por erro de redação, já que os 

Oficiais do Estado Maior eram obrigados a fazer o 4º ano. 

 Em 1870, o Imperador D. Pedro II, grande amante das Ciências e, em especi-

al da Astronomia, sequioso para mostrar do Brasil não só sua evolução econômica, 
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 Decreto N° 3083 de 28 de abril de 1863 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1863). 
138

 Serviço da Hora, Meteorologia e publicação do Almanaque. 
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mas também o seu lado civilizado, convidou o Dr. Emmanuel Liais para assumir o 

Imperial Observatório.  Liais impôs como condição o desligamento do Observatório 

da Escola Central e só assumiu efetivamente a sua direção após conseguir esta 

medida139. 

 Em 1871140, sob a direção do Dr. Emmanuel Liais141, o Imperial Observatório 

mudou a sua orientação e se desligou da Escola Central. Deixou de ser um observa-

tório quase que exclusivamente de apoio às atividades didáticas da Escola, para se 

tornar um observatório voltado para a pesquisa astronômica e prestador de serviços 

essenciais tais como fornecimento da hora, acerto de cronômetros de navios e de-

terminação de posição geográfica com alta precisão. 

 É interessante chamar a atenção para o fato de que o decreto de 1871, que 

“cria uma comissão administrativa no Imperial Observatório do Rio de Janeiro” é 

sempre lembrado como o ato de desligamento do Observatório da Escola Central, o 

que não é verdade, pois o Imperial Observatório só foi transferido do Ministério da 

Guerra para o Ministério do Império pelo Decreto N° 6624 de 4 de julho de 1877 

(IMPÉRIO DO BRASIL, 1877) assinado pela Princesa Isabel, segundo autorização 

dada pela Lei N° 2706 de 31 de maio de 1877 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1877). 

 Na realidade, a criação da Comissão das Longitudes foi um modo de retirar o 

Observatório da tutela do Diretor da Escola Central, uma exigência de Liais para as-

sumir o comando do Observatório. O Art. 5 especificava os fins da Comissão, dos 

quais destacamos os itens abaixo, que davam liberdade ao Diretor do Observatório 

para interagir diretamente com o Ministro sem anuência do Diretor da Escola Cen-

tral: 

1o Estabelecer as relações oficiais entre o Governo e o Observatório, com 
relação ao material e ao pessoal do mesmo. [...] 
6o Estabelecer as relações necessárias entre o Observatório e os serviços 
públicos ou comissões científicas do Governo. 

                                                      
139

 A Congregação da Escola Central foi de parecer “que aquele Observatório fosse completamente separado 
desta Escola, montando-se, no próprio edifício da Escola um pequeno Observatório para ensino prático de As-
tronomia de seus alunos; continuando aquele Estabelecimento a auxiliar o ensino prático dos alunos somente 
quando fosse preciso [...]” (AN, série educação, IE

1
 466). 

140
 Decreto N° 4664 de 3 de janeiro de 1871 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1871) que cria a Comissão de Longitudes. 

141
 Emmanuel Liais foi diretor do Imperial Observatório do Rio de Janeiro entre 1871 e 1881, com vários afas-

tamentos em decorrência de missões científicas. 
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 A Comissão não funcionou, porque os oficiais do exército e da marinha se re-

cusavam a comparecer e serem comandados pelo Diretor, o que foi motivo de quei-

xas por parte de Liais ao Imperador. 

Como consequência deste desligamento de fato, os alunos da Escola Central 

ficaram praticamente órfãos de ensino prático de Astronomia a partir de 1871. Em-

bora estivesse pedida a construção de um pequeno observatório na Escola142 nada 

foi feito. A situação perduraria até mesmo durante os anos iniciais da Escola Politéc-

nica e só foi solucionada com a criação efetiva do Observatório Astronômico da Es-

cola em 1881. 

Em 1874 houve a separação definitiva entre o ensino para militares e o ensino 

para civis, acabando com a mistura com finalidades e regimes escolares bem dife-

renciados. O Decreto N° 5529 de 17 de janeiro de 1874 (IMPÉRIO DO BRASIL, 

1874) aprova um novo Regulamento para as Escolas do Exército, onde está escrito 

que: 

Na Escola Militar ficará exclusivamente concentrada a instrução teórica e 
prática, necessária e indispensável aos oficiais e praças do exército que de-
pois de habilitados nas doutrinas da escola preparatória, se propuserem a 
adquirir os conhecimentos especiais às três armas do exército e aos corpos 
de estado maior de 1a classe e de engenheiros. 

O ensino teórico da Escola Militar compreendia quatro cursos distintos: infan-

taria e cavalaria; artilharia; estado maior de 1a classe e de engenharia militar. Os en-

genheiros tinham que cursar os 5 anos do curso enquanto que os oficiais de estado 

maior precisavam fazer somente os 4 primeiros anos. A disciplina de “Trigonometria 

Esférica, Óptica, Astronomia e Geodésia” era dada no quarto ano do curso e havia 

previsão de prática “não só das observações astronômicas compatíveis com os re-

cursos da escola e independentes das que com maior desenvolvimento possam ser 

feitas no observatório astronômico, depois de terminado o ano letivo, como também 

[...]”. 

O Decreto N° 5600 de 25 de abril de 1874 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1874), a-

presenta os estatutos da Escola Politécnica, instituição sob o comando do Ministério 

do Império, que será responsável pelo ensino de engenharia civil e formação de ba-

                                                      
142 Em ofício de 27 de setembro de 1870 (AN, série educação, IE1 466), o Diretor da Escola Central 
comunica que a Congregação aprovou o pedido do Dr. Emmanuel Liais para a independência do Im-
perial Observatório, mas solicita que seja montado, no próprio edifício da Escola, um pequeno obser-
vatório para a prática dos alunos.  
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charéis e doutores em Ciências Físicas e Matemáticas de agora em diante, assunto 

que abordaremos no próximo capítulo em detalhes. 

Em resumo, desde a criação da Academia Militar, a Astronomia sempre este-

ve presente no currículo como disciplina obrigatória na formação dos Engenheiros 

(Quadro 6), atravessando incólume todas as dez reformas institucionais e curricula-

res feitas (Quadro 7).  A Astronomia que sobreviveu era a parte utilitária, requisito 

nas suas aplicações à navegação, geografia e geodésia.   

Quanto aos conteúdos abordados, têm-se algumas indicações dos livros ado-

tados no Curso de Astronomia, além dos já mencionados anteriormente.  O lente de 

Astronomia e Geografia, Manoel Ferreira de Araújo Guimarães143 (1777-1838) publi-

cou para uso dos alunos da Academia Real Militar: Elementos de Astronomia em 

1814 (sumário do conteúdo no Anexo C) e Elementos de Geodésia em 1815. Outro 

lente da Academia, José Saturnino da Costa Pereira (1771-1852) também publicou 

dois compêndios destinados aos alunos Academia Militar: Elementos de Geodésia 

precedidos dos princípios da Trigonometria Esférica e Astronomia necessários a sua 

inteligência, em 1840 (sumário do conteúdo no Anexo D) e Elementos de Astrono-

mia e Geodésia em 1845 (sumário do conteúdo no Anexo E). 

A primazia do ensino de Astronomia no ensino superior no Brasil coube a A-

cademia Real dos Guardas-Marinhas cujo conteúdo foi dirigido para a determinação 

da posição do navio no mar, usando observações astronômicas e a teoria fornecida 

pela Astronomia esférica. 

Já a parte da prática astronômica, não foi bem ao longo destes três quartos 

do século XIX, embora no papel dos regulamentos e estatutos quase sempre cons-

tasse um observatório astronômico e práticas de observações. De 1810 até 1846 as 

práticas, se existiram, foram esporádicas e precariamente feitas em ambas as Aca-

demias. O observatório criado em 1827 ficou só no papel até 1846 quando foi criado 

o Imperial Observatório do Rio de Janeiro.  No entanto, os alunos das escolas milita-

res só puderam desfrutar de práticas num local adequado até cerca de 1870, quan-

do houve a mudança de rumos do Imperial Observatório.  

                                                      
143

 Foi lente de Astronomia e Geografia da Academia Real Militar entre 1811 e 1820. 
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No próximo capítulo se verá como foi o desenvolvimento do ensino da Astro-

nomia na Escola Politécnica e as consequências da criação do Observatório da Es-

cola, um Observatório Escola. 
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 Quadro 6  - Disciplinas de Astronomia na Academia/Escola Militar (1810-1874)* 

Regulamento  Nome da Cadeira Ano  
Curso 

Destinada a Atividades Práticas/Observatório 

1810 Trigonometria Esférica, Astronomia, Geodésia,  Ópti-
ca, Geografia Geral 

4º  Oficiais de Artilharia, Engenheiros militares Vagas referências a lições em um observatório. 

Nada indica que houve aulas práticas em observatório. 

1832 Trigonometria Esférica, Óptica e Astronomia e suas 
aplicações a Geodésia, Topografia e Navegação 

4º  Oficiais de Marinha, Engenheiros Geógrafos Práticas de Observatório. 

Nada indica que houve aulas práticas em observatório. 

1833 Trigonometria Esférica; Óptica; Astronomia com apli-
cação a Geodésia e construção de Cartas Geográfi-
cas 

4º  Engenheiros militares Práticas de Observatório. 

Nada indica que houve aulas práticas em observatório. 

1839 Geodésia, introdução à Astronomia Física 5º  Oficiais de Artilharia e do Estado Maior, Enge-
nheiros Militares 

Exercícios práticos no Observatório Astronômico. 

Não há indicações de atividade de Observatório. 

1842 Trigonometria Esférica, Astronomia e Geodésia 4º  Engenheiros militares Prática no observatório astronômico. 

Não há indicações de atividade de Observatório. 

1845 Trigonometria Esférica, Astronomia e Geodésia 4º  Engenheiros militares Prática no observatório astronômico. 

Observatório Imperial do Rio de Janeiro no Castelo. 

1858 Trigonometria Esférica, Astronomia, Geodésia e Ópti-
ca 

4º  Engenheiros Geógrafo, Civil e Militar; Bacharel 
em Matemática e Ciências Físicas e Naturais 

Prática no observatório astronômico. 

Observatório Imperial do Rio de Janeiro no Castelo. 

1860 Trigonometria Esférica, Astronomia e Geodésia 4º  Engenheiros Geógrafo e Militar; Bacharel em 
Ciências Matemáticas e Físicas 

Prática no observatório astronômico. 

Observatório Imperial do Rio de Janeiro no Castelo. 

1863 Astronomia, Topografia e Geodésia 4º  Engenheiros Geógrafo, Estado Maior, Bacharel 
em Ciências Matemáticas e Físicas. 

Prática no observatório astronômico. 

Observatório Imperial do Rio de Janeiro no Castelo. 

1874 Trigonometria Esférica; Óptica; Astronomia e Geodé-
sia 

4º Engenheiros militares e Oficiais do Estado Mai-
or 

Prática no observatório astronômico. 

Sem atividades em observatório astronômico. 

* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. 
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Quadro 7 - Evolução Curricular da Academia/Escola Militar entre 1810 e 1874* 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 6º Ano 7º Ano 

 
Estatuto 
de 1810 

(Carta de Lei de 4 
de dezembro de 

1810) 

Curso Matemático 
# Aritmética e Álgebra 
até as equações do 
terceiro e quarto, a 
Geometria, a Trigono-
metria Retilínea dando 
também as primeiras 
noções da Esférica 
# Desenho 

Curso Matemático 
# Álgebra, Geometria, 
Geometria Analítica, 
Cálculo Diferencial e 
Integral,  
# Geometria Descritiva 
# Desenho 

Curso Matemático 
# Princípios da Mecâni-
ca, tanto na Estática 
quanto na Dinâmica, 
Hidrodinâmica, tanto na 
Hidrostática quanto na 
Hidráulica, Balística 
# Desenho 

Curso Matemático 
# Astronomia, Geodésia, 
Trigonometria Esférica, 
princípios de Óptica, tanto 
catóptrica quanto dióptri-
ca, Geografia Geral 
# Física 
# Desenho de figuras e  
Máquinas 

Curso Militar 
# Tática, Estratégia, 
Castrametação, Fortifi-
cação de Campanha e 
Reconhecimento de 
Terreno 
# Química 

Curso Militar 
# Fortificação regular e 
irregular, Ataque e defe-
sa de praças, Arquitetura 
Civil, Construção de Es-
tradas, Portos e Canais 
# Mineralogia 
# Desenho 

Curso Militar 
# Artilharia, Minas 
e Geometria sub-
terrânea 
# História Natural 

 
 
 
 
 
 
 
 

Regulamento 
de 1832 

(Decreto de 9 de 
março de 1832) 

Curso Matemático 
 
 
 
 
 
 
 
# Aritmética, Álgebra, 
Geometria, Trigonome-
tria plana 
# Desenho de paisa-
gem 

Curso Matemático 
 
 
 
 
 
 
 
# Álgebra, Geometria 
Analítica, Cálculo Dife-
rencial e Integral 
# Geometria Descritiva 
# Desenho de paisa-
gem 

Curso Matemático 
 
 
 
 
 
 
 
# Mecânica: Estática, 
Dinâmica, Hidrostática, 
Hidrodinâmica; Arquite-
tura 
# Físico-Química, Mine-
ralogia, Pirotécnica 

Curso Matemático 
 
 
 
# Trigonometria Esféri-
ca, Óptica e Astronomia 
e suas aplicações a Ge-
odésia, Topografia e 
Navegação 
# Tática e Manobra Naval; 
Aplicação da Artilharia a 
Marinha; organização de 
uma derrota pela estima, 
aplicação da Mecânica ao 
Aparelho e Arqueação. 
Estas doutrinas somente 
são de rigorosa aplicação 
aos que se destinarem à 
Marinha. 
# Prática de observató-
rio  

Curso Militar 
# Tática, Estratégia, 
Castrametação, Fortifi-
cação passageira e a-
plicação da Mecânica 
# Desenho de artefatos 
militares 

Curso Militar 
# Fortificação permanen-
te, Arquitetura e Mina mi-
litar; Ataque e defesa de 
Praças e análises de sí-
tios 
# Desenho de Arquitetu-
ra Militar 

 

Pontes e Calçadas 
# Propriedades gerais 
de materiais emprega-
dos na construção; Re-
conhecimento de terre-
nos para construção 
# Desenho de Arquite-
tura Civil e Hidráulica 

Pontes e Calçadas 
# Construção dos alicer-
ces, pontes, estradas  e 
canais; Uso de Máquinas 

 

Construção Naval 
# Propriedades gerais 
dos materiais empre-
gados na construção 
de navios 
# Desenho de Arquite-
tura Naval 

Construção Naval 
# Construção Naval 
# Desenho de Arquitetu-
ra Naval 

 

* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. Grifo nosso. 
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Quadro 7 - Evolução Curricular da Academia/Escola Militar entre 1810 e 1874(Continuação) 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 6º Ano 

 
Regulamento 

de 1833 
(Decreto de 22 de 
outubro de 1833) 

Curso Militar 
# Aritmética, Álgebra, 
Geometria, Trigono-
metria plana 
# Desenho de paisa-
gem e desenho geo-
métrico 

Curso Militar 
# Álgebra, Geometria 
Analítica, Cálculo Dife-
rencial e Integral, Ele-
mentos de Estática e 
Dinâmica 
# Geometria Descritiva 
# Desenho de terreno 
segundo convenções 
militares 

Curso Militar 
# Tática, Estratégia, 
Castrametação, Fortifi-
cação de Campanha, 
Artilharia 
# Físico-Química, Mine-
ralogia 
# Desenho de fortifica-
ções de campanha 

Curso de Engenheiro 
# Trigonometria Esféri-
ca; Óptica; Astronomia 
com aplicação a Geodé-
sia e construção de Car-
tas Geográficas 
# Desenho de cartas geo-
gráficas 
# Prática de observató-
rio 

Curso de Engenheiro 
# Arquitetura Civil e Militar, For-
tificação Permanente e Minas, 
Ataque e Defesa de Praças 
# Desenho de Arquitetura Mili-
tar e civil 

Curso de Engenheiro 
# Hidrostática, Hidrodinâmica, 
Construção Prática 
# Desenho de construção civil e 
hidráulica 

 
 
 
 
 
 

Regulamento 
de 1835 

(Decreto de 23 de 
fevereiro de 1835) 

Curso Matemático 
 
 
 
 
 
# Aritmética, Álgebra, 
Geometria, Trigono-
metria plana 
# Desenho de paisa-
gem 

Curso Matemático 
 
 
 
 
 
# Álgebra, Geometria 
Analítica, Cálculo Dife-
rencial e Integral 
# Geometria Descritiva 
# Desenho de paisa-
gem 

Curso Matemático 
 
 
 
 
 
# Mecânica: Estática, 
Dinâmica, Hidrostática, 
Hidrodinâmica; Arquite-
tura 
# Físico-Química, Mine-
ralogia, Pirotécnica 

Curso Matemático 
 
# Trigonometria Esféri-
ca, Óptica e Astronomia 
e suas aplicações a Ge-
odésia, Topografia e Na-
vegação 
# Tática e Manobra Naval; 
Aplicação da Artilharia a 
Marinha; organização de 
uma derrota pela estima, 
aplicação da Mecânica ao 
Aparelho e Arqueação. 
Estas doutrinas somente 
são de rigorosa aplicação 
aos que se destinarem à 
Marinha. 
# Prática de observató-
rio  

Curso Militar 
# Tática, Estratégia, Castrame-
tação, Fortificação passageira e 
aplicação da Mecânica 
# Desenho de artefatos milita-
res 

Curso Militar 
# Fortificação permanente, Arquite-
tura e Mina militar; Ataque e defesa 
de Praças e análises de sítios 
# Desenho de Arquitetura Militar 

Pontes e Calçadas 
# Propriedades gerais de mate-
riais empregados na constru-
ção; Reconhecimento de terre-
nos para construção 
# Desenho de Arquitetura Civil 
e Hidráulica 

Pontes e Calçadas 
# Construção dos alicerces, pon-
tes, estradas  e canais; Uso de 
Máquinas 

Construção Naval 
# Propriedades gerais dos ma-
teriais empregados na constru-
ção de navios 
# Desenho de Arquitetura Naval 

Construção Naval 
# Construção Naval 
# Desenho de Arquitetura Naval 

 
 

Regulamento 
de 1839 

(Regulamento N° 29 
de 22 de fevereiro 

de 1839) 

1º Curso 
# Geometria elementar 
e operações topográfi-
cas 
# Instrução prática de 
Infantaria e Cavalaria 
# Desenho Topográfi-
co 
 

1º Curso 
# Tática, Fortificação e 
Castramentação 
# História Militar 
# Desenho Militar 
# Instrução militar 

2º Curso 
# Análise Matemática 
# Geometria Descritiva 
e Analítica 
# Física Experimental 

2º Curso 
# Mecânica Racional e 
Cálculo de Probabilidades 
# Química e Botânica e-
lementar 
# Desenho de Máquinas 
# Instrução militar relativa 
a Artilharia, Engenheiros e 
Estado Maior 

2º Curso 
# Geodésia, introdução à As-
tronomia Física  
# Artilharia, Minas e Fortificação 
permanente, ataques e defesa 
de Praças 
# Arquitetura Militar 
# Desenho de Arquitetura Mili-
tar 
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Quadro 7 - Evolução Curricular da Academia/Escola Militar entre 1810 e 1874(Continuação) 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 6º Ano 7º Ano 

 
Estatuto  
de 1842 

(Decreto N° 140 de 
9 de março de 

1842) 

# Aritmética, Álgebra 
elementar, Geometria, 
Trigonometria plana 
# Desenho 

# Álgebra superior, 
Geometria Analítica, 
Cálculo Diferencial e 
Integral 
# Desenho 

# Mecânica racional e 
aplicada às máquinas 
# Física Experimental 
# Desenho 

# Trigonometria Esfé-
rica, Astronomia e 
Geodésia  
# Química e Mineralo-
gia 
# Desenho 
# Prática de observa-
tório 

# Topografia, Tática, 
Estratégia, Fortificação 
Passageira, História 
Militar 
# Direito Militar das 
gentes e Civil 
# Desenho 

# Artilharia, Minas, For-
tificação Permanente, 
Ataque e Defesa de 
Praças 
# Botânica e Zoologia 
# Desenho 

# Arquitetura Civil, Hi-
dráulica e Militar 
# Geologia, Monta-
nhistica e Metalurgia 
# Desenho 

 
Estatuto 
de 1845 

(Decreto N° 404 de 
1 de março de 

1845) 

# Aritmética, Álgebra 
elementar, Geometria, 
Trigonometria plana 
# Desenho 

# Álgebra Superior, 
Geometria Analítica, 
Cálculo Diferencial e 
Integral 
# Geometria Descritiva 
e suas aplicações à 
Estereotomia e a 
Perspectiva   
# Desenho 

# Mecânica Racional e 
aplicada às máquinas 
# Física Experimental 
compreendendo Óptica 
e Acústica 
# Desenho 

# Trigonometria Esfé-
rica, Astronomia e 
Geodésia  
# Química e Mineralo-
gia 
# Desenho 
# Prática de observa-
tório 

# Topografia, Tática, 
Estratégia, Fortificação 
Passageira, História 
Militar e Princípios do 
Direito natural e das 
gentes aplicáveis aos 
usos da guerra 
# Desenho 

# Artilharia, Minas, For-
tificação Permanente, 
Ataque e Defesa de 
Praças 
# Geologia, Montanhis-
tica e Metalurgia 
# Desenho 

# Arquitetura Civil, Hi-
dráulica e Militar 
# Desenho de Arquite-
tura e Máquinas Hi-
dráulicas 

 
 
 

Regulamento 
de 1858 

(Decreto N° 2116 
de 1 de março de 

1858) 

Matemática e Ciên-
cias Físicas e Natu-

rais 
# Álgebra Superior, 
Geometria Analítica e 
Trigonometria plana 
# Física Experimental e 
Meteorologia 
# Desenho Linear, To-
pográfico e Paisagem 

Matemática e Ciên-
cias Físicas e Natu-

rais 
# Geometria Descriti-
va, Cálculo Diferencial, 
Integral, das Probabili-
dades, das Variações 
e Diferenças Finitas 
# Química 
# Desenho Descritivo e 
Topográfico 

Matemática e Ciências 
Físicas e Naturais 

# Mecânica racional e 
aplicada às máquinas. 
Máquinas em geral. 
Máquinas a vapor e su-
as aplicações 
# Mineralogia e Geolo-
gia  
# Desenho de Máqui-
nas 

Matemática e Ciên-
cias Físicas e Natu-

rais 
# Trigonometria Esfé-
rica, Astronomia, Ge-
odésia e Óptica  
# Botânica e Zoologia 
# Desenho Geográfico 
# Prática de observa-
tório 
# Exercícios de trian-
gulações e geodésia 
durante as férias 

Engenharia Civil  
# Mecânica Aplicada. 
Arquitetura Civil, cons-
trução de obras de pe-
dra, madeira e ferro; 
Abertura, calçamento e 
reparação de estradas. 
Vias férreas. Aterros e 
dessecação de pânta-
nos 
# Montanhistica e Me-
talurgia 
# Desenho de Arquite-
tura e execução de 
projetos 

Engenharia Civil  
# canais navegáveis, 
portos, rios, dutos e 
barras. Encanamentos 
de águas, aquedutos, 
fontes e poços artesia-
nos. Construções rela-
tivas a portos maríti-
mos, molhes, diques e 
faróis. 
# Desenho de constru-
ções e máquinas hi-
dráulicas 
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Quadro 7 - Evolução Curricular da Academia/Escola Militar entre 1810 e 1874(Continuação) 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 6º Ano 

 
 
 
 

Regulamento 
de 1860 

(Decreto N° 2582 
de 21 de abril de 

1860) 

Ciências Matemáticas e 
Físicas 

# Álgebra com aplicação às 
operações numéricas, Ge-
ometria, Trigonometria reti-
línea e Topografia 
# Física Experimental e Te-
legrafia elétrica 
# Desenho Topográfico e 
de Paisagem  

Ciências Matemáticas e 
Físicas 

# Princípios fundamentais 
de Geometria Descritiva, 
Geometria Analítica, Cálcu-
lo infinitesimal, Mecânica e 
Máquinas necessários ao 
Artilheiro 
# Química elementar ou i-
norgânica 
# Desenho de projeções e 
de máquinas 

Ciências Matemáticas e 
Físicas 

# Cálculo infinitesimal e de 
Mecânica 
# Botânica e Zoologia 
# Desenho de Arquitetura e 
de Máquinas 

Ciências Matemáticas e 
Físicas 

# Trigonometria Esférica, 
Astronomia e Geodésia  
# Mineralogia e Geologia  
# Desenho Geográfico e 
Hidrográfico 

  

Engenharia Civil  
# Mecânica aplicada ás 
construções, Arquitetura 
civil, estradas, pontes e 
caminhos de ferro 
# Mineralogia e Geologia  
# Desenho de Minas e de 
planos de obras 

Engenharia Civil  
# Mecânica aplicada, Arqui-
tetura hidráulica 
# Montanhistica e Metalur-
gia 
 # Desenho de construções 
e máquinas hidráulicas 

 

 
 
 
 
 

Regulamento  
de 1863 

(Decreto N° 3083 
de 28 de abril de 

1863) 

Ciências Matemáticas e 
Físicas 

# Álgebra elementar e su-
perior, Geometria, Trigo-
nometria retilínea e esférica 
# Desenho Linear e Topo-
gráfico: noções de Topo-
grafia 

Ciências Matemáticas e 
Físicas 

# Geometria Analítica, Teo-
ria geral das projeções, E-
lementos de Cálculo Dife-
rencial e Integral e a parte 
da Mecânica que só precisa 
desses elementos 
# Física Experimental 
# Resolução gráfica dos 
problemas de Geometria 
Descritiva e suas aplica-
ções à teoria das sombras 

Ciências Matemáticas e 
Físicas 

# Continuação do Cálculo 
Diferencial e Integral e da 
Mecânica 
# Química Inorgânica e 
Análise respectiva 
# Desenho de Máquinas 

Ciências Matemáticas e 
Físicas 

# Astronomia, Topografia 
e Geodésia  
# Botânica e Zoologia 
# Desenho geográfico 
# Prática de observatório 
# Exercícios de triangu-
lação e de geodésia fora 
da cidade 

Engenharia Civil  
# Mecânica aplicada às 
Construções, Princípios de 
Arquitetura Civil, Proprie-
dades e Resistência dos 
Materiais de Construção, 
Noções teóricas e práticas 
sobre o regime dos Rios, 
Canais, Encanamentos, 
Navegação Interior, Estra-
das, Pontes, Vias Férreas e 
Telégrafos 
# Mineralogia e Geologia 
# Desenho de Arquitetura, 
Ordenação de Edifícios Ci-
vis e Militares, Execução 
de Projetos 

Engenharia Civil  
# Estudo Complementar de 
Hidrodinâmica aplicada e 
de Caminhos de Ferro, 
Descrição e Estabeleci-
mento dos Motores, Má-
quinas Hidráulicas, Melho-
ramento dos Rios, Deta-
lhes concernentes à Segu-
rança e Conservação de 
Portos, Desobstrução de 
Barras e Ancoradouros. 
# Economia Política, Esta-
tística, Princípios do Direito 
Administrativo 
# Desenho e Construção 
de Máquinas Hidráulicas 
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Quadro 7 - Evolução Curricular da Academia/Escola Militar entre 1810 e 1874(Continuação) 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 6º Ano 

 
 
 
 
 
 

Regulamento 
de 1874 

(Decreto N° 5529 
de 17 de janeiro de 

1874) 

# Álgebra superior; geome-
tria analítica; cálculo dife-
rencial e integral 
# Física experimental, 
compreendendo elementos 
de telegrafia elétrica militar; 
química inorgânica 
# Desenho topográfico; To-
pografia e reconhecimento 
de terreno 

# Tática; estratégia; história 
militar; castramentação; for-
tificação passageira e per-
manente, compreendendo 
ataque e defesa dos entrin-
cheiramentos e das praças 
de guerra; noções elemen-
tares de balística 
# Direito internacional apli-
cado às relações de guerra, 
precedendo noções de di-
reito natural e de direito pú-
blico;direito militar, prece-
dendo análise geral da 
Constituição do Império 
# Geometria descritiva, 
compreendendo o estudo 
sobre planos cotados e sua 
aplicação ao desenfiamento 
das fortificações militares 

# Mecânica racional e sua 
aplicação às máquinas; ba-
lística 
# Tecnologia militar, com-
preendendo o desenvolvi-
mento de telegrafia e ilumi-
nação elétrica na defesa de 
praças e precedida das no-
ções indispensáveis de mi-
neralogia, geologia e botâ-
nica; artilharia; minas mili-
tares 
# Desenho de fortificação e 
das máquinas de guerra 

# Trigonometria esférica; 
Óptica; Astronomia e 
Geodésia 
# Administração militar, 
precedendo noções de e-
conomia política e de direi-
to administrativo 
# Desenho geográfico; re-
dução de cartas 

# Construções civis e mili-
tares; hidráulica, compre-
endendo as principais no-
ções sobre regime de rios, 
encanamentos e motores 
d´água; estradas ordinárias 
e vias férreas, principal-
mente em relação à arte da 
guerra 
# Mineralogia; geologia e 
botânica, precedidas das 
noções indispensáveis de 
química orgânica. 
# Noções de arquitetura 
civil e militar; desenho de 
arquitetura; execução de 
projetos 
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Capitulo 3 

 

A Ascenção do Ensino de A stronomia 

prática na Escola Politécnica 
 

O objetivo deste capítulo é mostrar que, por diversas causas, o ensino de As-

tronomia prática na Escola Politécnica teve grande evidência, no período entre 1874 

e 1912. 

O último terço do século XIX foi marcado por mudanças políticas e sociais, e 

por um processo de modernização e desenvolvimento industrial, impulsionado pelo 

Estado, que valorizou as ciências. Segundo Petitjean (1996, p.35/36) a ciência pas-

sou a ser um instrumento de identificação e de legitimação das elites em ascensão, 

e houve uma política consciente de desenvolvimento científico, que compreendeu a 

reforma e modernização das instituições científicas existentes, além da criação de 

novas. A título de exemplos: a reestruturação do Imperial Observatório do Rio de Ja-

neiro empreendida a partir da posse de Emmanuel Liais como diretor em 1871; a 

transformação da Escola Central em Escola Politécnica, com a separação entre o 

ensino das Engenharias Militar e Civil em 1874; a criação da Comissão Geológica do 

Império em 1874, para construir o mapa geológico do Brasil e a criação da Escola de 

Minas de Ouro Preto em 1876 sob o comando do francês Claude Gorceix, a pedido 

de D. Pedro II. 

Na década de 1870, com o término da Guerra do Paraguai, a crise política do 

final do Império acelera-se e a doutrina dos 3 estados de Comte é adotada como re-

ferencial teórico para a compreensão do processo histórico brasileiro e para o esta-

belecimento de diretrizes de ação política (DANTES, 1996, p.54). Nos anos finais do 

século XIX, a ciência torna-se utilitária e mais próxima da economia. Os cientificistas 
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brasileiros veem as ciências experimentais como o conhecimento por excelência. 

Esta visão é defendida por grande parte dos professores da Escola Politécnica, que 

adota o modelo politécnico como projeto de formação e consolidação de uma elite 

técnica e científica (ALVES, 1996, p.65). No modelo, além de formar engenheiros 

também se estaria formando os futuros quadros para a administração do país – os 

politécnicos. Para Alves (1996, p.71) o engenheiro politécnico se caracterizava por 

um domínio dos conhecimentos das ciências básicas e exatas, que lhe conferia uma 

visão mais abrangente, mais enciclopédica. 

Nas várias reformas, todas de inspiração positivista, porque passou a educa-

ção superior durante estas quase quatro décadas (1874-1912), o ensino de astro-

nomia na Escola Politécnica permaneceu inalterado, voltado para o seu lado prático, 

útil na formação dos engenheiros necessários para o progresso do País. 

 Neste capítulo pretende-se responder às questões: a) Que conjunto de co-

nhecimentos da Astronomia era ensinado na cadeira da Escola Politécnica; b) Em 

que condições a prática astronômica era feita; c) Como ocorreu o desenvolvimento 

curricular do ensino de Astronomia na Escola Politécnica durante o período e d) 

Quais causas levaram a valorização do ensino da Astronomia Prática na Escola. Pa-

ra facilitar uma visão geral dos tópicos abordados no capítulo é apresentado um ma-

pa conceitual na figura 11. 
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Figura 11  Mapa Conceitual dos assuntos abordados no Capítulo 3 
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3.1 O ENSINO DE ASTRONOMIA NOS PRIMEIROS ANOS DA ESCOLA POLI-

TÉCNICA (1874 – 1881) 

Nesta seção se apresentará brevemente a filosofia de criação da Escola Poli-

técnica e como esta filosofia e ações decorrentes da sua implantação afetaram o en-

sino de Astronomia entre os anos de 1874, ano da criação da Escola, e o primeiro 

semestre de 1881, quando ocorreu a nomeação de Manoel Pereira Reis como lente 

catedrático da cadeira de Astronomia144. Pereira Reis terá um papel fundamental no 

desenvolvimento do ensino de Astronomia na Escola Politécnica como se verá na 

próxima seção. 

Na metade do século XIX, o Brasil se encontrava numa fase de grande de-

senvolvimento, construindo novas estradas, ferrovias e portos e havia escassez de 

engenheiros e de pessoal qualificado para lidar com os novos desafios.  A Escola 

Militar da Côrte oferecia apenas o curso para engenheiros militares, cuja formação 

atendia às especificidades da carreira militar, não contemplando à formação de en-

genheiros civis diretamente. A pressão por novos engenheiros civis criou um dilema 

para as autoridades imperiais. Como conciliar a formação de engenheiros militares 

com as necessidades da formação de engenheiros civis? 

A resposta parcial a esta questão surgiu em 1858 com a criação da Escola 

Central, que deu partida no processo de separação entre a formação de engenhei-

ros militares e civis. 

As atividades típicas da formação militar foram direcionadas para a Escola Mi-

litar e de Aplicação, que os engenheiros militares tinham de fazer, enquanto a sua 

formação científica ainda era feita nos quatro anos do Curso Matemático e de Ciên-

cias Físicas e Naturais da Escola Central, ministrado em conjunto para alunos milita-

res e civis. Os alunos que se destinavam ao Curso de Engenharia Civil tinham que 

fazer um curso complementar com dois anos de duração dado pela mesma escola. 

No entanto, os alunos de engenharia civil da Escola Central continuavam submeti-

dos à disciplina militar, pois que a Escola ainda estava subordinada ao Ministério da 

Guerra. 

A separação total entre as formações dos engenheiros militar e civil ocorreu 

em 1874 com a criação da Escola Politécnica do Rio de Janeiro, sob a administração 

                                                      
144

 Nomeação feita pelo Imperador em 7 de junho de 1881 (AN, série educação, IE
1
 9). 
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do Ministério do Império, destinada a formação de engenheiros civis e de bacharéis 

e doutores em Ciências Físicas e Matemáticas, enquanto que a instrução teórica e 

prática dos oficiais e praças do exército ficava exclusivamente concentrada na Esco-

la Militar. 

Com a Escola Politécnica (Figura 12) houve uma ampliação considerável do 

número de cursos oferecidos, o que foi um reconhecimento das necessidades de 

pessoal qualificado em diversas áreas da atividade econômica do Império. A Politéc-

nica oferecia um Curso Geral, com duração de dois anos, e seis cursos especiais, 

com duração de três anos cada: Curso de Ciências Físicas e Naturais; Curso de Ci-

ências Físicas e Matemáticas; Curso de Engenheiros Geógrafos145; Curso de Enge-

nharia Civil; Curso de Minas; e Curso de Artes e Manufaturas. 

                                                      
145

 Eram só os dois primeiros anos do Curso de Ciências Físicas e Matemáticas. 

 

Figura 12  Escola Politécnica no Largo de São Francisco em 1875 
(Fonte: http://www.forumufrj.com.br/biblioteca/?page_id=22, acesso: 26 fev. 2012)  
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O primeiro Diretor efetivo da Escola Politécnica, Visconde do Rio Branco, Jo-

sé Maria da Silva Paranhos (1819-1880), em seu relatório anual de 1876146 resume 

os objetivos da Escola e as críticas ao sistema anterior: 

O mais superficial exame da organização atual da Escola Politécnica de-
monstra que o seu pensamento geral é formar capacidades especiais na te-
oria e prática dos variados conhecimentos científicos que ai se professam. 
Os talentos polimáticos são raríssimos, e nenhum alcançaria hoje profundo 
saber em cada uma das ciências, e muito menos, superioridade no seu e-
xercício prático. 

Antigamente (tão pouco se economizaram o tempo e as forças intelectuais 
da mocidade) requeria-se para ser matemático que se fosse ao mesmo 
tempo engenheiro civil, e, o que é mais, a esses estudos andavam anexos 
os de engenheiro geógrafo e até os da engenharia militar: com a criação da 
Escola especial militar, desapareceu tão defeituoso sistema, mas a judiciosa 
ideia dos cursos especiais não pôde ser admitida logicamente antes da últi-
ma reforma. 

[...] mas pretender em nosso século formar sábios enciclopédicos e profun-
dos, é crear-se uma ilusão, é sacrificar o ouro fino da ciência a uma liga de 
baixo quilate. 

O mesmo Visconde do Rio Branco147 nos informa sobre a ideia que presidiu a 

criação dos diversos cursos da Escola Politécnica e, em especial, do Curso de Ciên-

cias Físicas e Matemáticas148: 

A ideia geral do plano de estatutos vigentes é, em primeiro lugar, a divisão 
dos estudos e das especialidades científicas, divisão indispensável no esta-
do atual das ciências; em segundo lugar, dar a cada curso uma utilidade 
prática, fazendo-os corresponder a outras tantas profissões sociais. 
[...] 
O pensamento de elevar os conhecimentos científicos entre nós, sem que 
deixem eles de servir como forças essencialmente úteis ao nosso progresso 
material, presidiu a organização deste curso [Ciências Físicas e Matemáti-
cas]. Professa-se ai a mais alta teoria das ciências de Leibnitz e Newton, de 
Laplace e Le Verrier, de Poisson e Poncelet, mas nas aplicações do cálculo 
compreendem-se vários problemas de positivo interesse social, concernen-
tes às sociedades financeiras e de previdência; nas de astronomia e geodé-
sia, a medida do tempo, as determinações dos lugares, as observações me-
teorológicas, as operações próprias de um cadastro em pequena ou grande 
escala, e as construções das cartas geográficas; na mecânica aplicada, os 
efeitos úteis das máquinas, os meios de aumentar e de variar o seu poder 
no regime de trabalho e produções do homem. 

                                                      
146

 EP, 1876-1, p.8-9. 
147

 O Visconde do Rio Branco foi o primeiro diretor efetivo, nomeado por decreto de 13/9/1875, e tomando 
posse em 11/10/1875.  A Escola foi dirigida interinamente desde a sua criação pelo Conselheiro Dr. Ignacio da 
Cunha Galvão, que era o lente mais antigo da Escola Central. A relação dos diretores da Escola Politécnica, du-
rante o período de 1874 a 1973, é apresentada no apêndice A.  
148

 EP, 1877, p.2. 
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Para atingir os seus objetivos era importante ter laboratórios e gabinetes bem 

equipados para a instrução prática, como já reconhecia o Visconde do Rio Bran-

co149: 

Laboratórios e Gabinetes – Estas oficinas de instrução prática e pequenos 
museus científicos constituem uma parte essencial do ensino. É nas ciên-
cias físicas que mais se reconhece a verdade do pensamento de Sêneca: 
longum iter est per praecepta, breve et efficax per exempla150. 

No início da Escola Politécnica a situação dos laboratórios e gabinetes não 

era boa como narrado pelo seu primeiro diretor interino, Ignacio da Cunha Galvão 

(1821-1906), no relatório da Escola para o ano de 1874151: 

Acessórios indispensáveis e interessantíssimos para o estudo das ciências 
que se socorrem da observação e das experiências, nenhum dos gabinetes 
da Escola, com exceção do de física, satisfaz completamente os fins a que 
é destinado.  

Esta situação evoluiu favoravelmente de tal modo que o Diretor Ignacio Gal-

vão, no seu relatório para o ano de 1880152, relatou acerca dos laboratórios e gabi-

netes: 

Para os que têm acompanhado de longa data a marcha do ensino prático 
nesta Escola, é patente e sumamente animador o grande progresso que ele 
tem feito, representado no considerável desenvolvimento que tiveram os 
gabinetes e laboratórios que existiam, e na multiplicidade de novos posteri-
ormente criados. [...] 
Hoje os moços que se formam na Escola Polytechnica já não precisam, co-
mo outrora, ir buscar na Europa o complemento indispensável do ensino pu-
ramente teórico que recebiam. 

A instrução prática na Escola Politécnica constava de exercícios parciais e fi-

nais153. Os exercícios parciais eram “executados de acordo com a parte teórica da 

respectiva cadeira, cujo desenvolvimento deve completar”.   Os exercícios finais e-

ram feitos somente para algumas cadeiras e deviam realizar-se durante o período de 

dois meses, nas férias escolares, em locais fora da sede da Escola.  

A filosofia da criação da Escola Politécnica foi a da divisão dos estudos, pro-

curando atender à especialização das profissões com cursos que correspondessem 

às necessidades mais prementes da sociedade, depois de uma sólida base comum.  
                                                      
149

 EP, 1876-1, p.12. 
150

 Numa tradução livre: longo é o caminho pelo ensino, breve e eficaz pelo exemplo. 
151

 EP, 1874, p.11. 
152

 EP, 1881-1, p.13. Ignacio Galvão foi várias vezes diretor interino da Escola (ver Apêndice A). 
153

 A regulamentação definitiva dos exercícios foi feita através de portaria de 4 de dezembro de 1882 do Minis-
tro do Império Pedro Leão Velloso (MIMP, Anexo B, 1883). 
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Além disso, procurou-se privilegiar o ensino prático e experimental através de um 

forte apoio à criação de laboratórios e gabinetes, onde “em todos eles numerosas 

experiências, análises e observações se fazem diariamente; não se limitando os alu-

nos à mera função de espectadores, mas manipulando eles próprios os instrumen-

tos, aparelhos e reativos”154, num contraste evidente com as políticas das suas ante-

cessoras. O ensino de Astronomia se beneficiou enormemente desta filosofia de pri-

vilegiar a prática e a experimentação. 

Mas qual era o papel da Astronomia na nova Escola Politécnica? No currículo 

da Escola Central de 1858, a cadeira de Astronomia e a prática astronômica eram 

oferecidas no quarto ano do Curso de Matemática e Ciências Físicas e Naturais, o-

brigatórias para os que desejassem os títulos de Bacharel em Matemática e Ciências 

Físicas, Engenheiro Geógrafo ou Engenheiro Civil. Já a reforma de 1860 eliminou a 

obrigatoriedade da cadeira para os Engenheiros Civis, obrigatoriedade esta que re-

tornou depois na reforma de 1863.   

Na Escola Politécnica, a Astronomia era cadeira obrigatória para o Engenhei-

ro Geógrafo155 e o Bacharel em Ciências Físicas e Matemáticas156, mas não para o 

Engenheiro Civil. O segundo ano do curso de Ciências Físicas e Matemáticas era 

dominado pela Astronomia e suas aplicações, respectivamente com as cadeiras de 

“Trigonometria Esférica, Astronomia”, “Topografia, Geodésia e Hidrografia” e a aula 

de “Construção e desenho de cartas geográficas”. No terceiro ano do curso havia a-

inda a cadeira de “Mecânica Celeste”, colocada pela primeira vez no currículo desde 

a criação da Academia Real Militar em 1810. 

A partir da criação da Academia Militar e passando por todas as suas suces-

soras, os tópicos apresentados na cadeira de Astronomia tinham compromisso maior 

com suas aplicações à Geodésia, Topografia e Navegação, com breves menções à 

Astronomia Física.  Com a criação da Escola Politécnica não foi diferente, com a ú-

nica exceção da cadeira de “Mecânica Celeste”157. 

                                                      
154

 Considerações do Diretor da Escola Politécnica Ignacio da Cunha Galvão apresentadas no Relatório da Escola 
Polytechnica para o ano de 1884 (EP, 1884, p.3). 
155

 O título de Engenheiro Geógrafo era concedido a quem cursasse os dois anos do curso geral e os dois pri-
meiros anos do curso de ciências físicas e matemáticas.  
156

 O bacharel tinha que cursar os dois anos do curso geral e os três anos do curso de ciências físicas e matemá-
ticas. 
157

 A Mecânica Celeste é uma aplicação da Teoria da Gravitação aos corpos celestes, tais como planetas, satéli-
tes, cometas e asteroides, que envolve cálculo de órbitas e determinação de posições. 
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A Astronomia dos séculos XVIII e XIX se resumia na determinação da posição 

dos astros e seus deslocamentos no tempo. A astronomia inglesa se caracterizou 

pela construção de grandes telescópios (os maiores da época) e o desenvolvimento 

de instrumentos de medida muito mais precisos, enquanto que a astronomia france-

sa desenvolveu a área da Mecânica Celeste a partir da teoria da gravitação de New-

ton, onde a previsão precisa das posições dos corpos nas órbitas era a sua principal 

prioridade. Os principais expoentes da astronomia francesa da época foram: Clai-

raut158, Lagrange159, Laplace160, Le Verrier161 e Poincaré162. 

Para Dantes, Hamburger (1996, p.18), na mudança da Corte para o Brasil, 

“apesar de Portugal manter, então, fortes vínculos econômicos e políticos com a In-

glaterra, os portugueses trouxeram suas tradições marcadas pelas relações profun-

das com as instituições científicas e culturais da Revolução Francesa”. Essa ligação 

se manifestou na influência francesa no ensino: 

Na criação da Academia Real Militar do Rio de Janeiro, que inaugurou o en-
sino de engenharia no Brasil, estava presente o modelo da École 
Polytechnique de Paris, isto é, a inspiração de suas formas de organização, 
funcionamento, e concepção de ensino de engenharia fortemente lastreado 
nas disciplinas científicas. (DANTES & HAMBURGER, 1996, p.19) 

Paulo Pardal (1986, p.73-76), no entanto, discorda dessa afirmação: 

Dentre os conceitos erroneamente aceitos sobre o ensino de nossa enge-
nharia, se situa o de nossa Escola Politécnica ter tido seus cursos inspira-
dos na sua famosa congênere de Paris, quase como se dela fosse uma có-
pia. 

[...] Ao contrário de nossa Escola Politécnica, a de Paris preparava alunos 
para todas as especialidades da engenharia. [...] De comum, as duas esco-
las só têm o nome  e o fato de se preocuparem com várias (poli)técnicas, 
mas jamais os cursos  ministrados e títulos  concedidos. 

                                                      
158

 Alexis Claude de Clairaut (1713-1765), matemático francês. Desenvolveu estudos sobre a teoria do movi-
mento da Lua; obteve uma solução aproximada para o problema dos 3 corpos. 
159

 Joseph Louis de Lagrange (1736-1813), matemático francês. Escreveu numerosos artigos tratando da libra-
ção da Lua (1764) e da estabilidade do sistema planetário. 
160

 Pierre Simon Laplace (1749-1827), matemático, astrônomo e físico francês.  Fez notáveis contribuições na 
área de astronomia matemática; publicou em 1796 a sua hipótese nebular para a origem e formação do siste-
ma solar nos 5 volumes do Exposition du Système du Monde, que era uma introdução não matematizada do 
seu Traité de Mécanique Céleste, também em 5 volumes; demonstrou que o sistema planetário era estável. 
161

 Urbain Jean Joseph Le Verrier (1811-1877), matemático e astrônomo francês. Notabilizou-se pelos seus de-
senvolvimentos da teoria de perturbações dos planetas e pela previsão matemática da existência do planeta 
Netuno. 
162

 Jules Henri Poincaré (1854-1912), matemático, físico teórico e filósofo da ciência francês. 
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Como a École Polytechnique recebeu vários alunos do Brasil, isto influenciou 

o nosso ensino, onde eram franceses os livros adotados nas academias militares, 

inclusive na Academia Real Militar, fundada em 1810. 

A introdução da Mecânica Celeste como cadeira do Curso de Ciências Físicas 

e Matemáticas da Escola Politécnica foi influenciada pela tradição da astronomia 

francesa na área163. O primeiro e único professor da cadeira de Mecânica Celeste, 

que permaneceu no currículo da Escola até 1896, foi Joaquim Galdino Pimentel 

(1849 – 1905)164. 

Segundo o Regulamento de Ensino da Escola Politécnica, aprovado pela Por-

taria 497 de 9 de novembro de 1875 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1875), “o programa ge-

ral das lições, dos trabalhos gráficos e concursos será organizado por uma comissão 

de treis membros, eleitos anualmente pela Congregação na primeira semana do mês 

de Novembro”. Estes programas deviam ser impressos e distribuídos gratuitamente 

aos Lentes, Professores e empregados da Escola, mas vendidos aos demais inte-

ressados. Os primeiros programas impressos foram para o ano escolar de 1879165. 

Uma análise dos programas aprovados permite verificar que o conteúdo das 

cadeiras relacionadas com a Astronomia está direcionado para as aplicações práti-

cas da teoria ensinada. O programa da cadeira de “Trigonometria Esférica e Astro-

nomia” para o ano de 1879 (ver Anexo F) se apresenta dividido em quatro partes, 

minuciosamente descritas: Trigonometria Esférica, Astronomia Esférica, Astronomia 

Instrumental e Astronomia Prática. Nos programas referentes aos anos de 1880 e 

1881 foram acrescentados uma quinta parte referente à Astronomia Física, uma pe-

quena concessão devido aos avanços na área da observação de estrelas, já que o 

objetivo da cadeira era ministrar os conhecimentos básicos da Astronomia Esférica 

necessários para as suas aplicações à Topografia e Geodésia.  

Já para cadeira de “Topografia, Geodésia e Hidrografia” no ano de 1879 (ver 

Anexo G), o programa se apresenta dividido em três grandes partes, minuciosamen-

te descritas, com ênfase nas aplicações práticas, dentre as quais se destacam o uso 
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 Para maiores detalhes sobre a importância da Mecânica Celeste na astronomia francesa ver Campos (2008, 
p.261-273). 
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 Formado em Engenharia Civil pela Escola Central em 1872 (ENGP, Pasta Galdino Pimentel). Fez um estágio 
no Observatório Real da Bélgica, em Bruxelas, onde publicou o trabalho “Mémoires sur le Mouvements des 
Astres” em 1874 (ICE, 1906). 
165

 A Biblioteca de Obras Raras da Escola de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro possui livros 
contendo os programas desde o primeiro de 1879 até 1919. 
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de instrumentos, métodos e observações astronômicas para medidas topográficas e 

geodésicas. Chama a atenção o aumento na descrição dos tópicos entre o programa 

de 1879 e o de 1880, praticamente dobrando166 passando de 8 para 15 páginas. 

O programa da cadeira de “Mecânica Celeste e Física Matemática” (ver Ane-

xo H) não apresentou variações entre os anos de 1879 e 1881, sendo bastante sin-

tético.  A parte de Mecânica Celeste estava dividida em cinco seções167: Movimento 

do Sistema Planetário, Perturbações Planetárias, Figura dos Planetas, Oscilações 

do Mar e da Atmosfera e Movimentos de Rotação da Terra e da Lua. A parte de Fí-

sica Matemática se encontrava dividida em quatro seções: Elasticidade e Acústica, 

Óptica, Calor e Eletricidade. 

A descrição da cadeira de Astronomia previa a realização de “observações 

astronômicas e cálculos de astronomia prática”. Para isto estava dito no Estatuto que 

a Escola teria um observatório para práticas de observação e realizaria exercícios 

práticos no campo que “se farão, durante as férias, fora da cidade, em local escolhi-

do pelo Lente e apropriado aos exercícios de triangulação, geodésia e astronomia; 

durarão no mínimo dois meses”168. 

Na Escola Central, as práticas de observação169 eram realizadas no Imperial 

Observatório do Rio de Janeiro até 1871, quando ocorreu o desligamento “informal” 

do Observatório da administração da Escola (conforme já comentado), deixando os 

alunos sem estas atividades. Provavelmente alguma prática foi feita usando instru-

mentos portáteis, pois no relatório do Diretor da Escola Central para o ano de 

1873170 consta que o lente Dr. Augusto Dias Carneiro (1821-1874), da 1a cadeira do 

3o ano, acumulou o ensino prático de astronomia com a repetição de sua cadeira, no 

impedimento do Major Francisco Xavier Lopes de Araújo (1828-1886), professor de 

prática de astronomia que se encontrava em serviço na guerra do Paraguai. O Dr. D. 

Jorge Eugenio de Lossio e Seilbtz (1828–1878) era o lente da cadeira de Astronomia 
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 Todos os programas foram elaborados pelo Dr. Domingos de Araujo e Silva, lente da cadeira. 
167

 O lente interino da cadeira, bacharel Joaquim Galdino Pimentel publicou em 1877, quatro fascículos con-
tendo 27 lições de mecânica celeste concernentes ao movimento do sistema planetário e suas perturbações 
(EP, 1877, p.6). 
168

 Embora o Estatuto seja de 1874, a regulamentação das atividades de administração, do ensino, da economia 
e da policia da Escola Politécnica só saiu por portaria de 9 de novembro de 1875. 
169

 Na Escola Central, a partir de 1871, havia um professor de prática astronômica que era auxiliado por um 
preparador do Gabinete de Astronomia. 
170

 EC, Anexo 3, 1873. 
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(1a cadeira do 4o ano) e o preparador da prática era Saturnino Cardoso Vianna de 

Barros. 

Em 1874, quando da transformação da Escola Central em Escola Politécnica, 

o Dr. Lossio e Seilbtz continuou como lente da cadeira de Astronomia, mas agora 

era também responsável pela prática astronômica, o que ocasionou a dispensa do 

Major Francisco de Araújo171. Os exercícios práticos do ano para os alunos de As-

tronomia e de Geodésia da Escola foram conduzidos pelo lente substituto da 2a ca-

deira do 2o ano (Topografia, Geodésia, Hidrografia), Dr. Antonio de Paula Freitas 

(1843 – 1906)172. O programa das aulas para o ano de 1874 ainda foi o da Escola 

Central, seguindo o regulamento de 1863, onde Astronomia, Topografia e Geodésia 

estavam juntas na mesma cadeira. O relatório de Paula Freitas sobre os trabalhos 

práticos realizados com os alunos da turma do 4o ano dá a conhecer o conteúdo, re-

produzido abaixo de um pequeno trecho do mesmo: 

Em três partes dividi os trabalhos, constando: a 1a de uma explicação sobre 
os diversos instrumentos, que tinham de ser empregados; a 2a de trabalhos 
de medição da base triangulada, e observações astronômicas num mesmo 
local, e finalmente a 3a de trabalhos feitos em locais diferentes [...] 
A primeira parte foi desempenhada no recinto mesmo da Escola em várias 
lições. A segunda o foi na cidade de Petrópolis, lugar apropriado aos traba-
lhos, que se iam executar, não só pela sua topografia, como pelas acomo-
dações, que podia fornecer ao grande número de alunos, de que se compu-
nha a turma. [...] 
Em duas observações de estrelas com o teodolito recolheram-se os dados 
para a determinação da latitude, longitude, hora exata e declinação da agu-
lha em Petrópolis. Alguns destes resultados foram também verificados por 
uma observação do sol com o sextante. [...] 
Terminados estes trabalhos, teve lugar a terceira parte. Foram executados 
trabalhos nas estações da estrada de ferro D. Pedro II, constantes da de-
terminação de altitudes por meio do barômetro de Fortin e do hypsometro. 
Além destes incumbi diversos alunos de outros exercícios concernentes a 
trabalhos topográficos, geodésicos e astronômicos quer em Petrópolis, quer 
na estrada de ferro D. Pedro II.173 

Pode-se constatar que o objetivo da prática era voltado para trabalhos topo-

gráficos e geodésicos e que a Astronomia entrava apenas como uma ferramenta au-

xiliar na determinação de posição do lugar. Esta turma de trabalhos práticos ainda 

seguiu o programa da Escola Central. Não se encontrou indicação alguma que tives-
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 O aviso de 18/01/1875 (AN, série educação, IE
3
 261) declarou que o professor de prática astronômica Major 

Francisco Lopes de Araujo não tem direito a este lugar, que pelo novo estatuto compete ao lente de Astrono-
mia. Lopes de Araujo foi diretor interino do Observatório Imperial do Rio de Janeiro em 1884. 
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 Conforme aviso de 20/3/1874 (EP, 1874, p.6). 
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 EP, 1874, p.9. 
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se havido alguma prática de observações na Escola ou no Observatório Imperial em 

1874. 

Em 1875, ano em que o programa curricular da Escola Politécnica começou a 

vigorar, a cadeira de “Trigonometria Esférica e Astronomia” foi regida por Lossio e 

Seilbtz e os exercícios práticos de campo foram ainda conduzidos por Paula Freitas, 

lente da cadeira de “Topografia, Geodésia e Hidrografia”, na cidade de Petrópolis. O 

conteúdo dos exercícios práticos foi o mesmo do ano anterior174. Neste ano, Saturni-

no de Barros, antigo preparador de prática astronômica da Escola Central175, foi no-

meado, em 16 de abril de 1875, conservador da sala de modelos de engenharia civil 

e máquinas e de instrumentos geodésicos e astronômicos. 

Ainda em 1875, o Dr. Lossio e Seilbtz, lente de Astronomia, fez um pedido de 

compra instrumentos para equipar um pequeno observatório astronômico, que dese-

java instalar na Escola. Na sua carta de 30 de abril de 1875, justificando o pedido ao 

Diretor de Escola Politécnica, Lossio e Seilbtz apresenta as condições em que a prá-

tica astronômica era feita na Escola Central depois da retirada do Imperial Observa-

tório da tutela da Escola: “[...] limitava-se simplesmente à explicação de um ou outro 

instrumento que a Escola possuía, e a indicar os métodos de resolver algumas das 

questões mais essenciais da Astronomia prática.”176.  

No encaminhamento ao Ministro do Império, o Diretor Ignacio Galvão diz que 

a proposta foi aprovada na Congregação de 8 de maio e inicialmente apresenta sua 

posição contrária a instalação de um observatório especial. No entanto, no comple-

mento do ofício, numa posição dúbia, parece indicar que a sua oposição seria ape-

nas quanto à oportunidade e a despesa: 

Presumo que será considerável a despesa com o estabelecimento de um 
observatório especial para esse fim; despesa que no caso não será justifi-
cada, por quanto o fim que se tem em vista não é obter resultados exatos, e 
sim adestrar os alunos no uso dos instrumentos, e na prática das observa-
ções astronômicas e cálculos respectivos. 
Contudo não vejo inconveniente em se conceder a autorização pedida para 
compra dos instrumentos que faltam, precedendo a apresentação da rela-
ção dos mesmos, bem assim para a indicação do local apropriado, devendo 
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 Relatório dos exercícios práticos contido no Relatório da Escola Polytechnica de 1876 (EP, 1876-2). 
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 Foi preparador do Imperial Observatório entre 1861 e 1871 e depois foi designado preparador do Gabinete 
de Astronomia da Escola Central (AN, série educação, IE

3
 261). Ficou como conservador da Escola Politécnica 

até se aposentar em 1 de abril de 1892. 
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 AN, série educação, IE
3
 261. 
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esta ser acompanhada de um orçamento aproximado da despesa a fazer 
com o estabelecimento do observatório.177 

Pela relação dos instrumentos existentes no Gabinete de Astronomia, que foi 

apresentada em 12 de maio por Lossio e Seilbtz, se pode ver a extrema penúria em 

que se encontrava o mesmo – somente seis pequenos instrumentos. 

No ano de 1876, a cadeira de Astronomia foi regida por Lossio e Seilbtz e os 

exercícios práticos no campo foram realizados sob a supervisão do Dr. Domingos de 

Araujo e Silva178 (1834 - ?), novo lente catedrático da cadeira de “Topografia, Geo-

désia e Hidrografia”. Os exercícios foram feitos em Petrópolis e Domingos Araujo diz 

que depois a turma “seguiu para Cachoeira, em São Paulo, afim de visitar o observa-

tório provisório que ali existe atualmente, e que foi montado pela Comissão Astro-

nômica179” e faz considerações sobre os instrumentos ali instalados, suas medidas e 

método de observação, além de comentar a falta de acomodações em Santa Cruz 

para o grande número de alunos da turma e a falta de dinheiro que o impediu de vi-

sitar a Imperial Fazenda180, onde estariam sendo feitos trabalhos topográficos de alta 

qualidade.  

Apesar do Estatuto prever a realização de trabalhos conjuntos com a turma 

de Astronomia, o relatório diz que são exercícios práticos de topografia, geodésia e 

hidrografia, deixando claro que as observações astronômicas são marginais, fato já 

antevisto nos relatórios de Paula Freitas para os anos de 1874 e 1875.  

Já em relação às praticas de observações astronômicas, o relatório do Diretor 

da Escola Politécnica, Visconde do Rio Branco, apresentado em 31 de outubro de 

1876 é critico quanto a falta de um observatório para práticas: 

O ensino da astronomia demanda um observatório especial. Por uma ano-
malia, que não tem outra razão de ser que a força de inércia dos preceden-
tes, o observatório do Castelo, situado nesta Côrte, único que possui o Im-
pério, permanece como dependência do Ministério da Guerra, quando por 
sua natureza e fins devia estar ligado ao Ministério da instrução pública. 
Mas, ainda que desapareça tão notável irregularidade na classificação dos 
serviços públicos, pelas distâncias, pelos importantes e assíduos trabalhos 
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 AN, série educação, IE
3
 261. 
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 Foi nomeado lente catedrático por decreto de 9 de fevereiro de 1876. Fez a defesa de tese para obter o grau 

de doutor com a presença de Pedro II em 6 de outubro de 1874 (EP, 1874, p.2). 
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 A Comissão Astronômica iniciou seus trabalhos em 11 de fevereiro de 1876 (CAST, 4/3/1878) e tinha como 
objetivo determinar as posições dos pontos da estrada de ferro D. Pedro II da Côrte até a província de São Pau-
lo (VERGARA e CAPILÉ, 2011). 
180

 A Imperial Fazenda localizava-se em Santa Cruz e foi o local planejado para a mudança do Imperial Observa-
tório do morro do Castelo. 
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que cabem aquele Estabelecimento e pela conservação de seus preciosos 
instrumentos, não é ele próprio para as lições práticas dos alunos da nossa 
aula de astronomia. 
A geodésia e a topografia pedem também um gabinete especial [...] Como o 
de astronomia, o ensino daquelas ciências está privado de muitos dos ins-
trumentos e modelos que lhe são precisos. 

E o Diretor complementa pedindo a “realização do projeto de um segundo an-

dar na frente do nosso edifício, obra que não é de grande valor, nos dará espaço 

que já nos falta para vários gabinetes, e os modestos observatórios astronômico e 

físico, de que a Escola não pode prescindir”181. 

Reclamos endossados pelo Ministro do Império José Bento da Cunha e Fi-

gueiredo no seu Relatório apresentado à Assembleia Geral Legislativa182, “O ensino 

de astronomia reclama um observatório próprio, pois o único que existe nesta Côrte 

e era uma dependência da Escola Central, além de estar situado a grande distância 

do edifício da mesma Escola, ficou a cargo do Ministério dos Negócios da Guerra”. 

No ano de 1876, a cadeira de “Mecânica Celeste e Física Matemática” foi da-

da pela primeira vez. As aulas tiveram o bacharel Joaquim Galdino Pimentel (1849-

1905)183 como professor, atuando interinamente como catedrático, para apenas hum 

aluno. 

O ano de 1877 transcorreu sem nenhuma alteração tanto no quadro de lentes 

responsáveis pelas cadeiras teóricas quanto nos exercícios práticos de campo, que 

foram realizados em Petrópolis (RJ) e teve uma ida à Cachoeira (Paulista), onde se 

localizava o observatório provisório montado pela Comissão Astronômica. Nenhuma 

providência foi tomada quanto à compra de novos instrumentos ou a construção do 

pequeno observatório pedido. 

O ano de 1878 marca o início da maior valorização da Astronomia prática, 

com a adoção de um programa mais consistente com observações práticas astro-

nômicas em vez de apenas observações com objetivos geodésicos, feitas nos exer-

cícios de campo.  Esta nova postura implicou na necessidade de investir em instru-

mentos de melhor qualidade e na criação de um observatório para práticas astronô-
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 Num ofício de 27 de março de 1876 dirigido ao Ministro do Império, o Diretor considera melhoras indispen-
sáveis o pequeno observatório astronômico e um Gabinete de Topografia, Geodésia e Hidrografia (AN, série 
educação, IE

3
 260). 
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 Relatório do ano de 1876 (MIMP, 1876-1, p.24). 

183
 Documento com as presenças e o número de alunos de várias cadeiras no período de 1875 a 1883 (AN, série 

educação, IE
3
 85). 
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micas dos alunos, que as tinham perdido quando do afastamento do Imperial Obser-

vatório. 

Esta postura deveu-se ao Dr. Ezequiel Corrêa dos Santos Junior184 que subs-

tituiu, logo no inicio do ano letivo, o Dr. Lossio e Seilbtz que com a saúde debilitada 

pediu licença para se tratar e não mais voltou a lecionar (faleceu em 9 de agosto). 

Segundo critica de Clovis Silva (2003, p.123), sua tese de doutorado185 Movimento 

dos Corpos Celestes em torno de seus próprios Centros de Gravidade (da Terra, da 

Lua e dos Anneis de Saturno) “trata-se de um fraco trabalho expositivo sobre Física 

Matemática. Tudo que o autor abordara já se encontrava bem exposto em livros di-

dáticos sobre o assunto”.  

Apesar disso, Ezequiel Junior desenvolveu intensa atividade no sentido de 

dotar a cadeira de Astronomia de práticas condizentes com o conteúdo do programa. 

Em carta ao Diretor da Escola Politécnica186, Ezequiel Junior falava sobre as dificul-

dades que enfrentou no ensino prático, em 1878: 

No ano anterior [1878], desejando dar algumas noções dessa matéria aos 
alunos, procuramos no fim do ano suprir a lacuna da falta de programa e 
remediar a carência absoluta de todos os meios necessários propondo al-
gumas medidas que nos pareceram compatíveis com o pouco tempo que 
restava. Assim foram dadas várias lições práticas no Imperial Observatório 
Astronômico a vista dos instrumentos ai estabelecidos, bem como, obtido o 
consentimento do Diretor deste estabelecimento, foi colocada no mesmo 
Observatório uma barraca volante, pertencente ao Gabinete de Astronomia 
da Escola Polytechnica para servir de ponto de estudo. Infelizmente sobre-
vieram as férias, e, não determinando então o programa da cadeira de As-
tronomia que os alunos se dedicassem a trabalhos práticos durante esse 
mesmo período187, não puderam os mesmos trabalhos ter maior desenvol-
vimento. 

O primeiro programa publicado para a cadeira de Astronomia da Escola Poli-

técnica (Anexo F) foi feito por Ezequiel Junior para o ano letivo de 1879. Ele também 

foi o responsável pelos programas dos anos de 1880 e 1881.  
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 Ezequiel foi nomeado repetidor interino da cadeira de Astronomia em 4 de abril de 1878 (AN, série educa-
ção, IE

3
 263) e obteve o seu grau de doutor com a presença do Imperador Pedro II em 13 de abril de 1878 (AN, 

série educação, IE
3
 263), sendo nomeado substituto interino da seção de Ciências Físicas e Matemáticas em 22 

de abril (EP, 1878, p.4) e Lente interino da cadeira de Astronomia por portaria de 8 de outubro (idem). 
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 Foi uma tese de inspiração positivista (DANTES, 1996, p.60) 
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 Carta de 16 de abril de 1879, assinada por Ezequiel Junior, lente interino de Astronomia, e Fabio Hostílio de 
Moraes Rego, lente substituto (AN, série educação, IE

3
 264). 

187
 Os trabalhos práticos de Astronomia eram feitos em conjunto com os de Geodésia até a turma de 1880 in-

clusive. 
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Nesta mesma carta, Ezequiel Junior e Fabio Hostílio de Moraes Rego188 

(1849-1916) apresentam “algumas medidas que, parece-nos devem tornar completo 

o estudo da Astronomia prática, dando-lhe o desenvolvimento que é atualmente 

possível a vista das circunstâncias econômicas” e as justificam: 

[...] porquanto as simples lições dadas a vista de instrumentos já estabeleci-
dos não podem habilitar os estudantes no manejo deles e, além disso, os 
trabalhos próprios do Imperial Observatório impedem muitas vezes esses 
estudos. 

e concluem: 

Julgamos, pois, conveniente atender desde já a esta parte tão importante do 
estudo, e fundar um Observatório para a Escola Polytechnica, como as es-
colas análogas dos outros países o tem, e como aliás determina o Regula-
mento da nossa escola. 

 A carta continua com as medidas sugeridas: 

[...] ao mesmo tempo que permitem conseguir este fim e contribuir desse 
modo para o adiantamento deste ramo da instrução superior, podem ser e-
xecutadas sem dispêndio quase algum dos cofres públicos. Não oferecendo 
o edifício da Escola Polytechnica espaço e nem disposição alguma conve-
niente para o estabelecimento de um Observatório, torna-se necessário a 
escolha de um outro ponto para a colocação do mesmo. O local que nos pa-
receu preferível entre todos os que podem oferecer meio fácil de transporte 
foi o da Vila Isabel na grande área de terrenos anexos aquele em que se 
acha estabelecido o Asylo da Infância Desvalida189, terrenos que apresen-
tam disposição mui vantajosa para o fim que se tem em vista. 
[...] 
Quanto a instrumentos acha-se completamente baldo deles o Gabinete de 
Astronomia da Escola, felizmente, porém, a ocasião é das mais vantajosas 
para dotá-lo, senão de todos, ao menos dos instrumentos mais indispensá-
veis. Tendo sido dissolvida a comissão astronômica190, todos os instrumen-
tos que a ela pertenciam e que são dos mais perfeitos, se acham deposita-
dos no Imperial Observatório Astronômico; o Ministério do Império poderá 
pois requisitar do da Agricultura, Comércio e Obras Públicas alguns desses 
instrumentos que se acham inteiramente disponíveis, e que montados no 
Observatório da Escola poderão ser de grande utilidade. Esses instrumen-
tos são os seguintes: 2 Círculos Meridianos de Bruner Frères, sob o n. 0, 1 
com os seus pertences. 2 Teodolitos geodésicos, do mesmo fabricante, com 
os respectivos pés. 2 Lunetas astronômicas com os seus respectivos pés. 2 
Heliotropos – 1 Casinha de madeira para observatório. Na Secretaria do 
mesmo Ministério, entre outros instrumentos, existem 5 Cronômetros, dos 

                                                      
188

 Moraes Rego foi adjunto do Observatório Imperial do Rio de Janeiro do qual foi exonerado em 27 de janeiro 
de 1879 juntamente com Manoel Pereira Reis (MIMP, 1878, p.30). Foi nomeado em 5 de março de 1879 para o 
lugar de lente substituto do curso de ciências físicas e matemáticas (MIMP, 1878, p.17). 
189

 O nome correto é Asylo de Meninos Desvalidos, fundado em 1875, e que foi instalado na Chácara dos Maca-
cos, em Vila Isabel, no local onde atualmente se encontra o Colégio João Alfredo. O Asylo tinha o objetivo de 
dar assistência à infância desvalida, principalmente aos meninos órfãos de pai e/ou mãe que não tinham quem 
os sustentasse e garantisse a continuidade dos estudos. 
190

 A Comissão Astronômica do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas foi extinta em 4 de janeiro 
de 1879 (CAST, 29/1/1880).  
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quais a Escola pode solicitar três para o serviço das observações. Cumpre-
nos igualmente informar a V. Ex. que o perfeito estabelecimento do Obser-
vatório deverá necessitar a aquisição de um cronógrafo elétrico; 
 [...] 
São essas as medidas que propomos, e que permitirão com um insignifican-
te dispêndio, a fundação de um Observatório para a Escola Polytechnica 
como determina o Regulamento. Com a aceitação das medidas propostas, 
ficará não só a Escola dotada de meios para dar a seus alunos a instrução 
prática tão necessária, como conterá em seio mais um estabelecimento on-
de poderão as pessoas habilitadas dedicarem-se a novos estudos astronô-
micos, proceder a cursos práticos e contribuir desse modo para o desenvol-
vimento da ciência astronômica no Brasil.  

Por ofício de 28 de abril de 1879191, o Diretor da Escola Politécnica Ignacio 

Galvão, encaminhou ao Ministro do Império a representação dos lentes interino e 

substituto, endossando os pedidos. Apesar da concordância do Diretor do Asilo, a 

ideia do Observatório em Vila Isabel foi abandonada em favor da construção de pila-

res para instrumentos num dos terraços laterais, que estavam sendo feitos na Escola 

Politécnica192. Esta troca acabou sendo uma solução de compromisso para o pro-

blema de falta de verba para a construção das instalações e aquisição dos instru-

mentos necessários para o seu funcionamento.  

Os instrumentos da extinta Comissão Astronômica acabaram sendo objeto de 

uma disputa entre o Imperial Observatório e a Escola Politécnica, resultado de de-

sentendimentos prévios ocorridos entre Emmanuel Liais, Diretor do Observatório, e 

Manoel Pereira Reis, ex-chefe da Comissão e 1° astrônomo do Imperial Observató-

rio (OLIVEIRA, VIDEIRA, 2003). Pereira Reis pediu demissão do Imperial Observató-

rio em 6 de dezembro de 1878 (CAST, 20/12/1878) e foi exonerado em janeiro de 

1879. Por aviso de 8 de maio de 1879193 foi nomeado como professor substituto da 

aula de trabalhos gráficos do curso de Ciências Físicas e Matemáticas, durante o 

impedimento do bacharel Ernesto Augusto Mavignier194. Como resultado do embate 

“fez-se a aquisição para o observatório de um círculo meridiano de Brunner 

Frères195, no valor de 1:350$000, de um teodolito astronômico do mesmo fabricante, 

no valor de 940$000, e de uma luneta astronômica no valor de 760$000”196 pela Es-

                                                      
191

 Ofício n° 30 do Diretor da Escola Polytechnica (AN, série educação, IE
3
 264). 

192
 O ofício do Diretor da Escola Politécnica de 29 de outubro de 1879 apresenta a concordância de Ezequiel Fi-

lho e também de Manoel Pereira Reis com a idéia da instalação de pilares no terraço lateral da Escola, e procu-
ra minimizar as objeções feitas anteriormente quanto a sua localização (AN, série educação, IE

3
 264). 

193
 Aviso do Ministério do Império (AN, série educação, IE

3
 82). 

194
 Foi exonerado do cargo em 1879 (MIMP, 1879, p.13). 

195
 O círculo meridiano era provavelmente do tipo mostrado na figura 13. 

196
 EP, 1881-1, p.18. 
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cola Politécnica e reservou-se um local no terraço do lado da rua Luiz de Camões 

(antiga Rua da Lampadosa) para a instalação de pilares dos instrumentos. 

Durante período 1874 a 1881 ocorreu a transição da antiga organização de 

ensino da Escola Central, que ainda vigorou durante o ano de 1874, para a nova da 

Escola Politécnica. Embora os Estatutos tenham sido aprovados em abril de 1874197, 

a estrutura didática só começou na prática a funcionar para o ano de 1875 conforme 

determinava o art. 150 do referido estatuto. 

A estruturação da Escola Politécnica implicou na regulamentação das várias 

atividades previstas nos Estatutos. Os Regulamentos da Administração, do Ensino e 

da Economia e Policia da Escola Politécnica foram aprovados somente fins de 

1875198 e os programas das cadeiras, objeto de extensas discussões na Congrega-

ção, somente entraram em vigor para o ano letivo de 1879. 

O Decreto n° 7247 de 19 de abril de 1879 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1979), que 

introduziu a não obrigatoriedade de frequência às aulas, foi objeto de análise do Di-

                                                      
197

 Decreto n° 5600 de 25 de abril de 1874 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1874). 
198

 Portaria n° 497 do Ministério do Império de 9 de novembro de 1875 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1875). 

 

Figura 13  Círculo Meridiano Portátil 
Brunner Frères - 1883 

(Fonte: Coleção do Conservatoire 
Nationale des Arts et Métiers, France, 

acesso: 26 fev. 2012) 
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retor Ignacio Galvão nos seus relatórios da Escola para os anos de 1880 e 1881. A 

partir das estatísticas que levantou, constatou-se que o número de alunos de certos 

cursos oferecidos era muito baixo. Usando as suas palavras para a explicação de 

tais números: 

Continua em muito diminuta escala a frequência dos, aliás interessantíssi-
mos, cursos especiais de ciências físicas e naturais, de minas e de artes e 
manufaturas. É fenômeno esse digno da meditação dos poderes do Estado. 
A meu ver é uma manifestação das leis econômicas nas circunstâncias es-
peciais do nosso país. A formatura no curso de ciências físicas e naturais 
não habilita para o exercício de profissão alguma que possa fornecer aque-
les que a ele se dedicam meios de subsistência; e não existe no país, em 
grau suficiente, nem o amor à ciência, nem os recursos pecuniários que 
permitam alimentá-lo independentemente de remuneração. 
A maior frequência que se nota no curso de ciências físicas e matemáticas, 
que é também meramente especulativo, não infirma, antes confirma este 
conceito. Provém esse maior número da frequência das duas cad eiras 
desse curso, necessárias para obtenção do título de  engenheiro geó-
grafo, que habilita para essa profissão.  
Os cursos de minas e de artes e manufaturas não estão no mesmo caso, 
porque constituem carreiras industriais. Mas a razão do fato, segundo pen-
so, é a mesma.  Constituem, é certo, profissões industriais, mas profissões 
para as quais não existe procura no país, de tal modo acanhada está a nos-
sa industria, manietada como se acha, pela prematura aplicação no nosso 
país do princípio de livre concorrência199. (grifo nosso) 

 As duas cadeiras a que se refere o grifo são “Trigonometria Esférica e Astro-

nomia” e “Topografia, Geodésia e Hidrografia”, ambas necessárias para obtenção do 

título de engenheiro geógrafo, que precisava apenas dos dois primeiros anos do 

Curso de Ciências Físicas e Matemáticas. Eis ai a principal razão para a importância 

do ensino da Astronomia na Escola Politécnica. 

 A Escola Politécnica se distinguiu da Escola Central por sua preocupação 

com atividades práticas, procurando que o ensino de cadeiras que envolvessem ob-

servações e experimentações não ficasse somente na teoria. Essa política fez com 

que, de apenas dois laboratórios existentes – física experimental e química mineral - 

se saltasse para dez gabinetes e laboratórios.  

A Astronomia foi beneficiada por esta política que reforçou a necessidade da 

criação de um observatório, onde os alunos pudessem praticar as técnicas de ob-

servação. Embora nesse período o Observatório da Escola ainda não tenha saído 

do papel, mas foram lançadas as bases para a sua criação imediatamente após, 

                                                      
199

 EP, 1881-1, p.3-4. 
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com a autorização para aquisição de novos instrumentos e um maior reconhecimen-

to da sua necessidade. 

Os programas publicados da cadeira de Astronomia não davam nenhuma in-

dicação de quais os livros-texto usados nas lições e nem se encontrou qualquer refe-

rência a possíveis livros empregados no período considerado. Na época, a estrutura 

da Escola Politécnica era profundamente influenciada pela sua congênere francesa, 

a École Polytechnique, de modo que os livros usados deveriam estar em francês.  

Partindo desta suposição, se fez uma busca por livros, na Biblioteca de Obras Raras 

da UFRJ (BOR), escritos em francês200, que tratassem de Astronomia e que, além 

disso, possuíssem vários exemplares, considerado como uma indicação de uso pe-

los alunos da cadeira. No quadro 8 estão relacionados os livros que preenchem es-

tas condições e atendiam, em todo ou em parte, ao programa aprovado. 

O lente responsável pela cadeira de Astronomia, o lente responsável pelos 

exercícios práticos conjuntos das turmas de Astronomia, Geodésia e Topografia, o 

preparador da cadeira e o local onde foram realizados os exercícios durante o perío-

do considerado, estão relacionados no quadro 9.  

                                                      
200

 Não se encontrou nenhum livro de astronomia escrito em inglês com vários exemplares. 
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Quadro 8 - Possíveis livros-texto de Astronomia, usados na EP no período (1874–1881)* 

Autor Título Ano Edição N. Exemplares 

Franz Brunnow Traité d´Astronomie spherique et d´Astronomie pratique 1869, 1872 6 

Camille Flammarion Études et lectures sur l´Astronomie 1872, 1873, 1877 6 

Ferdinand Hoefer Histoire de l´Astronomie 1873 4 

         * Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. 
 

Quadro 9  - Relação dos professores da cadeira de Astronomia e responsáveis pelos exercícios práticos (1874-1881)*  

Turma
1
 Lente da cadeira de Astronomia Lente responsável pelos Exercícios Preparador/Conservador Local dos Exercícios 

1873 Dr. D. Jorge Eugênio de Lossio e Seilbtz Dr. Antonio de Paula Freitas Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis 

1874 Dr. D. Jorge Eugênio de Lossio e Seilbtz Dr. Antonio de Paula Freitas Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis 

1875 Dr. D. Jorge Eugênio de Lossio e Seilbtz Dr. Antonio de Paula Freitas Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis 

1876 Dr. D. Jorge Eugênio de Lossio e Seilbtz Dr. Domingos de Araujo e Silva Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis, Cachoeira Paulista 

1877 Dr. D. Jorge Eugênio de Lossio e Seilbtz Dr. Domingos de Araujo e Silva Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis, Cachoeira Paulista, São Paulo 

1878 Dr. D. Jorge Eugênio de Lossio e Seilbtz e 
Dr. Ezequiel Corrêa dos Santos Junior 

Dr. Domingos de Araujo e Silva Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis, São Paulo 

1879 Dr. Ezequiel Corrêa dos Santos Junior Dr. Domingos de Araujo e Silva Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis 

1880 Dr. Ezequiel Corrêa dos Santos Junior Dr. Domingos de Araujo e Silva Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis, Barbacena 

1881 Dr. Ezequiel Corrêa dos Santos Junior e 
Dr. Manoel Pereira Reis 

Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis, Barbacena 

* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. 
1
 Os exercícios práticos eram feitos durante as férias, isto é, geralmente nos meses de janeiro e fevereiro do ano seguinte ao da turma. 
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3.2  MANOEL PEREIRA REIS E O OBSERVATÓRIO ASTRONÔMICO DA ESCOLA 

POLITÉCNICA: O AUGE DA ASTRONOMIA PRÁTICA (1881 – 1912) 

 Historicamente a importância do ensino da Astronomia no Brasil deveu-se às 

suas aplicações geodésicas e geográficas, indispensáveis para a formação dos en-

genheiros geógrafos. Isto não se alterou no período considerado nesta seção, que 

vai desde a posse do Dr. Manoel Pereira Reis como lente catedrático de Astronomia 

da Escola Politécnica, em 7 de junho de 1881, até a sua aposentadoria que ocorreu 

em 28 de dezembro de 1912201. Pelo contrário, o ambiente para o desenvolvimento 

do ensino da Astronomia prática tornou-se mais favorável, tanto do ponto de vista 

externo quanto do interno à Escola Politécnica. 

Externamente havia uma grande demanda por engenheiros geógrafos desde 

as décadas de 60-70 em virtude dos projetos do Império associados com as comis-

sões da Carta Geral do Império202, de Triangulação do Município Neutro203 e Astro-

nômica, além de trabalhos topográficos necessários para a construção de estradas 

de ferro. Colaborou ainda, a especial paixão demonstrada por Astronomia pelo Impe-

rador Pedro II e a influência da filosofia positiva no meio cultural e científico do Impé-

rio, que colocava a Astronomia matemática como um dos pilares para o desenvolvi-

mento científico. 

Internamente houve a pressão para o cumprimento das cláusulas do Estatuto 

da Politécnica, que previa a criação de um observatório astronômico dedicado às a-

tividades práticas de Astronomia para os alunos que principalmente se dirigiam para 

o curso de Engenheiro Geógrafo. Além disso, a ideia que presidiu a criação dos vá-

rios cursos da Escola, como já se viu na palavra do Visconde do Rio Branco, foi a de 

privilegiar a instrução prática com a criação de novos gabinetes e laboratórios, o que 

reforçou ainda mais a necessidade do observatório astronômico. Por fim e mais im-

portante foi a entrada do Dr. Manoel Pereira Reis como lente da cadeira de Astro-

nomia que, com o peso do seu prestígio científico e seu empenho a favor da Astro-

nomia prática, ajudou a tornar realidade o Observatório Astronômico da Escola Poli-

técnica.  

                                                      
201

 Jubilamento de lente da Escola Politécnica pelo decreto de 28 de dezembro de 1912 (DOU de 28/12/1912). 
202

 A Comissão da Carta Geral do Império (1862-1878) teve como objetivo a construção do mapa nacional 
(VERGARA & CAPILÉ, 2011). 
203

 A Comissão de Triangulação foi criada em 1866 (MENEZES, 2011) e depois anexada a Comissão da Carta Ge-
ral do Império em 1870 (VERGARA, CAPILÉ, 2011). 
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Uma breve biografia de Pereira Reis demonstra os múltiplos talentos e ativi-

dades desenvolvidas ao longo da sua vida e a sua importância no meio cultural e ci-

entífico do Império e da República. 

 Manoel Pereira Reis (Figura 14) nasceu em Cachoeira204, Bahia, no dia 12 de 

novembro de 1837.  Filho de Joaquim Pereira Reis, um livreiro português e professor 

de desenho, pintura e arquitetura, e da brasileira Maria Roza Pinto205. Morou em 

Salvador até março de 1856206, quando órfão de pai e mãe, veio para o Rio de Ja-

neiro, com uma carta de recomendação para os frades do Mosteiro de São Bento, e 

se matriculou na Academia Imperial de Belas Artes. Ainda em 1856 sua habilidade 

em desenho e pintura lhe deu a medalha de ouro na aula de matemática aplicada e 

desenho geométrico e de prata na aula de perspectiva e teoria das sombras (AN-

TUNES, 1943, p.163). No discurso de encerramento do ano letivo da Imperial Aca-

demia de Belas Artes em 28 de novembro de 1856, o Diretor Manoel de Araujo Porto 

Alegre declara ao jovem Pereira Reis: 

Sr. Reis, a grande medalha de ouro que vos concedeu o corpo acadêmico 
na minha ausência, é um documento do quanto vossos mestres apreciam a 
inteligência, a aplicação e a moralidade dos alunos; é um documento que 
justifica a vossa qualidade para com o pai comum dos brasileiros; para com 
o Imperador que vos amparou207; é um consolo para o respeitável D. abade 
que vos hospedou208, e uma satisfação para mim que vos estimo como 
sempre estimei aos moços talentosos e aplicados. 
Tomai sentido: este é o primeiro passo, e ainda vos falta muito para chegar 
à arte; tomai sentido: não sirva este incentivo para vos encher de orgulho e 
transviar vosso coração, porque então serei o primeiro a dizer ao nosso so-
berano: Senhor, aquele órfão de pai e mãe já não merece a vossa munifi-
cência, guardai as vossas graças, a vossa caridade para um outro209. 

                                                      
204

 Local de nascimento indicado pelo Almirante Américo Brazílio Silvado, amigo de Manoel Pereira Reis, em 
carta ao Jornal do Commercio do Rio de Janeiro (SILVADO, 1938). O historiador Hélio Viana coloca o local de 
nascimento em Salvador, na Rua da Cabeça (VIANA, s.d.). A origem da confusão talvez tenha sido porque existe 
uma localidade chamada de Cabeças próximo da cidade de Cachoeira. 
205

 Mourão (2011) cita Ana Bernardina Moreira Sampaio como mãe de Pereira Reis. A sua verdadeira mãe é 
Maria Roza conforme cópia da certidão de batismo (AN, série guerra, IG

3
 66) e confirmada pela certidão de óbi-

to em Barbacena, em 26 de junho de 1922 (CRCPN, 1922). 
206

 O Jornal do Commercio de 23 de março de 1856 noticiou a chegada do jovem prodígio à Corte (SILVADO, 
1938). 
207

 O decreto de 12 de junho de 1856 concede a Pereira Reis uma mesada de 25$000 (dada pelo Imperador Pe-
dro II) para estudar pintura na Academia Imperial de Belas Artes, até 6 meses depois de acabar o curso (AULER, 
1956, p.43). 
208

 Morou no Mosteiro de São Bento até 1859 (LAEMMERT, 1859, p.242). 
209

 Texto do discurso de Araujo Porto Alegre (ANTUNES, 1943, p.164). 
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Procurando um futuro melhor, Pereira Reis pede demissão de aluno da Impe-

rial Academia em setembro de 1858210 e se prepara para o concurso de Adjunto de 

desenho da Escola de Marinha. O Diretor da Academia de Belas Artes lhe concedeu 

pesaroso a demissão pedida, com a ressalva que se tratava de um dos melhores a-

lunos da Academia211. Em novembro de 1858212 foi nomeado Adjunto aos professo-

res de desenho da Escola da Marinha e inicia uma nova etapa de sua vida. 

 Em 1859, Pereira Reis soube que iria ter concurso para ocupar o cargo de 

professor de Hidrografia do 4º ano do Curso da Escola de Marinha, cadeira recém-

criada pelo novo regulamento de 1858, e como não podia se candidatar sem ter um 

curso superior, solicitou a permissão para fazer o “exame das matérias que constitu-
                                                      
210

 Carta com pedido de demissão com data de 4/09/1858 e despacho do Diretor de 11/09/1858 concedendo o 
pedido (DJVI, 1858). 
211

 No catálogo da Exposição de História do Brasil em 1881 figuram três óleos de sua autoria, um de 1856 e dois 
de 1858, todos pintados durante sua permanência como aluno da Academia (NACIONAL, 1881). 
212

 Aprovado em concurso foi nomeado em 16 de novembro de 1858 (MOURÃO, 2011). 

 

Figura 14  Dr. Manoel Pereira Reis 
(Fonte: Revista da Escola Politécnica de 1922) 
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em o curso da Escola de Marinha, no intuito de habilitar-se ao respectivo magistério”. 

O aviso do Ministro da Marinha de 7 de fevereiro de 1860 (IMPÉRIO DO BRASIL, 

1860) permite que Manoel Pereira Reis faça os exames e declara esta graça exten-

siva aos demais pretendentes.  

Mostrando sua inteligência e capacidade Pereira Reis faz e é aprovado ple-

namente213, entre março e 15 de novembro de 1860, nos exames preparatórios e 

nas matérias das cadeiras do 1° ano, da 1ª cadeira do 2º ano e da 1ª cadeira do 3º 

ano, permitindo que se habilite ao concurso para professor de Hidrografia e Desenho 

Hidrográfico. É aprovado e toma posse em 11 de dezembro de 1860 (MOURÃO, 

2011).  Com a aprovação passa a 2º tenente honorário e inicia sua carreira dentro 

da Escola da Marinha, que o levou sucessivamente a professor de Topografia e De-

senho Topográfico em 1867214 e lente de Topografia e Hidrografia em 1887 na Esco-

la Naval, quando foi agraciado com a patente de capitão de fragata honorário. Apo-

sentou-se em 1892215 da Escola Naval. 

 Ainda em 1867, Pereira Reis resolve cursar a Escola Central e faz um reque-

rimento pedindo matrícula no 3º ano do curso, tendo o seu pedido negado. Em 1868 

renova o seu pedido, mas para matrícula no 2º ano do curso. Desta vez a Congre-

gação da Escola Central aprova a sua solicitação para se matricular no 2º ano do 

curso, com dispensa de várias disciplinas cursadas na Escola de Marinha e das qua-

tro disciplinas de desenho. Pereira Reis concluiu o curso de Engenharia Civil e ba-

chalerou-se em Ciências Matemáticas e Físicas em 1872216. 

Como engenheiro civil e geógrafo desenvolveu intensa atividade nas áreas de 

levantamentos topográficos e cartográficos, tais como: chefe de seção da Comissão 

da Carta Geral do Império (1872-1877), membro da Comissão de Triangulação do 

Município Neutro (1873-1877), chefe da Comissão encarregada de determinar o tra-

                                                      
213

 Certidão das cadeiras cursadas por Manoel Pereira Reis na Escola de Marinha passada em 10/06/1868 (AN, 
série guerra, IG

3
 66). 

214
 Passou por concurso em 3 de junho de 1867 (MOURÃO, 2011). Ocupou o lugar deixado vago pelo 1º tenente 

Antonio Benedicto Orozimbo Xavier de Azevedo (em 1866), que entrou por concurso no mesmo ano (1858) em 
que Pereira Reis entrava como adjunto. Pereira Reis casou-se com Adelaide Margarida Xavier de Azevedo, filha 
de Antonio de Azevedo, em 6 de junho de 1879 (MOURÃO, 2011). Teve 3 filhos com ela: Roberto Pereira Reis, 
Izaura Pereira Reis e Álvaro Pereira Reis (CRCPN, 1922). 
215

 Jubilamento de lente da Escola Naval segundo decreto de 12 de agosto de 1892 (DOU, 7/10/1892). 
216

 Ata da Colação de Grau da Escola Central de 4 de março de 1872 (ENGM, 1860-1876). 
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çado da estrada de ferro Porto Alegre - Uruguaiana (década de 1880), Chefe da 

Comissão da Carta Cadastral do Distrito Federal217 (1893-1898). 

Bastante eclético em suas atividades, Pereira Reis foi encarregado da perfu-

ração de poços artesianos no Rio Grande do Norte, estado que representou como 

deputado entre 1900 e 1908; Participou de comissão do Instituto Politécnico Brasilei-

ro que discutiu a questão da dirigibilidade do balão proposto por Júlio Cezar Ribeiro 

de Souza (1882) e colaborou com Augusto Severo (Figura 15) na elaboração do di-

rigível Pax (1900). Na presidência de Campos Sales (1898-1902) colaborou com o 

ministro da Fazenda Joaquim Duarte Murtinho, professor da Escola Politécnica, na 

tarefa de restauração financeira e melhora do meio circulante. Seu planisfério celes-

te para o céu de 23 graus Sul, editado em 1887, fez com fosse chamado por Rai-

mundo Teixeira Mendes (1855–1927) para colaborar com o pintor Décio Rodrigues 

Villares (1851–1931) no estabelecimento do aspecto do céu na manhã de 15 de no-

vembro, que foi reproduzido na bandeira do Brasil. 

Membro do Instituto Politécnico Brasileiro e sócio fundador da Sociedade de 

Geografia do Rio de Janeiro (1883)218 e do Clube de Engenharia219 foi condecorado 

com as insígnias de Cavaleiro e Oficial da Ordem da Rosa no Império. Continuou 

                                                      
217

 O pioneirismo do emprego da Fotogrametria no Brasil deve-se Pereira Reis, que em 1893, produziu a Carta 
do Distrito Federal, pelo Método de Laussedat (SILVA, 2011, p.5). 
218

 DOU de 6/10/1908. 
219

 Assinou a ata da fundação do Clube em 20 de abril de 1881 (CENG, 1880). 

 

Figura 15  Augusto Severo em Paris com o filho de Pereira 
Reis, Álvaro (à esquerda) 

(Fonte: http://www.reservaer.com.br/biblioteca/e-
books/augusto-severo/4ft.html, acesso: 26 fev. 2012) 
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como pintor nas horas vagas. Sua personalidade de homem culto e admirado foi 

muito bem caracterizada nos versos de Manoel Bastos Tigre (apud MOURÃO, 

2011). 

 Tua cabeça - um cofre em cujo fundo 
 Se enfileiram milhões ... de xdx- 
 Há de ascender a ignotos alcantis 
 Onde a Lua reside e o Sol fecundo 
 Leva além da ciência o vasto Império!  
 Novas leis, novos sóis, novos planetas 
 Vai arrancando à sombra dos mistérios! 

 Sua ascensão na área de Astronomia foi meteórica, tendo começado como 

um simples praticante do Imperial Observatório do Rio de Janeiro em 1871, galgou o 

posto de 1º astrônomo e substituto do Diretor em apenas 5 anos. O Visconde de 

Prados, Camilo Maria Ferreira Armond (1815-1882), Diretor interino do Imperial Ob-

servatório na ausência de Emmanuel Liais, dá o seu testemunho sobre o interesse e 

empenho de Pereira Reis nas atividades astronômicas220: 

O praticante Manoel Pereira Reis, hoje Bacharel em Matemáticas, e empre-
gado na repartição da carta geral, apesar de acabado o seu tempo, continua 
voluntariamente e por mero amor à ciência, a qual se dedica com um ardor 
e zelo bem raros, a prestar-me os seus valiosos serviços. Não posso deixar 
de dar testemunho público de tão louvável interesse pela ciência e pelo es-
tabelecimento. 

 Em fins de 1874, Pereira Reis é promovido a Adjunto de astrônomo, por re-

comendação do próprio Liais, que elogia o seu trabalho de observações astronômi-

cas221: 

Independentemente do serviço regular, que foi continuado com escrupulosa 
pontualidade, apesar de todos os obstáculos materiais, fizeram-se ou come-
çaram-se alguns outros trabalhos. Citarei principalmente uma série numero-
sa de observações feitas para a latitude pelo Sr. Manoel Pereira Reis, então 
praticante do Imperial Observatório. Antigamente os praticantes eram ape-
nas utilizados no Observatório para as observações meteorológicas; o Sr. 
Manoel Pereira Reis foi o primeiro praticante que deixou no Observatório um 
registro de observações astronômicas. V. Ex. acaba de nomeá-lo, a meu 
pedido, adjunto deste estabelecimento. Sua capacidade e o zelo persisten-
te, de que tem dado provas, asseguram que nesta nova posição prestará no 
Observatório serviços muito uteis. 

Em 1875, Pereira Reis com o prestígio em alta é escolhido por Liais222 para 

ser o responsável pelos trabalhos da recém-criada Comissão Astronômica, do Minis-
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 Relatório de atividades do Imperial Observatório para o ano de 1872 (IORJ, Anexo I, 1872, p.2). 
221

 Relatório de atividades do Imperial Observatório para o ano de 1874 (IORJ, Anexo E, 1874, p.2). 
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tério de Agricultura, Comércio e Obras Públicas, que teria a finalidade inicial de de-

terminar posições geográficas da estrada de ferro de Santos (SP) à Rio Claro (SP). 

Por aviso de 31 de março de 1876, assinado pelo Duque de Caxias, Presiden-

te do Conselho e Ministro da Guerra, foi conferido o título de “Astrônomo” ao Adjunto 

do Imperial Observatório Astronômico, Manoel Pereira Reis, com direito a substituir o 

Diretor em seus impedimentos e faltas. A distinção foi concedida pelos serviços fora 

do comum prestados pelo referido Adjunto, “o mais habilitado em prática e teoria” no 

dizer do próprio Diretor (MORIZE, 1987, p.73). 

E os elogios à competência de Pereira Reis continuam nas palavras do Minis-

tro da Guerra, no seu relatório anual sobre as atividades do Imperial Observatório 

para 1876223: 

Além desses serviços, cuja importância não carece demonstração, outros e 
de maior alcance científico ocuparam aquela Repartição. Duas das ques-
tões as mais elevadas e dedicadas da astronomia foram iniciadas: a da pa-
ralaxe do sol e da obliquidade da eclíptica. Está incumbido deste trabalho o 
Dr. Manoel Pereira Reis, cujos conhecimentos científicos, na opinião autori-
zada do Dr. Emmanuel Liais, o constituem astrônomo de grande conheci-
mento. 
[...] 
Já a pedido do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas está 
uma comissão, presidida pelo Dr. Manoel Pereira Reis e composta de prati-
cantes e adidos do Observatório, incumbida da determinação das posições 
geográficas de diversos pontos da Província de S. Paulo, na direção da Es-
trada de Ferro do Rio Claro e seu prolongamento. Algumas indicações su-
márias desse trabalho já foram lisongeiramente apreciadas na Europa. 

Em 1877, Pereira Reis publica a memória “1ª Operação. Determinação das 

Differenças de Latitude e Longitude entre o Imperial Observatório Astronômico do 

Rio de Janeiro e a barra do Pirahy”, utilizando pela primeira vez no país o telégrafo 

elétrico para as determinações. Liais encaminhou ofício ao Ministro da Guerra di-

zendo que “esta memória honrava ao seu autor, Dr. Manoel Pereira Reis, ao Obser-

vatório do Brasil e a nova e engenhosa organização dos seus instrumentos” (MO-

RAES, 1984, p.51). A memória foi muito bem recebida pela comunidade científica 
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 Ofício de Emmanuel Liais ao Ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, designando Pereira Reis 
como responsável pela Comissão Astronômica, auxiliado por Fábio Hostílio de Moraes Rego, em 20 de setem-
bro de 1875 (CAST, 20/9/1875). 
223

 Relatório do Ministério da Guerra para o ano de 1876 (MGUE, 1876, p.23). 
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europeia, sendo elogiada pela qualidade de seu conteúdo, dando reconhecimento 

internacional a Pereira Reis224. 

Entretanto, sua ascensão no Imperial Observatório é interrompida por desen-

tendimentos na condução dos trabalhos da Comissão Astronômica, levando Pereira 

Reis a pedir demissão do cargo de astrônomo do Observatório em 6 de dezembro 

de 1878225, sendo exonerado em janeiro de 1879. Começava ai uma longa disputa 

entre Pereira Reis e o Imperial Observatório.  Durante o ano de 1879, acirradas dis-

cussões através dos jornais e mesmo na Câmara dos Deputados ocorreram entre 

Emmanuel Liais e Pereira Reis e seus defensores (BARBOSA, 1995).  

Mas, além de ressentimentos pessoais embutidos em questões técnicas e ci-

entíficas, a Astronomia serviu de pano de fundo para o embate entre duas correntes, 

nas quais Liais e Reis eram os seus representantes máximos, sobre o que seria pra-

ticar ciência e sua função. 

Para Liais, o importante no trabalho de pesquisa era a originalidade, que con-

tribuiria para o progresso geral das ciências, e que deveria se constituir no único cri-

tério legítimo de julgamento, que seria feito pelos “sábios” europeus. A possível apli-

cação de conhecimentos de Astronomia com fins utilitários não era um critério que 

deveria ser valorizado. Liais trata de por em prática suas ideias com a separação do 

Imperial Observatório da Escola Central em 1871, com a criação da Comissão de 

Longitudes e a compra de novos instrumentos. Ao concluir que o ensino de Astro-

nomia na Escola Politécnica não atendia as necessidades da Astronomia como um 

todo, sugere a criação de um “Curso necessário para o desenvolvimento das Ciên-

cias Astronômicas e Geodésicas no Brasil”226, a ser dado pelo Imperial Observatório, 

quando da proposta para reorganização da Comissão de Longitudes227 em 1877.  

Em resumo, o curso (ver Anexo I) se constituiria de quatro cursos preparató-

rios - cálculo prático, óptica prática, mecânica de precisão e eletricidade aplicada, de 

observação propriamente dita, e quatro cursos superiores – astronomia prática, as-

                                                      
224

 O trabalho foi citado no principal anuário dos avanços científicos – L’année scientifique et industrielle de 

1877 – editado em Paris, por Louis Figuier (MOURÃO, 2011). 
225

 Ofício de Emmanuel Liais dirigido ao Ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, com data de 20 de 
dezembro de 1878, comunicando o pedido de demissão (CAST, 20/12/1878). 
226

 Programa de curso detalhado em 12 páginas, escrito em francês (AN, série educação, IE
7
 57). 

227
 Proposta para reorganização da Comissão de Longitudes, de 27 de abril de 1877 (AN, série educação, IE

7
 57). 



122 
 

tronomia matemática, geodésia e nivelamento geodésico, topografia aplicada ao 

Cadastro. Este curso nunca saiu do papel. 

Para Pereira Reis, o critério de julgamento mais importante na prática científi-

ca, seria a sua utilidade para atender as principais necessidades da Nação e do po-

vo brasileiro em especial. As aplicações da Astronomia às determinações topográfi-

cas, geodésicas e geográficas seriam mais importantes do que eventuais contribui-

ções ao progresso das ciências. Alguns pensamentos de Pereira Reis em defesa do 

ensino prático de Astronomia podem ser colhidos no seu parecer (versão integral no 

Anexo J) em resposta ao 6º quesito “Escola Polytechnica. Cursos especiaes que de-

ve comprehender o seu plano de estudos. Ensino prático.” (REIS, 1884), do Con-

gresso da Instrução do Rio de Janeiro em 1884228. 

 Uma reforma, simplesmente no plano dos estudos, não creio que venha 
trazer ao ensino os melhoramentos que sem dificuldade serão obtidos pela 
aquisição de meios que facilitem o ensino prático. Citarei o exemplo do es-
tudo da astronomia: qualquer que seja a modificação feita no plano dos es-
tudos teóricos, pouco melhoramento resultará em comparação do que ao 
ensino prático poderá provir dos instrumentos e meios indispensáveis a um 
estudo prático. Não hesitarei, pois, em afirmar que atualmente a necessida-
de urgente a satisfazer no ensino da Escola Politécnica é a obtenção de 
meios e instrumentos imprescindíveis a realização de um ensino prático re-
gular e eficaz.  Entretanto penso que o plano e disposição das diversas ma-
térias estudadas podem sofrer melhoramentos. 
[...] 
Em relação a todos os cursos especiais, penso que a parte que deve mere-
cer uma atenção especial é o desenvolvimento do ensino prático. Para isto 
conseguir-se não será, pelo menos assim penso, alterando-se, ou aumen-
tando-se o programa dos estudos simplesmente; mas sim pondo-se à dis-
posição dos lentes e professores os meios imprescindíveis para esta reali-
zação. Atualmente é esta a medida urgente. 
A este respeito insistirei um pouco no que diz-me respeito mais particular-
mente: isto é, no ensino prático da astronomia. Devo declarar ser absoluta-
mente impossível desenvolver convenientemente o estudo prático de astro-
nomia, sem haver a disposição um observatório. Não há necessidade que 
seus instrumentos tenham grandes dimensões, pois que seu fim não é fazer 
trabalhos de pesquisas astronômicas. Esta tão imperiosa necessidade está 
mui longe de ser satisfeita, porquanto a Escola Politécnica dispõe atualmen-
te de um número muito reduzido de instrumentos de astronomia. 

Pereira Reis defendia a criação do observatório escola e reconhecia que a 

formação oferecida na Escola Politécnica era destinada a engenheiros geógrafos e 

não a astrônomos e que o uso do Imperial Observatório não era adequado para a 

instrução. 

                                                      
228

 Estava previsto para ter início em 1 de junho de 1883, mas não foi realizado devido a problemas de verba. 
Apesar disto seus pareceres foram impressos um ano mais tarde. 
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Talvez se pense que o Imperial Observatório possa ser utilizado para o en-
sino da prática da astronomia. Deve-se, porém, atender, que o ensino práti-
co, para ser de vantagem, devendo ser feito muitas vezes na semana e a 
noite, traria isto graves inconvenientes aos trabalhos do Imperial Observató-
rio, pois que a estas horas seus instrumentos devem achar-se ocupados. 
Cumprindo ainda notar que de modo algum o estudo prático, a que se deve 
atender especialmente na Escola Politécnica, não deve ser feito em grandes 
instrumentos, pois que estes estudos práticos têm por fim preparar enge-
nheiros geógrafos, e não astrônomos (idem). 

As atividades de Pereira Reis ligadas a Escola Politécnica começaram em 

maio de 1879, quando após se demitir do Imperial Observatório, é contratado como 

professor da aula de trabalhos gráficos do 2º ano do Curso de Ciências Físicas e 

Matemáticas da Escola Politécnica, substituindo Ernesto Augusto Mavignier, que pe-

diu licença por motivos de saúde.  Mavignier não mais retornou sendo definitivamen-

te substituído por Pereira Reis, cuja experiência nos tópicos abordados no programa 

da aula (vide Anexo K) era mais do que comprovada como professor da Academia 

da Marinha. 

 Por causa das suas atividades anteriores ligadas a Astronomia prática, logo a 

influência de Pereira Reis foi notada nas ações desenvolvidas por Ezequiel Junior e 

Fábio Hostílio229 em prol da construção do Observatório da Escola. Pereira Reis foi 

consultado sobre a decisão de se construir o Observatório no terraço da Escola pelo 

Diretor Ignacio Galvão230 e, certamente, seus conhecimentos sobre os instrumentos 

existentes da Comissão de Astronomia embasaram o pedido de cessão dos mesmos 

para o futuro Observatório, contido na carta de 16 de abril de 1879231. 

 Usando do seu prestígio pessoal e o fato de ser professor de Topografia e 

Desenho Topográfico232 da Academia de Marinha, Pereira Reis pede e obtém uma 

área no morro de Santo Antonio para instalar um pequeno observatório, conforme se 

pode ver no aviso n° 1089, de 22 de março de 1880 (AHOV, 1880), do Ministro do 

Império Francisco Maria Sodré Pereira em resposta a solicitação: 

                                                      
229

 Foi auxiliar direto de Pereira Reis na Comissão da Carta Geral do Império e na Comissão Astronômica, da 
qual se demitiu junto com Joaquim Huet de Bacelar em apoio a decisão de Pereira Reis de deixar a Comissão e 
o Imperial Observatório. 
230

 Ofício do Diretor da Escola Politécnica dirigido ao Ministro do Império em 29 de outubro de 1879 (AN, série 
educação, IE

3
 264). 

231
 Carta em que Ezequiel Junior e Moraes Rego sugerem instrumentos específicos pertencentes a extinta Co-

missão Astronômica e a sua localização (AN, série educação, IE
3
 264). 

232
  Pereira Reis foi o professor responsável pela cadeira de 1867 a 1886.  A Academia de Marinha ficou alojada 

na fragata Constituição desde 1867 até 1882. 
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Acuso o recebimento da sua carta, sem data, em que V.S. pede que lhe se-
ja permitido instalar no alto do Morro de Santo Antonio em uma superfície 
de setenta metros no sentido norte-sul e de trinta metros no sentido leste-
oeste, os instrumentos necessários aos estudos que pretende fazer sobre a 
declinação da agulha magnética e a outros trabalhos de meteorologia e as-
tronomia atinentes a geografia do Brasil. 
Em resposta declaro-lhe que concedo a permissão solicitada, ficando V.S. 
obrigado a retirar aqueles instrumentos logo que para isso for intimado e 
sem direito a qualquer indenização futura. 

 Pereira Reis com auxílio de doações feitas por professores da Escola Politéc-

nica233 e de oficiais da Repartição Hidrográfica da Marinha, amantes da Astronomia, 

iniciou as construções no morro para instalar instrumentos astronômicos, que servi-

riam para adestrar os alunos da Academia da Marinha nas técnicas empregadas em 

topografia e geodésia. A Marinha, além de ajudar nas instalações234, aproveitou para 

instalar um observatório magnético a cargo da Repartição Hidrográfica235. 

 No dia 30 de setembro de 1880 o Jornal do Commercio236 dá uma notícia so-

bre o observatório que estava sendo construído no morro de Santo Antonio: 

Observatório no Morro de Santo Antonio - Contando com o auxílio gratuito 
de um pessoal técnico composto dos Srs. Dr. Joaquim Galdino Pimentel, Dr. 
André Gustavo Paulo de Frontin, capitão tenente Francisco Calheiros da 
Graça237 e o 1º tenente Adolpho Pereira Pinheiro, está o Sr. Dr. Manoel Pe-
reira Reis construindo um observatório na esplanada superior do morro de 
Santo Antonio. 
Em dois ramos distintos tem de ser divididos os trabalhos neste pequeno 
observatório: um compreende o estudo da variação magnética no Rio de 
Janeiro, e o outro a determinação das longitudes de diversos pontos do 
Brasil. 
Para o primeiro destes trabalhos tem concorrido totalmente a nossa reparti-
ção hidrográfica, que de há muito reconhece essa necessidade ao mesmo 
tempo que se sente tolhida para a sua execução, pela impossibilidade abso-
luta trazida por sua localização no centro do arsenal de marinha.  Esta con-
sideração levou o oficial que a dirige, o Sr. Capitão do mar e guerra Barão 
de Teffé, a aderir a ideia do Sr. Pereira Reis, e, por iniciativa própria, a re-
quisitar do Sr. Ministro da Marinha os meios necessários para ser levado a 
efeito esse estudo. 
A segunda parte, aquela que se refere exclusivamente às observações as-
tronômicas, está a cargo das pessoas que referimos, entre as quais o Sr. 
Dr. Joaquim Galdino Pimentel, que tem em grande escala contribuído pecu-
niariamente para as construções empreendidas. 
Pela sua parte o governo tem animado os bons desejos do Sr. Dr. Pereira 
Reis, fazendo-lhe concessão de alguns materiais que muito tem servido pa-
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 Principalmente por ele e Joaquim Galdino Pimentel. 
234

 Os aspirantes da Escola da Marinha desde 1871 não contavam com práticas de astronomia em observatório.  
A dificuldade era maior porque a Escola esteve alojada na fragata Constituição desde 1867 até 1882. 
235

 A Repartição Hidrográfica da Marinha foi criada por decreto 6113 de 2 de fevereiro de 1876 (IMPÉRIO DO 
BRASIL, 1876). 
236

 JC, 1880, p.2. 
237

 Calheiros da Graça (1849-1906) foi um dos observadores na expedição comandada pelo Barão de Teffé em 
São Tomas (MOURÃO, 2005). 



125 
 

ra as construções em andamento; como lado compensador tenciona o fun-
dador franquear o observatório para o estudo prático de observações aos 
alunos do 3º ano da escola de marinha. 

 Devido ao clima de guerra existente com Pereira Reis, ao saber pelos jornais 

da construção do novo observatório, Liais solicitou a cessão de área no morro de 

Santo Antonio, para que o Imperial Observatório construísse um anexo destinado a 

instalar um observatório magnético. Foi informado através de ofício do Ministro da 

Marinha que a área ocupada pelo observatório de Pereira Reis não era passível de 

ocupação: 

Nenhum obstáculo pode opor-se a que ceda-se ao Diretor do Imperial Ob-
servatório Astronômico o terreno que reclama, no morro de Santo Antonio, 
menos a parte que se acha ocupada pelo pequeno observatório ali constru-
ído com o auxílio da Repartição a meu cargo, pelo Bacharel Manoel Pereira 
Reis, professor de topografia e geometria da Escola de Marinha, para ensi-
no dos aspirantes”238. 

Segundo Mourão (1995, p.593) os trabalhos do observatório se iniciaram em 

30 de setembro de 1880 com o auxílio dos professores Pereira Reis, Francisco Joa-

quim Bethencourt da Silva239 (1831-1911), Joaquim Galdino Pimentel (1848-1905), 

André Gustavo Paulo de Frontin (1860-1933), João Baptista Ortiz Monteiro, Barão de 

Teffé240 (1837-1931), Arthur Índio do Brazil e Silva241 (1856-1933), Américo Brazilio 

Silvado (1863-1950) e Adolpho Pereira Pinheiro242 (1851-1896), os cinco primeiros 

professores da Escola Politécnica e os quatro últimos oficiais da Marinha. 

Quanto aos instrumentos existentes neste observatório só se tem o relato do 

Diretor Ignacio Galvão no seu relatório das atividades da Escola, para o ano de 

1881243, que disse por ocasião da doação que “(...) achavam-se quase concluídas as 

obras necessárias para astronomia meridiana, e montados alguns instrumentos per-

tencentes a diversas repartições publicas, quando fizeram cessão de seus direitos à 
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 Resposta contida em aditamento ao aviso ao Ministério da Marinha encaminhando o pedido do Diretor do 
Imperial Observatório, com data de 19/10/1880 (AN, série educação, IE

7
 58). 

239
 Engenheiro responsável pelos reparos no prédio da Escola de Engenharia, incluindo a construção do terraço 

para a instalação dos instrumentos de astronomia, durante os anos de 1878 e 1879. 
240

 Antônio Luís von Hoonholtz comandou a Repartição Hidrográfica da Marinha de 1876 a 1891 e participou 
com brilho na observação do trânsito de Vênus pelo Sol em 6 de dezembro de 1882, comandando a expedição 
do Imperial Observatório na ilha de São Thomas, no caribe (MOURÃO, 2005). 
241

 Foi um dos observadores na expedição comandada pelo Barão de Teffé em São Tomas (MOURÃO, 2005). 
242

 Foi um dos membros da Comissão Astronômica comandada por Pereira Reis. 
243

 EP, 1881-2, p.20. 
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Escola; (...)”. Há suspeitas de que os instrumentos pertencessem a Marinha244 e a 

desativada Comissão Astronômica. 

Em agosto de 1880, a Escola Politécnica abriu o concurso da 1ª seção do 

curso de ciências físicas e matemáticas com três vagas: duas para lente das cadei-

ras de Astronomia e Mecânica Celeste e uma para substituto da seção. Inscreveram-

se seis concorrentes que foram habilitados na sessão de 24 de novembro da Con-

gregação da Escola245: Bacharel Joaquim Galdino Pimentel, Bacharel Manoel Perei-

ra Reis, Dr. Aristides Galvão de Queiroz246, Bacharel Fábio Hostilio de Moraes Rego, 

Dr. Ezequiel Corrêa dos Santos Junior e Bacharel Alfredo Coelho Barreto. 

Na sessão de 20 de abril de 1881 da Congregação da Escola foi feita a avali-

ação das provas dos candidatos e da qual destacamos alguns trechos. Na prova 

prática, a única avaliada em razão das circunstâncias abaixo descritas, a Comissão 

concluiu: 

Que o Sr. Manoel Pereira Reis distinguiu-se sobre todos os candidatos pelo 
método e proficiência com que expôs a questão, resolvendo-a completa-
mente e chegando a determinar, meia hora antes do prazo, a estrela (...) pe-
lo que mereceu a nota = Ótima; 
O Sr. Joaquim Galdino Pimentel resolveu a questão, segundo o mesmo mé-
todo que Sr. Reis, não sendo todavia tão completo; pelo que entende a Co-
missão que merece a nota = Muito boa; 
O Sr. Ezequiel Corrêa dos Santos Junior247 não resolveu a questão, tendo 
feito apenas algumas considerações gerais, nas quais entretanto foi muito 
deficiente e cometeu erros; 
O Sr. Fabio Hostilio de Morais Rego248 não tratou da questão proposta; 
E, finalmente, o Sr. Alfredo Coelho Barreto também não tratou da questão 
proposta. 

 O resultado da prova prática, que eliminou três candidatos e resultou na apro-

vação de Pereira Reis e Galdino Pimentel para lentes de Astronomia e Mecânica Ce-

leste respectivamente, foi objeto de protestos de Ezequiel Filho249 e de Moraes Re-
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 A Repartição Hidrográfica tinha uma luneta meridiana Brunner e um círculo meridiano Brunner, além de ou-
tros pequenos instrumentos e acessórios (GRAÇA, BRAZIL, 1884, p.15) que foram cedidos provavelmente para 
serem instalados no novo observatório. 
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 O prazo para inscrição de candidatos se encerrou em 23 de novembro (ENGM, 1880). 
246

 Desistiu por circunstâncias particulares depois de ter apresentado sua tese (EP, 1881-2, p.12). 
247

 O resultado de Ezequiel Filho de certo modo não foi surpresa, já que apesar de lutar pela construção de um 
observatório para as práticas, nunca se interessou pelas práticas finais, deixando os exercícios de campo sem-
pre a cargo do lente de Geodésia. Isto parece indicar sua pouca aptidão para exercícios práticos de astronomia. 
248

 Este resultado foi surpreendente porque Moraes Rego tinha muita experiência prática em trabalhos de 
campo, pois tinha trabalhado como auxiliar de Pereira Reis nas comissões da Carta Geral e Astronômica, além 
de ter sido praticante do Observatório Imperial. 
249

 Foi julgado e recusado o recurso na sessão n.9 de 28 de abril de 1881 da Congregação (ENGM, 1881). 
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go, sem resultado. Por falta de candidatos a vaga de substituto ficou sem ser preen-

chida. 

 As nomeações de Pereira Reis e Galdino Pimentel como lentes da 1ª cadeira 

do segundo ano e da 1ª cadeira do terceiro ano do Curso de Ciências Físicas e Ma-

temáticas da Escola Politécnica respectivamente, foram assinadas em 7 de junho de 

1881250 e a concessão do título de Doutor em Ciências Físicas e Matemáticas para 

ambos feita perante a Congregação no dia 9 de junho de 1881251.  

Segundo o regulamento, a defesa de tese necessária para fazer o concurso 

também concedia o título de doutor. Francisco Venâncio Filho (1947, p.164) assim 

se referiu a Pereira Reis e a sua tese252 “Theoria Completa dos Cometas” (ver Anexo 

L): 

Professor Manuel Pereira Reis is endowed with rare manual dexterity and 
possesses extraordinary mathematical knowledge. The thesis he presented 
at the competitive examination for the chair of astronomy of the Polytechnic 
School, "Teoria completa dos cometas," contains an ingenious method of 
tracing graphically the orbit of these bodies. As professor of Astronomy in 
the Polytechnic School and Naval Academy, he had the opportunity of influ-
encing several generations of professional men253. 

 Uma vez empossado como lente de Astronomia, Pereira Reis tratou de por 

em ação os seus planos de incrementar as práticas de Astronomia, seguindo quatro 

linhas de atuação: a) Criar efetivamente o Observatório da Escola e dotá-lo de ins-

trumentos adequados às aulas práticas; b) Aumentar as horas práticas destinadas a 

cada aluno; c) Incrementar os exercícios práticos finais realizados durante as férias; 

d) Modificar o programa da cadeira de Astronomia para valorizar a prática de obser-

vação. 

 Pereira Reis sabia que o pequeno “ponto de observação” a ser montado no 

terraço da Escola não era apropriado para observações com instrumentos melhores 

do que simples teodolitos astronômicos portáteis.  Por isso, resolveu doar juntamen-
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 Pelo Ministro do Império e rubricadas pelo Imperador (AN, série educação, IE
1
 9). 

251
 Ofício do Diretor da Escola ao Ministro do Império (AN, série educação, IE

3
 83). 

252
 Joaquim Galdino apresentou a tese “Theoria do equivalente mecanico do calor encarada segundo os diffe-

rentes methodos conhecidos” (Anexo M). 
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 Tradução: Professor Manuel Pereira Reis é dotado de rara destreza manual e possui conhecimento 
matemático extraordinário. A tese que apresentou no concurso para a cadeira de astronomia da Escola 
Politécnica, "Teoria Completa dos Cometas", contém um engenhoso método de traçar graficamente a órbita 
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te com Galdino Pimentel e Paulo de Frontin as construções feitas, com o auxílio de 

várias pessoas, no pequeno observatório do morro de Santo Antonio. 

 A data oficial de fundação do Observatório da Escola Politécnica é 5 de julho 

de 1881, quando consta que a Congregação da Escola aceitou oficialmente a doa-

ção. É intrigante que se examinando a ata da Congregação do dia 5 de julho254 não 

se encontre nenhuma referência a doação, nem ao voto de agradecimento mencio-

nado no ofício 78 (reproduzido abaixo na íntegra), com data de 13 de julho de 

1881255, do Diretor da Escola Politécnica para o Ministro do Império, comunicando a 

doação: 

Ilmo. Exmo. Sr. 
Os Drs. Manoel Pereira Reis e Joaquim Galdino Pimentel promoveram por 
meio de donativos de diversos, incluindo os deles próprios, a construção de 
um pequeno observatório astronômico no Morro de Santo Antonio, e acham-
se quase concluídas as construções indispensáveis para a Astronomia me-
ridiana e montados já alguns instrumentos pertencentes a diversas reparti-
ções públicas. 
Posteriormente se lhes agregou o Bacharel André Gustavo Paulo de Fron-
tin; e os três na última sessão da Congregação  fizeram inteira cessão a 
Escola Politécnica dos direitos que tinham àquele observatório; pedindo que 
se designasse um servente para permanecer no dito observatório e o guar-
dar. (grifo nosso) 
A Congregação, aceitando a oferta, resolveu que se consignasse na Ata 
um voto de agradecimento por esta doação . 
O pequeno observatório, projetado no terraço dessa Escola, não se presta a 
todos os fins que, segundo o regulamento da Escola tem de preencher, e 
aceita pelo Governo àquela oferta como me parece dever se-la; servirá para 
os primeiros estudos com instrumentos portáteis, e para o estudo da deter-
minação de longitudes pela eletricidade logo que se ache ligado ao do mor-
ro de Santo Antonio por uma linha telegráfica. 
Rogo, pois a V.Ex. autorização para aceitar a valiosa oferta, e bem assim 
autorização para despender até a quantia de 60$000 mensais pela verba 
“eventuais”, com o serviço reclamado de guardar o mesmo observatório; vis-
to ser impossível distrair nenhum dos serventes ao serviço desta Escola, cu-
jo número já é insuficiente para o grande número de laboratórios, gabinetes 
e asseio do estabelecimento. 

Deus guarde a V.Ex. 

Ilmo. Exmo. Sr: Conselheiro, Barão Homem de Mello, Ministro e Secretário 
de Estado dos Negócios do Império. 

Ignacio da Cunha Galvão 
Diretor 

No documento está escrito “na última sessão da Congregação” e verificou-se 

que entre a sessão do dia 5 de julho até a data de 13 de julho, ocorreram três ses-

sões da Congregação (em 9, 11 e 12 de julho), mas em nenhuma delas encontrou-
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se qualquer menção a doação. A sessão anterior à de 5 julho foi de 9 de junho, onde 

foi feita a concessão dos títulos de doutor a Manoel Pereira Reis e Joaquim Galdino 

Pimentel e também nada se encontra.  

Mas de onde saiu a data de 5 de julho de 1881 para a fundação? Encontra-se 

referida num documento, assinado pelo preparador da cadeira de Astronomia e Ge-

odésia, Orozimbo Lincoln do Nascimento (1867 – 1936), dirigida ao Diretor Ignacio 

Galvão, contendo o inventário de bens imóveis do Observatório, datado de 1 de ou-

tubro de 1911256. 

O Observatório Astronômico da Escola foi fundado em 1880, pelo Dr. Ma-
noel Pereira Reis que obteve do Ministério dos Negócios do Império em 22 
de março de 1880, aviso n° 1082257, licença para sua construção, a título 
precário. Foi construído a expensas do mesmo Dr. Pereira Reis e dos Drs. 
Paulo de Frontin e Galdino Pimentel, todos professores da Escola Politécni-
ca que fizeram doação à mesma Escola em sessão da Congregação da 
mesma de 5 de julho de 1881 , que foi aceita, tendo depois se desenvolvi-
do. Foi completamente reconstruído em 1906 e 1907. [...] (grifo nosso) 

Com relação à mesma sessão de 5 de julho, existe o ofício n° 81 do Diretor, 

com data de 21 de julho de 1881258, comunicando a aprovação do orçamento para 

compra de instrumentos para o observatório: 

Tenho a honra de passar as mãos de V.Excia. o orçamento junto da despe-
sa aproximada a fazer-se com a aquisição de instrumentos necessários pa-
ra o observatório astronômico desta Escola, cujo pedido foi aprovado pela 
Congregação em sessão de 5 do corrente mês ,e rogo a V.Excia. se digne 
a autorizar esta despesa orçada em 3.450$000. [...]  

É estranho, mas ou houve esquecimento na hora de transcrever a ata no livro 

(pouco provável) ou parece não ter sido dada muita importância ao fato para mere-

cer ser citado. De todo modo, tanto a doação, como a verba acima para compra de 

instrumentos, que foi feita, foram citados no Relatório da Escola Politécnica de 

1881259. 

A Marinha, a semelhança do ocorrido com o Imperial Observatório, contestou 

a doação alegando que o referido observatório, construído com a sua ajuda, desti-

nava-se “ao ensino dos aspirantes a guarda-marinhas” e, portanto, não poderia rea-

lizar-se a referida cessão. Num ofício dirigido ao Ministério da Marinha, Pereira Reis 
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declara que “a referida cessão fora unicamente do direito que ele e seus colegas ti-

vessem como promotores daquele estabelecimento260, continuando porem, este a 

prestar-se ao ensino dos aspirantes”. Sendo assim, a Marinha deixa de se opor e o 

Ministro do Império aceita a doação oficialmente em 29 de outubro de 1881261. 

Um observatório precisa de instrumentos para a prática e o Gabinete de As-

tronomia da Escola estava desprovido deles como bem já assinalava Lossio e 

Seilbtz em carta de 30 de abril de 1875262, onde pedia a fundação de um observató-

rio e a compra de instrumentos. Uma relação com os instrumentos dava conta de 

apenas seis existentes dos quais 2 teodolitos, 1 luneta meridiana, 2 cronômetros e 

um que não foi possível identificar devido a escrita estar ilegível. 

Como já se viu anteriormente, Ezequiel Junior fez pedido semelhante e con-

seguiu a compra de um Círculo Meridiano de Brunner Fréres, um Teodolito astronô-

mico do mesmo fabricante e uma Luneta astronômica em 1880. 

A Luneta astronômica, que foi comprada pela Escola Politécnica de Antonio 

Ignacio de Aguiar em 24 de julho de 1880 por 760$000, merece uma menção a parte 

porque pode tratar-se do Telescópio Pazos existente no Observatório do Valongo 

(Figura 16), que foi o primeiro telescópio feito no Brasil e construído pelas Oficinas 

de Óptica e Instrumentos Científicos de José Hermida Pazos263 em 1880, conforme 

inscrição nele existente. Ou talvez seja a equatorial que foi emprestada264 pela Esco-

la Militar para participar da comissão comandada pelo Barão de Tefé que foi obser-

var o trânsito de Vênus na ilha de S. Thomas, nas Antilhas (MOURÃO, 2005, p.24) e 

que retornou ao Observatório do Morro de Santo Antonio em 18 de abril de 1883265, 

onde se achava anteriormente. 

Pereira Reis iniciou o processo de aparelhamento do Observatório com aqui-

sições e empréstimos de instrumentos de outros órgãos públicos. Já na sessão da 
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Congregação de 5 de julho de 1881266 foi aprovada a verba de 3:450$000 para a 

aquisição de instrumentos para o Observatório. Aos poucos foram sendo comprados 

instrumentos auxiliares, mas fundamentais para as observações, tais como cronô-

metros, pêndulas, colimadores, etc. Dois grandes instrumentos cuja aquisição foi a-

provada na mesma sessão da Congregação, um círculo meridiano267 e uma equato-

rial, só foram adquiridos muito mais tarde268, em 1901 e 1908 respectivamente. 

Pereira Reis sabia que os instrumentos delicados precisavam de manutenção 

e, em 1882, reivindicou o mesmo tratamento para os equipamentos do Observató-

rio269 dado ao Gabinete de física experimental da Escola, que contava com uma ma-

nutenção mensal para cuidar dos instrumentos, feita por um funcionário especializa-

do das Oficinas de Óptica e Instrumentos Científicos José Hermida Pazos. Ele teve 

autorizado o pedido270. 
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Figura 16  Telescópio Pazos de 1880 do Observatório do Valongo 
(Fonte: Arquivo do Observatório do Valongo) 



132 
 

Este processo de aquisição de instrumentos foi feito de modo lento nas pala-

vras do Diretor da Escola no Relatório para 1882271: 

Apesar de todo o empenho do zeloso lente da cadeira, só mui lentamente 
se vai montando este observatório recentemente criado. 
O grande custo dos instrumentos que lhe são necessários tem obstado a 
sua aquisição pelas exíguas verbas ultimamente votadas.272 

O progresso foi moroso não somente na compra de instrumentos, mas tam-

bém nas obras necessárias para a instalação dos mesmos, como se pode depreen-

der da afirmativa do Diretor no relatório da Escola Politécnica para o ano de 1895273: 

Foi desenvolvido todo o programa desta cadeira [astronomia]: os trabalhos 
práticos do observatório entretanto pouco desenvolvimento tiveram por não 
estar ainda convenientemente montado o pavilhão do Morro de Santo Anto-
nio em que estes trabalhos são efetuados. Para esse fim se executam atu-
almente as obras precisas e a instalação dos instrumentos. 

As condições do Observatório evoluíam, contudo havia grandes necessidades 

conforme narrado pelo Diretor da Escola, Dr. Saldanha da Gama, no relatório274 da 

visita que fez ao Observatório do morro de Santo Antonio, em 30 de setembro de 

1900. No relatório encontra-se a descrição detalhada das obras necessárias, dos 

instrumentos existentes e dos que são necessários adquirir. As necessidades foram 

resumidamente descritas pelo Diretor no seu Relatório Anual para 1900 da Escola 

Politécnica275: 

O observatório astronômico do morro de S. Antonio, encerra em casinhas 
de madeira e instrumentos um capital de 25:000$, dos quais 15:000 perten-
cem a Escola Politécnica, sendo 10:000$ o valor dos instrumentos empres-
tados que lá existem. 
É mister despender com urgência cerca de 3:500$ com a construção de 
uma sala para depósito, e para pintura da sala meridiana de Oeste. 
Os aparelhos que lá não existem, e cuja aquisição se impões para que o 
observatório venha a preencher seus ambicionados fins, não custarão me-
nos de 100:000$, distribuídos anualmente por quotas para não pesar de 
uma só vez sobre os cofres públicos. 

Um dos grandes desejos de Pereira Reis era o Círculo Meridiano. Depois de 

alguns contratempos que adiaram a sua encomenda, mesmo com a verba disponí-

vel, ele vai a França em julho de 1901 e encomenda um grande círculo meridiano a 
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Paul Ferdinand Gautier no valor de 18:000$000. O Círculo Meridiano chega ao Rio 

de Janeiro em 16 de maio de 1903276. 

  A situação do Observatório é bem melhor agora e o Diretor comenta com en-

tusiasmo, em seu Relatório para o ano de 1903277, que só falta uma grande equato-

rial. 

O Observatório astronômico do morro de Stº Antonio carece de mais duas 
salas, uma para depósito, e outra para instalação de aparelhos preciosos. O 
Círculo meridiano de Rs. 18:000$000 chegou de Paris com grande vanta-
gem para observações das declinações e ascensões retas dos astros.  Além 
deste há um menor, consertado em Paris, portátil e util. O pêndulo é perfei-
to.  Não faltam cronômetros, lunetas, teodolito, equatorial, e outros de me-
nos importância. Cumpre, todavia, confessar que não existe nem um teles-
cópio, mesmo dos menores já que os grandes telescópios custam quantias 
avultadas. Parece-me que mediante a soma de Rs. 100:000$000, ser-nos-ia 
fácil obter um de dimensões regulares capaz de satisfazer as exigências 
dos serviços.  Será igualmente para desejar mais dois teodolitos, além do já 
mencionado, porque é com este instrumento que os alunos começam o seu 
traquejo na prática de astronomia.  Quando adquirimos uma Equatorial com 
aparelho para fotografia do Céu os alunos já não se queixarão da ignorância 
em que vivem a tal respeito. 

Pereira Reis consegue graças aos seus esforços pessoais que o governo dê 

a quantia de 50:000$000278 para a compra e instalação de uma equatorial (Figura 

17). Em 1908, foi encomendada a empresa T. Cooke & Sons, um telescópio refrator 
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Figura 17  Telescópio Refrator Cooke & Sons com 30 cm de diâmetro, 1910 
(Fonte: Arquivo do Observatório do Valongo, UFRJ) 
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de 30 cm de abertura. O telescópio foi liberado do porto em 19 de outubro de 

1910279 e instalado ainda em 1910 no Observatório, tornando-se momentaneamente 

o maior telescópio instalado do Brasil. 

Com a aquisição da grande equatorial, o Observatório da Escola estava bem 

aparelhado não somente para as aulas práticas de Astronomia, mas também para 

realizar observações mais profissionais. Deve-se ressaltar que as aquisições do cír-

culo meridiano Gautier e da equatorial Cooke iam contra a ideia inicial de Pereira 

Reis, exposta no seu parecer do Congresso de Instrução de 1883, que pregava que 

não havia a necessidade de instrumentos de grandes dimensões, “pois que seu fim 

não é fazer trabalhos de pesquisas astronômicas”. 

O motivo da compra do círculo meridiano é de fácil compreensão se lembrar-

se que Pereira Reis era um especialista em determinações de posição de estrelas e 

durante boa parte de sua vida trabalhou com círculos meridianos menores. Entretan-

to, a motivação da compra da grande equatorial Cooke é mais nebulosa, porque ela 

é um instrumento essencialmente de pesquisa e para observações de treinamento 

dos alunos o Observatório possuía duas equatoriais adequadas ao propósito, o te-

lescópio Pazos de 12 cm de abertura e o telescópio Negretti & Zambra de 16 cm280.  

O mistério de seu uso é maior porque, até o momento, não se encontrou ne-

nhum trabalho feito no telescópio Cooke durante o período desde a sua instalação 

até 1957, quando o Observatório foi cedido ao Curso de Astronomia da Faculdade 

Nacional de Filosofia para treinamento dos seus alunos. 

Será que Pereira Reis pretendia que o Observatório da Escola não fosse a-

penas para ensino? A compra da Equatorial Cooke e do grande Círculo Meridiano 

parecem indicar isto. Outra indicação é a inclusão nos programas da cadeira de As-

tronomia, a partir do ano de 1886, do item “Plano de um observatório nas baixas lati-

tudes do hemisfério sul”. 

Reconhecendo que contar com instrumentos adequados e um local apropria-

do são condições necessárias, mas não suficientes, para a formação de bons profis-

sionais, Pereira Reis verificou que era preciso aumentar o número de horas de práti-

cas dedicadas a cada aluno, o que o levou a promover diversas ações neste sentido. 
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Devido ao número elevado de alunos por turma era impossível dar efetiva ins-

trução prática de observações e Pereira Reis solicita ao Diretor da Escola a permis-

são para construir uma casa no terreno do governo, às suas expensas, ao lado do 

observatório no morro de Santo Antonio “não só a bem de suas próprias observa-

ções, como do ensino prático dos alunos que só pode ser eficiente por pequenas 

turmas e por isso muitas vezes reproduzido”.  O Diretor encaminha a solicitação em 

2 de setembro de 1882281 ao Ministro do Império que concede a permissão por aviso 

de 24 de outubro de 1882282.  

Em várias ocasiões, sempre que o número de alunos da cadeira era elevado, 

Pereira Reis dividia a turma em grupos menores para melhor aproveitamento das li-

ções práticas, chegando mesmo a pedir permissão para aumentar os dias de aulas 

práticas para melhor desempenhar a sua missão de ensinar283. 

Pereira Reis tinha como sua terceira linha de atuação incrementar as práticas 

finais que ocorriam nas férias, que segundo a regulamentação de novembro de 1875 

deviam durar dois meses. 

Até 1880, as práticas finais de Astronomia eram feitas como uma parte menor 

da Geodésia, sempre conduzidas pelo lente desta cadeira.  Refletindo a mudança de 

importância da cadeira de Astronomia em função da nomeação de Pereira Reis, este 

foi designado para conduzir as turmas de Astronomia e Geodésia juntas para os e-

xercícios finais da turma de 1881.  Imediatamente o lente da cadeira de Geodésia 

Dr. Domingos de Araujo e Silva representou ao Governo contra tal ato284, obtendo a 

reversão da medida, de modo que a partir de 1881 os exercícios finais destas duas 

cadeiras passaram a ser feitos separadamente, um contrassenso uma vez que os 

alunos eram os mesmos das duas cadeiras. Eles foram mantidos separados até o 

ano de 1896. 

Os exercícios finais de Astronomia eram conduzidos em Petrópolis e Barba-

cena, com algumas turmas indo a São Paulo e a Cachoeira (Paulista). As idas a 

Barbacena começaram com a turma de 1880 ainda conduzidas pelo lente da cadeira 

de Geodésia. O número de alunos variava entre uns poucos até uns 20. 
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Porque a escolha de Petrópolis e Barbacena? O meio de transporte daquela 

época era o trem e, portanto, para deslocar os alunos e instrumentos portáteis ele 

era usado. Petrópolis era preferido por causa da sua proximidade e Barbacena a-

presentava céu limpo, com pouca iluminação e facilidade de transporte285 - a esta-

ção da Central foi inaugurada em 27 de junho de 1880. Além disso, Pereira Reis se 

encantou com Barbacena de tal modo que construiu uma chácara (chamada do 

Reis) onde montou um observatório, do qual se tem evidências desde 1883, segun-

do notícia publicada na Gazeta de Barbacena286. 

Acha-se entre nós a turma de alunos do Curso de Astronomia da Escola Po-
litécnica dirigida pelo Ilmo. Sr. Dr. Manoel Pereira Reis. Este ilustre profes-
sor procede atualmente a diversas observações astronômicas afim de de-
terminar a posição geográfica de Barbacena, e a variação da agulha mag-
nética. 
Sobre o corte em frente a estação foi construído um observatório o qual está 
diretamente ligado ao do Morro de S. Antonio na côrte, por meio de um fio 
telegráfico. 
A precisão dos instrumentos empregados nas observações e a ilustração do 
professor de Astronomia da E. Politécnica do Rio de Janeiro nos promete 
asseverar que o trabalho será executado com todo o rigor matemático. 

Os exercícios práticos em Barbacena se repetiam ano após ano e Pereira 

Reis fez a doação de um terreno, inicialmente com 3000 m2, para a construção de 

instalações ampliadas para um observatório287 (Figura 18).  
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Figura 18  Instalações do Observatório de Barbacena em 1897 
(Fonte: Arquivo histórico do Observatório do Valongo) 
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Pela segunda vez, Pereira Reis doava um observatório à Escola Politécnica, 

demonstrando o seu amor a Astronomia e a Escola. A história completa sobre a do-

ação e a localização do observatório em Barbacena se encontra descrita em Cam-

pos, Santos (2010, p.145-151). 

A quarta linha de atuação de Pereira Reis foi agir no sentido de modificar os 

programas da cadeira de Astronomia, cuja parte prática era quase inexistente. A 

bem de resguardar os seus antecessores, isto só poderia ser feito quando existisse 

de verdade um observatório dotado dos mínimos instrumentos necessários. 

No primeiro programa de responsabilidade de Pereira Reis, para o ano de 

1882, a seção de astronomia física foi eliminada e os tópicos do programa são apre-

sentados de modo sintético com ênfase nos instrumentos e em conhecimentos ne-

cessários para determinações de posição.  

Já no programa para o ano de 1883 (Anexo N) é apresentada uma extensa 

seção dedicada a Parte Prática, que merece um subtítulo de “Programa dos estudos 

práticos de Astronomia”. Esta seção, mantida mesmo quando da incorporação da 

Geodésia devido à reforma de 1896 (programa da cadeira no Anexo O), demonstra 

claramente que o objetivo de Pereira Reis era incrementar a prática de observações 

seja no Observatório da Escola seja nos trabalhos de campo dos exercícios finais. 

 A importância do ensino de Astronomia prática para a formação dos enge-

nheiros ficou clara ao atravessar incólume pelas diversas reformas curriculares por-

que passou a Escola Politécnica no período, que resultaram no cancelamento de vá-

rios cursos e cadeiras. 

No relatório de 1880288, o Diretor Ignacio Galvão chamava a atenção que a 

frequência de certos cursos oferecidos pela Escola era diminuta e quais as causas 

deste mínimo interesse, indicando para uma possível reforma nos estatutos que eli-

minasse alguns cursos. Apontava os cursos de Engenharia Civil e de Engenheiro 

Geógrafo como exceções positivas. 

 No relatório de 1884289, Ignacio Galvão comenta sobre a possível reforma dos 

estatutos: 
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 EP, 1881-1, p.3-4. 
289

 EP, 1884, p.1-2. 
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Tenho sido interpelado, depois da promulgação dos novos estatutos das 
Faculdades de Medicina e de Direito, por não promover também a reforma 
dos estatutos da Escola Politécnica, única das instituições de ensino superi-
or subordinadas ao Ministério do Império, que não sofreu reforma. 
Em primeiro lugar direi que, há cerca de três anos, foi submetido pela con-
gregação a consideração do Governo um projeto de reorganização do ensi-
no desta Escola. 
Direi mais, que nesta, como em todas as demais questões sociológicas, per-
tenço a escola da evolução lenta e gradual, tão bem compreendida e execu-
tada pela nação inglesa; e cujo tipo material se encontra em todas as or-
dens de seres organizados. 
Direi ainda, que considero um erro pretender estabelecer moldes uniformes 
para todos os estabelecimentos de ensino, sem atender a sua natureza es-
pecial, ao fim que se tem em vista atingir e ao meio em que se opera. 

 Ainda no mesmo relatório Ignacio Galvão observava sobre o diminuto número 

de alunos do Curso de Ciências Físicas e Matemáticas e questionava se valia a pe-

na continuar a oferecê-lo: 

 [...] quem tiver lido as estatísticas de frequência dos alunos, que acompa-
nham os relatórios anuais desta diretoria, terá notado que a quase totalida-
de dos alunos, que procuram esta Escola, se destinam aos cursos de enge-
nharia; sendo raríssimos os que frequentam o curso de ciências físicas e 
matemáticas.  Assim, desde que se inaugurou em 1875 este curso, apenas 
23 alunos o têm completado, a saber: em 1875, nenhum; em 1876, nenhum; 
em 1877, quatro; em 1878, dois; em 1879, quatro; em 1880, cinco; em 
1881, cinco; em 1882, um; em 1883, um; em 1884, um. 

Em vista desta estatística, pergunto: Dever-se-á atender de preferência a 
conveniência dos raros alunos que se dedicam ao curso de ciências físicas 
e matemáticas, sacrificando os da grande maioria que aflui para os cursos 
de engenharia? [...]290 

A reforma dos estatutos da Escola Politécnica ficou paralisada, provavelmente 

devido a situação política conturbada porque passava o Império e que levou à sua 

queda em 1889. Entretanto, este tipo de argumento levou a eliminação do curso de 

Ciências Físicas e Matemáticas e o consequente cancelamento da cadeira de Me-

cânica Celeste e Física Matemática nas reformas. 

 Logo ao raiar da República, o Ministro do Interior, em 30 de novembro de 

1889, comunica à Congregação da Escola Politécnica291 que nomeou uma comissão 

composta pelos Srs. Lentes Drs. Álvaro Joaquim de Oliveira292, Getúlio das Neves, 

Carlos Sampaio, Pereira Reis e Licínio Cardozo, para elaborar um projeto de refor-

ma dos currículos da Escola. 
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 EP, 1884, p.7. 
291

 ENGM, 3/11/1889. 
292

 Não aceitou a nomeação e foi substituído pelo Diretor Saldanha da Gama (AN, série educação, IE
1
 143). 
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 Em ofício dirigido ao Ministro do Interior293, o Diretor comunica que o Dr. Ma-

noel Pereira Reis pediu afastamento da comissão por motivos de saúde e sugere 

que não seja feita a sua substituição. O pedido foi aceito pelo Ministro conforme co-

municação de 16 de abril de 1890294. 

Em 13 de outubro de 1890 o Governo Provisório da República baixa o decreto 

n° 859 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1890), criando a Escola de Astronomia e Enge-

nharia Geográfica: 

[...] considerando que convém dar melhor organização ao ensino, no que diz 
respeito ao curso de engenheiros geógrafos, e pô-lo de acordo com os fins 
do decreto n. 451 A de 31 de maio de 1890295, que criou o serviço geográfi-
co: Resolve criar no Observatório do Rio de Janeiro uma Escola de Astro-
nomia e de Engenharia Geográfica, de conformidade com o regulamento 
que baixa com o presente decreto [...] 

Pelo Regulamento da Escola de Astronomia e Engenharia Geográfica296 o 

curso teria duração de 2 anos e seria dividido em 4 cadeiras e uma aula prática: 

1º ano 
1ª cadeira – Revisão da astronomia teórica. Astronomia prática. 
2ª cadeira – Física do globo e meteorologia. 
Aula prática – Desenho topográfico e cartografia. 

2º ano 
1ª cadeira – Geodésia e hidrografia. 
2ª cadeira – Espectroscopia, fotometria, fotografia geral e aplicada. Aplica-
ções da eletricidade a astronomia. 
Aula prática – Continuação dos trabalhos da aula do 1º ano. 

Os alunos que concluíssem os dois anos do curso teriam os títulos de Astrô-

nomo e Engenheiro Geógrafo. 

Se tivesse sido implantada teria sido a primeira Escola de Astronomia do Bra-

sil, mas a verba destinada à Escola de Astronomia foi suprimida pela lei 26 de 30 de 

dezembro de 1891297 e a Escola nunca foi implantada, como a própria reforma Ben-

jamim Constant que valorizava as ciências, muito calcada nos preceitos positivistas. 
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 Ofício com data de 24 de março de 1890 (AN, série educação, IE
3
 151). 

294
 AN, série educação, IE

1
 143. 

295
 O decreto 451-A reorganiza o Observatório do Rio de Janeiro, criando o serviço geográfico, que lhe ficará 

anexo, e transfere-o para o Ministério da Guerra (REPUBLICA DO BRASIL, 1890). 
296

 O regulamento completo, com data de 15 de outubro de 1890 e assinado por Floriano Peixoto e Benjamim 
Constant, se encontra no setor de Obras Raras do Arquivo Nacional (AN, FOR0195). 
297

 A lei fixa a despesa geral da República dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1892 (REPÚBLICA DO 
BRASIL, 1891).  
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Em 22 de novembro de 1890, o Ministro da Instrução Pública, Correios e Te-

légrafos Benjamim Constant Botelho de Magalhães assinou o decreto298 com o novo 

Estatuto para a Escola Politécnica.  

A reforma aumentava a formação do engenheiro para 8 anos de estudo, sen-

do quatro anos de um curso fundamental e depois mais quatro anos de um curso pa-

ra formar engenheiro civil ou industrial. A reforma acabava com o caráter de faculda-

de de ciências da Escola Politécnica existente no Estatuto de 1874 e direcionava pa-

ra a formação de apenas duas classes de engenheiro, que tinham agora uma forma-

ção mais enciclopédica.  

O título de Engenheiro era dado a quem concluísse os 8 anos e para aqueles 

que o concluíssem com aprovações plenas em todas as cadeiras dos oito anos do 

curso escolhido era dado o título de Bacharel em Ciências. Quem concluísse apenas 

os dois primeiros anos do curso fundamental era dado o título de Agrimensor. O cur-

so de engenheiro geógrafo foi suprimido em virtude do novo curso que seria dado 

pelo Observatório do Rio de Janeiro. 

A reforma privilegiava a Astronomia com duas cadeiras, a primeira no segun-

do período do 2o ano de curso fundamental (Astronomia, precedida da trigonometria 

esférica. Geometria celeste e noções de mecânica celeste - gravitação universal), 

que era obrigatório para todos os engenheiros, e a segunda no 1o ano do curso de 

engenharia civil (Revisão da astronomia teórica. Astronomia prática. Geodésia e hi-

drografia). 

O Estatuto foi repudiado, na sua parte científica, pela Congregação da Escola 

Politécnica que convocou uma sessão extraordinária em 19 de janeiro de 1891299 e 

decidiu: 

Declarando o Sr. Dr. Diretor qual o motivo da convocação extraordinária da 
Congregação, o Sr. Dr. Belfort Duarte apresentou a seguinte proposta, assi-
nada por mais dezesseis (16) membros presentes da Congregação, a qual 
foi aprovada por unanimidade de votos: “Propomos que seja nomeada uma 
Comissão de cinco membros para representar ao Generalissimo Chefe do 
Estado contra a parte científica do novo regulamento da Escola Politécnica”. 
[...] Procedeu-se a eleição da Comissão que deve encarregar-se do disposto 
no art. 198 acima referido, ficando assim constituída: Drs. Getúlio das Ne-
ves, Nerval de Gouvêa, Cons. Américo de Barros, Cons. Araujo e Silva e 
Francisco Cabrita. 
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 Decreto nº 1073 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1890). 
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 ENGM, 19/1/1891. 
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A comissão anteriormente nomeada entregou um relatório sobre a parte cien-

tífica ao Ministro, que ignorou a proposta e publicou outra diferente.  Como conse-

quência a Escola Politécnica se recusou a por em prática o novo estatuto e iniciou 

um contencioso com o Governo e a reforma ficou suspensa. Acabou não sendo feita 

devido à morte de Benjamim Constant em 22 de janeiro de 1891. 

Em 1893 a Congregação começa a reforma300 do Estatuto de 1874 aprovei-

tando a proposta da comissão301 que foi recusada anteriormente pelo Ministro Ben-

jamin Constant.  Esta proposta deu origem ao Estatuto de 1896. 

Pelo Estatuto de 1896 a Escola Politécnica se comporia de um Curso Geral 

com duração de 3 anos e 5 cursos especiais com duração de 3 anos cada: Curso de 

engenharia civil, Curso de engenharia de minas, Curso de engenharia industrial, 

Curso de engenharia mecânica e Curso de engenharia agronômica. 

Nesta reforma, a Geodésia é incorporada na cadeira de Astronomia do 3o ano 

do Curso Geral, separando-se da cadeira de Topografia. A cadeira de Astronomia e 

Geodésia passa a ser obrigatória para todos os cursos de engenharia. São mantidas 

a instrução prática no Observatório astronômico e os exercícios práticos finais duran-

te o período de férias. Além disso, o Art. 77 do Estatuto estabelece que: 

Para os estudos práticos de astronomia e geodésia , de magnetismo e 
meteorologia poderão ser estabelecidas sucursais na Capital Federal ou 
nos Estados 302, de acordo com os regulamentos organizados pelos respec-
tivos lentes e aprovados pela congregação e dentro das verbas consigna-
das anualmente para esse fim. (grifo nosso) 

Na reforma acabam as opções de cursos especiais em “Ciências Físicas e 

Matemáticas” e “Ciências Físicas e Naturais”, que agora passam a serem títulos 

concedidos àqueles que concluírem todas as cadeiras dos cursos escolhidos com 

aprovações plenas ou com distinção. Os que concluírem o curso de engenharia a-

gronômica ganham o título de Bacharel em Ciências Físicas e Naturais, enquanto os 

concluintes dos demais cursos ganham o título de Bacharel em Ciências Físicas e 

Matemáticas. Os concluintes do Curso Geral ganham o título de Agrimensor e os 
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 Nesta reforma são suprimidas algumas cadeiras, inclusive a de Mecânica Celeste, levando Joaquim Galdino 
Pimentel a passar para a cadeira de Portos do Mar, conforme declaração do próprio em 4 de dezembro de 
1893 (AN, série educação, IE

3
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 AN, série educação, IE
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 A Escola Politécnica tinha um observatório anexo em Barbacena, Minas Gerais, doado por Manoel Pereira 

Reis em agosto de 1893 (CAMPOS, SANTOS, 2010, p.145-151). 
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concluintes dos cursos especiais ganham o título de engenheiros na especialidade 

escolhida. Também foi eliminado o título de Engenheiro Geógrafo. 

Em fevereiro de 1901303 o Governo edita um decreto alterando a duração dos 

cursos da Escola Politécnica que agora serão de 5 anos, distribuídos em 3 anos do 

Curso Fundamental e obrigatório para todos os cursos especiais, que duram agora 

dois anos. Os cursos especiais continuam os mesmos cinco do Estatuto de 1896. 

A cadeira de Astronomia e Geodésia continua inalterada, no 3º ano do Curso 

Fundamental, que é obrigatório para todos os alunos dos cursos especiais. Estão 

previstos exercícios práticos no observatório astronômico e exercícios práticos finais. 

A novidade é a volta do grau de Engenheiro Geógrafo para os alunos que 

terminarem os 3 anos do Curso Fundamental.  Aqueles que concluírem os 5 anos 

dos cursos especiais receberão o grau de engenheiro respectivo do curso. O grau 

de Bacharel em Ciências Físicas e Matemáticas ou Ciências Físicas e Naturais será 

concedido ao engenheiro que concluir o curso com aprovações plenas ou distinção 

em todas as cadeiras, aulas e exercícios práticos. 

Em 1911, nova reforma304 é feita nos regulamentos da Escola, que determi-

nam a redução das opções de cursos de engenharia a apenas três: engenharia civil, 

engenharia industrial e engenharia mecânica e de eletricidade. Serão concedidos 

apenas certificados305 para as três categorias de engenheiro e acaba a concessão 

de graus de engenheiro geógrafo e bacharel em ciências. 

A disciplina de Astronomia e Geodésia é mantida no 3º ano do Curso de En-

genharia Civil, e é obrigatória para os demais cursos.  Os exercícios práticos de As-

tronomia são mantidos no Observatório da Escola e também continuam a existir os 

exercícios práticos finais, que podem ser feitos na Capital ou fora dela. 

 Ao longo deste período foram feitas duas alterações no estatuto (1890, 1896) 

e duas no regulamento (1901, 1911) que regia as atividades da Escola Politécnica. 

Pode-se ver pelo quadro 10 que ao longo dos anos houve uma progressiva diminui-
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 Conhecido como Código Epitácio Pessoa o Decreto n° 3926 de 16 de fevereiro de 1901 (REPÚBLICA DO BRA-
SIL, 1901). 
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 Conhecida como Reforma Rivadávia Corrêa, que foi promulgada pelo Decreto 8659 de 5 de abril de 1911 
(REPÚBLICA DO BRASIL, 1911). O Decreto 8663 também de 5 de abril de 1911 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1911) 
aprova o novo regulamento para a Escola Politécnica. 
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 A reforma marca a desoficialização do ensino e elimina os diplomas. Mais detalhes sobre a reforma Rivadá-
via Corrêa ver Cury (2009, p.717-738). 
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ção da duração do número de cursos oferecidos pela Escola, mas a disciplina de As-

tronomia foi mantida para todos os cursos de engenharia oferecidos. 

Quadro 10  - Estrutura curricular da Escola Politécnica no período (1874-1912)* 

Regime Duração Cursos Cadeiras de Astronomia Obrigatória para os cursos Posição 

 

1874 

 

5 anos 

 

6 

Astronomia Engenheiro Geógrafo, Ciências Fí-
sicas e Matemáticas 

4º ano 

Mecânica Celeste Ciências Físicas e Matemáticas 5º ano 

18901 8 anos 2 
Astronomia e Mecânica Celeste Todos os cursos 2º ano 

Astronomia, Geodésia e Hidrografia Engenharia Civil 5º ano 

1896 6 anos 5 Astronomia e Geodésia Todos os cursos 3º ano 

1901 5 anos 5 Astronomia e Geodésia Todos os cursos 3º ano 

1911 5 anos 3 Astronomia e Geodésia Todos os cursos 3º ano 

* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. 
1 Esta reforma não ocorreu conforme descrito no texto. 

A cadeira de Astronomia permaneceu como obrigatória para os engenheiros 

em todas as reformas curriculares acontecidas no período, mas e os programas?  

Uma análise dos programas da cadeira de Astronomia entre 1879 e 1912, re-

velou que se pode agrupá-los em três blocos com características próprias. 

No primeiro bloco estão os programas de 1879, 1880 e 1881, formulados pelo 

lente interino da cadeira Ezequiel Filho. Eles apresentam descrições muito detalha-

das dos tópicos a serem abordados (Anexo F), que estão divididos nas seções: Tri-

gonometria Esférica, Astronomia Esférica, Astronomia Instrumental e Astronomia 

Prática. Nos programas para os anos de 1880 e 1881 foi acrescentada uma peque-

na seção sobre Astronomia Física. 

Objeto da Astronomia Física, grau e adiantamento. 
§ 1º Estudo físico das estrelas. 
Côres. Brilho, classificação pelo brilho. Teoria da cintilação. 
Variabilidade das estrelas. Estrelas temporárias e periódicas. 
Aplicação da análise espectral ao estudo físico das estrelas. Espectro das 
estrelas, natureza das raias, tipos estelares. Noções sobre a constituição fí-
sica das estrelas. Grupos estelares. 
Nebulosas planetárias, elíptica, irregulares. 
§ 2º Noções sobre o aspecto físico do Sol. 
§ 3º Particularidades físicas relativas aos planetas, satélites e cometas. 

No segundo bloco estão os programas de 1882 a 1895, formulados por Ma-

noel Pereira Reis. Eles apresentam descrições sintéticas dos tópicos abordados, que 

estão divididos em: Trigonometria Esférica, Astronomia Prática, Astronomia Esférica 
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e Geometria Celeste, Parte prática. A Astronomia Física é eliminada do conteúdo e 

aparece a parte prática com grande destaque (Anexo N). 

No terceiro bloco estão os programas de 1896 a 1912, também formulados 

por Manoel Pereira Reis. Estes programas correspondem ao novo Estatuto de 1896, 

que incluiu a parte de Geodésia junto com a de Astronomia.  A descrição dos tópicos 

é sintética e está dividida em quatro partes: Trigonometria Esférica, Astronomia, Ge-

odésia e Parte Prática (Anexo O). 

Em todos os programas formulados por Pereira Reis nota-se a grande preo-

cupação com a prática astronômica e com o manejo dos instrumentos. 

 E quanto aos textos usados nas lições de Astronomia? O mesmo problema já 

descrito na seção anterior ocorre. Não existe referência escrita sobre os textos usa-

dos e Pereira Reis não era de escrever textos didáticos306. Usando-se o mesmo pro-

cesso já descrito, relacionam-se no quadro 11 possíveis livros usados nas lições de 

Astronomia. Dado a grande inspiração que o modelo da École Polytechnique de 

France era para a Escola Politécnica, o livro de Faye (ver Table des Matières no A-

nexo P) deve ter sido o principal usado por Pereira Reis307. 

Quadro 11 -  Possíveis livros-texto de Astronomia, usados na EP no período (1882-1912)* 

Autor Título Ano Edição Exemplar 

Henri Andoyer Cours d´Astronomie 1909, 1911 6 

B. Baillaud Cours d´Astronomie 1893, 1896 6 

G. Chabirand Traité d´Astronomie et de météorologie appliquées à la navigation 1877-1878 4 

Hervé Faye Cours d´Astronomie de l´École Polytechnique 1881-1883 8 

* Quadro elaborado pelo autor. 

No quadro 12 se encontra a relação dos professores responsáveis pela cadei-

ra de Astronomia, que também eram os responsáveis pelos exercícios práticos fi-

nais, auxiliados pelo conservador (depois denominado preparador) e os locais onde 

foram realizados os exercícios finais.  Pereira Reis foi sempre o lente responsável 

com pequenas licenças devido a problemas de saúde ou para atuar como deputado, 

ocasiões em que era substituído pelo lente substituto da seção. A sua maior ausên-
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 O autor só encontrou os artigos “Traçado de uma linha geodésica na superfície da Terra”, datado de 1902 
(RCEP, 1904, p. 2-59) e “Nota sobre o Princípio de Descartes” (RCEP, 1908, p.57-62). 
307

 Bhering (1912, p.12) diz que foi o seu compêndio de estudo em 1884, na Escola Politécnica. 
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cia ocorreu em 1902, onde durante todo o período letivo foi substituído por Otto de 

Alencar.  

Devido a problemas orçamentários os exercícios tiveram suas durações muito 

reduzidas (algo em torno de 20 dias) ao longo do tempo e restritos ao Observatório 

do Morro de Santo Antonio. A última turma que foi a Barbacena parece ter sido a de 

1906, pois a partir da turma de 1907 o livro de presenças dos alunos no Observató-

rio da Escola Politécnica308 indica que as atividades dos exercícios práticos finais, 

nos meses de janeiro e fevereiro, eram feitas no morro de Santo Antonio. 

O conjunto de conhecimentos ensinado foi o da astronomia esférica e suas 

aplicações práticas para determinação de posições, que tiveram grande incremento 

devido a criação do Observatório da Escola que possibilitou a instrução prática dos 

alunos. A evolução curricular manteve sempre a Astronomia como cadeira obrigató-

ria para os alunos dos vários cursos de engenharia (Quadro 13). 

No período em que Pereira Reis foi lente da cadeira de Astronomia, aconte-

ceu, devido aos seus esforços, o auge do ensino da Astronomia prática, com a cria-

ção de dois observatórios escola, multiplicação das horas de prática e direcionamen-

to das atividades da cadeira para a prática astronômica com finalidades utilitárias, 

descartando-se qualquer atividade relacionada com a Astronomia física ou pesquisa. 

Para esta valorização também concorreram, em menor grau, a influência da filosofia 

positiva na elite cultural brasileira e a política de desenvolvimento científico empre-

endida pelo Governo imperial. 

Após o jubilamento de Pereira Reis, houve um progressivo recuo nas ativida-

des do Observatório até o seu praticamente desaparecimento do cenário nas déca-

das de 40-50, cujas causas serão comentadas no capítulo seguinte. 
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 AHOV, 1896-1914. 
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Quadro 12 - Relação dos professores de Astronomia e responsáveis pelos exercícios (1882-1912)* 

Turma Lente de Astronomia e res-

ponsável pelos exercícios  

Conservador/Preparador Local dos Exercícios 

1882 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis e Barbacena 

1883 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis e Barbacena 

1884 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis, Barbacena, S. Paulo 

1885 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis e Barbacena 

1886 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis e São Paulo 

1887 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis, Barbacena e Cacho-
eira 

1888 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis e Barbacena 

1889 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis e Barbacena 

1890 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis e Barbacena 

1891 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros Petrópolis e Barbacena 

1892 Dr. Manoel Pereira Reis Saturnino Cardoso Vianna de Barros
1
 

Manoel Clack 

Petrópolis e Barbacena 

1893 Dr. Manoel Pereira Reis Manoel Clack Petrópolis e Barbacena 

1894 Dr. Manoel Pereira Reis Manoel Clack 

Orozimbo Lincoln do Nascimento
2 

Petrópolis e Barbacena 

1895 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1896 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1897 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1898 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1899 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1900 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1901 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1902 Dr. Otto de Alencar
3 

Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1903 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1904 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1905 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1906 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Petrópolis e Barbacena 

1907 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Observatório da Escola 

1908 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Observatório da Escola 

1909 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento Observatório da Escola 

1910 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento
5 

Observatório da Escola 

1911 Dr. Manoel Pereira Reis Orozimbo Lincoln do Nascimento
 

Observatório da Escola 

1912 Dr. Manoel Pereira Reis
4 

Orozimbo Lincoln do Nascimento Observatório da Escola 

* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. 
1 Se aposentou em 01 de abril de 1892 e foi substituído por Manoel Clack (DOU, 8/4/1892). 
2 Tomou posse como preparador interino em 6 de julho de 1894. 
3 Substituiu Manoel Pereira Reis em virtude de pedido de licença. 
4 Não participou dos exercícios porque se aposentou em 28 de dezembro de 1912. 
5 Última renovação de passe para Barbacena foi em 12 de junho de 1909 (DOU, 12/6/1909).
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Quadro 13 - Evolução Curricular da Escola Politécnica entre 1874 e 1912* 

Regulamento  1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 
 
 

 
Estatuto 
de 1874 

(Decreto N° 5.600 de   
25 de abril de   1874) 

Curso Geral 

# Álgebra, compreendendo a teoria geral 
das equações e a teoria e uso dos logarit-
mos. Geometria no espaço. Trigonometria 
Retilínea. Geometria Analítica. 
# Física Experimental e Meteorologia. 
# Desenho Geométrico e Topográfico. 

Curso Geral 

# Cálculo Diferencial. Cálculo Integral. Mecânica 
Racional e Aplicada às Máquinas elementares. 
# Geometria Descritiva (primeira parte). Traba-
lhos gráficos a respeito da solução dos principais 
problemas da Geometria descritiva. 
# Química Inorgânica, Noções gerais de Minera-
logia, Botânica e Zoologia. 

Ciências Físicas e Matemáticas 

# Séries, Funções Elípticas. Continuação do 
Cálculo Diferencial e Integral. Cálculo das Varia-
ções. Cálculo das diferenças. Cálculo das Pro-
babilidades. Aplicações às taboas de mortalida-
de; aos problemas mais complicados de juros 
compostos; as amortizações pelo sistema de 
Price; aos cálculos das sociedades denomina-
das Tontinas e aos seguros de vida. 
# Mineralogia e Geologia. 
#Geometria Descritiva, aplicada a perspectiva, 
sombras e estereotomia 

Ciências Físicas e Matemáticas 

# Trigonometria esférica. Astronomia, 
compreendendo as observações astro-
nômicas e cálculos de astronomia práti-
ca.  
# Topografia. Geodésia, Hidrografia. 
# Construção e desenho de cartas geográ-
ficas. 

Ciências Físicas e Mate-
máticas 

# Mecânica Celeste. Física Ma-
temática. 
# Mecânica aplicada: máquinas 
em geral, e cálculo dos seus efei-
tos; máquinas de vapor. 

# Trabalhos gráficos e concursos. 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
Estatuto 
de 1890 

(Decreto N° 1.073 de 
22 de novembro de 

1890) 

Curso Fundamental 

# Geometria geral: algébrica, diferencial e 
integral, sendo a 1a parte seguida do seu 
complemento algébrico e as 2a e 3a prece-
didas das noções e teorias gerais do cálcu-
lo diferencial e integral. 
# Geometria descritiva. 
# Topografia, estudo completo e desenvol-
vido. 
# Trabalhos gráficos, geometria descritiva e 
desenho topográfico 

Curso Fundamental 

# Mecânica geral, limitada as teorias gerais do 
equilíbrio e movimentos dos sistemas invariáveis 
e precedida do cálculo das variações reduzido 
ao que é rigorosamente indispensável as suas 
aplicações mecânicas (1o Período) 

# Astronomia, precedida da trigonometria 
esférica. Geometria celeste e noções de me-
cânica celeste (gravitação universal). (2o Pe-
ríodo) 

# Sombras, perspectiva e estereotomia. (2o Pe-
ríodo) 
# Trabalhos gráficos e correspondentes. (2o Pe-
ríodo) 

Curso Fundamental 

# Física geral (1o Período) 
# Química Geral (2o Período) 
# Mecânica geral (continuação e terminação. 
Mecânica aplicada às máquinas. (nos dois perí-
odos). 

Curso Fundamental 

# Biologia (1o Período). 
# Sociologia e noções de moral teórica e 
prática (2o Período). 

# Economia política e finanças 

. 

Curso de Engenharia Civil - 1o A 

# Revisão da astronomia teórica. Astro-
nomia prática. Geodésia e hidrografia. 

# Técnica telegráfica e telefônica. 
# Química inorgânica (estudo complemen-
tar). 
# Desenho: cartografia 

Curso de Engenharia Civil - 2o A 

# Metalurgia: noções de metalurgia geral. Estu-
dos especiais: dos combustíveis em geral, pro-
cessos de melhorá-los e modos de empregá-los. 
Siderotecnica. Metalurgia do cobre e de outros 
metais mais empregados na indústria. 
# Máquinas motrizes e operatrizes. Construção e 
ajustagem de máquinas (dando-se o maior de-
senvolvimento ao estudo prático). 
# Botânica. 
# Meteorologia, mineralogia e geologia 

# Desenho: projetos de máquinas. Cálculos prá-
ticos sobre geradores e máquinas a vapor. 

Curso de Engenharia Civil - 3o A 

# Materiais de construção. Estabilidade das 
construções. Construções metálicas. Tecnologia 
das profissões elementares. 
# Estradas de ferro e de rodagem. Pontes e via-
dutos. 
# Hidráulica. Abastecimento de água. Esgotos. 
# Zoologia. 
# Desenho: projetos de estradas, pontes e via-
dutos. 

Curso de Engenharia Civil - 4o A 

# Estatística. Direito constitucional e admi-
nistrativo. 

# Arquitetura. Higiene dos edifícios. Sane-
amento das cidades. 
# Navegação interior. Portos de mar. Fa-
róis. 
# Desenho: projetos de arquitetura e de o-
bras hidráulicas. 

Curso de Engenharia Industrial 
4 anos do Curso Fundamental 
mais 4 anos do curso especial. 

  * Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. Grifo nosso. 
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Quadro 13 - Evolução Curricular da Escola Politécnica entre 1874 e 1912 (Continuação) 

Regulamento  1º Ano 2º Ano 3º Ano  
 

Estatuto 
de 1896 

(Decreto N° 2.221 de 
23 de janeiro de 1896) 

Curso Geral 

# Geometria analítica. Cálculo Diferencial e integral. 
# Geometria descritiva. 
# Física experimental. Meteorologia. 
# Desenho Geométrico. Desenho de aguadas e sua 
aplicação às sombras. 

Curso Geral 

# Cálculo das variações. Mecânica racional. 
# Topografia. Legislação de terras e princípios gerais 
de colonização. 

# Química geral. Química Inorgânica. Processos ge-
rais de análise química. 
# Desenho topográfico. 

Curso Geral 

# Trigonometria esférica. Astronomia teórica e 
prática. Geodésia. 
# Mecânica aplicada às máquinas: cinemática e di-
nâmica aplicadas. 
# Mineralogia e geologia. 
# Desenho de cartas geodésicas e de mecanismos. 

Cursos Especiais – mais 3 anos 

1º Curso: engenharia civil;  

2º Curso: engenharia de minas;  

3º Curso: engenharia industrial;  

4º Curso: engenharia mecânica;  

5º Curso: engenharia agronômica.  

 

 
Regulamento 

de 1901 

(Decreto N° 3.926 de 
16 de fevereiro de 

1901) 

Curso Fundamental 

# Geometria analítica. Calculo diferencial e integral.  

# Geometria descritiva e suas aplicações.  
# Física molecular. Óptica aplicada á Engenharia. Ele-
trotécnica. Meteorologia.  
# Desenho de aguadas e sua aplicação ás sombras. 
Trabalhos gráficos de geometria descritiva aplicada.  

Curso Fundamental 

# Cálculo das variações. Mecânica racional.  

# Topografia. Legislação de terras e princípios gerais 
de colonização.  
# Química inorgânica descritiva e analítica.  
# Desenho topográfico. Trabalhos gráficos de topo-
grafia.  
 

Curso Fundamental 

# Trigonometria esférica. Astronomia teórica e 
prática. Geodésia.  
# Mecânica aplicada: cinemática e dinâmica aplica-
das: teoria da resistência dos materiais. Grafoestática. 
# Mineralogia, sistemática. Geologia e paleontologia.  
# Desenho e construção de cartas geodésicas. Dese-
nho e projetos de mecanismos. 

Cursos Especiais – mais 2 anos 

1º Curso: engenharia civil;  

2º Curso: engenharia de minas;  

3º Curso: engenharia industrial;  

4º Curso: engenharia mecânica;  

5º Curso: engenharia agronômica. 

 
 

Regulamento  
de 1911 

(Decreto N° 8.663 de 5 
de abril de       1911)  

 

Curso Engenharia Civil 

# Geometria analítica e cálculo infinitesimal. 
# Geometria descritiva e suas aplicações. 
# Física experimental.  

# Desenho de aguadas e sua aplicação ás sombras. 
Trabalhos gráficos de geometria descritiva aplicada.  
 

Curso de Engenharia Civil 

# Calculo das variações, mecânica racional;  
# Química inorgânica e noções de química orgânica;  
# Historia natural, com desenvolvimento da botânica 
sistemática;  
# Topografia, medição e legislação de terras.  
# Desenho topográfico. Trabalhos gráficos de topo-
grafia. 

Curso de Engenharia Civil 

# Trigonometria esférica e astronomia teórica e 
prática, geodésia;  
# Mecânica aplicada, cinemática e dinâmica aplicada, 
teoria da resistência dos materiais, Grafoestática. 
# Mineralogia, geologia, paleontologia, noções de me-
talurgia.  
# Desenho e construção de cartas geodésicas. Dese-
nho e projetos de mecanismos. 

Curso de Engenharia Civil – mais 2 anos 

Curso de Engenharia Industrial – mais 2 anos 

Curso de Engenharia Mecânica e de Eletricidade – mais 2 
anos 

Usam as matérias dos 3 primeiros anos do Curso de Enge-
nharia Civil 
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Capitulo 4 

 

O Declínio do Ensino de Astronomia 

prática na Escola Politécnica 
 

O objetivo deste capítulo é mostrar que o ensino de Astronomia prática na 

Escola Politécnica do Rio de Janeiro, após ter tido o seu auge no período de Manuel 

Pereira Reis, entrou em declínio no período de 1913 a 1965, com a redução das ati-

vidades práticas e abandono progressivo das instalações do Observatório da Escola, 

resultado de uma mudança de foco nos objetivos da cadeira de Astronomia que 

passou a priorizar a Geodésia e a Cartografia. 

Em pouco mais de cinco décadas, o Brasil passou por grandes transforma-

ções sociais, políticas e econômicas, resultado de duas guerras mundiais e duas re-

voluções. A educação superior, em especial o ensino de engenharia, sofreu grandes 

alterações com o declínio da filosofia positiva e o surgimento do processo de indus-

trialização na década de 40. 

A reforma de 1911, de cunho positivista, introduziu o ensino livre e a figura do 

livre docente. Houve uma redução das opções de cursos para três e o cancelamento 

do curso de engenheiro geógrafo de novo. Apesar disso, a cadeira de Astronomia 

continuou sendo obrigatória para todos os cursos. 

Na reforma de 1915 a cadeira de Astronomia só fica sendo obrigatória para o 

curso de engenheiro civil. O catedrático de Astronomia, Francisco Bhering muda a 

orientação da cadeira de modo a privilegiar a Astronomia expedita, voltada para a 

determinação de coordenadas, necessárias para a construção de mapas cartográfi-

cos, cuja falta o Brasil se ressentia especialmente nas regiões do centro-oeste e nor-

te. Inicia-se ai a decadência das instalações do Observatório da Escola, cujos princi-
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pais instrumentos não tinham utilidade para o novo rumo que se pretendia dar, que 

necessitava apenas de instrumentos pequenos e portáteis – os teodolitos. 

O processo de decadência do uso do Observatório foi agravado sobremaneira 

pela transferência incompleta das suas instalações do morro de Santo Antonio, onde 

se encontrava bem instalado e equipado, para o morro do Valongo, onde se alojou 

precariamente em construções deterioradas e com a maior parte dos seus instru-

mentos sendo mantidos em caixas, sem uso e se estragando. Isto marcou o breve 

período de Amoroso Costa com catedrático da cadeira.  

Alem disso, a reforma de 1925 somente confirmou a mudança de rumo ao in-

troduzir especificamente o tópico “construção de cartas geográficas” no nome da ca-

deira e a redução do tempo destinado aos exercícios práticos que se realizavam nos 

meses de janeiro e fevereiro, que agora eram destinados às férias escolares. 

No período de Allyrio de Mattos de modo a atender as necessidades do país, 

que precisava de cartas geográficas para auxiliar no desenvolvimento econômico, a 

mudança de foco para a Geodésia e a Cartografia ficou mais evidente. Com a revo-

lução de 1930, uma nova reforma reduz ainda mais o espaço dedicado à Astronomi-

a, ao reunir numa só cadeira Topografia, Geodésia e Astronomia de Campo, decisão 

que foi revertida somente em 1937. 

O novo regimento da Escola Nacional de Engenharia aprovado em 1951 traz 

de volta o curso de engenharia geográfica, onde a disciplina Astronomia geodésica e 

Geodésia é obrigatória, não mais o sendo para os demais cursos.  A cátedra de As-

tronomia, agora sob a regência de Hugo Regis, tem o seu capítulo final com a extin-

ção do curso de engenharia geográfica, feita na reforma de 1966. 

Neste capitulo pretende-se responder às questões: a) Que conjunto de co-

nhecimentos de Astronomia era ensinado na cadeira da Escola Politécnica/Escola 

Nacional de Engenharia; b) Em que condições a prática astronômica era feita; c) 

Como ocorreu o desenvolvimento curricular do ensino da Astronomia na Escola du-

rante o período; e d) Quais as causas que levaram ao declínio do ensino da Astro-

nomia prática na Escola. Para facilitar uma visão geral dos tópicos abordados no ca-

pítulo é apresentado um mapa conceitual na figura 19. 
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Figura 19  Mapa conceitual dos assuntos abordados no Capítulo 4 
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4.1 FRANCISCO BHERING E A ASTRONOMIA EXPEDITA (1913 –1923) 

Em 5 de abril de 1911, a Lei Orgânica do Ensino Superior e do Fundamental 

da República foi promulgada pelo Presidente Hermes da Fonseca e pelo Ministro da 

Justiça e Negócios Interiores Rivadávia da Cunha Corrêa (1866-1920), através do 

Decreto 8.659 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1911). Esta reforma alterou profundamen-

te o sistema educacional ao promover a desoficialização do ensino superior e se-

cundário, com consequências desastrosas para a organização do ensino no Brasil. 

Segundo Cury (2009) a lei “determinou que as escolas de ensino secundário 

e de ensino superior perderiam os seus status de oficial e passariam a ser entidades 

corporativas autônomas” com a premissa que “o ensino livre seria o antídoto dos 

maus catedráticos, da busca desenfreada pelos diplomas e não pela ciência, fraudes 

e instalações precárias”. 

Pela lei, no caso de instituto de ensino superior, desapareceram as denomi-

nações de lentes catedráticos, de lentes substitutos e de professores das aulas, que 

foram substituídas por: a) professores ordinários; b) professores extraordinários efe-

tivos; c) professores extraordinários honorários; d) mestres; e) livres docentes. 

A grande novidade é a criação da classe do Livre Docente, um dos pontos 

fundamentais na visão positivista do ensino livre, pois que “[...] o estabelecimento da 

livre docência que significa, nada mais, nada menos do que a permissão ao aluno 

para escolher o seu mestre” (CURY, 2009, p.724). O Livre Docente teria que reque-

rer à Congregação a sua nomeação, um mês antes do período letivo, instruindo o 

processo com um trabalho original especialmente elaborado para obter a habilitação. 

Uma vez aprovado, poderia oferecer cursos no instituto, sendo remunerado somente 

pelas taxas de frequência dos alunos matriculados nos seus cursos. 

Para a Escola Politécnica foi editado especificamente o Decreto 8.663, tam-

bém de 5 de abril de 1911 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1911), aprovando um novo re-

gulamento. Pelo novo regulamento, a Escola Politécnica passava a oferecer apenas 

3 cursos: engenharia civil, engenharia industrial e engenharia mecânica e de eletrici-

dade. O curso de engenheiro geógrafo é suprimido, assim como algumas cadeiras. 

A cadeira de Astronomia e Geodésia, não sofre nenhuma alteração, permanecendo 

com o mesmo conteúdo e continuando a ser ministrada para os alunos do 3º ano de 

engenharia civil, e sendo obrigatória para todos os cursos da Politécnica (Quadro 
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13). O programa da cadeira de Astronomia, aprovado em 4 de abril de 1911, um dia 

antes do decreto, não sofreu alteração para os anos de 1911 e 1912. 

Quando da Reforma Rivadávia, Manoel Pereira Reis tinha 73 anos e apenas 

teve mudado o nome do seu cargo de lente catedrático para professor ordinário, 

conforme a legislação. Pereira Reis se aposentou cerca de um ano e meio309 depois 

e a cadeira de Astronomia e Geodésia foi entregue a Francisco Bhering (1867-

1924). 

  Francisco Bhering (Figura 20), nasceu em 1 de janeiro de 1867 em Uberaba, 

Minas Gerais. Obteve o título de Engenheiro Geógrafo em 1884 e de Bacharel em 

Ciências Físicas e Matemáticas em 1885310 pela Escola Politécnica. Depois de tentar 

o concurso para lente da primeira cadeira do segundo ano311 do Curso Geral em 

1887, foi aprovado no concurso para lente substituto da 1ª seção do Curso Geral312 

                                                      
309

 Manoel Pereira Reis se aposentou em 28 de dezembro de 1912, com 76 anos de idade. 
310

 Colou grau em 12 de dezembro de 1885 (ENGP, Pasta Francisco Bhering). 
311

 Apresentou o trabalho “Equação Geral da Dynamica – Propriedades Geraes do Movimento” e foi aprovado, 
mas não foi classificado em primeiro lugar para lente da cadeira de “Cálculo Diferencial. Cálculo Integral. Me-
cânica Racional e Aplicada às Máquinas elementares”. 
312

 Nomeado por Decreto de 2 de dezembro de 1889, tomando posse em 9 de dezembro (ENGP, Pasta Francis-
co Bhering). Apresentou a tese “Theoria das curvas – secções conicas”. 

 

Figura 20 Dr. Francisco Bhering 
(Fonte: Revista do Clube de Engenharia de 1922) 
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em 1889, função que exerceu até 1894313, quando pediu demissão para trabalhar na 

comissão construtora da nova capital de Minas Gerais (Belo Horizonte) e na sua car-

ta cadastral314. 

Sua trajetória ligada à cadeira de Astronomia na Escola Politécnica do Rio de 

Janeiro começou em 1890, quando substituiu o seu antigo mestre Manoel Pereira 

Reis, no seu período de licença de 3 meses315. Em 7 de novembro de 1890, o minis-

tro Benjamim Constant comunica ao Diretor da Escola Politécnica que está enviando 

o lente Francisco Bhering para a Europa por dois anos316, com recomendação espe-

cial para estudar astronomia prática317. 

Em março de 1893, já de retorno ao Brasil, foi nomeado ajudante na Carta 

Cadastral do Distrito Federal318, que tinha como chefe Manoel Pereira Reis. Em 11 

de julho de 1895 foi nomeado engenheiro da Repartição Geral dos Telégrafos319 e 

foi mandado para São Paulo, dedicando-se a partir daí a geografia matemática e a 

eletricidade. 

Uma relação das publicações de Bhering, listadas no Memorial (BHERING, 

1912) que apresentou para a obtenção do título de Livre Docente em Astronomia da 

Escola Politécnica em 1912, revela claramente seu interesse em levantamentos ge-

ográficos usando os chamados “métodos expeditos” e a telegrafia para a obtenção 

de posições para a confecção de cartas geográficas de regiões inexploradas do Bra-

sil. 

                                                      
313

 Exonerado a pedido em 6 de novembro de 1894 (ENGP, Pasta Francisco Bhering). 
314

 São cartas que se destinam à representação de pequenas áreas, cidades, bairros, fazendas, conjuntos resi-
denciais etc., porém com elevado grau de detalhamento e de precisão. É o caso de plantas urbanas, de grande 
utilidade para as autoridades governamentais na administração (cadastramento) e planejamentos urbanos. São 
cartas de grande escala, normalmente de 1:500 até 1:10.000. (http://www.frigoletto.com.br, acesso em 30 set. 
2012). 
315

 Ofício de 29 de agosto de 1890 (AN, série educação, IE
3
 152) comunicando a substituição na cadeira de As-

tronomia e Geodésia a partir de 20 de agosto, por indicação do Diretor da EP Epifanio Candido de Souza Pitan-
ga. 
316

 Embarcou para a Europa em 12 de novembro de 1890, tendo retornado em 5 de março de 1893 (ENGP, Pas-
ta Francisco Bhering). 
317

 Ofício ao Diretor da Escola Politécnica (AN, série educação, IE
3
 152) comunicando a viagem e sua finalidade 

e dizendo que a viagem compreenderia atividades na França, Itália, Alemanha, Bélgica, Áustria e Suíça. Bhering 
realizou estudos de Astronomia e Geodésia no Observatório de Paris entre 1891 e 1893 (DUARTE, 2011, p.17), 
onde teve oportunidade de frequentar cursos práticos de eletricidade (AN, série educação, IE

1
 471). 

318
 DOU de 22/03/1893. 

319
 Obituário de Francisco Bhering (RDEP, n° 27, 1924, p.13-16). 
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Por proposta da Congregação da Escola Politécnica de São Paulo320, foi no-

meado lente catedrático das cadeiras de Astronomia e Mecânica Racional em 

1899321, onde ficou até 1905322. Em outubro de 1902 recebe o grau de Doutor em 

Ciências Físicas e Matemáticas pela Congregação da Escola Politécnica323 do Rio 

de Janeiro. Em 1903 realiza nova viagem à Europa para estudar radiotelegrafia324. 

Em 1 de março de 1904 foi aceito como sócio do Clube de Engenharia, onde desen-

volveu intensa atividade em prol da construção de linhas telegráficas na Amazônia, 

apresentando projetos e fazendo conferências defendendo a sua urgência e utilida-

de325. 

Entre 1904 e 1909 realizou várias viagens aos Estados Unidos e à Europa pa-

ra estudos de eletricidade com aplicações à telefonia e à radiotelegrafia, como en-

genheiro da Repartição dos Telégrafos. Em 21 de julho de 1909 encaminha carta ao 

Diretor da Escola Politécnica, Dr. Ortiz Monteiro, a propósito das notícias de que iria 

ser criado o Instituto Eletrotécnico do Rio de Janeiro, solicitando “a V. Ex., a fineza 

de comunicar à Congregação, que dignamente preside, o meu desejo de ser um dos 

professores do importante instituto” e segue-se uma descrição de suas qualificações 

e atividades exercidas até a data da carta326. Segundo informação manuscrita na 

carta, datada de 11 de setembro de 1909, “a Congregação tomou conhecimento 

deste memorial resolvendo que se aguardasse oportunidade para qualquer procedi-

mento a respeito”. 

Quase que imediatamente à promulgação da Reforma Rivadávia Corrêa, 

Francisco Bhering entra com requerimento pedindo livre docência em Astronomia e 

Geodésia e nas cadeiras de Eletrotécnica. Na sessão da Congregação de 30 de ju-

nho de 1911327, a comissão especial328 designada deu parecer favorável, mas houve 

                                                      
320

 Fundada em 15 de fevereiro de 1894. 
321

 Em 22 de outubro de 1898 tomou posse como lente substituto da 1ª seção (DOSP 5/11/1898), em 18 de se-
tembro de 1899 foi nomeado lente catedrático interino de Mecânica Racional (ENGP, Pasta Francisco Bhering) 
e em 10 de novembro de 1900 tomou posse como lente catedrático da cadeira de Astronomia e geodésia 
(DOSP, 11/11/1900). 
322

 Em 7 de abril de 1905 pediu exoneração por causa de sua mudança para o Rio de Janeiro (ENGP, Pasta Fran-
cisco Bhering). 
323

 Ofício do Diretor da EP ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores com data de 6 de outubro comunicando 
a concessão do grau pela Congregação na sessão de 4 de outubro de 1902 (AN, série educação, IE

3
 166). 

324
 DOU de 13/02/1903. 

325
 Para maiores detalhes ver DUARTE, 2011. 

326
 AN, série educação, IE

1
 471. 

327
 ENGM, 30/6/1911. 

328
 A comissão tinha como presidente Paulo de Frontin (ENGM, 30/6/1911). 
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objeções da parte de dois lentes329, argumentando que não haviam sido apresenta-

dos os trabalhos previstos no regulamento e o assunto foi adiado para ser apreciado 

quando da apresentação dos mesmos. Somente um ano depois330, Francisco Bhe-

ring foi aceito como livre docente da 9ª seção Astronomia, Geodésia e Topografia.  

Com a aposentadoria de Pereira Reis, ficou vago o cargo de professor ordiná-

rio de Astronomia e Geodésia e como também estava vago o lugar de professor ex-

traordinário da 9ª seção331, não havia substituto para a cadeira.  

Na primeira sessão da Congregação de 1913332 foi feita a comunicação oficial 

da vacância da cadeira de Astronomia e Geodésia e do lugar de professor extraordi-

nário da 9ª seção. 

Nesta mesma sessão da Congregação, Henrique Morize propõe o preenchi-

mento provisório dos lugares pelos dois livres docentes da área – Francisco Bhering 

e Mario Campos Rodrigues de Souza333. Luiz Cantanhede (1876-1940) pede que se 

espere pelo julgamento do pedido de livre docência de Amoroso Costa334. O assunto 

foi encaminhado a uma comissão que não recomendou a sugestão de escolher os 

livres docentes335, porque eles teriam vantagem quando da realização dos concur-

sos para preenchimento das vagas. 

Para resolver o problema rapidamente foi feito um “concurso de títulos e o-

bras para o provimento do lugar de professor extraordinário da seção de Astronomia 

                                                      
329

 As objeções foram feitas pelos lentes Domingos Cunha e Estanislau Bousquet (ENGM, 30/06/1911). 
330

 A livre docência foi aprovada na sessão da Congregação de 16 de julho de 1912 (ENGM, 16/07/1912) e Bhe-
ring apresentou o trabalho “O Theodolito: Observações e Medidas”, que foi dedicado a Euclydes da Cunha. Nes-
ta mesma sessão, Mario Campos Rodrigues de Souza solicita a livre docência em Astronomia e Geodésia, apre-
sentando o trabalho “O Theodolito e seu emprego na determinação das posições geographicas” (ENGP, Pasta 
Francisco Bhering). Seu pedido foi aprovado na sessão de 14 de agosto de 1912 (ENGM, 14/08/1912). 
331

 Na sessão da Congregação de 9 de maio de 1912 (ENGM, 9/05/1912) foram propostos os nomes do prepa-
rador da cadeira de Astronomia, Orozimbo Lincoln do Nascimento, e do preparador da cadeira de aplicações 
industriais da eletrotécnica, Manuel de Amoroso Costa, para a vaga de professor extraordinário da 9ª seção 
que compreendia as cadeiras de Topografia e Astronomia e Geodésia. A indicação de Orozimbo foi de Manuel 
Pereira Reis, professor da cadeira de Astronomia, e a de Amoroso Costa foi de Luiz Cantanhede de Carvalho 
Almeida, professor da cadeira de Topografia. Orozimbo acabou sendo indicado como professor extraordinário 
interino. 
332

 ENGM, 28/02/1913. 
333

 Rodrigues de Souza, engenheiro geógrafo e civil e assistente da seção de Astronomia e Geodésia do Obser-
vatório Nacional requereu a livre docência em 6 de julho de 1912 (ENGM, 16/7/1912) e foi aprovado na sessão 
de 14 de agosto de 1912 (ENGM, 14/8/1912). 
334

 O pedido foi feito em 17 de fevereiro de 1913 e aprovado na sessão da Congregação de 2 de abril de 1913 
(ENGM, 2/04/1913). O trabalho apresentado por Amoroso Costa foi “Sobre a formação de estrellas duplas”. 
335

 ENGM, 14/3/1913. 
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e Geodésia“. Inscreveram-se no concurso336 o Dr. Francisco Bhering337 e os enge-

nheiros Mario Campos Rodrigues de Souza e Manuel Amoroso Costa. Na sessão de 

2 de junho338 Francisco Bhering foi indicado unanimemente com 24 votos, para ser o 

novo professor extraordinário da seção. No dia 23 de junho Bhering tomou posse 

como professor extraordinário e neste mesmo dia, o Diretor da EP pede ao Ministro 

da Justiça que ele seja escolhido como professor ordinário da cadeira de Astronomia 

e Geodésia339, o que foi feito através de decreto de 2 de julho de 1913340. 

Bhering era membro do Apostolado Positivista341 desde os tempos de aluno 

da Escola e com sérias tendências ao nativismo (DUARTE, 2011, p.22), influenciado 

pelo seu professor Manoel Pereira Reis, que era positivista e republicano342. A posi-

ção de Bhering a favor do ensino da ciência aplicada, como a de Pereira Reis, pode 

ser constatada em trecho de seu discurso proferido na Escola Politécnica de São 

Paulo em 1903: 

É indispensável [...] que não consintamos que se procure esconder a Enge-
nharia, tal como convém, ao nosso vasto e inexplorado paiz nas formas di-
versas sob que se apresenta o problema nacional por traz de integraes, de 
theorias, de hypotheses, imutáveis e transmutáveis, que representam fre-
quentemente verdadeiros enigmas, verdadeiras phantasias [...] esses espíri-
tos pesados [...] que vivem à procura de detalhes e de argumentos, alme-
jando a profundeza das explicações e das razões em mais modestos recan-
tos, nada produzem sob o aspecto social, nada conseguem a não ser o de-
sanimo e o enfado dos moços deante do dehumano desfilar de formulas al-
gébricas, de novas palavras, de convencionaes expressões, que tornam 
frequentemente a nova linguagem scientifica extraordinariamente complexa, 
quando comparada à dos fundadores e dos clássicos, ficando assim acces-
sível apenas a meia duzia de iniciados aos quaes somente pode inebriar. 
(BHERING, 1903 apud NADAI, 1981, p.118-119) 

Ao assumir a cadeira de Astronomia e Geodésia, Bhering manteve o progra-

ma, como definido por Pereira Reis, sem alteração para os anos letivos de 1913 e 

1914. 

Devido à confusão introduzida pela Reforma Rivadávia Corrêa, em 1915 é fei-

ta uma nova reorganização do ensino secundário e superior do Brasil (conhecida 
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 ENGM, 16/5/1913. 
337

 Requerimento de inscrição de 15 de março de 1913 (ENGP, Pasta Francisco Bhering).  
338

 ENGM, 2/6/1913. 
339

 ENGM, 9/7/1913. 
340

 DOU de 4/7/1913. 
341

 A admiração por Benjamin Constant levou Bhering a dar o nome ao seu filho de Benjamin Constant Bhering 
(O PAIZ, 14/04/1924). 
342

 DUARTE, 2011, p.47. 



158 
 

como Reforma Carlos Maximiliano), através do Decreto 11.530 de 18 de março 

(REPÚBLICA DO BRASIL, 1915).  

Neste decreto estão contidos alguns artigos relativos à Escola Politécnica, 

que introduzem pequenas alterações na estrutura curricular dos cursos de engenha-

ria mecânica e de eletricidade, que se separa do curso de engenharia civil agora a 

partir do 3º ano inclusive, e do curso de engenharia industrial, que passa a ser feito 

de maneira totalmente independente do curso de engenharia civil. Por estas altera-

ções, a cadeira de Astronomia e Geodésia passa a ser obrigatória apenas para o 

curso de engenharia civil. 

 Aproveitando a reforma, Bhering apresenta um programa minucioso e com-

pletamente modificado essencialmente na forma, parecendo um livro compacto com 

40 páginas (Anexo Q). O programa se apresenta dividido em cinco partes, onde a 

primeira descreve as matérias dos anos anteriores necessárias “ter presentes” para 

acompanhar o curso; a segunda trata da Trigonometria Esférica e Processos Gerais 

de Cálculo em 19 lições; a terceira aborda a Astronomia Teórica em 27 lições; a 

quarta descreve o conteúdo da Astronomia Prática em 23 lições, “que serão acom-

panhadas de demonstrações nas segundas, quartas e sextas-feiras, à noite, no Ob-

servatório desta escola, no morro de Santo Antonio”; a quinta trata da Geodésia em 

11 lições, que terão exercícios práticos constando de “observações e operações re-

lativas a esta parte do curso: prática dos almanaques, posições geográficas, medida 

de uma base, orientação de um lado de um triângulo geodésico, medida dos seus 

ângulos e nivelamento dos seus vértices.” 

O programa diz ainda que “o professor substituto fará sobre as matérias desta 

segunda parte do programa [Astronomia Teórica], (...) um curso complementar, dan-

do-lhes minucioso desenvolvimento”. O professor substituto343 da cadeira era Amo-

roso Costa, professor extraordinário da seção desde 1913344. 

 Outra novidade do programa para 1915 foi a apresentação da bibliografia uti-

lizada em cada seção da cadeira (Quadro 14). Pela bibliografia verifica-se que al-

                                                      
343

 A reforma de 1915 modificou mais uma vez a nomenclatura dos cargos dos professores, que agora eram 
chamados de professor catedrático, professor substituto, professor honorário, professor simplesmente e livre 
docente (Art. 36). 
344

 Na ocasião, para o lugar de professor extraordinário da 9ª seção, que se achava vago, foi feito um concurso, 
que contou com dois candidatos: Amoroso Costa e Rodrigues de Souza. Na reunião da Congregação de 31 de 
outubro de 1913 (ENGM, 31/10/1913) foi escolhido Manuel Amoroso Costa como professor extraordinário, 
que foi nomeado por decreto de 19 de novembro (DOU, 20/11/1913). 
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guns livros considerados como possivelmente usados por Pereira Reis na cadeira, 

citados no capítulo anterior, o foram também por Bhering. Interessante notar que dos 

15 livros citados, embora a maioria (10) esteja escrita em francês, pela primeira vez 

são mencionados dois livros em inglês, um livro em italiano e até dois opúsculos em 

português, escritos por Augusto Tasso Fragoso345 (1869-1945). 

Quadro 14  - Livros citados como bibliografia nos programas de 1915-1916 da Astronomia, Geodésia* 

Autor Título 

H. Andoyer Cours d´Astronomie, 2 vols., 1909-1911 

M. Gruey Leçons d´Astronomie, 1 vol., 1885 

E. Caspari Cours d´Astronomie Pratique, 2 vols., 1888 

Brunnow Traité d´Astronomie Sphérique et Pratique, 2 vols., 1869 

Abbott Elementary theory of the Tides, 1 vol., 1901 

B. Baillaud Cours d´Astronomie, 2 vols., 1893-1896 

A. Cureau Determination des Positions Géographiques, 1 vol., 1910 

W. Chauvenet A Manual of Spherical and Practical Astronomy, 2 vols., 1863 

E. Liais Traité d`Astronomie Appliquée et des Géodésie pratique, 1 vol., 1867 

H. Faye Cours d´Astronomia, 2 vol., 1881 

Beauregard Guide scientifique du géographe explorateur, 1 vol., 1912 

Tasso Fragoso Determinação da hora por alturas correspondentes de estrelas diversas, 1 vol., 1904 

Tasso Fragoso Determinação da latitude por alturas iguais de duas estrelas, 1 vol., 1908 

N. Jadanza Elementi di Geodesia, 1 vol., 1908 

L. B.Francoeur Géodesie, 1 vol., 1886 
* Quadro elaborado pelo autor 

 A Biblioteca de Obras Raras (BOR) da Escola de Engenharia da UFRJ possui 

ainda exemplares dos programas para os anos de 1916 (cópia ipsis litteris do pro-

grama de 1915) e 1919, cujo conteúdo é uma cópia simplificada do programa de 

1915, o que parece indicar que não houve alteração provavelmente até o ano letivo 

de 1923346. 

O Decreto 14.343 de 7 de setembro de 1920 (REPÚBLICA DO BRASIL, 

1920) reuniu a Escola Politécnica do Rio de Janeiro, a Escola de Medicina do Rio de 

Janeiro e a Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, na Universidade do Rio de Ja-

neiro. O decreto não alterou em nada as atividades didáticas e administrativas da 

Escola Politécnica, cuja autonomia lhes era assegurada pelo Decreto 11.530, de 18 
                                                      
345

 Foi o chefe da Junta Governativa Provisória de 1930 que assumiu o governo depois que Washington Luiz foi 
deposto, entregando a presidência da república a Getulio Vargas. 
346

 O ano de 1923 foi o último em que Francisco Bhering regeu a cadeira de Astronomia, porque faleceu em Pa-
ris em 13 de abril de 1924, para onde tinha partido em 9 de março na qualidade de Diretor Geral dos Telégrafos 
(O PAIZ, 14/4/1924). 
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de março de 1915, que já previa esta criação quando o Governo Federal achasse 

oportuno (no seu art. 6).  

 As atividades práticas eram desenvolvidas dentro do Observatório da Escola 

Politécnica, no morro de Santo Antonio. Não se encontrou registro de atividades rea-

lizadas no Observatório de Barbacena a partir de 1907, que ao que tudo indica foi 

abandonado347. As atividades no morro de Santo Antonio eram desenvolvidas sob a 

supervisão de Bhering, contando com o auxílio de Amoroso Costa e do assistente da 

cadeira de Astronomia Orozimbo Lincoln do Nascimento. Nas ausências de Bhering 

e de Amoroso Costa, o livre docente Mario Rodrigues de Souza348 auxiliava nas au-

las. 

 A urbanização do morro de Santo Antonio, planejada pela Prefeitura do Distri-

to Federal em 1920, afetava diretamente o Observatório da Escola, que deveria ser 

removido349. Em fins de 1920, o Diretor da Escola Politécnica juntamente com Fran-

cisco Bhering se reúnem com o Prefeito Carlos Cesar de Oliveira Sampaio350(1861-

1930), para defender os direitos de propriedade do terreno da Escola no morro, que 

estavam sendo contestados351.  

Em 14 de fevereiro de 1921, a Prefeitura do Distrito Federal e a Companhia 

Industrial Santa Fé celebraram um contrato para o embelezamento do morro de San-

to Antonio, no qual uma das cláusulas previa a cessão de: 

[...] uma área de 4.241m2 na parte central da explanada, que se vai fazer, 
no alto do morro, área esta destinada a construção de pavilhões em que 
devem ser instalados os instrumentos do atual observatório astronômico da 
Escola Politécnica. Estes pavilhões serão construídos por conta da compa-
nhia, mediante projeto que a mesma organizar e for aprovado pela referida 
escola (DOU, 5/4/1921). 

                                                      
347

 Os exercícios práticos finais, realizados em janeiro e fevereiro, passaram a ser feitos no Observatório da Es-
cola, no morro de Santo Antonio, a partir da turma de 1908. Estes exercícios realizados nas férias foram cance-
lados a partir da turma de 1920. Entretanto, a turma de 1925 ainda fez exercícios práticos finais quando Mario 
Rodrigues de Souza foi lente catedrático interino, substituindo a Amoroso Costa que se encontrava de licença. 
348

 Atuou como catedrático interino de Astronomia nos períodos de 1/5/1920 a 31/8/1920, durante todo o ano 
de 1921 e nos meses de janeiro e fevereiro de 1922 (ENGP, Pasta Mario de Souza, 18/6/1937). 
349

 A Diretoria providenciou um primeiro inventário dos bens móveis e imóveis do Observatório Astronômico 
da Escola e do Gabinete de Astronomia e Geodésia, que foi feito em 30 de maio de 1920 e se encontra anexo 
ao inventário de 1921 (AHOV, 30/11/1921). 
350

 Também professor catedrático da Escola Politécnica. 
351

 ENGM, 11/11/1920. 
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Na reunião da Congregação de 30 de abril de 1921352 foi discutida e descar-

tada a ideia de conservar-se o Observatório no morro, porque a área reservada era 

demasiadamente pequena. Mario Rodrigues de Souza tinha sido encarregado pelo 

Diretor de estudar as condições de adaptação de vários morros e indicou o morro da 

Conceição, na parte denominada de Valongo. Nesta sessão, o diretor Paulo de 

Frontin pede autorização da Congregação para fazer acordo com a Prefeitura do 

Distrito Federal, sobre uma troca de terrenos, proposta que foi aprovada353. 

Na sessão da Congregação de 29 de setembro354 é feito um agradecimento a 

Henrique Morize, professor da Escola e Diretor do Observatório Nacional, pelo ofe-

recimento da permissão para que os alunos da Politécnica pratiquem no Observató-

rio Nacional enquanto o observatório da Escola estiver impedido devido à sua trans-

ferência355. 

Em 18 de outubro de 1921, a Diretoria da Escola Politécnica, por meio da cir-

cular n° 25, solicita ao assistente da cadeira de Astronomia, Orozimbo do Nascimen-

to, que faça um novo inventário356 dos bens móveis e imóveis pertencentes ao Ob-

servatório Astronômico da Escola. 

Contudo, apesar da transferência do Observatório do morro de Santo Antonio 

para o morro do Valongo parecer ser eminente, ela só começou em 1924, quando a 

Companhia Industrial Santa Fé adquiriu a “Chácara do Valongo” de Appolinário Fer-

nandes e sua mulher pela quantia de 181:164$000 em 28 de janeiro e a transferiu, a 

título gratuito, para Escola Politécnica em 31 de janeiro de 1924357. Como comple-

mento do terreno a Companhia Industrial Santa Fé adquiriu também o prédio à La-
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 ENGM, 30/4/1921. 
353

 Em 2 de maio de 1921, é celebrado um contrato entre a Prefeitura do Distrito Federal, a Escola Politécnica e 
a Companhia Santa Fé, no qual fica estabelecido que a transferência das instalações seria de responsabilidade 
da Escola, que receberia para isso a quantia de 120:000$000 (DOU, 28/03/1924). 
354

 ENGM, 29/09/1921. 
355

 A transferência do Observatório para o morro do Valongo começou em 30 de abril de 1924 e pelos livros de 
presenças do Observatório as aulas continuaram até o final do ano letivo, em 13 de novembro de 1924, no 
morro de Santo Antonio. O livro de presenças de 1925 a 1934 começa em 3 de agosto de 1925 e vai até 28 de 
fevereiro de 1926 sem indicação de onde teriam sido as aulas. Tive notícias de que haveria um documento no 
arquivo do MAST indicando a ocorrência de aulas no Observatório Nacional. Já as aulas de 1926 começaram em 
11 de maio e se encerraram em 11 de novembro no morro do Valongo. 
356

 AHOV, 30/11/1921. 
357

 DOU, 28/03/1924. 
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deira Pedro Antonio n° 44358, de João Rodrigues Lima, por 30:000$000 para ser en-

tregue a Escola Politécnica359. 

A principal atenção de Francisco Bhering, antes e durante o período em que 

foi professor da cadeira de Astronomia e Geodésia, estava focada nas atividades li-

gadas a projetos de cartografia geográfica e na telegrafia, em função do seu cargo 

de engenheiro da Repartição Geral dos Telégrafos (RGT), que o levou a realizar vá-

rias viagens aos Estados Unidos e à Europa para participar de Congressos ou para 

visitas técnicas, encarregado pelo Governo de representá-lo. 

Durante o período de 11 anos em que Francisco Bhering regeu a Cadeira de 

Astronomia, o ensino de astronomia prática não teve grandes modificações na orien-

tação geral, onde Bhering seguiu o pensamento de seu antigo professor Pereira 

Reis, adotando a mesma linha de atuação positivista ao considerar a astronomia a-

penas pelo seu lado de ciência aplicada, ignorando os avanços obtidos pela astro-

nomia física. 

No trabalho desenvolvido para a obtenção da Livre Docência, pode-se ainda 

antever o pensamento de Bhering sobre como devia ser o ensino e as práticas da 

cadeira de Astronomia, que iria reger a partir de 1913.  

Sobre a didática que deve ser empregada no ensino de Astronomia prática: 

No ensino da technica geographica deve-se ter em vista, principalmente, 
transmitir-se com toda a clareza aos praticantes as noções fundamentaes 
da astronomia espherica, de preferência, pelo menos no começo, aos lon-
gos e monótonos cálculos baseados na trigonometria e geometria infinitesi-
maes. As difficuldades que encontram os jovens engenheiros, segundo a 
minha observação pessoal, nos trabalhos de geographia provém das ideas 
vagas que têm elles sobre assumptos elementares, como os aspectos do 
movimento diurno. 

Accresce que o principal escopo do instructor deve ser o preparo sufficiente 
dos geographos para que não percam occasião de fazer boas observações: 
[...]. 

Tenho encontrado praticantes, dispondo de conhecimentos sufficientes de 
álgebra e impregnados de litteratura infinitesimal, sentindo-se mal diante de 
noções praticas simples e elementares como essas. Attribúo este facto á 
uma espécie de inversão que se dá algumas vezes no ensino technico entre 
nós; começa-se pelas altas theorias, para, mais tarde, descer ás noções 
concretas, que tanto contribuiriam para a lúcida comprehensão das trans-
mutações algébricas e geométricas. [...]360 
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 Aquisição feita em 23 de maio de 1924 (DOU, 29/03/1925). 
359

 A autorização para início das obras no morro da Conceição só foi dada em 2 de maio de 1924 (AHOV, 1927). 
360

 BHERING, 1912, p.42-44. 
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No mesmo documento, encontra-se o pensamento de Bhering sobre a finali-

dade dos observatórios de ensino e observações sobre a instrumentação adequada 

a este propósito. 

Os observatórios de ensino, juncto às Escolas Technicas, devem, tanto 
quanto possível, ser montados com boa escolha de instrumentos para que 
os engenheiros possam adquirir, com commodidade, a pratica de observa-
ção. [...] 

O Observatório de ensino da Escola Polytechnica d´esta Capital, montado 
sob as vistas do collendo mestre Dr. M. P. Reis, pareceu-me, em vizita re-
centemente feita, poder servir de modelo aos demais. Os serviços meridiano 
e extrameridiano estão dotados de bellos instrumentos, com installações o-
riginais, principalmente quanto à determinação das constantes instrumenta-
es.  Notei, porém, quanto aos instrumentos portáteis, a conveniência 
de dotar o utilíssimo observatório de ensino de mai or escolha de theo-
dolitos, de dimensões reduzidas, munidos de microsc ópios micromé-
tricos, dando a máxima precisão . [...]361 (grifo nosso). 

O texto grifado revela a linha que foi adotada para as atividades práticas e-

xercidas no Observatório da Escola no período de docência de Bhering, deixando de 

lado os grandes instrumentos como o circulo meridiano Gauthier e os telescópios 

equatoriais362 e se fixando no uso de teodolitos363 para determinações expeditas de 

posições geográficas.  

Sobre o uso de grandes instrumentos Bhering diz: 

Os grandes instrumentos, montados nos observatórios astronômicos, têm, 
com efeito, por fim a determinação das constantes da Astronomia [...] e [...] 
só são indispensáveis quando se tem em vista os levantamentos geodési-
cos destinados á determinação da forma e da grandeza da Terra. Ainda 
n´este sentido, o geodésico, em que se tornam necessários trabalhos dis-
pendiosissimos e demorados, a collaboração brasileira não é, pelo menos, 
urgente. As constantes do nosso planeta acham-se, de facto, conhecidas 
com sufficiente rigor para as necessidades práticas da Geographia Mathe-
matica364 ou da Nautica365. [...] 
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 BHERING, 1912, p.15-16. 
362

 Isto explicaria a ausência de observações com o grande telescópio Cooke & Sons. Examinando-se o livro de 
frequências dos alunos nas aulas práticas de astronomia no Observatório Astronômico da Escola Politécnica, no 
morro de Santo Antonio durante o período 1913-1923 (AHOV, 1896-1914/1914-1916/1917-1918/1918-
1924/1925-1934) não se encontrou uma só referência a exercícios realizados com o telescópio equatorial Coo-
ke & Sons ou com as outras duas equatoriais disponíveis – Pazos e Negretti & Zambra. 
363

 No inventário de 1921 (AHOV, 1921) o Observatório dispunha, para a realização das práticas, de 20 teodoli-
tos, resultado de várias aquisições feitas pela Escola durante o período de Bhering a frente da cadeira. 
364

 Usando as definições de Bhering (1912, p.17-18), “A geographia mathematica tem por escopo a representa-

ção, tão completa quanto o permite a escala adoptada, de uma porção mais ou menos vasta da superfície da 

Terra” e “A topographia tem por escopo a representação de secções da superfície terrestre, em escala reduzida, 

em projecção horizontal, indicando as posições relativas dos pontos do terreno em ambos os sentidos, horizon-

tal e vertical”. 
365

 BHERING, 1912, p.12-15. 



164 
 

Em Astronomia [os equatoriais] prestam serviços em medições relativas; em 
Geographia prestam serviços em observações de occultações de estrellas 
pela Lua, dos satellites de Jupiter, etc.; em Astrophysica no estudo do Sys-
tema Solar, Nebulosas, Cometas, etc., graças ao poder óptico das lunetas 
de que são providos366. 

As atividades práticas realizadas no Observatório do morro de Santo Antonio 

eram conduzidas por Bhering, por Amoroso Costa, pelo assistente Orozimbo Nasci-

mento e em algumas vezes por Mario Rodrigues de Souza. Nas ausências de Bhe-

ring, as aulas teóricas eram dadas pelo professor substituto da seção, Amoroso Cos-

ta e, quando também da ausência deste, pelo livre docente Mario de Souza. 

O período de Francisco Bhering foi marcado pela continuidade da aplicação 

da filosofia positivista no ensino de Astronomia; pela mudança de ênfase na instru-

mentação observacional, abandonando-se totalmente o uso de grandes instrumen-

tos em favor do uso de teodolitos; e, por último e não menos importante, pelo início 

das negociações para a transferência física do Observatório da Escola do Morro de 

Santo Antonio, onde se encontrava desde 1880, para o Morro da Conceição. Esta 

transferência foi o início da decadência do ensino prático de astronomia na Escola 

Politécnica. 

4.2 AMOROSO COSTA E A MUDANÇA DO OBSERVATÓRIO (1924 – 1928) 

 Com o falecimento de Francisco Bhering em Paris, em 13 de abril de 1924, 

assume a cadeira de Astronomia e Geodésia da Escola Politécnica, Manuel Amoro-

so Costa (1885-1928), professor substituto da seção desde 1913 e que já o tinha 

substituído várias vezes tanto no ensino da parte teórica quanto na parte prática.  

Manuel Amoroso Costa (Figura 21) nasceu em 13 de janeiro de 1885, na ci-

dade do Rio de Janeiro. Ingressou na Escola Politécnica como aluno em 1900, tendo 

se graduado em Engenharia Civil em 1905 e Bacharel em Ciências Físicas e Mate-

máticas em 20 de março de 1906. Por seu desempenho como segundo melhor alu-

no durante o curso, foi agraciado com a medalha Morsing367 em 6 de novembro de 

1907. Por portaria de 24 de abril de 1912 tornou-se preparador de Eletrotécnica e 

Aplicações Industriais da Eletricidade da Escola Politécnica368. Em 2 de abril de 

                                                      
366

 BHERING, 1912, p.26. 
367

 A medalha Carlos Henrique Lobo Morsing foi instituída em 1892 para premiar os melhores alunos do Curso 
de Engenharia da Escola Politécnica. 
368

 MAST, AC.T.2.001. 
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1913369, obteve o título de livre docente da cadeira de Astronomia apresentando o 

trabalho “Sobre a formação de estrelas duplas” e pelo decreto de 19 de novembro 

de 1913370 foi nomeado professor extraordinário efetivo da seção de Astronomia e 

Topografia. 

Em 1 de maio de 1920 solicitou licença sem vencimentos371 por um ano para 

a realização de estudos no estrangeiro, que lhe foi concedida pela Congregação372. 

Em 12 de maio de 1920 partiu para estudos na Faculdade de Ciências e Letras da 

Universidade de Paris373, de onde retornou em abril de 1922374. Na sua ausência foi 

substituído interinamente pelo Livre Docente Mario Rodrigues de Souza nas aulas 

de astronomia375. 

                                                      
369

 Idem. 
370

 DOU, 20/11/1913. 
371

 Requerimento ao Diretor da EP (MAST, AC.T.2.001). 
372

 Ofício do Diretor da EP a Amoroso Costa comunicando a aprovação pela Congregação de 1/5/1920 (MAST, 
AC.T.2.001). 
373

 Embarque em 12 de maio de 1920 (O PAIZ, 12/05/1920). 
374

 Em 12 de abril de 1921 solicitou mais um ano de prorrogação da licença por intermédio de seu procurador 
Luiz Cantanhede, que lhe foi concedida pela Congregação em 23 de abril de 1921 (ENGP, Pasta Amoroso Cos-
ta). 
375

 Atuou como catedrático interino (ENGP, Pasta Mario de Souza, 18/6/1937). 

 
Figura 21 Dr. Manuel Amoroso Costa 
(Fonte: http://www.mast.br, acesso: 21 

jun. 2012) 
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Em abril e maio de 1922376, fez uma série de quatro conferências introdutórias 

sobre “Teoria da Relatividade”, que se transformaria no primeiro livro em português a 

abordar o tema.  

O decreto do Presidente da República de 21 de maio de 1924377 nomeou A-

moroso Costa como professor catedrático da cadeira de Trigonometria Esférica, As-

tronomia Teórica e Prática, e Geodésia, da qual tomou posse em 24 de maio do 

mesmo ano. 

Dois meses depois, em 28 de julho de 1824378 solicitou mais uma licença de 

um ano, sem vencimentos, para estudos no estrangeiro, que foi deferida pela Con-

gregação da EP na sessão de 28 de agosto379. Seus estudos, na Faculdade de Ci-

ências e Letras de Paris, se prolongariam por ainda mais um ano. Em 15 de agosto 

de 1925, aproveitando o prolongamento da licença, Tobias Moscoso, Diretor da EP, 

resolveu nomea-lo380 “para proceder a estudos de aperfeiçoamento e elaborar um 

projeto para o novo Observatório da escola, a construir-se no Morro do Valongo”381. 

Na sua ausência, Mario de Souza foi o professor interino responsável pela cadeira 

de Astronomia e Geodésia382. 

Em janeiro de 1928383 embarcou mais uma vez para a França, convidado pelo 

Instituto Franco Brasileiro de Alta Cultura, aonde fez várias conferências na Sorbon-

ne e no Collège de France em fevereiro e março, retornando em 4 de junho384. Em 3 

de dezembro faleceu num acidente de avião na baía de Guanabara quando, junta-

mente com outros professores da Escola Politécnica, iria homenagear Albert Santos 

Dumont (1873-1932) que chegava da Europa num transatlântico. 

Amoroso Costa, seguindo o exemplo de seu mestre Otto de Alencar Silva 

(1874-1912), foi um crítico do positivismo comtiano “que exercia profunda influência 
                                                      
376

 Anúncio das quatro conferências, cuja primeira foi no dia 19/4/1922 (O PAIZ, 18/4/1922). 
377

 MAST, AC.T.2.001. 
378

 Idem. 
379

 Idem. 
380

 Ofício de 15/8/1925 (MAST, AC.T.2.001). 
381

 Na ata da Congregação de 26 de setembro de 1938 (ENGM, 26/9/1938), quando da discussão sobre a neces-
sidade de obras urgentes no Observatório da Escola, existe menção ao projeto feito por Amoroso Costa em 
1926 para a instalação do Observatório no morro do Valongo, cuja transferência começou em 2 de maio de 
1924 e terminou em 30 de abril de 1926 (AHOV, 1927), com a ausência de várias construções que existiam na 
antiga locação. 
382

 Catedrático interino de janeiro de 1925 a março de 1927 (ENGP, Pasta Mario de Souza, 18/6/1937). 
383

 Embarcou em 20 de janeiro de 1928 (O PAIZ, 20/1/1928). 
384

 Noticia da comunicação do regresso de Amoroso Costa pelo Presidente da Associação Brasileira de Educa-
ção (O PAIZ, 6/6/1928). 
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nas escolas profissionais e na vida educacional e política brasileira” (MOREIRA, 

MASSARANI, 2001). A posição de Amoroso significava o oposto da filosofia385 de 

seu antecessor Francisco Bhering, um ardoroso defensor do positivismo. Como isto 

afetou o ensino da cadeira de Astronomia e Geodésia da Escola Politécnica? 

Ao assumir a cadeira em 3 de julho de 1924, Amoroso fez um discurso com o 

titulo de “O ensino de Astronomia na Escola Polytechnica”386, que era um programa 

de como deveria ser feito o ensino na cadeira de Astronomia para os engenheiros e 

a orientação que pretendia dar. É deste discurso que se destacará alguns trechos: 

Em uma escola de engenharia, como a nossa, só há evidentemente uma o-
rientação a seguir: é do ponto de vista do engenheiro que o ensino deve ser 
feito. O objeto principal da cadeira de Astronomia é de preparar engenheiros 
capazes de tirarem a geografia do nosso país do estado rudimentar em que 
ainda se encontra. 

Para atingir esse objeto, penso que é suficiente manter o nível atual do en-
sino teórico da cadeira; mas é necessário desenvolver o ensino pratico, e é 
esta uma questão do maior alcance, pois interessa a quase todas, senão 
todas, as disciplinas professadas na Escola. 

O ensino teórico atual é suficiente. Com ele adquirem nossos alunos os co-
nhecimentos fundamentais sobre os quais se baseiam os métodos da astro-
nomia de campo e da geodésia, e mesmo da astronomia de observatório, 
pois daqui tem sempre saído para o Observatório Nacional jovens engenhei-
ros que se tornam em pouco tempo ótimos especialistas. Nada receio por 
este lado. 

[...] O meu curso teórico será apenas o que me parece suficiente, mas tam-
bém o que me parece necessário, a educação do engenheiro digno desse 
nome. 

Em 1925, a Reforma João Luiz Alves, também conhecida como Lei Rocha 

Vaz, “estabelece o concurso da União para a difusão do ensino primário, organiza o 

Departamento Nacional de Ensino, reforma o ensino secundário e superior e dá ou-

tras providências”387. Em relação à Escola Politécnica, o decreto aumenta para seis 

anos a duração de todos os cursos oferecidos, que antes eram de cinco e quatro 

anos388, modifica o nomes de algumas cadeiras, dentre elas a de “Trigonometria es-

férica; Astronomia teórica e prática; e Geodésia”, que passa a se chamar de “Astro-

nomia esférica e prática, geodésia e construção de cartas geográficas” e vai ser en-

sinada no quarto ano do curso de engenheiro civil. 

                                                      
385

 Amoroso era contra a exclusiva valorização das ciências experimentais, onde somente a parte experimental 
teria valor porque era útil a sociedade e oferecia fatos para comprovação. Ele não era contra as atividades prá-
ticas, necessárias no caso da engenharia, conforme reconheceu no seu discurso de posse na cadeira.  
386

 Reproduzido na Revista Didactica da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro (RDEP, 1930, p.9-14). 
387

 Decreto nº 16.782-A, de 13 de janeiro de 1925 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1925). 
388

 Somente o Curso de Engenheiro Industrial. 
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O primeiro programa da nova disciplina (Anexo R) foi feito por Amoroso Costa 

para o ano letivo de 1926389. Uma comparação (Quadro 15) entre o programa feito 

em 1919390 para a cadeira de Astronomia por Francisco Bhering e o programa de 

1926, mostra que houve uma diminuição: no número total de aulas391 (de 80 para 

70); das aulas dedicadas à astronomia esférica e também nas de astronomia práti-

ca392, em função da necessidade da introdução de tópicos de construção de cartas 

geográficas393. A Geodésia não teve alterado o seu conteúdo, que continuou a ser 

apresentado em 11 aulas. Quanto ao conteúdo teórico de astronomia não houve al-

terações significativas. O que houve foi a apresentação dos mesmos tópicos mais 

resumidamente. 

Quadro 15  – Comparação entre os programas de 1919 e 1926 para a cadeira de Astronomia* 

Programa de 1919 Aulas Programa de 1926 Aulas 

Trigonometria Esférica e procedimentos de 
cálculo 

19 Introdução 9 

Astronomia Física 26 Astronomia Esférica 23 

Astronomia prática 24 Astronomia prática 19 

Geodésia 11 Geodésia 11 

  Construção de Cartas Geográficas 8 

TOTAL DE AULAS 80 TOTAL DE AULAS 70 
* Quadro elaborado pelo autor 

Quanto à teoria não fazia reparos, mas quanto à prática de Astronomia Amo-

roso Costa apontava problemas devido ao “difícil acesso” ao Observatório, ao mau 

tempo quase sempre reinante na cidade e ao excessivo número de alunos da cadei-

ra, que não permitia um número maior de aulas praticas dedicadas a cada aluno: 

Quanto ao ensino pratico, penso que é indispensável desenvolve-lo e dar-
lhe outra feição, mas isto não depende apenas da boa vontade de cada um 
de nós. Na cadeira de Astronomia, ele é talvez o mais ingrato dos que se 
realizam nesta Escola. As aulas têm lugar à noite em um lugar de incomodo 
acesso, e estas circunstâncias não deixam até certo ponto de influir na fre-
quência394. Mas o grande inimigo dos nossos trabalhos é o mau tempo; no 
Rio de Janeiro o número de noites do céu encoberto é muitíssimo superior 

                                                      
389

 O programa de 1924 foi ainda o proposto por Francisco Bhering e o de 1925 foi organizado pelo catedrático 
interino Mário de Souza (ENGM, 16/3/1927), porque Amoroso Costa assumiu e viajou logo em seguida para 
França e só retornou em março de 1926. O programa para o ano de 1926 se encontra num manuscrito no 
MAST (1926, AC.T.3.018). 
390

 Ultimo programa de Bhering encontrado, aprovado na Congregação de 31 de março de 1919 (BOR, 1919). 
391

 A reforma de 1925 dividiu o ano em dois períodos – de 1 de abril a 15 de julho e de 1 de agosto a 15 de no-
vembro, introduzindo períodos de férias escolares de 16 de julho a 31 de julho e em janeiro e fevereiro. 
392

 As práticas no Observatório da Escola não estão incluídas neste número. 
393

 Tópicos que podem ser considerados como pertencentes a parte prática. 
394

 A frequência dos alunos passou a ser obrigatória de novo na reforma de 1925. 
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as de céu favorável. A tudo isto acrescentem-se os outros males que afli-
gem o nosso ensino prático e acima de tudo – mais terrível do que o mau 
tempo, mais terrível mesmo do que as ladeiras e o morro de Santo Antonio 
– o excessivo número de alunos: excessivo, está claro, não em absoluto, 
mas relativamente ao número de docentes que os devem dirigir. Para adqui-
rir uma razoável perícia no manejo delicadíssimo dos instrumentos, e um 
pouco de confiança em si mesmo, seria preciso que cada estudante fosse 
chamado a não menos de vinte lições práticas no correr do ano letivo, e isso 
mesmo escolhendo apenas os exercícios essenciais. Com a atual densida-
de de alunos, é impossível chegar a esse resultado. 

[...] Há aí portanto, um vício de organização que absolutamente é preciso 
corrigir. 

Tem-se dito muitas vezes que as deficiências do ensino prático podem ser 
supridas pelo tirocínio profissional, ao passo que a aprendizagem teórica só 
se faz, em regra, aqui dentro. A observação é justa, mas não segue daí que 
devemos cruzar os braços. [...] Desenvolver o ensino prático, não significa 
esperança de preparar especialistas.395 

 O curto período em que Amoroso Costa ficou a frente da cadeira de Astrono-

mia (1924-1928), reduzido ainda mais devido às suas viagens para estudos na Fran-

ça, talvez tenha sido o responsável pela ausência de medidas concretas396, apesar 

do seu desejo expresso no discurso de posse, para reverter o quadro experimentado 

pelas atividades práticas de Astronomia397, complicado com a mudança da sede do 

Observatório para o morro do Valongo398, que terminou no final de abril de 1926, fal-

tando várias construções para instrumentos que existiam no antigo local, no morro 

de Santo Antonio.  

Na sua licença entre agosto de 1924 e agosto de 1926 foi substituído nas au-

las da cadeira por Mario de Souza e no seu afastamento entre janeiro de 1928 e 

maio de 1928 foi substituído por Allyrio de Mattos, o professor substituto da cadeira. 

Em diversos períodos399, colaboraram nas práticas de astronomia no Obser-

vatório, Mário de Souza, Allyrio de Mattos, Lélio Gama e Orozimbo Nascimento. Os 

exercícios finais de Astronomia foram definitivamente suprimidos400 pela reforma de 

1925, que estabeleceu o período de janeiro e fevereiro como de férias escolares. 
                                                      
395

 RDEP, 1930, p.9-14. 
396

 O uso de alunos do 4º e do 5º ano do Curso de Engenharia Civil para auxiliar de instrução prática no Obser-
vatório já vinha da época de Bhering (ENGM, 21/4/1921) e Amoroso Costa continuou a prática (ENGP, Pasta 
Amoroso Costa, 15/6/1926). 
397

 Examinando-se os livros de frequências às aulas no Observatório dos alunos da cadeira de Astronomia (A-
HOV, 1918-1924/1925-1934) não se encontraram evidências de alterações que possam ter ocorrido tanto 
quanto ao número de professores responsáveis quanto ao de auxiliares. 
398

 A distância da Escola Politécnica, no largo de São Francisco, era maior ao Morro do Valongo do que ao anti-
go Observatório no Morro de Santo Antonio (Figura 22). 
399

 Livros de frequências às aulas (AHOV, 1918-1924/1925-1934). 
400

 De 9 de janeiro a 19 de fevereiro de 1926, Mario de Souza ainda conduziu exercícios finais para alunos da 
turma de 1925 no Observatório do morro de Santo Antonio (AHOV, 1925-1934). 
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Nos anos de 1927 e 1928, Amoroso Costa raríssimas vezes compareceu ao Obser-

vatório para dar aulas práticas, deixando-as ao encargo dos assistentes da cadeira 

Allyrio de Mattos e Orozimbo Nascimento401. 

Amoroso Costa foi um propagador da importância da divulgação científica e 

participou da fundação de diversas instituições que tinham este objetivo: em 1916 foi 

um dos fundadores da Sociedade Brasileira de Ciências (SBC), que depois se torna-

ria Academia Brasileira de Ciências (ABC) em 1922; em 1923 na fundação da pri-

meira rádio brasileira, Radio Sociedade do Rio de Janeiro, que mais tarde se tornou 

a Rádio MEC; e em 1924 na criação da Associação Brasileira de Educação (ABE).  

                                                      
401

 Livro de frequências às aulas (AHOV, 1925-1934). 

 
Figura 22  Localização dos observatórios do Valongo (OV) e da 
Escola Politécnica (OEP) e da EP na cidade do Rio de Janeiro. 

(Fonte: Google maps, acesso: 28 set. 2012) 
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Costa era um defensor da existência da “ciência pura” e da necessidade da 

fundação de curso que pudesse formar pesquisadores, tendo sido atuante contra a 

filosofia positiva dominante, através de artigos e conferências. Em 1923, num artigo 

para “o Jornal”402 conclui que “Por muitos anos, a ciência oficial será entre nós uma 

ciência utilitária e nada mais”. Em 1924, no seu discurso de posse, Amoroso Costa 

faz menção a sua posição contrária a visão apenas utilitária da ciência, reinante em 

especial na Escola Politécnica: 

[...] Eu não aceito - e nunca aceitei – a concepção utilitária da Ciência. Nun-
ca me conformei com o modo de ver dos que a consideravam uma serva da 
técnica, destinada a fornecer-lhe receitas e regras de ação; muito pelo con-
trário penso que estas regras e receitas são os subprodutos da ciência. La-
mento que na nossa Universidade, que de universidade pouco mais tem do 
que o nome, não exista um instituto de estudos científicos propriamente di-
tos, em torno do qual se formasse e desenvolvesse a cultura que nos falta, 
isto é, o gosto pela especulação desinteressada, amor da pesquisa original, 
e não apenas a que possuímos, superficial assimilação do que criam os po-
vos mais adiantados. Lamento sobretudo, que na falta deste instituto, não 
possua, e não queira possuir403, a nossa Escola, um modesto curso de ci-
ências puras, três ou quatro cadeiras em que o ensino não fosse acorrenta-
do pela preocupação das aplicações; três ou quatro cadeiras em que alguns 
dos jovens hoje em dia abandonados a um heroico autodidatismo, viessem 
beber um pouco desse ideal de beleza e de verdade, sem o qual nunca e-
xistiu uma civilização superior.404 

Apesar de suas posições contrárias ao uso apenas utilitário da ciência, Amo-

roso Costa nunca deixou este fato influenciar o ensino da cadeira de Astronomia, 

como ressalta no seu discurso: 

Mas, se esse é o meu modo de sentir, se na minha ínfima esfera de influên-
cia tenho vezes sem conta dito e repetido estas coisas, por outro lado sem-
pre evitei escrupulosamente que as minhas predileções pudessem alterar 
de modo sensível a orientação e ensino a mim confiado por uma escola que 
prefere ser exclusivamente técnica, e cuja vontade cumpre-me respeitar a-
cima de tudo.405 

 O período de Amoroso Costa foi marcado pela transferência do Observatório 

do morro de Santo Antonio para o do Valongo, prejudicando as atividades práticas 

dos alunos, e pelas suas sucessivas ausências, prejudicando a implantação de me-

didas para a melhoria do ensino prático, indicado por ele no seu discurso de posse 

como um ponto falho do ensino da cadeira. A prática de Astronomia teve ainda mais 

                                                      
402

 Artigo de Gilberto Amado (O PAIZ, 2/6/1923) citando palavras de Amoroso Costa em O Jornal. 
403

 O professor Luiz Cantenhede fez uma proposta para o restabelecimento na EP do curso de Ciências Mate-
máticas e Físicas (O PAIZ, 2/6/1923).  
404

 RDEP, 1930, p.9-14. 
405

 RDEP, 1930, p.9-14. 
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reduzida a sua participação nas atividades desenvolvidas pelos alunos, pois alem 

das dificuldades com as condições atmosféricas ruins do Rio de Janeiro, a reforma 

João Alves introduziu o período de férias escolares nos meses de janeiro e fevereiro, 

o que forçou a eliminação dos exercícios práticos finais de Astronomia que se reali-

zavam neste período. 

Os grandes instrumentos do Observatório permaneceram sem uso406 e as ins-

talações tiveram a sua manutenção precarizada pela ausência de funcionários407. 

Alem disso, não houve a instalação de vários instrumentos existentes no antigo ob-

servatório e nem investimentos na compra de novos instrumentos e continuou o pro-

cesso de mudança de foco da astronomia para a geodésia e a geografia cartográfi-

ca.  

4.3 ALLYRIO DE MATTOS E O ABANDONO DO OBSERVATÓRIO (1930 – 1956) 

A morte inesperada de Amoroso Costa e de mais dois colegas da Escola Poli-

técnica e as circunstâncias em que ocorreu, chocou o publico e o meio acadêmico 

em especial.  O assistente da cadeira de Astronomia, Allyrio Hugueney de Mattos 

(1889-1975), seu substituto, ficou de tal modo abalado que pediu demissão do cargo 

em 6 de dezembro de 1928408. Durante todo o ano letivo de 1929, a cadeira de As-

tronomia esférica e prática, geodésia e construção de cartas geográficas ficou sob a 

responsabilidade do livre docente Mario Rodrigues de Souza, aguardando o concur-

so para professor catedrático da cadeira. 

Na Congregação de 9 de maio de 1929409 foi aprovada a lista de pontos para 

o concurso de professor catedrático da cadeira e as datas para inicio e encerramen-

to das inscrições410 dos candidatos. Em 18 de novembro de 1929411 foram aprova-

das as inscrições dos candidatos Drs. Allyrio de Mattos, Lélio Gama e Mario de Sou-
                                                      
406

 O grande telescópio equatorial Cooke & Sons não foi instalado de imediato (AHOV, 1927). Correspondência 
de Orozimbo Nascimento para Amoroso Costa informa que a lente do telescópio tinha sido remetida para o fa-
bricante, em Londres, para polimento em maio de 1924 e até junho de 1927 não tinha voltado, devido a pro-
blemas financeiros (ENGP, Pasta Orozimbo Nascimento, 9/6/1927). 
407

 Em correspondências de 5 e 17/1/1927 (ENGP, Pasta Orozimbo Nascimento) dirigidas à Amoroso Costa, o 
assistente da cadeira Orozimbo Nascimento pede providências quanto à redução ocorrida no número de fun-
cionários de limpeza e manutenção. 
408

 O pedido de demissão de Allyrio de Mattos foi aprovado pelo Diretor da EP em 10 de dezembro de 1928 
(ENGP, Pasta Allyrio de Mattos).  
409

 ENGM, 9/5/1929. 
410

 Início das inscrições em 14/5 e encerramento em 14/11/1929. O ponto sorteado para a tese obrigatória foi 
“Determinação de latitude”. 
411

 ENGM, 18/11/1929. 
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za e marcado o início das provas para 2 de abril de 1930. Allyrio de Mattos412 foi a-

provado em primeiro lugar e tomou posse em 2 de julho de 1930413. 

Allyrio de Mattos (Figura 23) nasceu em Cuiabá, Mato Grosso, em 29 de julho 

de 1889. Foi admitido em 1909 na Escola Politécnica e concluiu o curso de enge-

nheiro civil em 1913. Entre 1914 e 1925 participou de vários projetos de infraestrutu-

ra urbana da cidade do Rio de Janeiro. Em 1917 foi admitido por concurso para o 

cargo de astrônomo do Observatório Nacional, onde se ocupou da determinação da 

hora pela observação meridiana de estrelas fundamentais até 1938, quando em vir-

tude da lei que proibia acumulação foi obrigado a optar pelo cargo de professor ca-

tedrático de Astronomia de Campo e Geodésia Elementar. Ainda no período do Ob-

servatório Nacional, colaborou na implantação dos sinais horários radiotelegráficos 

do Serviço da Hora. Em 1923, participou da criação da Radio Sociedade do Rio de 

Janeiro como fundador e membro da comissão técnica.  

Sua atuação na Escola Politécnica se inicia em 1914, quando foi nomeado 

preparador, passando depois a assistente, da cadeira de Topografia, cujo professor 

catedrático era Luiz Cantanhede de Carvalho Almeida (1876-1940). 

                                                      
412

 Apresentou a tese “Problema moderno da hora” além da tese obrigatória “Determinação de latitude”. 
413

 Documento de nomeação da Presidência da República (MAST, 1930, AM.T.2.001) e (DOU, 4/7/1930). 

 

Figura 23  Allyrio H. de Mattos 
(Fonte: http://www.mast.br, acesso: 1 

set. 2012) 
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Em 1926 defendeu e foi aprovado na tese de livre-docência da cadeira de To-

pografia e Legislação de terras com a monografia “Cálculo das Compensações apli-

cado à Topografia”. 

Allyrio de Mattos foi nomeado Chefe do Departamento de Engenharia Geo-

gráfica em 20 de junho de 1951, permanecendo como tal até 1954. Aposentou-se 

como professor catedrático de Astronomia e Geodésia da Escola Nacional de Enge-

nharia em 1956414 e veio a falecer em 7 de janeiro de 1975 no Rio de Janeiro. 

Na sua posse como professor catedrático de Astronomia, pronunciou discur-

so415 (Anexo S) com as linhas de atuação que pretendia seguir como professor e do 

qual se destacará alguns trechos.  

Depois de falar que tinha “experiência suficientemente avultada e com conhe-

cimento perfeito do problema didático dessa disciplina [Astronomia e Geodésia]”416, 

Allyrio comenta sobre o programa da cadeira, que considera o mais conveniente: 

A orientação dada ao ensino da cadeira, em virtude do decreto numero 
17.382-A417 foi a mais conveniente aos fins a que se destina a Escola Poli-
técnica do Rio de Janeiro e d´ela não posso me afastar. O atual programa, 
elaborado pelo meu ilustre antecessor, contem tudo quanto é necessário 
aos engenheiros para o exercício eficiente da sua profissão e as modifica-
ções a introduzir nele serão apenas consequências de evolução da ciência 
no decorrer do tempo. 

Allyrio prossegue em seu discurso mostrando o seu descontentamento com a 

situação do ensino prático da cadeira, assim como seu antecessor Amoroso Costa: 

Assim, ao lado do estudo minucioso da parte teórica, o ensino prático mere-
cerá da minha parte a máxima atenção, não porque ele tenha sido descura-
do pelos meus antecessores, mas porque, devido a causas diversas inde-
pendentes da sua vontade, ele não atingiu a eficiência desejável. 

Ao falar sobre a importância da parte prática, Allyrio usa argumentos muito 

próximos dos usados pelos positivistas, lembrando o discurso de Bhering aos alunos 

da Escola Politécnica de São Paulo, em 1903: 

                                                      
414

 Aposentou-se segundo decreto de 1 de outubro de 1956 (DOU, 2/10/1956). 
415

 A cópia do discurso de posse se encontra no inventário Allyrio de Mattos do MAST (1930, AM.T.2.002). 
416

 Allyrio foi assistente da cadeira de Topografia de 1914 a 1926. A partir de 1916 iniciou cursos particulares de 
Astronomia, que manteve até 1927, quando foi convidado por Amoroso Costa para ser assistente da cadeira de 
Astronomia e Geodésia (MAST, 1930, AM.T.2.002). Seu livro texto Astronomia de Campo teve quatro edições, 
sendo a primeira em 1922. 
417

 Na realidade trata-se do decreto 16.782-A de 13 de janeiro de 1925. 
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Considero a parte prática tão importante quanto a teórica. Só a prática justi-
fica o estudo da teoria, abre os olhos do principiante, aguça-lhe a curiosida-
de e desperta-lhe o interesse pela ciência. Um teórico exclusivo nunca será 
um bom profissional e o nosso problema é antes de tudo formar bons profis-
sionais. Naturalmente não é meu intento transformar os alunos em meros 
manipuladores de instrumentos, mas entendo que um amontoado de teori-
as, sem a confirmação experimental das conclusões elaboradas, jamais 
constituirá uma construção intelectual sólida e durável. 

Allyrio continua falando sobre a importância do ensino da Astronomia numa 

escola de engenharia, ressaltando os seus aspectos positivos: 

A Astronomia pode ser encarada debaixo de três aspectos: o especulativo, 
o educativo e o utilitário. 

Em uma escola de engenharia há pouco lugar para estudos especulativos418 
neste ramo do saber humano e eles são cabíveis, em rigor, somente nas fa-
culdades de ciências e nos Observatórios. 

Mas no ponto de vista educativo, é onde me parece que o papel da Astro-
nomia é o mais importante. No curso geral desta Escola419 é a primeira e ú-
nica ciência aplicada, onde a teoria tem uma verificação prática rigorosa, o 
que lhe justifica o nome de “Ciência exata”. 

Assim sendo, o ensino das aplicações práticas, aliado à teoria, proporciona 
ao estudante curioso uma satisfação completa, qual a de verificar que as te-
orias têm aplicação e que não são meras elucubrações de sábios curiosos 
ou desocupados. 

Ao mesmo tempo, habitua-o a ser metódico nas operações, a observar to-
dos os detalhes, a desprezar aquilo que se demonstra previamente ser des-
prezível. A técnica das observações astronômicas constitui assim um ver-
dadeiro sistema educativo, que não encontra igual em outra ciência aplicada 
ensinada no curso geral. 

Sob o ponto de vista utilitário as suas aplicações à engenharia são numero-
sas, principalmente no que diz respeito aos levantamentos de cartas e reco-
nhecimentos; sobre a sua necessidade é ocioso alongar-me. 

Allyrio aponta como principal problema do ensino prático de Astronomia na 

Escola, o “difícil acesso” ao Observatório da Escola: 

Para melhorar, entretanto, o ensino prático da Astronomia, impõem-se me-
lhoramentos materiais, que exigem dispêndios. O difícil acesso ao Observa-
tório do Valongo é a causa primordial, pela qual esse ensino não tem tido a 
eficiência desejável.  Por causa dessa dificuldade, a grande maioria dos a-
lunos limita a sua frequência ao Observatório á estritamente necessária a 
nota de aprovação nos exames. 

Chamo desde já a atenção da Administração para esse ponto, embora re-
conheça que o assunto não pode ser resolvido com rapidez.  Enquanto es-
perar essa solução envidarei os meus melhores esforços para cumprir o 
programa que me tracei. 

                                                      
418

 Na época, o pensamento dominante era que a formação dos engenheiros devia ser dirigida para atividades 
aplicadas. 
419

 Allyrio comete um equívoco, pois a última vez que a disciplina de Astronomia fez parte do curso geral foi no 
regulamento de 1911, permanência que durou até o regulamento de 1915. 
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No discurso também é abordada a Geodésia, com críticas a situação em que 

se encontra a questão dos levantamentos cartográficos no Brasil, assunto que teve a 

sua atenção prioritária nas próximas três décadas: 

A Geodésia merecerá igualmente da minha parte uma atenção minuciosa. 
Pode-se dizer que até o presente, o Brasil tem estado apenas na fase topo-
gráfica: poucos levantamentos têm sido decalcados em operações geodési-
cas. Muito há a fazer neste terreno e convém ministrar às futuras gerações 
de engenheiros um conhecimento mais sólido desse ramo da ciência das 
medidas. 

Allyrio passou das palavras à ação e teve participação ativa na área de carto-

grafia dentro do Conselho Nacional de Geografia (CNG), órgão do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), iniciando-se em 1938, quando foi chamado para 

preparar um grupo de engenheiros do recém-criado CNG, a fim de determinar as 

coordenadas geográficas dos municípios do Brasil. Em maio de 1939 foi designado 

como responsável pelo programa de levantamento das coordenadas geográficas 

das sedes municipais brasileiras. Em 1944 coordenou a implantação do serviço de 

triangulação de 1ª ordem, nivelamento e determinação astronômica de coordenadas 

de 1ª ordem. Entre 1950 e 1951 e de 1954 a 1959420 foi diretor da Divisão de Carto-

grafia do CNG.  

Pelas palavras de Allyrio deduz-se que o programa feito por Amoroso Costa 

não sofreria alterações maiores, apenas atualizações para considerar os avanços 

das técnicas. Na época da posse de Allyrio de Mattos, em julho de 1930, já tinha ha-

vido uma alteração da seriação dos cursos da Engenharia que não afetou o progra-

ma da cadeira. 

Os professores da Escola Politécnica estavam descontentes com a seriação 

dos cursos implementada pela reforma de 1925, de tal modo que a Congregação 

nomeou uma comissão especial, presidida pelo professor Sampaio Corrêa e com-

posta ainda pelos professores catedráticos Ignácio Azevedo do Amaral, Augusto Bel-

ford Roxo e Adolpho Murtinho de Brito para fazer uma nova proposta de seriação.  

Em abril de 1929, a comissão apresentou sua proposta421 para as disciplinas do ves-

tibular e uma nova seriação para os três cursos de engenharia, que reduzia a dura-

ção de todos os cursos para 5 anos em lugar dos 6 anos, sem redução do número 

de cadeiras e nem alteração do conteúdo das mesmas, apenas fazendo um remane-
                                                      
420

 Quando se aposentou do Conselho Nacional de Geografia. 
421

 ENGM, 23/4/1929. 
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jamento entre os anos. Aprovada a proposta pela Congregação, foi enviada ao Go-

verno que editou o Decreto 19.059 em 6 de janeiro de 1930 (REPUBLICA DO BRA-

SIL, 1930) contendo a nova seriação sem alterações em relação à proposta. Pela 

nova seriação, a cadeira de Astronomia, Geodésia e construção de Cartas geográfi-

cas continuava como obrigatória somente para o curso de Engenharia Civil, sendo 

agora ministrada no 3º ano (Quadro 16). 

Cerca de onze meses depois, o presidente Washington Luís (1869-1957) foi 

deposto por um golpe militar e o poder passou às mãos de Getúlio Vargas (1882-

1954)422. Com a Revolução de 1930 veio uma nova reforma educacional, proposta 

pelo ministro da Educação e Saúde Pública, Francisco Luís da Silva Campos (1891-

1968). 

A Reforma Francisco Campos (1931-1932) foi integrada por medidas relativas 

ao ensino superior e secundário, configuradas em um conjunto de decretos apresen-

tados entre 1931 e 1932. Os primeiros decretos referem-se à criação do Conselho 

Nacional de Educação (Decreto 19.850 de 11 de abril de 1931), à organização do 

ensino superior (Decreto 19.851, de 11 de abril de 1931) e à organização da Univer-

sidade do Rio de Janeiro (Decreto 19.852 de 11 de Abril de 1931).  

O Decreto 19.852 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1931), na parte referente ao en-

sino da Engenharia, cria a cadeira de Topografia. Geodésia Elementar. Astronomia 

de Campo, a ser ministrada em dois períodos423, que é uma reunião das antigas ca-

deiras de Topografia e Astronomia e Geodésia, que eram anuais. Portanto, houve 

uma redução sensível da carga horária dedicada à Astronomia e Geodésia.  

O decreto alem de especificar a existência dos Cursos de engenheiros civis, 

de engenheiros eletricistas e de engenheiros industriais, todos com 5 anos de dura-

ção, cria um Curso de geógrafos com duração de 3 anos. O período dedicado à Ge-

odésia Elementar e Astronomia de Campo era obrigatório apenas para os engenhei-

ros civis e geógrafos. Os alunos do Curso de geógrafos424 deviam estudar também 

                                                      
422

 Em 3 de novembro de 1930 Getúlio Vargas recebe o governo das mãos do general Augusto Tasso Fragoso. 
423

 O decreto especifica que o ensino da topografia constituirá a primeira parte da cadeira, concluída em um 
período. Os períodos são semestrais: o primeiro de 16 de março a 30 de junho e o segundo de 1 de agosto a 30 
de novembro. 
424

 Na Escola Politécnica seriam estudadas as cadeiras de “Topografia, Geodésia elementar, Astronomia de 
Campo”, “Geologia econômica e noções de metalurgia”, “Hidráulica teórica e aplicada”, “Estatística. Economia 
política e finanças”, “Organização das indústrias. Contabilidade pública e industrial. Direito administrativo. Le-
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cadeiras na Faculdade de Educação, Ciências e Letras425, dentre as quais uma ca-

deira de Astronomia e Geodésia426. 

O Decreto 20.865 de 28 de dezembro de 1931 (REPÚBLICA DO BRASIL, 

1931) aprova os regulamentos da Faculdade de Medicina, da Escola Politécnica e 

da Escola de Minas. No tocante a seriação não houve alteração alguma427 e apenas 

se acrescenta uma observação relativa à cadeira de “Topografia, Geodésia elemen-

tar, Astronomia de campo”, dizendo que “haverá ainda um período complementar, 

subdividido em duas partes, correspondentes às divisões da cadeira, e destinado a 

exercícios práticos a serem executados, mediante resolução do Conselho Técnico-

Administrativo, simultânea ou sucessivamente aos respectivos períodos do curso.” 

O Observatório Astronômico da Escola é apenas mencionado, junto com o 

Instituto Eletrotécnico, nas disposições gerais e transitórias, quando se diz que os re-

feridos órgãos “continuarão a reger-se pelo Regimento Interno” enquanto não forem 

“criados institutos diversos, constituídos pelo grupamento de disciplinas afins, com 

seus respectivos meios de estudo e investigação [...] com o objetivo de desenvolver 

o ensino prático e as investigações de caráter técnico ou científico.” 

O curso para engenheiros geográficos previsto nos regulamentos de 1931 

não chegou a ser implementado e foi extinto em 1933, criando um problema com a 

legislação que regulava os exercícios das profissões de engenheiro, arquiteto e a-

grimensor. O regulamento do recém-criado Conselho de Engenharia e Arquitetura 

(CREA)428 previa atribuições específicas para o engenheiro geógrafo, que não mais 

seria formado. Como conseqüência as atribuições previstas para o engenheiro-

geógrafo ou geógrafo (Art.35) tiveram que ser revistas para permitir que os alunos 

                                                                                                                                                                      
gislação” e “Foto-topografia. Técnica cadastral. Cartografia”, “Desenho a mão livre”, “Desenho técnico – parte 
relativa a desenho topográfico” (Art. 145 do decreto 19.852). 
425

 A Faculdade foi criada pelo decreto, mas não foi implantada até 1939, quando foi efetivamente criada a Fa-
culdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. 
426

 Em junho de 1934, no anteprojeto elaborado por uma comissão constituída pelos professores Pontes de Mi-
randa, Miguel Osório de Almeida, Inácio Azevedo Amaral, Leoni Kaseff e ministro Ronald de Carvalho, para a 
Faculdade de Educação, Ciências e Letras, a única disciplina ligada a astronomia, era o período dedicado a “Ge-

ometria e Mecânica Celeste”, obrigatória para o 2º período do 3º ano do Curso de Licença Magistral em Ciên-
cias Matemáticas (FÁVERO, 2010, p.148). 
427

 Somente a cadeira “Química tecnológica e analítica” foi retirada dos dois períodos do 4º ano do Curso de 
Engenheiro Civil. 
428

 Decreto n° 23.569 de 11 de dezembro de 1933 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1933). 
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formados nas escolas de engenharia429 e de arquitetura430 pudessem exercer as ati-

vidades previstas para os engenheiros geógrafos431. 

Em 1938, o Conselho Nacional de Estatística e o recém-criado Conselho Na-

cional de Geografia passaram a integrar o IBGE. Logo se iniciaram os trabalhos da 

revisão da Carta do Brasil ao Milionésimo, feita pelo Clube de Engenharia em 1922. 

O paradoxal é que dentro do projeto de modernização do país do governo Getúlio 

Vargas, era fundamental ter dados confiáveis e conhecer melhor o território nacional 

do ponto de vista geográfico.  Apesar disso, o curso de engenheiro geógrafo432 só 

voltou ao currículo da Escola de Engenharia após a reforma de 1951. 

Em 1934, a Escola Politécnica, juntamente com a Escola de Minas e a Escola 

Nacional de Química, foi transferida para Universidade Técnica Federal, criada pelo 

Decreto 24.738 de 14 de julho de 1934 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1934).  

Segundo Antonio Paim (1981, p.63) “a nova instituição não chegou sequer a 

existir no papel, a exemplo do que ocorria com a Universidade do Rio de Janeiro. 

Maurício Joppert da Silva, na aula magna inaugural do ano letivo de 1950, teria o-

portunidade de lembrar:” 

O decreto 24.738, de 14 de julho de 1934, é uma página sombria na história 
do ensino brasileiro: separa a Escola Politécnica da Universidade do Rio de 
Janeiro e a inclui na Universidade Técnica Federal. Esta Universidade nun-
ca teve reitor: nos diplomas dos engenheiros graduados pela Escola Poli-
técnica, entre os anos de 1934 e 1937, a assinatura do reitor está em bran-
co [...] (apud PAIM, 1981, p.63) 

Esta experiência foi abandonada através da Lei 452 de 5 de julho de 1937 

(REPÚBLICA DO BRASIL, 1937) que transforma a Universidade do Rio de Janeiro 

em Universidade do Brasil e não altera em nada os cursos mantidos pela Escola Po-

litécnica, apenas modifica sua denominação que agora passa a ser chamada de Es-

cola Nacional de Engenharia (ENE)433. 

                                                      
429

 Que tivessem cursado as cadeiras de “Topografia” e “Astronomia de Campo e Geodésia”. 
430

 Que tivessem cursado a cadeira de “Topografia”. 
431

 Ata da sessão n. 228 do CREA, realizada em 24 de maio de 1943 (DOU, 12/6/1943). 
432

 Em 1930, foi criada um curso de engenheiros geógrafos militares dentro do Instituto Geográfico Militar, pelo 
decreto 19.227 de 5 de junho (REPÚBLICA DO BRASIL, 1930). 
433

 Na lei, embora haja previsão da alienação de diversos imóveis pertencentes ao Governo, inclusive do prédio 
da Escola de Engenharia no largo de São Francisco, para a constituição de fundos para a construção da nova ci-
dade universitária, que seria instalada na Quinta da Boa Vista, a área do Observatório da Escola no morro da 
Conceição é poupada. 
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A junção das cadeiras de Topografia e de Geodésia elementar e Astronomia 

de campo, depois de reclamos da Congregação da ENE434, que considerava o tem-

po destinado a cada cadeira insuficiente, foi desfeita através do Decreto 1.875 de 11 

de agosto de 1937 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1937) e cada cadeira voltou a ter um 

ano letivo completo. Com o desdobramento, um novo programa435 foi feito para a 

cadeira de Geodésia elementar e Astronomia de Campo (Anexo T), cujo professor 

catedrático continuava Allyrio de Mattos. Os tópicos da cadeira se encontravam divi-

didos em 5 partes, contendo 71 tópicos: Generalidades (6 tópicos); Astronomia de 

Campo – parte teórica (22 tópicos); Astronomia de Campo – parte prática (18 tópi-

cos); Geodésia elementar (18 tópicos) e Projeções de cartas (7 tópicos). Em essên-

cia nada muito diferente da parte de astronomia do programa de 1926 de Amoroso 

Costa, entretanto havendo uma atenção maior à parte de Geodésia que agora con-

tava com 18 tópicos em lugar dos 11 anteriores dedicados por Amoroso ao assunto. 

No programa ainda constava um item chamado de “Aplicações” onde estava 

dito que “As aulas práticas de determinação de coordenadas geográficas serão fei-

tas no Observatório da Escola” e “Sempre que os recursos permitirem serão execu-

tados trabalhos práticos de Geodésia e Astronomia, no campo, tendo sempre em 

vista a resolução de um tema”. No entanto, as condições do Observatório da Escola 

eram críticas. 

Na introdução ao relatório da Escola Nacional de Engenharia para o ano de 

1937, o diretor Luiz Cantanhede faz algumas considerações sobre o estado das ins-

talações do prédio do Largo de São Francisco e do Observatório da Escola: 

O Observatório da Escola, perfeitamente instalado no Morro de Santo Anto-
nio, permitiu a varias gerações de engenheiros e de oficiais de marinha, a 
aquisição de pratica conveniente para os trabalhos geográficos e geodési-
cos; suas instalações foram demolidas em 1922, para serem transportadas 
para o novo Observatório que se deveria construir no Morro do Valongo em 
terreno de cuja posse foi a Escola investida e onde existiam algumas mes-
quinhas construções coloniais, já em ruínas. 

Os instrumentos do antigo Observatório ainda estão em grande parte encai-
xotados desde 1922 e apenas foram instalados alguns deles, para um insu-
ficiente preparo dos alunos que não encontram nessa seção da Escola, nem 
boas instalações didáticas, nem conforto indispensável para trabalhos inte-

                                                      
434

 O Ministro da educação, em resposta ao ofício datado de 14 de abril de 1932 do Reitor da Universidade do 
Rio de Janeiro consultando sobre a proposta de restauração da cadeira de Topografia como cadeira autônoma, 
negou a autorização (DOU, 05/05/1932). Posteriormente foi encaminhando um recurso ao Conselho Nacional 
de Educação. 
435

 Aprovado na reunião de Congregação de 22 de março de 1938 (DCT, 1938). 
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lectuais. Os velhos pardieiros do Valongo estão abandonados e em ameaça 
de queda iminente.436 

O professor Cantanhede continua o seu relato sobre as providências pedidas 

pelo seu antecessor e o professor da cadeira de Astronomia e Geodésia: 

O estado do Observatório da Escola já mereceu do meu antecessor, no Re-
latório de 1936, uma severa referencia, acompanhada de copia de carta em 
que o Professor Allyrio de Mattos expunha a situação das instalações do 
Observatório a seu cargo, estado esse que só tem se agravado com o cor-
rer do tempo. 

Aproveitando uma visita do Presidente Getúlio Vargas à sede da Escola em 

22 de setembro de 1938, o professor Luiz Cantanhede encaminha uma exposição 

de motivos solicitando verbas para a reparação do prédio da Escola e centra o seu 

pedido em verbas para a reconstrução do Observatório da Escola, ilustrando com fo-

tos do estado atual das instalações437. No documento, Cantanhede comenta sobre 

as instalações então existentes: 

Permita porem V. Excia. que exponha o estado dos diversos abrigos exis-
tentes no Observatório, que não podem mais ser reconstruídos e não o me-
recem. 

O Observatório que devia ter sido instalado no morro do Valongo só tem ho-
je utilizáveis dois pequenos abrigos provisórios, de madeira, que figu-
ram na fotografia ao lado (Figura 24) e em que estã o instalados dois 
instrumentos meridianos e uma pequena equatorial . (grifo nosso) 

As outras construções estão no estado revelado pelas fotografias que peço 
permissão para juntar, em folha separada, e não se pode pensar senão em 
completar a sua demolição, começada pelo tempo e pelo abandono [...] (Fi-
guras 25 e 26). 

É necessária, pois a construção de um pavilhão próprio para a instalação 
dos bons instrumentos que possui o Observatório, encaixotados desde mais 
de 15 anos, a espera de montagem, alguns deles de grande valor como a 
grande equatorial que em 1906 foi adquirida por 600:000$000. Para esse 
fim foi feito em 1926 pelo falecido Professor de Astronomia Amoroso Costa, 
um projeto completo de tomo a liberdade de apresentar duas cópias da 
planta e de uma seção438, que satisfaria cabalmente as necessidades do 
ensino da cadeira no ponto de vista teórico e prático. O preço da execução 
desse projeto importaria hoje em mais de 200:000$000, mas algumas modi-
ficações podem ser feitas na sua execução, reduzindo-lhe o custo a cerca 
de 150:000$000, dispensando o anfiteatro e alguns outros aposentos. 

                                                      
436

 Introdução ao Relatório da ENE para o ano de 1937 com data de 22/3/1938 (AN, SDE 25-108, p.4-5). 
437

 Um relato da exposição feita ao Presidente Vargas foi feito pelo Diretor Dr. Luiz Cantenhede na reunião da 
Congregação da Escola de 26 de setembro de 1938 (ENGM, 26/9/1938). 
438

 As plantas mencionadas do projeto feito por Amoroso Costa, foram recuperadas pelo autor juntamente com 
10 fotografias que acompanhavam a exposição de motivos (AN, SDE 25-108). 
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 Junto com a exposição de motivos encontrou-se um despacho do Ministro da 

Educação e Saúde Pública, Gustavo Capanema Filho, datado de 24 de outubro de 

1938, com o seguinte teor: 

Sr. Presidente 
Os pedidos que, no incluso memorial, formulou o Diretor da Escola Nacional 
de Engenharia foram atendidos na proposta orçamentária de 1939, dentro 
de limites razoáveis.  
Atenciosamente 
Capanema 

Não se encontrou documentação especificando a data exata da demolição 

dos “barracos” e a construção do prédio que abriga hoje o telescópio equatorial Co-

oke & Sons. 

Na tentativa de encontrar uma data aproximada, recorreu-se a levantamentos 

aerofotogramétricos feitos da região do morro da Conceição. Encontrou-se no Insti-

 
Figura 24  Observatório no Morro do Valongo em 1938. 
Prédio das meridianas e cúpula da equatorial Pazos. 

(Fonte: Arquivo Nacional) 

 
Figura 25  Observatório no Morro do Valongo em 1938. 

Sala dos professores. 
(Fonte: Arquivo Nacional) 
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tuto Pereira Passos três cartas baseadas em levantamentos feitos em 1935, 1947 e 

1953439. Na carta de 1947440 aparecia o desenho das construções existentes cujas 

fotografias se encontravam no memorial, enquanto na carta de 1953 já estava regis-

trada a posição do prédio onde esta localizada a Equatorial Cooke, livre das cons-

truções. Portanto, pelas cartas a demolição das edificações antigas e a construção 

do prédio novo ocorreram entre 1939 e 1953. 

Numa busca feita nos arquivos do Serviço de Patrimônio da União (SPU) en-

contraram-se três plantas da área do Observatório com as instalações existentes, a 

construir e a demolir, com datas de 1943 e 1944, feitas por engenheiro do Ministério 

da Educação e Saúde. Nelas se encontra o prédio principal, onde se aloja o telescó-

pio Cooke, dado como construído e a indicação de demolições a serem feitas das 

construções anteriores, mencionadas na exposição de motivos de 1938. 

Portanto, é licito supor que as condições do Observatório se encontravam de-

terioradas pelo menos até 1945, prejudicando o ensino da parte prática de Astrono-

mia no Observatório. 

O currículo do Curso de Engenharia de 1931 vigorou até 1951 inclusive, com 

pequenas alterações. Em virtude da autonomia administrativa, financeira, didática e 

disciplinar concedida a Universidade do Brasil pelo decreto lei 8.393 de 17 de de-

zembro de 1945441 e pelo Estatuto da Universidade do Brasil (UB)442, a Congrega-

                                                      
439

 IPP, 1935/1947/1953. 
440

 Examinando-se em detalhe, a carta feita em 1947 é cópia pura e simples do levantamento de 1935. 
441

 REPÚBLICA DO BRASIL, 1945. 

 
Figura 26  Observatório no Morro do Valongo em 1938. 

Visão do conjunto. 
(Fonte: Arquivo Nacional) 
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ção da Escola aprovou em sessão de 26 de novembro de 1947443 um anteprojeto 

para um novo regimento. 

Pelo novo regimento a Escola Nacional de Engenharia passaria a oferecer 

agora sete cursos de graduação em diversas especialidades de engenharia. Alem 

dos três oferecidos anteriormente (civil, eletricista, industrial) são disponibilizados 

mais quatro cursos nas áreas de engenharia mecânica, de minas, metalurgista e ge-

ográfica, que retornou ao currículo depois de 15 anos de ausência. O diploma de 

engenheiro geógrafo voltaria a ser concedido a quem fizesse o curso de engenharia 

geográfica com 3 anos de duração444 cujo currículo se encontra no anexo S. 

Atendendo ao Estatuto da UB, a Escola estruturou-se em 12 departamentos, 

um dos quais o de Geografia, que era responsável pelas disciplinas de Topografia, 

Fotogrametria, Geodésia elementar, Cartografia, Astronomia de Campo e Legislação 

de Terras, Águas e Minas. A Astronomia de Campo se separaria da Geodésia ele-

mentar e ambas teriam a duração de dois semestres letivos, dobrando o tempo ante-

riormente disponível para o conteúdo teórico e práticas associadas. 

Após longas discussões no Conselho Universitário da Universidade do Brasil, 

foi aprovado um novo regimento da ENE em sessão de 13 de dezembro de 1951445 

com alterações em relação ao anteprojeto de 1947. 

Os sete cursos de formação eram: Engenheiros civis, Engenheiros eletricis-

tas, Engenheiros mecânicos, Engenheiros de minas, Engenheiros metalurgistas, En-

genheiros químicos446 e Engenheiros geógrafos. Todos os cursos tinham a duração 

de cinco anos, com exceção do de engenheiros geógrafos que tinha quatro anos.  

A cadeira de Geodésia Elementar e Astronomia de Campo tinha sob sua res-

ponsabilidade as disciplinas de “Astronomia Geodésica e Geodésia” e “Cartografia, 

confecção e reprodução de mapas”, que eram obrigatórias somente para o curso de 

engenheiro geógrafo e não mais para o de engenheiro civil. O Departamento de En-

genharia Geográfica era responsável pelas cadeiras447 de “Topografia”, “Fototopo-

                                                                                                                                                                      
442

 Aprovado pelo decreto n° 21.321 de 18 de junho de 1946 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1946) que substituiu o a-

provado pelo decreto n° 20.445 de 22 de janeiro de 1846. 
443

 Anteprojeto do Regimento da ENE de 1947 (CENG, 1947). 
444

 Todos os outros cursos tinham a duração de 4 anos (CENG, 1947). 
445

 Regimento da ENE de 1952 (FCC, 1952). 
446

 Substituiu o curso de engenheiros industriais do anteprojeto. 
447

 A cadeira tinha como titular um professor catedrático ajudado por assistentes e adjuntos, que conduziam 
sob a sua responsabilidade várias disciplinas ligadas à cadeira. 
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grafia, Técnica Cadastral e Cartografia” e “Geodésia elementar e Astronomia de 

campo”. 

No regimento publicado com as alterações até 30 de setembro de 1958448, 

houve algumas pequenas alterações em relação ao curso de engenheiros geógrafos 

do regimento de 1951. A maior das alterações ocorreu com a mudança de nome da 

cadeira de Geodésia elementar e Astronomia de Campo para Astronomia Geodésica 

e Geodésia ocorrida em 1957449, que passou a ser responsável também pela disci-

plina de Cálculo das Compensações. Houve ainda pequenas alterações na seriação 

das disciplinas (ver Anexo S). O curso de engenheiro geógrafo foi eliminado na re-

forma de 1966, que transformou a Escola Nacional de Engenharia em Escola de En-

genharia da UFRJ, e com ele acabou a cadeira de Astronomia Geodésica e Geodé-

sia. 

No período de Allyrio de Mattos como professor catedrático, observou-se o 

decréscimo da importância do ensino de Astronomia na Escola de Engenharia que 

foi corroborado por vários fatos. 

a) Mudança no número de alunos que faziam a cadeira de Astronomia 

Embora nas várias reformas porque passou o currículo da Escola de Enge-

nharia a cadeira de Astronomia tenha sido sempre mantida com pequenas modifica-

ções no nome e no conteúdo, ela deixou de ser obrigatória para o curso de enge-

nheiros civis, o principal curso da Escola, a partir da reforma de 1951, quando pas-

sou a ser obrigatória somente para os engenheiros geógrafos até a extinção deste 

curso em 1966. 

b) Diminuição da carga didática destinada a tópicos de Astronomia e consequente 

aumento nos tópicos destinados às aplicações geodésicas 

Uma comparação entre os programas de 1938450 e 1957451 (Anexo U) mostra 

que a parte dedicada à astronomia teórica452 passa de 28 para 22 tópicos, manten-

do-se o mesmo conteúdo. Embora não se conheça quantas horas eram dedicadas 

aos tópicos em conjunto, é razoável supor que a simplificação dos tópicos significou 

                                                      
448

 Regimento da ENE de 1958 (FCC, 1958). 
449

 Decreto 41.346 de 13 de abril de 1957 (REPÚBLICA DO BRASIL, 1957). 
450

 Os programas de 1941 e 1949 são cópias do aprovado pela Congregação em 1938 (DCT, 1938/1941/1949). 
451

 O programa para 1957 foi aprovado pela Congregação em 13 de agosto de 1953 (DCT, 1957). 
452

 Inclui noções de trigonometria esférica. 
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uma redução da carga horária ao se fazer uma abordagem mais sumária. Ao contrá-

rio, os tópicos dedicados à Geodésia elementar e à Cartografia saltaram de 25 para 

30, indicando uma maior atenção às aplicações. A parte prática da astronomia so-

freu pequena redução (de 18 para 17 tópicos) basicamente com a eliminação de tó-

picos sobre o círculo meridiano, instrumento que não havia sido instalado quando da 

mudança do Observatório. 

c) Decadência das instalações do Observatório da Escola 

A prática de Astronomia no Observatório da Escola foi progressivamente sen-

do abandonada devido a várias causas que culminaram no estado geral de degra-

dação em que o Observatório se encontrava em 1957.  

A transferência das instalações do morro de Santo Antonio, onde se encon-

trava bem instalado, para o morro do Valongo ficou incompleta e a maioria dos ins-

trumentos ficou guardada nas caixas usadas para a mudança. Em 1927, na demons-

tração dos serviços executados para a instalação provisória no morro do Valongo453 

verifica-se que apenas o prédio das meridianas e a cúpula do telescópio Pazos fo-

ram construídos e instalados os respectivos instrumentos, enquanto os prédios para 

a grande Equatorial Cooke & Sons e  para a Equatorial Negretti & Zambra454 não fo-

ram construídos. 

Esta decadência acelera-se ainda mais a partir da morte455 de Orozimbo Lin-

coln do Nascimento (1867-1936), preparador da cadeira de Astronomia desde 1894 

e depois assistente, que residia no Observatório e era responsável por cuidar das 

instalações e instrumentos desde 1894. 

Em 1938 o estado das instalações do Observatório era calamitoso como já foi 

comentado anteriormente. Os prédios em ruínas foram demolidos na década de 

1940 e em 1953 o prédio onde se alojava o telescópio Cooke & Sons já estava con-

cluído (Figura 27) e com o telescópio montado, mas o resto dos instrumentos conti-

nuava nas caixas nas quais haviam sido transportados do morro de Santo Antonio.  

                                                      
453

 Documento de prestação de contas feito pelo assistente da cadeira de Astronomia Orozimbo Nascimento 
(AHOV, 30/4/1927). 
454

 O prédio deste telescópio, que existia nas antigas instalações no Santo Antonio, jamais foi construído e do 
telescópio Negretti o Observatório do Valongo apenas tem a objetiva e um pedaço do seu pedestal.  
455

 Orozimbo nasceu na província do Espírito Santo em 31 de agosto de 1867, filho de Domingos Martins Coe-
lho do Nascimento e Carolina Ramos do Nascimento (ENGP, Pasta Orozimbo Nascimento) e faleceu no Rio de 
Janeiro em 4 de maio de 1936 (A NOITE, 1936). 
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Em 1957, num inventário456 feito para a realização de convênio para recupe-

ração das instalações do Observatório, feito entre a Escola Nacional de Engenharia 

e o Centro Brasileiro de Pesquisas Astrofísicas constatou-se o estado de ruína qua-

se total da maioria dos instrumentos, devido ao seu abandono durante décadas. O 

convênio será comentado na seção seguinte em mais detalhes. 

4.4 HUGO REGIS DOS REIS E O FIM DO OBSERVATÓRIO DA ESCOLA NACIO-

NAL DE ENGENHARIA 

Com a aposentadoria de Allyrio de Mattos em fins de 1956, assumiu a cadeira 

de Geodésia Elementar e Astronomia de Campo Hugo Regis dos Reis, que já o tinha 

substituído entre 1947 e 1949 como catedrático interino e novamente em 1954. 

Hugo Regis (Figura 28) nasceu em Itajaí, Santa Catarina em 27 de julho de 

1914. Entrou em 1932 para a Escola Politécnica e colou grau como engenheiro civil 

e eletricista em 1936457. Entre 1936 e 1938 trabalhou como engenheiro da Estrada 

de Ferro Central do Brasil. Em 1938, foi nomeado assistente da cadeira de Geodésia 

Elementar e Astronomia de Campo458, função que exerceu até 1943. Depois de atu-

ar como engenheiro da Estrada de Ferro Vitória-Minas entre 1943 e 1945, foi nova-

mente assistente da cadeira de Astronomia e Geodésia entre 1945 e 1947. Com a 

                                                      
456

 AHOV, 1957. 
457

 Notícia do Correio da Manhã de 11 de dezembro de 1936 (CM, 11/12/1936). 
458

 Notícia do Correio de Manhã de 5 de maio de 1938 (CM, 5/5/1938). 

 
Figura 27  Prédio principal do Observatório do Valongo (década de 1950). 

(Fonte: Arquivo histórico do Observatório do Valongo) 
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vacância temporária da cadeira devido à viagem de estudos aos Estados Unidos do 

professor Allyrio de Mattos, foi nomeado professor catedrático interino da cadeira, da 

qual tomou posse em 18 de outubro de 1948459. Foi exonerado do cargo de substitu-

to temporário quando da volta de Allyrio de Mattos em maio de 1949460. 

Em 1950 foi aprovado no concurso para professor catedrático de Topografia 

da Escola de Minas e Metalurgia de Ouro Preto, onde apresentou a tese “O Método 

dos mínimos quadrados na compensação das triangulações”461. Hugo Regis ficou 

como catedrático na Escola de Minas de Ouro Preto até o ano de 1958462. 

Em 1954 faz concurso para Livre Docente da cadeira de Geodésia Elementar 

e Astronomia de Campo da ENE463, tendo sido aprovado com a tese “O método das 

orientações de Levallois”464. Ainda em 1954465, a Congregação aprova Hugo Regis 

para substituir novamente o professor Allyrio de Mattos agora nomeado como diretor 

da Divisão de Cartografia do Conselho Nacional de Geografia. 

                                                      
459

 Nomeação pelo decreto de 4 de outubro de 1948 e posse em 18 de outubro de 1948 (ENGP, Pasta Hugo Re-
gis). Ele já exercia a função desde 1947 (AHOV, fevereiro de 1958). 
460

 Exoneração em 27 de maio de 1949 (DOU, 3/6/1949). 
461

 Tese apresentada para o concurso (CLE, Arquivo Hugo Regis dos Reis). 
462

 Currículo Vitae de Hugo Regis dos Reis (AHOV, fevereiro de 1958). 
463

 Congregação de 21 de janeiro de 1954 (ENGM, 21/01/1954). 
464

 Tese apresentada para o concurso (CLE, Arquivo Hugo Regis dos Reis). 
465

 Congregação de 4 de agosto de 1954 (ENGM, 4/8/1954). 

 
Figura 28  Dr. Hugo Regis dos Reis 
(Fonte: http://www.cle.unicamp.br/, 

acesso: 14 set. 2012)  
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Com a aposentadoria de Allyrio de Mattos, a Congregação da Escola aprova 

em reunião de 26 de outubro de 1956466 a abertura de concurso para a vaga de pro-

fessor catedrático da cadeira de Geodésia Elementar e Astronomia de Campo. Hugo 

Regis foi aprovado no concurso que ocorreu em fins de julho de 1957, apresentando 

a tese “Projeções conformes usuais”467. Em 10 de fevereiro de 1958468, Hugo Regis 

dos Reis toma posse como catedrático da cadeira de Astronomia Geodésica e Geo-

désia469. 

No início do seu discurso de posse (Anexo V), Hugo Regis faz elogios ao seu 

antecessor Allyrio de Mattos470, descrevendo a sua participação no desenvolvimento 

da cadeira de Geodésia e Astronomia de Campo. 

Não são desconhecidas nesta Escola, as atividades do professor Allyrio e o 
brilho com que as desempenhou durante o fecundo período em que regeu a 
cátedra de Geodésia e Astronomia de Campo. [...] atestam-no a evolução 
que a ele é devida, não só do ensino, mas ainda da prática da Geodésia no 
Brasil. 

Partindo da tradição de uma astronomia teórica, destinada antes à formação 
de futuros sábios de observatórios, empreendeu ele uma transformação na 
estrutura da cadeira, até chegar a desenvolver, de tal modo a parte de Geo-
désia e Astronomia Geodésica que hoje se pode encarar a criação de um 
curso especializado, atendendo, destarte a um reclamo de desenvolvimento 
de nosso país.  

Este trecho reforça a nossa análise sobre a atividade desenvolvida por Allyrio 

de Mattos no seu período à frente da cátedra de Geodésia e Astronomia, que foi 

fundamentalmente dirigida ao desenvolvimento da Geodésia. 

Sobre o rumo que pretendia dar à cátedra, Hugo Régis foi bastante vago, mas 

as indicações foram de que seguiria a mesma direção de Allyrio471. 

Sem me julgar à altura de dar à Escola e ao país uma contribuição da or-
dem da que lhes deu o professor Allyrio de Mattos, estou certo de que muito 
poderá ser feito si for conservado na sua cadeira o espírito que o animou e 
as lições que legou a tantas gerações de engenheiros. 

                                                      
466

 Congregação de 26 de outubro de 1956 aprova a abertura de concurso para a cadeira (DOU, 19/11/1956). 
467

 A tese apresentada (CLE, Pasta Hugo Regis dos Reis) foi julgada por uma banca constituída pelos professores 
Otávio Reis de Cantanhede Almeida, Lelis Expartel, Henrique Jorge Guedes, Luis Freitas Abreu (DOU, 
17/6/1957). 
468

 Notícia do Correio da Manhã de 8 de fevereiro de 1958 (CM, 8/2/1958). 
469

 A cadeira mudou de nome conforme o decreto nº 41.346 de 13 de abril de 1957 (REPÚBLICA DO BRASIL, 
1957). 
470

 Hugo Regis era casado com a filha de Allyrio de Mattos, Leda Mattos dos Reis. 
471

 O único programa da cadeira Astronomia de Campo e Geodésia Elementar da fase pós Allyrio, tem data de 
aprovação na Congregação de 13 de julho de 1957 e é uma cópia do aprovado pela Congregação de 13 de a-
gosto de 1953 (DCT, 1957). 
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Como Allyrio, Hugo Régis foi um entusiasta do desenvolvimento da Geodésia 

e da Cartografia, como se pode constatar neste trecho do seu discurso de posse: 

Estamos em uma época de grande desenvolvimento das Ciências e Técni-
cas, e, em conseqüência, de revisão de métodos educacionais. 

Com uma verdadeira diminuição do mundo, em face do incremento de sua 
população, da expansão dos grandes sistemas de comunicações, de trans-
portes, grandes obras hidráulicas, quando estamos mesmo, no limiar do 
prolongamento da era dos descobrimentos pela exploração dos espaços 
cósmicos, avultam as aplicações da Geodésia e ciências afins. Em particu-
lar no Brasil, é cada vez mais premente a necessidade de uma cobertura 
cartográfica, sobretudo na fase que atravessamos, de valorização do nosso 
interior. Desenvolveu-se, tanto a Geodésia, como uma ciência viva, atuali-
zada, recebendo o influxo das outras ciências e nela repercutindo, que mis-
ter se faz a preparação de seus especialistas, não mais satisfazendo o seu 
estudo como um capítulo secundário, um parente pobre, nos cursos de En-
genharia Civil. 

Saudamos assim o acerto da decisão da Egrégia Congregação da Escola 
Nacional de Engenharia em criar o curso independente de Engenheiros Ge-
ógrafos472, ao mesmo tempo em que nos congratulamos com a Faculda-
de Nacional de Filosofia que, criando o curso de As tronomia 473 vem ao 
encontro de uma necessidade de nosso desenvolvimento científico num ter-
reno que lhe é privativo. (Grifo nosso) 

Hugo Régis foi um participante ativo da campanha do “Petróleo é nosso”, ten-

do feito diversas conferências a respeito. De junho de 1962 a junho de 1963, ocupou 

a Superintendência do Centro de Ensino e de Pesquisas de Petróleo da Petróleo 

Brasileiro S.A. (PETROBRÁS), quando foi nomeado diretor da mesma, permane-

cendo até janeiro de 1964. Faleceu no Rio de Janeiro em 6 de abril de 1990. 

No discurso não existe nenhuma menção às atividades práticas ou ao Obser-

vatório da Escola. Na realidade, quando da posse de Hugo Regis, o observatório no 

morro do Valongo tinha sido cedido por convênio ao Centro Brasileiro de Pesquisas 

Astrofísicas (CBPA), uma instituição particular. 

Em 1957, o Departamento de Engenharia Geográfica não tinha ideia do que 

fazer com o Observatório da Escola que se encontrava abandonado, com apenas 

um servente tomando conta das instalações, e com os instrumentos sucateados e/ou 

ainda armazenados nas caixas em que foram transportados do morro de Santo An-

tonio. Em agosto deste ano, duas associações de astrônomos amadores, a Socie-

dade Interplanetária do Rio de Janeiro (SIRJA) e o Centro Brasileiro de Pesquisas 

Astrofísicas (CBPA), apresentaram propostas de convênio com a Escola Nacional de 
                                                      
472

 A recriação do curso de engenheiro geógrafo foi aprovada na reforma de 1951, após já ter sido proposta no 
anteprojeto de 1947. 
473

 O Curso  de Astronomia da Faculdade Nacional de Filosofia começou suas atividades em 1958. 
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Engenharia, para gerirem o Observatório da Escola e se comprometendo a conser-

var e consertar alguns dos instrumentos. 

Na reunião da Congregação da ENE de 9 de outubro de 1957474, foi escolhido 

a proposta do CBPA para aproveitamento das instalações do Morro do Valongo, cuja 

recomendação tinha já sido objeto de aprovação do Departamento de Engenharia 

Geográfica. O chefe do Departamento, professor Dr. Octavio Cantanhede encami-

nhou um documento à congregação apresentando as razões favoráveis ao convênio 

do qual se extrairá alguns trechos: 

Existem na Escola duas indicações referentes à elaboração de um convênio 
para aproveitamento das instalações do Morro do Valongo e que constituiri-
am o Observatório da Escola. 

As duas instituições que pleiteiam tal convênio, são: 1- Centro Brasileiro de 
Pesquisas Astrofísicas e 2 – Sociedade Interplanetária do Rio de Janeiro. 

[...] Convém, entretanto preliminarmente apreciar a conveniência para a Es-
cola, o que somente esta Congregação poderá julgar. 

Apreciando a situação atual do Observatório verifica-se o completo abando-
no do mesmo para fins didáticos, pois suas instalações estão completamen-
te deficientes, algumas mesmas em ruínas ou sem possibilidades de funcio-
namento. 

Não cabe culpa à Escola, mas sim á Universidade que não propicia recur-
sos financeiros para as obras de recuperação ou simples manutenção dos 
prédios e aparelhagem.  

Outrossim, a modificação da orientação observada nos cursos de engenha-
ria, da cadeira de Astronomia relegaram o plano de menor aproveitamento 
do Observatório, como centro de trabalho didático. 

O presente estado de conservação do Observatório é lastimável, e somente 
aplicação de recursos substanciais poderia contornar tal aspecto, não sendo 
porém, hoje, em face das orientações profissionais impressa aos cursos, ra-
zoável o esforço da Escola nesta recuperação. 

Assim sendo o estabelecimento do convênio com uma entidade cultural de 
comprovada idoneidade, para recuperação e funcionamento do Observató-
rio em moldes de eficiência científica e didática, seria, a ver do Departamen-
to de Engenharia Geográfica, benéfico e altamente proveitoso à escola, si 
assegurada as seguintes condições básicas. 

Em dezembro de 1957 é assinado o convênio entre a Universidade do Brasil 

e o Centro Brasileiro de Pesquisas Astrofísicas, pessoa jurídica de direito privado, 

“para a cessão a título precário das instalações do Observatório da Escola Nacional 

de Engenharia, localizado no morro do Valongo, nesta capital”475. 

                                                      
474

 Documento com data de 9 de outubro de 1957 encaminhando o parecer do Departamento de Engenharia 
Geográfica (AHOV, 1957). 
475

 Cópia do convênio com data de 12 de dezembro de 1957 (AHOV, 1957). 
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Devido a diversas infrações das cláusulas contidas no convênio da parte do 

CBPA, este é recindido pelo Reitor Pedro Calmon em 22 de setembro de 1958476 em 

documento que: 

Recomenda, outrossim, enérgicas e prontas providências (como lembra o 
professor Cantanhede) em resguardo dos interesses da Universidade, en-
tendendo-se para isso o Diretor da E.N. de Engenharia com a Procuradoria. 
Cabe ao mesmo Diretor apresentar o plano de aproveitamento do Observa-
tório, que pode ser em colaboração com os objetivos de ensino da Con-
gênere F.N. de Filosofia. (grifo nosso) 

Em abril de 1959, a Congregação da ENE aprovou o convênio entre a “Escola 

Nacional de Engenharia e a Faculdade Nacional de Filosofia para a operação e utili-

zação do Observatório Astronômico do Valongo”477.  

Os alunos do Curso de Graduação em Astronomia da Faculdade Nacional de 

Filosofia, recém criado em 1958478, passaram a frequentar as instalações do Obser-

vatório a partir de 1959. Desde então até fins de 1966, o Observatório foi operado de 

fato pela Comissão de Astronomia da Faculdade Nacional de Filosofia, embora for-

malmente pertencendo à Escola de Engenharia. A partir de janeiro de 1967479, o 

Observatório se tornou uma unidade independente, integrante do Centro de Ciências 

Matemáticas e da Natureza, com o nome de Observatório do Valongo. 

O Observatório nasceu como observatório-escola para dar instrução prática 

de astronomia aos alunos dos cursos de engenharia da Escola Politécnica, tendo 

passado por um período de prestígio durante a cátedra de Manuel Pereira Reis, seu 

fundador, e depois foi sendo progressivamente abandonado, por questões de mu-

dança de objetivo da cátedra, até ser redescoberto e recuperado para ser novamen-

te um observatório-escola com um novo uso, devido à criação do Curso de Gradua-

ção em Astronomia em 1958. 

No período da regência de Hugo Regis, de 1957 até a extinção do curso de 

Engenharia Geográfica em fins de 1965, não se encontrou nenhuma indicação que 

os alunos do curso tenham feito exercícios práticos nas dependências do Observató-

rio. 

                                                      
476

 Cópia do despacho do Reitor de 22 de setembro de 1958 (AHOV, 1958). 
477

 Cópia do convênio com data de aprovação pela Congregação da ENE de 8 de abril de 1959 (AHOV, 1959). 
478

 Aprovado na reunião da Congregação da Faculdade Nacional de Filosofia de 29 de novembro de 1957 (PRO-
EDES, 29/11/1957). 
479

 Resolução do Conselho Universitário de 5 de janeiro de 1967 (ENGP, 1967). 
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No período, o conjunto de conhecimentos de Astronomia ensinado permane-

ceu o mesmo, apenas tendo a sua carga didática reduzida, o que implicou necessa-

riamente em condensação de alguns tópicos. O foco foi mudando para as aplicações 

geodésicas.  A prática astronômica ficou claramente prejudicada com a transferência 

incompleta das instalações do morro de Santo Antonio para o morro do Valongo. 

Com o abandono progressivo das instalações o Observatório ficou em ruínas e a 

prática ficou restrita a eventuais observações com teodolitos portáteis. 

O desenvolvimento dos currículos da Engenharia (Quadro 16) mostra a perda 

progressiva de importância da astronomia em benefício da geodésia, o que levou a 

restringir a sua obrigatoriedade somente aos alunos do curso de engenharia geográ-

fica. 

Finalmente, as causas do declínio do ensino da astronomia prática foram às 

necessidades do país que levaram a uma mudança de ênfase para as aplicações 

cartográficas, com o uso de instrumentação portátil, que não necessitava mais de 

um observatório com instrumentos mais sofisticados e delicados, de manutenção ca-

ra e com pouca utilidade para os novos objetivos. Além disso, os tópicos da astro-

nomia esférica tornaram-se de conhecimento trivial, deixando de ser um assunto de 

difícil compreensão.  
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Quadro 16 – Evolução Curricular na Escola Politécni ca e sucessoras entre 1915 e 1958* 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 
 

 
 
 
 

 
Regulamento 

de 1915 

(Decreto N° 11.530 de 18 
de junho de 1915) 

Curso Engenharia Civil 

# Geometria analítica. Calculo infinitesimal. 
# Geometria descritiva e suas aplacações 
ás sombras e á perspectiva.  
# Física experimental. Meteorologia.  

# Desenho de aguadas e sua aplacação ás 
sombras.  Trabalhos gráficos de geometria 
descritiva aplicada ás sombras e á perspec-
tiva.  
 
 

Curso de Engenharia Civil 

# Calculo de variações. Mecânica racional. 

# Topografia. Medição e legislação de ter-
ras. Princípios gerais de colonização.  
# Química inorgânica descritiva e analítica.  
# Desenho topográfico. Trabalhos gráficos 
de topografia. Pratica de fotografia e apla-
cação á topografia.  
 

Curso de Engenharia Civil 

# Trigonometria esférica. Astronomia 
teórica e pratica. Geodésia.  

# Mecânica aplicada: cinemática e dinâmica 
aplicadas. Termodinâmica.  
# Eletrotécnica. Medidas elétricas e magné-
ticas. Produção, transmissão e distribuição 
da energia elétrica.  
# Mineralogia. Geologia. Noções de meta-
lurgia.  
# Desenho cartográfico. Construção de car-
tas geodésicas e geográficas.  
 

Engenharia Civil 

# Resistência dos materiais. Grafoestática. Es-
tabilidade das construções. Tecnologia do cons-
trutor mecânico.  
# Estudo dos materiais de construção e determi-
nação experimental de sua resistência. Tecnolo-
gia das profissões elementares. Processos ge-
rais de construções.  
# Hidráulica. Abastecimento d'água. Esgotos. 
Dessecamento. Irrigação.  
# Estradas de rodagem e de ferro. Pontes e via-
dutos.  
# Trabalhos gráficos e projetos relativos a estra-
das de ferro e respectivo material fixo e rodante 
e a pontes e viadutos.  

Engenharia Civil 

# Arquitetura civil. Higiene dos edifícios. Sa-
neamento das cidades.  

# Navegação interior precedida do estudo da 
hidráulica fluvial. Portos de mar. Faróis.  
# Máquinas motrizes, precedido o seu estudo 
do dos motores.  
# Economia política. Direito administrativo. 
Estatística. 

# Desenho e projetos de arquitetura, obras 
hidráulicas e saneamento das cidades.  
# Trabalhos gráficos de estatística. Orçamen-
tos. Contabilidade. 
 

* Quadros elaborados pelo autor a partir de várias fontes de referência. 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 6º Ano 

 

 
 

Regulamento 
De 1925 

(Decreto N° 16.782-A de 
13 de janeiro de 1925) 

Curso Geral 

# Geometria analítica e cálculo infini-
tesimal 

# Geometria descritiva e suas aplica-
ções às sombras e á perspectiva. 
# Física experimental e meteorológi-
ca. 
# Desenho a mão livre e de ornatos. 

Curso Geral 

# Cálculo das variações e mecânica 
racional. 
# Topografia, construção de plantas 
topográficas e legislação de terras. 

# Química inorgânica, descritiva e 
analítica. Noções de química orgâni-
ca. 
# Desenho técnico e de convenções. 

Curso Geral 

# Geologia econômica e noções de 
metalurgia. 
# Mecânica aplicada às máquinas. 
Cinemática e dinâmica aplicadas e 
termodinâmica. 
# Resistência dos materiais e grafo-
estática. 

Engenharia Civil 

# Astronomia esférica e prática, 
geodésia e construção de cartas 
geográficas. 
# Estabilidade das construções, tec-
nologia do construtor mecânico; pon-
tes e viadutos. 

# Materiais de construção, determi-
nação experimental de sua resistên-
cia, e processos gerais de constru-
ção. 

Engenharia Civil 

# Estradas de rodagem e de ferro. 
# Hidráulica, abastecimento de água, 
esgotos, dessecamento e irrigação. 
# Máquinas motrizes, com prévio es-
tudo dos motores. 
# Estatística, economia política e fi-
nanças. 

Engenharia Civil 

# Arquitetura civil, higiene dos edifí-
cios e saneamento das cidades. 
# Portos de mar, rios e canais. 
# Organização e tráfego das indús-
trias, contabilidade pública, industrial 
e direito administrativo. 
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Quadro 16 – Evolução Curricular na Escola Politécni ca e sucessoras entre 1915 e 1958 (Continuação) 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 

 

Alteração da  
Seriação 

(Decreto N° 19.059 de 6 
de janeiro de 1930) 

 

Curso Geral 

# Geometria analítica e cálculo infinitesimal 
# Geometria descritiva e suas aplicações às 
sombras e á perspectiva. 
# Física experimental e meteorológica. 

# Desenho a mão livre e de ornatos. 
 
 

Curso Geral 

# Cálculo das variações e mecânica racional. 

# Topografia, construção de plantas topográ-
ficas e legislação de terras. 
# Química inorgânica, descritiva e analítica. 
Noções de química orgânica. 
# Estatística, economia política e finanças. 

# Desenho técnico e de convenções. 

Engenharia Civil 

# Geologia econômica e noções de metalur-
gia. 

# Mecânica aplicada às máquinas. Cinemáti-
ca e dinâmica aplicadas e termodinâmica. 
# Resistência dos materiais e grafoestática. 
# Astronomia esférica e prática, geodésia 
e construção de cartas geográficas. 

Engenharia Civil 

# Estabilidade das construções, tecnologia do 
construtor mecânico; pontes e viadutos. 

# Materiais de construção, determinação ex-
perimental de sua resistência, e processos 
gerais de construção. 
# Estradas de rodagem e de ferro. 
# Hidráulica, abastecimento de água, esgo-
tos, dessecamento e irrigação. 

Engenharia Civil 

# Arquitetura civil, higiene dos edifícios e sa-
neamento das cidades. 

# Portos de mar, rios e canais. 
# Máquinas motrizes, com prévio estudo dos 
motores. 
# Organização e tráfego das indústrias, con-
tabilidade pública, industrial e direito adminis-
trativo. 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

Regulamento 
de 1931 

(Decreto N° 19.852 de 
11 de abril de 1931) 

Curso Engenharia Civil 

1º Período 
# Complementos de geometria analítica e 
noções de nomografia 
# Cálculo infinitesimal 
# Complementos de geometria descritiva. 
Elementos de geometria projetiva. Perspecti-
va. Aplicações técnicas 
# Desenho a mão livre. 
2º Período 

# Cálculo infinitesimal 
# Complementos de geometria descritiva. 
Elementos de geometria projetiva. Perspecti-
va; Aplicações técnicas. 
# Mecânica precedida de elementos de cál-
culo vetorial 

# Geologia econômica e noções de metalur-
gia 
# Desenho a mão livre. 

Curso de Engenharia Civil 

1º Período 

# Mecânica precedida de elementos de cál-
culo vetorial. 
# Geologia econômica e noções de metalúr-
gica 
# Física 1ª cadeira 
# Resistência dos materiais. Grafoestática 
# Química tecnológica e analítica 
# Desenho técnico.  
2º Período 

# Física, 1ª cadeira 
# Resistência dos materiais. Grafoestática 
# Química tecnológica e analítica 
# Materiais de construção; Tecnologia e pro-
cessos gerais de construção. 
# Topografia 
# Desenho técnico.  

Curso de Engenharia Civil 

1º Período 

# Materiais de construção. Tecnologia e pro-
cessos gerais de construção 
# Geodésia elementar. Astronomia de 
campo 
# Física, 2ª cadeira 
# Mecânica aplicada. Bombas e motores hi-
dráulicos 
# Estabilidade das construções.  

2º Período 

# Física, 2ª cadeira 
# Mecânica aplicada. Bombas e motores hi-
dráulicos 
# Higiene geral. Higiene industrial e dos edi-
fícios 

# Estabilidade das construções 
# Hidráulica teórica e aplicada.  

Curso de Engenharia Civil 

1º Período 

# Construção civil. Arquitetura 
# Hidráulica teórica aplicada 
# Saneamento e traçado das cidades 
# Estradas de ferro e de rodagem 

# Química tecnológica e analítica. 
2º Período 

# Construção civil. Arquitetura 
# Estradas de ferro e de rodagem 
# Química tecnológica e analítica 
# Pontes. Grandes estruturas metálicas e em 
concreto armado 
# Termodinâmica. Motores térmicos 
# Porto de mar. Rios e canais.  

Curso de Engenharia Civil 

1º Período 

# Termodinâmica. Motores térmicos 
# (facultativa) Elementos de eletrotécnica 
# Organização das indústrias. Contabilidade 
pública e industrial. Direito administrativo. 
Legislação 
# Estatística. Economia política e Finanças 
# Pontes. Grandes estruturas metálicas e em 
concreto armado 
# Portos de mar. Rios e canais. 
2º Período 

# (facultativa) Elementos de eletrotécnica 
# Organização das indústrias. Contabilidade 
pública e industrial. Direito administrativo. 
Legislação 

# Estatística. Economia política e Finanças.  
# Cadeiras optativas: Portos de mar. Rios e 
canais; Pontes. Grandes estruturas metálicas 
e em concreto armado; Arquitetura, conjun-
tamente com Saneamento e traçado das ci-
dades.  
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Quadro 16 – Evolução Curricular na Escola Politécni ca e sucessoras entre 1915 e 1958 (Continuação) 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

Regulamento 

de 1931 

(Decreto N° 20.865 de 
28 de dezembro de 

1931) 

Curso Engenharia Civil 

1º Período 
# Complementos de geometria analítica e 
noções de nomografia 
# Cálculo infinitesimal 

# Complementos de geometria descritiva. 
Elementos de geometria projetiva. Perspecti-
va. Aplicações técnicas 
# Desenho a mão livre. 

2º Período 
# Cálculo infinitesimal 

# Complementos de geometria descritiva. 
Elementos de geometria projetiva. Perspecti-
va; Aplicações técnicas. 
# Mecânica precedida de elementos de cál-
culo vetorial 
# Geologia econômica e noções de metalur-
gia 
# Desenho a mão livre. 

Curso de Engenharia Civil 

1º Período 

# Mecânica precedida de elementos de cál-
culo vetorial. 
# Geologia econômica e noções de metalúr-
gica 
# Física 1ª cadeira 

# Resistência dos materiais. Grafoestática 
# Química tecnológica e analítica 
# Desenho técnico.  

2º Período 

# Física, 1ª cadeira 
# Resistência dos materiais. Grafoestática 
# Química tecnológica e analítica 
# Materiais de construção; Tecnologia e pro-
cessos gerais de construção. 
# Topografia 
# Desenho técnico.  

Curso de Engenharia Civil 

1º Período 

# Materiais de construção. Tecnologia e pro-
cessos gerais de construção 
# Geodésia elementar. Astronomia de 
campo 
# Física, 2ª cadeira 

# Mecânica aplicada. Bombas e motores hi-
dráulicos 
# Estabilidade das construções.  

2º Período 
# Física, 2ª cadeira 
# Mecânica aplicada. Bombas e motores hi-
dráulicos 
# Higiene geral. Higiene industrial e dos edi-
fícios 
# Estabilidade das construções 

# Hidráulica teórica e aplicada.  

Curso de Engenharia Civil 

1º Período 

# Construção civil. Arquitetura 
# Hidráulica teórica aplicada 
# Saneamento e traçado das cidades 

# Estradas de ferro e de rodagem.  

2º Período 
# Construção civil. Arquitetura 
# Estradas de ferro e de rodagem 

# Pontes. Grandes estruturas metálicas e em 
concreto armado 
# Termodinâmica. Motores térmicos 
# Porto de mar. Rios e canais.  

Curso de Engenharia Civil 

1º Período 

# Termodinâmica. Motores térmicos 
# (facultativa) Elementos de eletrotécnica 
# Organização das indústrias. Contabilidade 
pública e industrial. Direito administrativo. 
Legislação 

# Estatística. Economia política e Finanças 
# Pontes. Grandes estruturas metálicas e em 
concreto armado 
# Portos de mar. Rios e canais. 

2º Período 
# (facultativa) Elementos de eletrotécnica 
# Organização das indústrias. Contabilidade 
pública e industrial. Direito administrativo. 
Legislação 
# Estatística. Economia política e Finanças.  

# Cadeiras optativas: Portos de mar. Rios e 
canais; Pontes. Grandes estruturas metálicas 
e em concreto armado; Arquitetura, conjun-
tamente com Saneamento e traçado das ci-
dades.  
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Quadro 16 – Evolução Curricular na Escola Politécni ca e sucessoras entre 1915 e 1958 (Continuação) 

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 

Anteprojeto de Regimen-
to aprovado na Congre-
gação de 26 de setem-

bro de 1947 
 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 
# Matemática. 
# Geometria descritiva. 
# Mineralogia, Geologia e Noções de Metalurgia. 
# Física. 
# Desenho Técnico (1ª cadeira). 

2º Período 
# Matemática. 
# Mineralogia, Geologia e Noções de Metalurgia. 
# Física. 

# Desenho Técnico (1ª cadeira). 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 
# Mecânica. 
# Topografia. 
# Desenho topográfico. 
# Estatística e cálculo numérico e gráfico. 
# Legislação de terras, águas e minas. 

2º Período 
# Mecânica. 
# Topografia. 
# Desenho topográfico. 

# Manutenção de instrumentos topográficos. 
# Cálculo das compensações. 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 
# Higiene geral e saneamento das cidades. 
# Fotogrametria. 
# Geodésia elementar. 
# Cartografia. 
# Astronomia de Campo. 

2º Período 
# Geofísica. 
# Fotogrametria. 

# Geodésia elementar. 
# Cartografia. 
# Astronomia de Campo. 
# Desenho Cartográfico 

 

Regimento aprovado no 
CONSUNI de 13 de de-

zembro de 1951 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 

# Cálculo Infinitesimal 

# Geometria Analítica 
# Probabilidades, erros e elementos de Estatística Mate-
mática. 
# Geometria Descritiva 
# Física 
# Mineralogia, Geologia e Noções de Metalurgia. 

2º Período 
# Cálculo Vetorial 
# Cálculo Infinitesimal 
# Física 
# Mineralogia, Geologia e Noções de Metalurgia. 
# Desenho à mão livre 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 

# Cálculo Infinitesimal 
# Mecânica Racional 
# Topografia 
# Física 
# Química Geral Aplicada 
# Desenho Técnico e Nomografia 

2º Período 
# Complementos de Matemática 
# Mecânica Racional 
# Topografia 
# Química Geral Aplicada 

# Desenho Técnico e Nomografia 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 

# Cálculo das Compensações 
# Topografia 
# Eletrotécnica Geral 
# Fotogrametria 
# Astronomia Geodésica e Geodésia 

2º Período 
# Levantamentos Cadastrais 
# Desenho Topográfico 
# Eletrônica e Telecomunicações 
# Fotogrametria 
# Astronomia Geodésica e Geodésia 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 

Destinado a Acampamento e Prática de Topografia, Ge-

odésia e Astronomia. 

2º Período 
# Geofísica 
# Geomorfologia 

# Organização do Trabalho e Administração 
# Cartografia, Confecção e Reprodução de Mapas. 
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Quadro 16 – Evolução Curricular na Escola Politécni ca e sucessoras entre 1915 e 1958 (Continuação)  

Regulamento 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 

Regimento de 1954 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 

# Cálculo Infinitesimal 

# Geometria Analítica 
# Geometria Descritiva 

# Física 
# Mineralogia, Geologia e Noções de Metalurgia. 

2º Período 
# Cálculo Vetorial 

# Cálculo Infinitesimal 
# Física 
# Mineralogia, Geologia e Noções de Metalurgia. 
# Desenho à mão livre 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 

# Equações diferenciais e Complementos de Matemática 
# Mecânica Racional 
# Topografia 
# Física 
# Química Geral Aplicada 

# Probabilidades, erros e elementos de Estatística Mate-
mática. 
# Desenho Técnico e Nomografia 

2º Período 
# Equações diferenciais e Complementos de Matemática 
# Mecânica Racional 
# Topografia 
# Física 

# Química Geral Aplicada 
# Desenho Técnico e Nomografia 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 

# Cálculo das Compensações 
# Topografia 
# Noções de Eletrotécnica 
# Fotogrametria 
# Astronomia Geodésica e Geodésia 

2º Período 
# Levantamentos Cadastrais 
# Desenho Topográfico 
# Eletrônica e Telecomunicações 

# Fotogrametria 
# Astronomia Geodésica e Geodésia 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 
Destinado a Acampamento e Prática de Topografia, Ge-

odésia e Astronomia. 

2º Período 
# Geofísica 

# Geomorfologia 
# Organização do Trabalho e Administração 
# Cartografia, Confecção e Reprodução de Mapas. 

Regimento de 1958 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 

# Cálculo Infinitesimal 

# Geometria Analítica 
# Geometria Descritiva 
# Física 
# Mineralogia, Geologia e Noções de Metalurgia. 
# Desenho à mão livre 

2º Período 
# Cálculo Vetorial 
# Cálculo Infinitesimal 
# Física 
# Mineralogia, Geologia e Noções de Metalurgia. 
# Desenho à mão livre 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 

# Equações diferenciais e Complementos de Matemática 
# Probabilidades, erros e elementos de Estatística Mate-
mática. 
# Mecânica Racional 
# Física 
# Química Tecnológica 
# Desenho Técnico e Nomografia 

2º Período 
# Equações diferenciais e Complementos de Matemática 
# Mecânica Racional 
# Física 
# Química Tecnológica 

# Desenho Técnico e Nomografia 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 

# Cálculo das Compensações 
# Topografia 
# Noções de Eletrotécnica 

# Fotogrametria 
# Astronomia Geodésica e Geodésia 

2º Período 
# Topografia 
# Levantamentos Cadastrais 

# Desenho Topográfico 
# Eletrônica e Telecomunicações 
# Fotogrametria 
# Astronomia Geodésica e Geodésia 

Curso Engenheiro Geógrafo 

1º Período 
Destinado a Acampamento e Prática de Topografia, Ge-

odésia e Astronomia. 

2º Período 
# Geofísica 
# Geomorfologia 
# Organização do Trabalho e Administração 
# Cartografia, Confecção e Reprodução de Mapas. 
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CONCLUSÕES 

 

Há cerca de 20 anos atrás, comecei a me interessar por várias questões so-

bre a origem do Observatório e do Curso de Graduação em Astronomia e cujo ponto 

de partida foi o material recolhido pelo Professor Luiz Eduardo da Silva Machado 

(1927-1991), personagem importante para a consolidação do Curso de Graduação e 

do Observatório do Valongo.  Infelizmente, o professor Machado faleceu em 1991, 

deixando o material que recolheu para escrever a história do Curso e do Observató-

rio, sem um término. Este material fragmentado serviu de base para o trabalho “Ob-

servatório do Valongo, mais de um século a serviço do Ensino da Astronomia” 

(CAMPOS, 1994). 

A grande questão que surgiu dos fragmentos históricos disponíveis na época 

foi Quais as causas que levaram o Observatório da Escola Politécnica a ser aban-

donado, depois de um período de apogeu? No artigo, o autor apresentou uma expli-

cação baseada no papel de Orozimbo Lincoln do Nascimento, preparador e depois 

assistente da cadeira de Astronomia, que ao longo de 42 anos foi um verdadeiro 

guardião do Observatório, cuidando dos seus instrumentos e instalações com deno-

do, imaginando que a causa de seu abandono se devia à sua morte em 1936. De fa-

to este evento tem uma parcela de responsabilidade, mas como se pôde constatar 

ao longo da tese ora apresentada não foi o fator fundamental para ocorrência do 

destino do Observatório da Escola Politécnica. 

Com o passar do tempo, outras indagações foram sendo acrescentadas e cu-

jas respostas demandavam uma pesquisa mais ampla.  A oportunidade de abordá-

las surgiu com esta tese sobre o ensino de astronomia no nível superior focada na 

Escola de Engenharia do Rio de Janeiro, da UFRJ, que pretende apresentar uma 

versão baseada em dados que surgiram como resultado de pesquisas e que o autor 

entende, pretensiosamente, que seja mais plausível. Mas, como disse Jorge Luis 

Borges, “A verdade não passa de uma sucessão de versões do que se julga que a 

verdade seja”. 



200 
 

Quando surgiu e quem foi o responsável pelo primeiro curso de Astronomia 

em nível superior no Brasil?  

A resposta dá a primazia do início do ensino de astronomia no Brasil à Aca-

demia Real dos Guardas-Marinhas e com as primeiras aulas ocorrendo ainda em 

1808. 

No período colonial, a atividade astronômica se restringiu majoritariamente ao 

seu uso para determinações dos limites do Brasil. A prática científica de astronomia 

ficou restrita a pouquíssimos personagens do qual se sobressaiu Georg Marcgrave, 

com o Observatório em Recife. Embora haja indícios de que dentro da Faculdade de 

Matemática, criada pelos Jesuítas em 1757 no Colégio de Salvador, tenha havido 

um curso de Astronomia, as evidências são por demais frágeis para que se possa a-

firmar a sua existência.  

A primeira instituição a ensinar astronomia no nível superior no Brasil foi a 

Academia Real de Guardas-Marinhas, que aqui se estabeleceu, vinda de Portugal, 

no início de 1808. O estatuto de 1796 da Academia estabelecia que no terceiro ano 

do curso de matemático fosse ministrada a “Navegação teórica e prática”, assunto 

que necessitava da Astronomia esférica como conhecimento básico para o desen-

volvimento dos métodos de determinação da posição dos navios. O volume III do li-

vro adotado no curso de matemático da Academia de Guardas-Marinhas, de E. Be-

zout “Cours complet de Mathematiques a l´usage de la Marine et de l´Artillerie” apre-

senta o conteúdo astronômico lecionado para os oficiais. 

A parte prática da astronomia era fundamental para os oficiais da Marinha 

portuguesa, de tal modo que a Rainha Maria I determinou, através do decreto de 6 

de junho de 1798, que: 

Sendo mui conveniente ao Real Serviço de Sua Majestade, que os Alunos 
das duas Reais Academias da Marinha destinados a entrar no Corpo dos 
Oficiais da Armada Real, ou na Classe dos Pilotos da mesma Armada, e 
Navegação mercantil, sejam instruídos nas manobras dos Instrumentos 
Náuticos, e nos Cálculos das Observações Astronômicas úteis à Pilotagem: 
Ordena Sua Majestade, que nenhum dos referidos Alunos possam ser ad-
mitidos nos Navios de Guerra na qualidade de Voluntários, nem serem pro-
postos para Segundos Tenentes, sem mostrarem aprovação legal da sua 
instrução nos exercícios práticos do Observatório R eal da Marinha 480, 

                                                      
480

 Recém-fundado em 15 de março de 1798. 
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em cuja frequência devem adquirir os conhecimentos necessários481. (Grifo 
nosso) 

 Com a Academia dos Guardas-Marinhas vieram os instrumentos do Observa-

tório Real da Marinha, que foram os únicos a servirem, mesmo que precariamente, 

às aulas práticas de astronomia da Academia da Marinha e da Academia Militar du-

rante as quatro primeiras décadas do século XIX, já que não existiu um observatório 

de fato instalado no Rio de Janeiro até a fundação do Imperial Observatório, no mor-

ro do Castelo, em 1846.  

A evolução curricular da Academia da Marinha durante o século XIX mostrou 

a presença constante do ensino da astronomia em todas as poucas reformas porque 

passou a Academia, não se podendo dizer o mesmo das atividades práticas de ob-

servação que praticamente inexistiram em boa parte do século, embora estivessem 

asseguradas no papel dos regulamentos e estatutos. 

A Marinha desempenhou um papel importante não só institucionalmente co-

mo através da participação de vários de seus oficiais no processo de criação do Ob-

servatório da Escola Politécnica, e na preocupação sempre demonstrada pela ins-

trução prática de astronomia para os seus oficiais. 

Quando se iniciaram as aulas de Astronomia para o curso de formação de 

engenheiros e quais as suas características?  

Pode-se afirmar que o início ocorreu na Academia Real Militar em 1811 e que 

elas tinham como objetivo primário preparar os engenheiros militares para as ques-

tões de limites. Nas seis décadas seguintes o que caracterizou o ensino de astro-

nomia para os engenheiros foi o foco nas suas aplicações à Geodésia e, em especi-

al, à Cartografia do Brasil. 

Segundo Paulo Pardal (1985) o início da formação de engenheiros no Brasil 

se deu com a criação de uma “Aula de Fortificação” em 1699, que se consolidou na 

“Aula do Terço de Artilharia” em 1738. Em dezembro de 1792 a Aula do Terço foi 

remodelada e se transformou na “Real Academia de Artilharia, Fortificação e Dese-

nho”, que é considerada hoje como o início da sucessão direta e continua da Escola 

de Engenharia da UFRJ e que foi a primeira das academias militares de que se co-

nhecem os estatutos. 

                                                      
481

 Texto do decreto disponível em IUS LUSITANIAE (6/6/1798). 
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Até 1810, quando ocorreu a criação da Academia Real Militar, não se tem no-

tícia de que tenha havido uma cadeira de Astronomia para a formação dos enge-

nheiros. No curso da Academia Real Militar, cujas aulas começaram em abril de 

1811, a cadeira de “Astronomia, Geodésia e Trigonometria Esférica” estava no 4º 

ano do curso matemático de sete anos e era obrigatória para os oficiais de Engenha-

ria e Artilharia, bem como para os engenheiros geógrafos e topógrafos.  

A Academia Militar também passou por um processo semelhante ao da Aca-

demia de Marinha onde foram feitas muitas reformas estruturais, com acréscimos e 

supressões de cadeiras, mas em todas elas a cadeira de Astronomia sempre esteve 

presente. 

Inicialmente, o objetivo da Academia Militar era formar quadros capazes de 

cuidar da segurança do reino e de “dirigir objetos administrativos de minas, estradas, 

portos, canais, pontes, fontes e calçadas”482. O ensino da astronomia estava ligado 

com a necessidade de formar engenheiros geógrafos e topógrafos, capazes de de-

marcar os limites do Brasil usando os métodos que a astronomia fornecia. 

Com o correr do século, a necessidade de engenheiros passou a estar mais 

ligada à construção de estradas, pontes, portos e ferrovias. A idéia da formação de 

engenheiros militares foi cedendo vez às necessidades de engenheiros civis, o que 

levou a separação entre as duas formações em escolas independentes após 1874. 

O ensino de astronomia na Escola Militar foi dando, cada vez mais, ênfase nas suas 

aplicações à Geodésia e à construção de cartas geográficas, de que o Brasil tanto 

precisava no seu processo de interiorização da população. 

O ensino prático de astronomia para os engenheiros sofreu o mesmo proble-

ma enfrentado pelos oficiais de marinha, sendo de fato inexistente em boa parte do 

período. Somente com a instalação do Imperial Observatório no morro do Castelo, 

na segunda metade da década de 1840, os alunos da Escola Militar e também da 

Academia de Marinha tiveram a oportunidade de praticar as observações cuja teoria 

lhes era ensinada. A oportunidade durou cerca de um quarto de século, pois em 

1871, com a nova orientação dada ao Imperial Observatório, o ensino prático deixa-

va de ser ministrado aos alunos, que novamente ficaram sem as práticas astronômi-

cas necessárias. 

                                                      
482

 Carta de Lei de 4 de dezembro de 1810 (IMPÉRIO DO BRASIL, 1810). 
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Quais os fatores que levaram a valorização do ensino de astronomia na Esco-

la Politécnica? 

No último terço do século XIX ocorreram mudanças políticas, sociais e eco-

nômicas, resultado de um processo de modernização e desenvolvimento industrial 

impulsionado pelo estado. A filosofia positiva de Comte é adotada por grande parte 

da elite intelectual e juntamente com o processo de valorização das ciências, ocorre 

a criação da Escola Politécnica em 1874, que implantou o modelo politécnico como 

projeto de formação da elite técnica e científica. Esta visão favorecia o lado utilitário 

da ciência e, em especial, das ciências experimentais. 

Com a criação da Escola Politécnica e a prevalência da filosofia positiva entre 

os professores da Escola, o lado de ciência aplicada da astronomia passa a ser mais 

valorizado, facilitando a oportunidade de criação de um observatório dedicado so-

mente para o ensino das práticas astronômicas necessárias às suas aplicações utili-

tárias. 

A Astronomia que na Escola Central era ministrada em conjunto com a Geo-

désia e Topografia, ganha uma cadeira isolada no Estatuto de 1874 da EP, embora 

tenha voltado a se reunir com a Geodésia pelo Estatuto de 1896. A junção de 1896 

se deu com a prevalência dos tópicos de astronomia, com uma pequena parte ape-

nas dedicada à Geodésia. 

No quadro 17 são apresentadas as grandes áreas da astronomia abordadas, 

por ano do programa, especificando o número de tópicos, cujo teor praticamente não 

se alterou ao longo do tempo, e que dá uma ideia aproximada da distribuição do 

tempo dedicado a cada área.   

Salta aos olhos a eliminação da área de astronomia física, introduzida no pro-

grama pelo catedrático interino Ezequiel Correa e eliminada por Manoel Pereira Reis 

quando de seu primeiro programa, feito após a sua posse como catedrático efetivo 

em julho de 1881. Também se verifica claramente a opção de Pereira Reis pelo lado 

prático da astronomia, ao introduzi-lo explicitamente a partir do programa de 1883 e 

aumentá-lo com novas práticas em programas subsequentes até a sua aposentado-

ria, que ocorreu em 1912. Esta opção pelo desenvolvimento da parte prática só se 

tornou possível com a criação do Observatório da Escola Politécnica em 1881. 
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Quadro 17 -  Número de tópicos do Programa da cadeira de Astronomia por ano e por área até 1912* 

Ano do Programa      � 1880, 1881483 1882484 1883485 1898486 1912487 
Área da Astronomia �      
Trigonometria Esférica Sim 7 7 6 6 
Astronomia Esférica Sim 28 28 26 26 
Astronomia Física Sim - - - - 
Astronomia Instrumental Sim 21 20 20 20 
Parte Prática - - 15 20 20 
Geodésia - - - 13 13 
* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. 

A preocupação com a prática de observações astronômicas levou Pereira 

Reis a solicitar em 1880 um terreno no morro de Santo Antonio para criar um obser-

vatório, que serviria para prática dos oficiais de marinha.  Este observatório começou 

a ser construído com a ajuda da Marinha e de vários colaboradores que eram Ofici-

ais da Marinha ou professores da Escola Politécnica. Em julho de 1881 Pereira Reis 

doou as instalações do observatório para a EP, que ao serem aceitas pela Congre-

gação em sessão de 5 de julho de 1881, constituiu o Observatório da Escola Poli-

técnica.  Pereira Reis batalhou ao longo de anos para adquirir vários instrumentos e 

construir novas instalações, cujo grande final foi a instalação do telescópio equatorial 

de 12 polegadas, fabricado pela firma inglesa Cooke & Sons, no final de 1910, ha 

praticamente dois anos de sua aposentadoria. Pereira Reis ainda doou outro terre-

no, em Barbacena, para a construção de um observatório onde os alunos pudessem 

praticar as observações de campo, que eram obrigatórias no seu tempo. 

A valorização do ensino da astronomia se deu devido ao ambiente favorável 

às ciências aplicadas, em grande parte devido ao Positivismo, que era o pensamen-

to dominante na época e onde a astronomia ocupava lugar de destaque na lei da 

classificação das ciências. Outro fator a contribuir foi o movimento de modernização 

do país, com o lançamento de grandes projetos de cartografia e construção de es-

tradas e ferrovias, onde os engenheiros geógrafos tinham papel de destaque.  Fi-

nalmente, o fator mais importante foi a atuação de Manoel Pereira Reis em favor da 

astronomia, conseguindo expandir o Observatório da Escola com a aquisição de no-

vos instrumentos e a valorização do ensino prático, graças ao seu prestígio pessoal. 

                                                      
483

 Programa para a cadeira de Astronomia feito por Ezequiel Correa dos Santos. É impossível quantificar os tó-
picos abordados, porque a sua relação é muito detalhada e distorceria a comparação com os outros programas. 
484

 Primeiro programa para a cadeira de Astronomia feito por Manoel Pereira Reis. 
485

 Segundo programa para a cadeira de Astronomia feito por Manoel Pereira Reis. 
486

 Programa feito por Manoel Pereira Reis para a cadeira de Astronomia e Geodésia do Estatuto de 1896. 
487

 Programa feito por Manoel Pereira Reis para a cadeira de Astronomia e Geodésia do Estatuto de 1911. 
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Quais as causas que levaram ao declínio do ensino e da prática da astrono-

mia na Escola Politécnica/Escola Nacional de Engenharia? 

O ensino de conhecimentos astronômicos, desde os tempos da Academia Mi-

litar, sempre foi voltado para as suas aplicações práticas à Geodésia. A Astronomia 

não era um objetivo em si, mas apenas o conhecimento necessário para as obser-

vações astronômicas, que permitiriam a determinação de coordenadas de lugares, 

básicas para a construção de cartas geográficas.  

Este objetivo não foi alterado ao longo do século XX, sendo, ao contrário, re-

forçado pelas explorações feitas na região amazônica e os mapeamentos extensivos 

do território brasileiro realizados sob o comando de Allyrio de Mattos, no IBGE. Esta 

prioridade foi apenas momentaneamente alterada devido ao prestigio de Manoel Pe-

reira Reis que, embora usasse os conhecimentos da astronomia para às aplicações 

geodésicas e cartográficas, tinha um grande apego à astronomia matemática, em 

especial aos instrumentos e às observações. 

Quadro 18 -  Número de tópicos do Programa da cadeira de Astronomia por ano e por área até 1965* 

Ano do Programa      � 1915488 1919489 1926490 1938491 1953492 

Área da Astronomia  �      

Trigonometria Esférica/ Generalidades 19 19 9 6 4 

Astronomia Teórica/Astronomia de Campo – parte teórica 27 26 23 22 18 

Astronomia Prática/Astronomia de Campo – parte prática 24 24 19 18 17 

Geodésia elementar 10 11 11 18 22 

Cartografia/ Projeções de Cartas - - 8 7 8 
* Quadro elaborado pelo autor a partir de várias fontes de referência. 

O quadro 18 reflete a diminuição da importância relativa da astronomia na ca-

deira ao longo dos programas, desde 1915 até a sua eliminação como disciplina da 

Escola de Engenharia em 1965. 

 Como não podia deixar de ocorrer, a perda da importância da astronomia, se 

refletiu de modo mais dramático, no uso do Observatório da Escola pelos seus alu-

nos, chegando ao extremo de completo abandono de seus instrumentos. 

                                                      
488

 Primeiro programa para a cadeira de Astronomia feito Francisco Bhering. 
489

 Programa para a cadeira de Astronomia feito por Francisco Bhering. 
490

 Programa para a cadeira de Astronomia feito por Manuel Amoroso Costa. 
491

 Programa feito por Allyrio de Mattos para a cadeira de Geodésia Elementar e Astronomia de Campo do Re-
gulamento de 1931. 
492

 Programa feito por Allyrio de Mattos para a cadeira de Astronomia Geodésica e Geodésia do Regimento de 
1951, que continuou valendo até o ano de 1965. 
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 Em 1913, após a aposentadoria de Pereira Reis, assume Francisco Bhering 

que foi um adepto do uso de métodos da Astronomia expedita e um incentivador de 

expedições cartográficas à região amazônica. Para a Astronomia expedita eram ne-

cessários apenas instrumentos portáteis como os teodolitos astronômicos e não ha-

via necessidade de instrumentos mais sofisticados como os que o Observatório ti-

nha.  Alem disso, as idas ao Observatório eram objeto de reclamação dos alunos por 

causa do acesso difícil e do frequente mau tempo que existia no Rio de Janeiro, im-

possibilitando às aulas práticas. 

 Com o desmonte do morro de Santo Antonio, houve a sua transferência para 

o morro do Valongo, que estava mais distante da Escola. No morro de Santo Antoni-

o, o Observatório se encontrava bem instalado (Anexo X) numa área de cerca de 

10.400 m2 (Anexo Y).  Já no morro do Valongo para onde foi em 1926, além de sua 

área ser menor (8.200 m2), suas instalações eram precárias e a maioria dos instru-

mentos não foi instalada, conforme já comentado anteriormente. Contribuiu mais a-

inda para a desmobilização do Observatório a diminuição das aulas práticas, intro-

duzida pela reforma de 1925, que eliminou o período de prática de campo que ocor-

ria nos meses de janeiro e fevereiro. 

 A morte de Orozimbo Nascimento em 1936, preparador da cadeira e cioso ze-

lador dos instrumentos e das instalações do Observatório desde 1894, deu um toque 

final ao estado de abandono do Observatório.   

Ainda houve um esforço da direção da Escola pedindo a sua reconstrução no 

final da década de 30 e que foi parcialmente feita na década de 40, com a constru-

ção do prédio principal onde se alojou o telescópio refrator Cooke (Anexo Z). Apesar 

disso, como o foco da cadeira estava mais centrado nas atividades de geodésia e 

cartografia, foram raras as aulas no Observatório, que ficou abandonado como uma 

coisa inconveniente que a Escola não sabia o que fazer e tentou se desfazer em 

1957, fazendo um convênio com uma entidade particular, que previa a sua operação 

e recuperação de alguns instrumentos, o que não ocorreu. 

Graças ao Curso de Graduação em Astronomia, fundado em 1958 na Facul-

dade Nacional de Filosofia, o Observatório da Escola pode iniciar o seu processo de 

recuperação física e de destinação, ao voltar a se tornar um Observatório-Escola pa-

ra a formação de alunos, agora de graduação em Astronomia e não mais de Enge-

nharia. O antigo Observatório da Escola Politécnica pertenceu formalmente à Escola 
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de Engenharia até fins de 1966 quando, a partir de janeiro de 1967 passou a ser co-

nhecido como Observatório do Valongo, um órgão suplementar do Centro de Ciên-

cias Matemáticas e da Natureza da UFRJ. 

Em resumo, o ensino de Astronomia esférica, conhecimento fundamental para 

a determinação da posição de um navio ou de um local, era de domínio de poucos 

nos séculos XVI-XVIII, indispensável para os engenheiros do século XIX e trivial no 

século XX. 

A prática de observações astronômicas para determinar posições era uma 

habilidade dominada por muito poucos nos séculos anteriores ao XIX. No Brasil do 

século XIX, a prática de observações começou de forma precária com os instrumen-

tos trazidos do Observatório Real da Marinha e só ganhou intensidade com a funda-

ção do Imperial Observatório em 1846, que foi o primeiro real observatório instalado 

no Rio de Janeiro e também o primeiro a oferecer prática de astronomia aos alunos 

das Academias Militar e de Marinha, que era uma das atribuições previstas no seu 

estatuto, além da prestação de serviços. 

O primeiro Observatório dedicado somente para práticas de Astronomia dos 

alunos de engenharia foi o Observatório da Escola Politécnica, criado em 1881, e 

que ao longo de quase um século teve sua trajetória indo de um início conturbado, 

passando pelo auge na década inicial do século XX  e até o seu abandono completo 

na década de 1950. 

Com a mudança de objetivo da cadeira e a substancial melhoria da precisão e 

da portabilidade da instrumentação astronômica, os grandes instrumentos do Obser-

vatório perderam a sua serventia para o propósito a que se destinavam originalmen-

te, e as instalações foram sendo abandonadas por falta de uso. 

Mas, o Observatório da Escola ressurgiu como uma Fênix a partir de 1959 

com o nome de Observatório do Morro do Valongo e depois como Observatório do 

Valongo, um local para práticas de Astronomia, não somente de uma pequena área, 

mas para novas áreas de que os alunos de graduação do Curso de Astronomia da 

FNFi precisavam. A recuperação paulatina de suas instalações e seu soerguimento 

se deveu principalmente aos professores Luiz Eduardo da Silva Machado, Sílio Vaz, 

Guilherme Wenning e a outros nomes que cometo a injustiça de não citar, porque is-

to é outra história. 
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Geodésica, Geodésia. Observação: a data da posse está erradamente assinalada como 10 de 
março, quando o correto é 10 de fevereiro. 
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CRCPN. Cartório do Registro Civil de Pessoas Naturais - 2º  subdistrito , Barbacena. Certidão de 
Óbito de Manoel Pereira Reis passada em 27 de junho de 1922. 
 

DCT. Decania do Centro de Tecnologia da UFRJ . 

Regimento da Escola Nacional de Engenharia de 1954. 
 
Programa da Cadeira de “Geodesia Elementar e Astronomia de Campo” para os anos 

de 1938, 1941, 1949 e 1957. 
 

DJVI. Manuscritos e  Documentos . Museu Dom João VI, Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Carta de pedido de demissão de aluno da Academia Imperial de Belas Artes, de Manoel Pereira 
Reis. 1858. 

 

DOSP. Diário Oficial do Estado de São Paulo . Disponível em: <http://www.jusbrasil.com.br>. 

DOSP de 5 de novembro de 1898. 
Posse como lente substituto de Francisco Bhering, na 1ª seção da Escola Politécnica de São 
Paulo. 
 
DOSP de 11 de novembro de 1900. 
Declaração de lente efetivo de Francisco Bhering na Escola Politécnica de São Paulo. 
 

DOU. Diário Oficial da União desde 1890 . Disponível em: <http://www.jusbrasil.com.br>. 

DOU de 8 de abril de 1892. 
Nomeação de Manoel Clack em 2/4/1892 como conservador do Gabinete de Astronomia, Topo-
grafia e Geodésia.  
 
DOU de 7 de outubro de 1892. 
Jubilamento de Manoel Pereira Reis de lente da Escola Naval em 12 de agosto de 1892. 
 
DOU de 22 de março de 1893. 
Comissão de levantamento da planta cadastral. 
 
DOU de 13 de fevereiro de 1903. 
Instruções a serem seguidas por Francisco Bhering na sua viagem à Europa. 
 
DOU de 16 de maio de 1903. 
Autorização para despacho de 8 caixas contendo o círculo meridiano. 
 
DOU de 1 de janeiro de 1908 
Orçamento para a compra da Equatorial para o Observatório da Escola. 
 
DOU de 6 de outubro de 1908. 
Lista de sócios fundadores da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro. 
 
DOU de 12 de junho de 1909. 
Renovação de Passe na EFCB para o preparador de astronomia. 
 
DOU de 19 de outubro de 1910. 
Liberação da Equatorial Cooke da alfândega. 
 
DOU de 3 de julho de 1912 
Relatório da Escola Politécnica para o ano de 1911, com data de 9 de janeiro de 1912. 
 
DOU de 28 de dezembro de 1912. 
Publicação da aposentadoria de Manoel Pereira Reis. 
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DOU de 4 de julho de 1913. 
Nomeação de Francisco Bhering como professor ordinário de Astronomia em 2/7/1913. 
 
DOU de 20 de novembro de 1913. 
Nomeação de Amoroso Costa como professor extraordinário. 
 
DOU de 5 de abril de 1921. 
Termo de contrato entre a Prefeitura e a Cia. Santa Fé de cessão da área na parte central do 
morro de Santo Antonio para ocupação pelo Observatório da Escola Politécnica. 
 
DOU de 28 de março de 1924. 
Relatório da Cia. Santa Fé sobre as obras no morro de Santo Antonio e a mudança do Observató-
rio da EP. 
 
DOU de 29 de março de 1925 
Relatório da Companhia Industrial Santa Fé contendo histórico da transferência do Observatório. 
 
DOU de 4 de julho de 1930 
Nomeação de Allyrio H. de Mattos como professor catedrático de Astronomia esférica e prática, 
geodésia e construção de cartas geográficas. 
 
DOU de 5 de maio de 1932 
Sobre a restauração da cadeira de Topografia como cadeira autônoma. 
 
DOU de 12 de junho de 1943 
Resolução do CREA sobre as atribuições do engenheiro geógrafo. 
 
DOU de 3 de junho de 1949 
Decreto de exoneração de Hugo Regis dos Reis do cargo de professor catedrático interino. 
 
DOU de 2 de outubro de 1956 
Decreto de aposentadoria de Allyrio Hugueney de Mattos. 
 
DOU de 19 de novembro de 1956 
Anúncio da abertura de concurso para a cadeira de Geodésia Elementar, Astronomia de Campo. 
 
DOU de 17 de junho de 1957 
Anúncio da constituição da banca, das datas e dos pontos do concurso para a cadeira de Geodé-
sia Elementar, Astronomia de Campo. 

 

EC. Relatórios das Atividades da Escola Central . Disponível em: <http://www.crl.edu/pt-
br/brazil/ministerial/imperio>. 

Relatório das atividades da Escola Central para o ano de 1864. Diretor Brigadeiro Manoel Fe-
lizardo de Souza e Mello. Anexo ao Relatório do Ministério da Guerra de 1864. 
 
Relatório das atividades da Escola Central - 1/2/1873 a 28/2/1874. Diretor José Maria da S. 
Bittencourt. Anexo ao Relatório do Ministério do Império de 1873. 

 

ENE. Livro dos Formandos da Escola de Engenharia desde 1 876. Rio de Janeiro: Escola Nacional 
de Engenharia, 1994. 
 

ENGM. Atas da Congregação da Escola Politécnica e da Esco la Nacional de Engenharia . Museu 
da Escola de Engenharia da UFRJ. 

  Ata de colação de grau da Escola Central 1860-1876. 
 

Ata da sessão n.15 de 24 de novembro de 1880. Livro de Actas n.1. 
 

 Ata da sessão n.7 de 20 de abril de 1881. Livro de Actas n.1. 
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 Ata da sessão n.9 de 28 de abril de 1881. Livro de Actas n.1. 
 
 Ata da sessão n.16 de 5 de julho de 1881. Livro de Actas n.1. 
 
 Ata da sessão n.11 de 3 de dezembro de 1889. Livro de Actas n.4.  
 
 Ata da sessão n. 1 de 19 de janeiro de 1891. Livro de Actas n.4. 
 
 Ata da sessão n. 8 de 30 de junho de 1911. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 7 de 9 de maio de 1912. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 9 de 16 de julho de 1912. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 11 de 14 de agosto de 1912. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 1 de 28 de fevereiro de 1913. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 2 de 14 de março de 1913. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 3 de 2 de abril de 1913. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 5 de 16 de maio de 1913. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 6 de 2 de junho de 1913. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 7 de 9 de julho de 1913. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 12 de 31 de outubro de 1913. Livro de Actas n.8. 
 
 Ata da sessão n. 14 de 11 de novembro de 1920. Livro de Actas n.13. 
 
 Ata da sessão de 23 de abril de 1921. Livro de Actas n. 14. 
  

Ata da sessão de 30 de abril de 1921. Livro de Actas n.14. 
 
 Ata de sessão de 29 de setembro de 1921. Livro de Actas n.14. 
 
 Ata da sessão de 16 de março de 1927. Livro de Actas n.17. 
 
 Ata da sessão de 23 de abril de 1929. Livro de Actas n.17. 
 
 Ata da sessão de 9 de maio de 1929. Livro de Actas n.17. 
 
 Ata da sessão de 18 de novembro de 1929. Livro de Actas n.17. 
 
 Ata da sessão de 26 de setembro de 1938. Livro de Actas n.20. 
 
 Ata da sessão de 26 de novembro de 1947. Livro de Actas n.21. 
 
 Ata da sessão de 21 de janeiro de 1954. Livro de Atas n.  
 
 Ata da sessão de 4 de agosto de 1954. Livro de Atas n. 
 

ENGP. Protocolo da Escola Politécnica da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Pastas de ex-
alunos e professores. 

Pasta de Allyrio Hugueney de Mattos – A25-D1 
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Pasta de Francisco Bhering – B6-D11 
 
Pasta de Joaquim Galdino Pimentel – J4-D19 
 
Pasta de Lélio Itapuambyra Gama – L6-D6 
 
Pasta de Manuel Amoroso Costa – M7-D2 
 
Pasta de Mario Campos Rodrigues de Souza – M9-D10 
 
Pasta de Orozimbo Lincoln do Nascimento – O1-D4 
 

EP. Relatórios das Atividades da Escola Polytechnica . Disponível em: <http://www.crl.edu/pt-
br/brazil/ministerial/imperio>. 

Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 6/2/1874 a 7/5/1875. Diretor Ignácio da Cu-
nha Galvão. Anexo ao Relatório do Ministério do Império de 1874. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 7/5/1875 a 31/10/1876. Diretor Visconde do 
Rio Branco. Anexo ao Relatório do Ministério do Império de 1876-1. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 31/10/1876 a 30/4/1877. Diretor Ignácio da 
Cunha Galvão. Anexo ao Relatório do Ministério do Império de 1876-2. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 1/5/1877 a 23/3/1878. Diretor Visconde do 
Rio Branco. Anexo ao Relatório do Ministério do Império de 1877. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 15/2/1878 a 19/8/1878. Diretor Ignácio da 
Cunha Galvão. Anexo ao Relatório do Ministério do Império de 1877. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 31/3/1878 a 31/3/1879. Diretor Ignácio da 
Cunha Galvão. Anexo ao Relatório do Ministério do Império de 1878. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 31/3/1879 a 5/3/1880. Diretor Ignácio da 
Cunha Galvão. Arquivo Nacional, Série Educação, IE3 82. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 5/3/1880 a 31/3/1881. Diretor Ignácio da 
Cunha Galvão. Anexo ao Relatório do Ministério do Império de 1881-1. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 1/3/1881 a 29/3/1882. Diretor Ignácio da Cunha 
Galvão. Anexo ao Relatório do Ministério do Império de 1881-2. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 31/3/1882 a 31/3/1883. Diretor Ignácio da Cu-
nha Galvão. Arquivo Nacional, Série Educação, IE3 85. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 1/04/1884 a 6/4/1885. Diretor Ignácio da Cunha 
Galvão. Anexo ao Relatório do Ministério do Império de 1884. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 1/5/1885 a 28/2/1886. Diretor Ignácio da Cunha 
Galvão. Arquivo Nacional, Série Educação, IE3 88. 
 
Relatório das atividades da Escola Polytechnica – 15/2/1895 a 15/2/1896. Diretor Antonio de Pau-
la Freitas. Arquivo Nacional, Série Educação, IE3 160. 
 
Relatório das Atividades da Escola Polytechnica do ano de 1900. Diretor José de Saldanha da 
Gama. Arquivo Nacional, Série Educação, IE3 165. 
 
Relatório das Atividades da Escola Polytechnica do ano de 1903. Diretor José Saldanha da Ga-
ma. Arquivo Nacional, Série Educação, IE3 168. 
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FCC. Biblioteca do Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ . 

Regimento da ENE de 1952, aprovado no CONSUNI de 13/12/1951 e publicado no su-
plemento do DOU de 31.12.51. 

 
Regimento da ENE de 1958 com alterações aprovadas até 30/9/1958. 

 

GB. Notícia publicada no  Jornal Gazeta de Barbacena . Barbacena, MG. 

 Edição de 14 de fevereiro de 1883. 
 

ICE Virtual Library. Institute of Civil Engineers. Obituário de Joaquim Galdino Pimentel (1849-1905). 
Minutes of the Proceedings , Volume 166, Issue 1906, 01 January 1906, pages 388 –389. London, 
1906. Disponível em: <http://www.icevirtuallibrary.com/content/article/10.1680/imotp.1906.16733>. 
Acesso em: 28 ago. 2011. 
 

IMPÉRIO DO BRASIL. Coleção de Leis . Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1808-1889. Disponí-
vel em:< http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/publicacoes/doimperio>.  

Decisão n° 9 de 5 de maio de 1808 – Ministério da Marinha.  
Manda estabelecer a Real Academia de Guardas Marinhas no Convento de S. Bento. 
 
Carta de Lei de 4 de dezembro de 1810. 
Cria uma Academia Real Militar na Côrte e Cidade do Rio de Janeiro. 
 
Decreto de 22 de janeiro de 1811. 
Manda destinar o edifício da Sé para o estabelecimento da Academia Real Militar. 
 
Decreto legislativo de 15 de outubro de 1827. 
Cria um Observatório Astronômico. 
 
Decisão n° 38 de 8 de março de 1831 – Ministério da Marinha. 
Aprova as instruções para os exercícios dos Guardas-Marinhas. 
 
Lei de 15 de novembro de 1831. 
Orça a receita e fixa a despesa para o ano financeiro de 1832 – 1833. 
 
Decisão n° 403 de 5 de dezembro de 1831 – Ministério da Guerra. 
Nomeia uma comissão para organizar um novo Plano de estudos da Academia Militar. 
 
Decreto de 9 de março de 1832. 
Reforma a Academia Militar da Côrte incorporando nela a dos Guardas Marinhas; e dá-lhe novos 
estatutos. 
 
Decisão n° 109 de 16 de março de 1832 – Ministério da Marinha. 
Manda executar o Decreto de 9 do corrente, reformando a Academia Militar desta Côrte, e incor-
porando nela a dos Guardas Marinhas. 
 
Decreto de 22 de outubro de 1833. 
Separa a Academia de Marinha e a companhia dos Guardas-marinhas da Academia Militar da 
Côrte, e dá a esta novos estatutos. 
 
Decreto de 19 de dezembro de 1833. 
Manda restabelecer, no pé em que se achavam, a Academia e Companhia dos Guardas-
Marinhas, antes da incorporação ordenada pelo Decreto de 9 de Março do ano passado. 
 
 
Decreto de 19 de dezembro de 1833. 
Cria uma comissão encarregada da reforma da Academia da Marinha. 
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Decisão n° 133 de 4 de abril de 1834 – Ministério da Marinha. 
Os Comandantes dos navios da Armada, que navegarem com cronômetro pertencente a Acade-
mia da Marinha, logo que entrem no porto, o devem prontamente entregar na mesma Academia, 
indicando qual foi a sua marcha, durante a viagem, e a diferença que acharam entre a longitude 
dada pelo cronômetro e a calculada pela distância dos astros. 
 
 
Decreto de 23 de fevereiro de 1835. 
Manda que fique de nenhum efeito os Estatutos para a Academia Militar de 22 de Outubro de 
1833, e que se observem os de 9 de Março de 1832, que baixaram com o Decreto desta data, 
com as seguintes alterações. 
 
Decreto n° 25 de 14 de janeiro de 1839. 
Dando nova organização à Academia Militar. 
 
Regulamento n° 27 de 31 de janeiro de 1839. 
Transfere a Academia da Marinha para bordo de um Navio de Guerra e dá outras providências a 
respeito deste Estabelecimento. 
 
Regulamento n° 29 de 22 de fevereiro de 1839. 
Para a Escola Militar, com o respectivo Programa do seu ensino. 
 
Decreto n° 53 de 9 de outubro de 1840. 
Destinando uma das casas dos Próprios Nacionais para nela se estabelecer o Observatório da 
Marinha, ficando adicionada à Academia dos Guardas Marinhas. 
 
Decreto n° 140 de 9 de março de 1842. 
Aprova os Estatutos da Escola Militar, em virtude do Art. 15 § 2° da Lei de 15 de Novembro de 
1831.  
 
Decreto n° 404 de 1 de março de 1845. 
Manda executar provisoriamente os Estatutos da Escola Militar, em virtude do Art. 15 § 2° da Lei 
de 15 de Novembro de 1831.  
 
Lei n° 369 de 18 de setembro de 1845. 
Fixando a Despesa e orçando a Receita para o Exercício de 1845-1846. 
 
Decreto n° 457 de 22 de julho de 1846. 
Aprova o Regulamento para o Imperial Observatório do Rio de Janeiro. 
 
Decreto n° 476 de 29 de setembro de 1846. 
Aprovando o Regulamento para execução do Artigo 17 dos Estatutos da Escola Militar. 
 
Lei n° 514 de 28 de outubro de 1848. 
Fixando a Despesa e Orçando a Receita para o exercício de 1849 – 1850, e ficando em vigor 
desde a sua publicação. 
 
Decreto n° 586 de 19 de fevereiro de 1849. 
Transfere para terra a Academia da Marinha, e dá os Estatutos, que nela se devem observar. 
 
Decreto n° 641 de 10 de outubro de 1849. 
Altera os Estatutos para a Academia da Marinha, que baixaram com o Decreto n° 586 de 19 de 
Fevereiro último. 
 
Decisão n° 64 de 25 de fevereiro de 1852 – Ministério da Guerra. 
Determina que no Observatório Astronômico se recebam a fim de serem regulados, os Cronôme-
tros pertencentes à Repartição da Marinha. 
 
Lei n° 719 de 28 de setembro de 1853. 
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Fixando a Despesa e orçando a Receita para o exercício de 1854 – 55. 
 
Lei n° 779 de 6 de setembro de 1854. 
Fixando a Despesa e orçando a Receita para o exercício de 1855 – 1856. 
 
Lei n° 840 de 15 de setembro de 1855. 
Fixando a Despesa e orçando a Receita para o exercício de 1856 – 1857. 
 
Lei n° 862 de 30 de julho de 1856. 
Fixa as Forças de terra para o ano financeiro de 1857 – 1858. 
 
Lei n° 884 de 1 de outubro de 1856. 
Fixando a despesa e orçando a receita para o exercício de 1857 – 1858. 
 
Decreto n° 2116 de 1 de março de 1858. 
Aprova o Regulamento reformando os da Escola de Aplicação do exército e do curso de infantaria 
e cavalaria da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul e os estatutos da Escola Militar da 
Côrte. 
 
Decisão n° 111 de 1 de abril de 1858 – Ministério da Guerra. 
Dando programa para regular os estudos das Escolas militares. 
 
Decreto n° 2163 de 1 de maio de 1858. 
Reorganiza a Academia de Marinha, em virtude da autorização concedida no § 3° do art. 5° da 
Lei N. 862 de 30 de Julho de 1856. 
 
Decisão n° 67 de 7 de fevereiro de 1860 – Ministério da Marinha. 
Permite que seja Manoel Pereira Reis admitido a exame das matérias que constituem o curso da 
Escola de Marinha, no intuito de habilitar-se para o respectivo magistério, e declara extensiva esta 
graça a todos os pretendentes nas mesmas circunstâncias. 
 
Decreto n° 2582 de 21 de abril de 1860. 
Aprova o Regulamento orgânico das Escolas Militares do Império, modificando o do 1° de Março 
de 1858. 
 
Decreto n° 3083 de 28 de abril de 1863. 
Aprova o regulamento para as escolas militares do império. 
 
Lei n° 1836 de 27 de setembro de 1870. 
Fixa a Despesa e Orça a Receita Geral do Império para o exercício de 1871 – 1872 e dá outras 
providências. 
 
Decreto n° 4664 de 3 de janeiro de 1871. 
Cria uma comissão administrativa no Imperial Observatório do Rio de Janeiro. 
 
Decreto n° 4720 de 22 de abril de 1871. 
Altera o Regulamento da Escola de Marinha em virtude da autorização contida no § 18 art. 5° da 
Lei n.° 1836 de 27 de Setembro de 1870. 
 
Lei n° 2261 de 24 de maio de 1873. 
Fixa as forças de terra para o ano financeiro de 1873-1874. 
 
Decreto n° 5529 de 17 de janeiro de 1874. 
Aprova o Regulamento para as escolas do exército. 
 
Decreto n° 5600 de 25 de abril de 1874. 
Dá Estatutos à Escola Politécnica. 
 
Portaria n° 497 de 9 de novembro de 1875 – Ministério do Império. 
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Portaria com os Regulamentos da administração, do ensino e da economia e policia da Escola 
Politécnica. 
 
Decreto n° 6113 de 2 de fevereiro de 1876. 
Cria a Repartição Hidrográfica e manda executar o Regulamento que a deve reger. 
 
Lei n° 2706 de 31 de maio de 1877. 
Fixa as forças de terra para o ano financeiro de 1877 – 1878. 
 
Decreto n° 6624 de 4 de julho de 1877 
Transfere para o Ministério do Império o Imperial Observatório Astronômico. 
 
Lei n° 2792 de 20 de outubro de 1877. 
Fixa a Despesa e Orça a Receita Geral do Império para os exercícios de 1877 – 1878 e 1878 – 
1879 e dá outras providências. 
 
Decreto n° 7247 de 19 de abril de 1879. 
Reforma o ensino primário e secundário no município da Côrte e o superior em todo o Império. 
 
Lei n° 2940 de 31 de outubro de 1879. 
Fixa a Despesa e Orça a Receita Geral do Império para os exercícios de 1879 – 1880 e 1880 – 
1881 e dá outras providências. 
 
Lei n° 3017 de 5 de novembro de 1880. 
Fixa a Despesa Geral do Império para o exercício de 1881 – 1882 e da outras providências. 
 
Decreto n° 8152 de 25 de junho de 1881. 
Manda executar o Regulamento para o Imperial Observatório do Rio de Janeiro. 
 
Decreto n° 9611 de 26 de junho de 1886. 
Reúne em um só estabelecimento, sob a denominação de Escola Naval, a Escola de Marinha e o 
Colégio Naval. 
 
Lei n° 3394 de 24 de novembro de 1888. 
Reorganiza a Escola Naval. 

 

IORJ. Relatórios do Imperial Observatório Astronômico do Rio de Janeiro . Rio de Janeiro: Typo-
graphia Nacional. Disponível em: <<http://www.crl.edu/pt-br/brazil/ministerial/guerra>. 

 Relatório de atividades do Imperial Observatório para o ano de 1872. Diretor interino Visconde 
de Prados. Anexo ao relatório do Ministério da Guerra para o ano de 1872. 

 
Relatório de atividades do Imperial Observatório para o ano de 1874. Diretor Emmanuel Liais. 
Anexo ao relatório do Ministério da Guerra para o ano de 1874. 

 

IPP. Instituto Pereira Passos, Prefeitura da Cidade do R io de Janeiro . Setor de Cartografia. 

Carta da área do morro da Conceição, RJ, 1935, Escala 1:5000, Folha 22. 
 
Carta da área do morro da Conceição, RJ, 1947, Escala 1:5000, Folha 45. 
 
Carta da área do morro da Conceição, RJ, agosto de 1953, Escala 1:1000. 
 

IUS LUSITANIAE. Collecção da Legislação Portuguesa . Disponível em: 
<http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/~ius/apresentacao.php>. 

Lei de 1 de abril de 1796 
Estatutos da Academia dos Guardas Marinhas. 
 
Decreto de 6 de junho de 1798 
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Estabelece a obrigação dos alunos das duas Academias Reais de Marinha de praticarem exercí-
cios no Observatório Real da Marinha. 

 

JC. Notícias publicadas no Jornal do Commercio  do Rio de Janeiro. 

Edição de 30 de setembro de 1880, p.2. 
 
Edição de 12 de novembro de 1938, p.3. 

 

LAEMMERT. Almanak Laemmert de 1844 a 1889 . Rio de Janeiro: Eduardo e Henrique Laemmert. 
Disponível em: <http://www.crl.edu/pt-br/brazil/almanak>.  
 

MACOP. Relatórios do Ministério da Agricultura, Comércio e  Obras Públicas de 1860 a 1960 . 
Rio de Janeiro: Imprensa Nacional. Disponível em:  
<http://www.crl.edu/pt-br/brazil/ministerial/agricultura>.  
 

MAST. Arquivo histórico do Museu de Astronomia e Ciências  Afins . Rio de Janeiro. 

 Arquivo Amoroso Costa. AC.T.2.001 
 
 Arquivo Amoroso Costa. AC.T.3.018 
 
 Arquivo Allyrio de Mattos. AM.T.2.001 
 
 Arquivo Allyrio de Mattos. AM.T.2.002 
 
 Arquivo Allyrio de Mattos. AM.T.2.003 
 
 Arquivo Allyrio de Mattos. AM.T.5.001 
 

MGUE. Relatórios do Ministério da Guerra de 1827 a 1939 . Rio de Janeiro: Imprensa Nacional. 
Disponível em: <http://www.crl.edu/pt-br/brazil/ministerial/guerra>.  

 Relatório do ano de 1834 apresentado a Assembléia Geral Legislativa na sessão ordinária de 
1835. Ministro José Felix Pereira Pinto Borges. Publicado em 1835. 
 
Relatório do ano de 1844 apresentado a Assembléia Geral Legislativa na sessão de 14 de 
maio de 1845. Ministro Jeronimo Francisco Coelho. Publicado em 1845. 
 
Relatório do ano de 1845 apresentado a Assembléia Geral Legislativa na 3a sessão da 6a le-
gislatura. Ministro João Paulo dos Santos Barreto. Publicado em 1846. 
 
Relatório do ano de 1864 apresentado à Assembleia Geral Legislativa na 3ª sessão da 12ª 
legislatura. Ministro José Egydio Gordilho de Barbuda. Publicado em 1865. 
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APÊNDICE A 

Diretores da Escola Politécnica do Rio de Janeiro e  sucessoras (1874 – 1973) 

Dados obtidos pelo autor a partir de manuscritos do Arquivo Nacional (Série 

Educação, IE3 162) e dos livros “Jubileu da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro – 

1874 – 1924” (POLYTECHNICA, 1926) e “Escola Politécnica do Largo de São Fran-

cisco” (BARATA, 1973). 

Período Diretor Observações 

21-09-1874 a 11-10-1875 Cons. Dr. Ignácio da Cunha Galvão Diretor interino como lente mais antigo 

11-10-1875 a 31-01-1877 Visconde do Rio Branco Diretor efetivo  

01-02-1877 a 14-10-1877 Cons. Dr. Ignácio da Cunha Galvão Diretor interino 

15-10-1877 a 21-07-1878 Visconde do Rio Branco Diretor efetivo 

22-07-1878 a 31-05-1879 Cons. Dr. Ignácio da Cunha Galvão Diretor interino 

04-06-1879 a 30-06-1879 Cons. Dr. Francisco Antonio Raposo Diretor interino 

01-07-1879 a 30-09-1879 Cons. Dr. Francisco Antonio Raposo Diretor efetivo 

01-10-1879 a 05-12-1880 Cons. Dr. Ignácio da Cunha Galvão Diretor interino  

06-12-1880 a 15-11-1889 Cons. Dr. Ignácio da Cunha Galvão Diretor efetivo 

16-11-1889 a 26-11-1889 Dr. Epifanio Candido de Souza Pitanga Diretor interino 

27-11-1889 a 08-05-1891 Dr. Epifanio Candido de Souza Pitanga Diretor efetivo  

08-05-1891 a 26-12-1891 Dr. João Ernesto Viriato de Medeiro Diretor efetivo  

26-12-1891 a 22-02-1893 Dr. Epifanio Candido de Souza Pitanga Diretor interino  

23-02-1893 a 31-05-1893 Dr. Domingos de Araujo e Silva Diretor interino 

01-06-1893 a 27-10-1893 Dr. José de Saldanha da Gama Diretor efetivo 

28-10-1893 a 02-07-1896 Dr. Antonio de Paula Freitas Vice-diretor em exercício 

02-07-1896 a 14-10-1896 Dr. Antonio Augusto Fernandes Pinheiro Diretor efetivo 

15-10-1896 a 16-12-1896 Dr. Domingos de Araujo e Silva Vice-diretor em exercício 

16-12-1896 a 13-10-1897 Dr. Gabriel Osorio de Almeida Diretor efetivo 

14-10-1897 a 16-02-1900 Dr. Domingos de Araujo e Silva Vice-diretor em exercício 

17-02-1900 a 05-01-1905 Dr. José Saldanha da Gama Diretor efetivo 

16-01-1905 a 28-12-1912 Dr. João Baptista Ortiz Monteiro Diretor efetivo 

1913 a 1914 Dr. Oscar Nerval de Gouvêa Diretor efetivo 

1915 a 1916 Dr. André Gustavo Paulo de Frontin Diretor efetivo 

1917 a 1918 Dr. João Baptista Ortiz Monteiro Diretor interino 

1918, 1919, 1920 Dr. José Agostinho dos Reis Diretor interino 

1921 a 1923 Dr. José Agostinho dos Reis Diretor interino 

1924 a 1930 Dr. André Gustavo Paulo de Frontin Diretor efetivo 

1931 a 1937 Prof. Rui Maurício de Lima e Silva Diretor 

1937 a 1940 Prof. Luís Cantenhede de C. Almeida Diretor 

1940 a 1942 Prof. Ignácio Manuel Azevedo Amaral Diretor 

1942 a 1948 Prof. Otávio Reis Cantenhede de Almeida Diretor 

1948 a 1952 Prof. Francisco de Sá Lessa Diretor 
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1952 a 1954 Prof. Jorge Ribeiro Leuzinger Diretor 

1954 a 1964 Prof. Rufino de Almeida Pizarro Diretor 

7/1964 a 12/1965 Prof. Oscar de Oliveira Diretor 

12/1965 a 1970 Prof. Afonso Henriques de Brito Diretor 

1970 a 1971 Prof. Antonio José da Costa Nunes Diretor 

1971 a 1973 Prof. Aderson Moreira da Rocha Diretor 
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APÊNDICE B 

Escola Central: Lentes de Astronomia, Diretores do Imperial Observatório e Preparadores (1858– 1873) 

Os dados foram obtidos pelo autor a partir de várias fontes de referência. 

Ano Lente de Astronomia Diretor Imperial Observatório Preparador de Astronomia Encarregado da Prática Astronômica 

1858 Vago2 Dr. Antonio Manoel de Mello João Antonio de Sepúlveda Figueiredo  

1859 Dr. Joaquim Gomes de Souza Dr. Antonio Manoel de Mello João Antonio de Sepúlveda Figueiredo  

1860 Dr. Joaquim Gomes de Souza Dr. Antonio Manoel de Mello João Antonio de Sepúlveda Figueiredo   

1861 Dr. Joaquim Gomes de Souza Dr. Antonio Manoel de Mello João Antonio de Sepúlveda Figueiredo  

1862 Dr. Joaquim Gomes de Souza Dr. Antonio Manoel de Mello João Antonio de Sepúlveda Figueiredo  

1863 Dr. Joaquim Gomes de Souza Dr. Antonio Manoel de Mello João Antonio de Sepúlveda Figueiredo  

1864 D. Jorge Eugenio Lossio e Seilbtz4 Antonio Joaquim Curvelo d´Avila1 João Antonio de Sepúlveda Figueiredo  

1865 D. Jorge Eugenio Lossio e Seilbtz Antonio Joaquim Curvelo d´Avila1 João Antonio de Sepúlveda Figueiredo  

1866 D. Jorge Eugenio Lossio e Seilbtz Antonio Joaquim Curvelo d´Avila1 Saturnino Cardoso Vianna de Barros  

1867 D. Jorge Eugenio Lossio e Seilbtz Antonio Joaquim Curvelo d´Avila1 Saturnino Cardoso Vianna de Barros  

1868 D. Jorge Eugenio Lossio e Seilbtz Antonio Joaquim Curvelo d´Avila1 Saturnino Cardoso Vianna de Barros  

1869 D. Jorge Eugenio Lossio e Seilbtz Antonio Joaquim Curvelo d´Avila1 Saturnino Cardoso Vianna de Barros  

1870 D. Jorge Eugenio Lossio e Seilbtz Antonio Joaquim Curvelo d´Avila1 Saturnino Cardoso Vianna de Barros  

1871 D. Jorge Eugenio Lossio e Seilbtz Dr. Emmanuel Liais Saturnino Cardoso Vianna de Barros Francisco Xavier Lopes d´Araujo3 

1872 D. Jorge Eugenio Lossio e Seilbtz Visconde de Prados1 Saturnino Cardoso Vianna de Barros Francisco Xavier Lopes d´Araujo 

1873 D. Jorge Eugenio Lossio e Seilbtz Visconde de Prados1 Saturnino Cardoso Vianna de Barros Dr. Augusto Dias Carneiro 
1 Diretor interino. 
2 Cadeira ministrada pelo Diretor do Imperial Observatório, Dr. Antonio Manoel de Mello. 
3 A função de encarregado da prática astronômica dos alunos da Escola Central foi criada somente a partir da separação do Imperial Observatório da Escola 
em 1871. 
4 EC, 1864, p. 5-7. 
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ANEXO A 
 

 

 

 “ Cours de Mathemátiques a l´usage de Gardés du Pavil lon et de la 

Marine ” – Table des Matieres  

Autor: M. Bezout - 1769 
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ANEXO B 
 

 

 

 “ Leçons Élémentaire d´Astronomie Géométrique et Phys ique ” – 

Table des Matieres  

Autor: M. de La Caille - 1755 
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ANEXO C 
 

 

 

 “ Elementos de Astronomia ” - Índice do livro  

Autor: Manoel Ferreira de Araujo Guimarães - 1814 
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ANEXO D 
 

 

 

 “ Elementos de Geodésia precedidos dos princípios de Trigonome-

tria Esférica e Astronomia ” – Conteúdo das seções  

Autor: José Saturnino da Costa Pereira - 1840 
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Conteúdo das Seções de Astronomia 

 

Trigonometria Esférica 

 
Astronomia 

1. Noções sobre a Esfera Celeste e Definições 

2. Das Estrelas fixas 

3. Do Calendário 

4. Determinações dos elementos definidos nas seções 42, 43, 44 

5. Do movimento aparente do Sol e medida do Tempo 

6. Dos Planetas 

7. Da Refracção e Parallaxes 

8. Do movimento e phases da Lua e suas principais desigualdades 

9.  Da Precessão dos Equinóxios, da Nutação e Aberração e do deslocamento 

da eclíptica 

10.  Noções sobre os Eclipses 

 

Geodésia 
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ANEXO E 
 

 

 

 “ Elementos de Astronomia e Geodésia ” – Conteúdo das seções  

Autor: José Saturnino da Costa Pereira - 1845 
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Conteúdo das Seções de Astronomia 

 

Trigonometria Esférica 

 
Astronomia 

11. Noções sobre a Esfera Celeste e Definições 

12. Das Estrelas fixas 

13. Do Calendário 

14. Da Refracção astronomica 

15. Da Paralaxe em geral e particularmente da Paralaxe em altura 

16. Das latitudes geographicas 

17. Do ângulo horario 

18. Das longitudes geographicas 

19.  Methodo das alturas correspondentes 

20.  Determinação dos pontos equinociais, longitudes e latitudes dos astros, polos 

da ecliptica e outros elementos 

21.  Da Paralaxe horizontal dos astros; influencia sobre suas coordenadas angu-

lares; e da Paralaxe annua 

22.  Da Precessão dos equinoxios 

23.  Da Nutação 

24.  Dos azimuths 

25.  Dos planetas; maneira de calcular os semi-eixos maiores de suas orbitas; e 

noções sobre cada hum delles 

26.  Determinação dos elementos constantes para cada planeta, na hypothese do 

movimento elliptico 

27. Determinação da anomalia verdadeira, raio vetor, elementos do movimento 

dos planetas para hum tempo dado e outros elementos 

28.  Das perturbações dos movimentos ellipticos 
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29.  Dos satellites em geral, e particularmente dos de Jupiter 

30.  Da Lua 

31.  Dos Eclipses da Lua e do Sol 

32.  Dos Cometas 

 

Geodésia 

 



264 

 

 

 

 

 

ANEXO F 
 

 

 

Programa da Escola Politécnica da cadeira de Trigon ometria Esfé-

rica e Astronomia para o ano de 1879 

Autor: Ezequiel Corrêa dos Santos 
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ANEXO G 
 

 

 

Programa da Escola Politécnica da cadeira de Topogr afia, Geodésia 

e Hidrografia para o ano de 1879 

Autor: Domingos de Araujo e Silva 
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ANEXO H 
 

 

 

Programa da Escola Politécnica da cadeira de Mecâni ca Celeste e 

Física Matemática para o ano de 1879 

Autor: Joaquim Galdino Pimentel 
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ANEXO I 
 

 

 

Programa de Cursos necessários ao desenvolvimento d a Astrono-

mia e Geodésia no Brasil – 27/04/1877 

Autor: Emmanuel Liais  
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ANEXO J 
 

 

 

Parecer do Dr. Manoel Pereira Reis no  

Congresso da Instrução do Rio de Janeiro - 1884 
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ANEXO K 
 

 

 

Programa da Escola Politécnica da aula de Trabalhos  Gráficos do 

2º ano do Curso de Ciências Físicas e Matemáticas p ara o ano de 

1879 

Autor: Ernesto Mavignier 
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ANEXO L 
 

 

 

Tese “ Theoria Completa dos Cometas”- Excertos 

Autor: Manoel Pereira Reis - 1881 
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ANEXO M 
 

 

 

Tese “ Theoria do equivalente mecanico do calor encarada segundo 

os differentes methodos conhecidos”- Excertos 

Autor: Joaquim Galdino Pimentel - 1881 
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ANEXO N 
 

 

 

Programa da Escola Politécnica da cadeira de Astron omia para o 

ano de 1883 

Autor: Manuel Pereira Reis – 8/6/1883 
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ANEXO O 
 

 

 

Programa da Escola Politécnica da cadeira de Astron omia e 

Geodésia para o ano de 1896 

Autor: Manuel Pereira Reis – 24/4/1896 
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ANEXO P 
 

 

 

Cours d´Astronomie de l´École Polytechnique 

Premiére et Deuxiéme Partie – Tavle des Matières 

Autor: H. Faye – 1881/1883 
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ANEXO Q 
 

 

 

Programa da Escola Politécnica da cadeira de Trigon ometria 

esférica, Astronomia teórica e prática e Geodésia, 

para o ano de 1915 - Excertos 

Autor: Francisco Bhering 
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ANEXO R 
 

 

 

Programa da Escola Politécnica da cadeira de Astron omia esférica 

e prática, Geodésia e construção de cartas geográfi cas, 

para o ano de 1926 

Autor: Amoroso Costa 
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ANEXO S 
 

 

 

Discurso de posse de Allyrio H. de Mattos como prof essor 

catedrático da cadeira de Astronomia e Geodésia 

ano de 1930 

Autor: Allyrio de Mattos 
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ANEXO T 
 

 

 

Programa da Escola Nacional de Engenharia da cadeir a de 

Geodésia elementar e Astronomia de Campo  

para o ano de 1938 

Autor: Allyrio de Mattos 
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ANEXO U 
 

 

 

Programa da Escola Nacional de Engenharia da cadeir a de 

Astronomia de Campo e Geodésia elementar 

para o ano de 1957 

Autor: Allyrio de Mattos 
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ANEXO V 
 

 

 

Discurso de posse de Hugo Regis dos Reis como profe ssor 

catedrático da cadeira de Astronomia Geodésica e Ge odésia 

ano de 1958 

Autor: Hugo Regis dos Reis 
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ANEXO X 
 

 

 

Mapa das instalações existentes no Observatório da Escola 

Politécnica no morro de Santo Antonio em 1920 

Autor: Orozimbo L. Nascimento 
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ANEXO Y 
 

 

 

Mapa da área ocupada pelo Observatório da Escola Po litécnica 

no morro de Santo Antonio em 1920 

Autor: Orozimbo L. Nascimento 
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ANEXO Z 
 

 

 

Mapa da área ocupada pelo Observatório da Escola Po litécnica 

no morro do Valongo em 1953 

Autor: Prefeitura do Distrito Federal 



368 
 

 
 

 
 

 




